
UNIUERSIDAD DE IDURClA 

FACULTAD DE FILOSOFÍA Y CIENCIAS DE LA EDUCACIÓN 

SECCIÓN DE PEDAGOGÍA 

oOo 

"La Construcción e s c o l a r p r i m a r i a en l o s C e n t r o s públicos 

españoles de 1B57 a 1985; Evolución histórica y análisis 

compara t j v o " 

TESIS DOCTORAL 

D i r i g i d a por e l D o c t o r 

D. Ángel González Hernández 

AUTOR: 

D. 3osé lYliguel l/isedo Godlnez 

L i c e n c i a d o en F i l o s o F i a y L e t r a s 

Sección de Pedagogía 

Tomo I 



Al Doctor Sanuisens, generador de esta idea 

hace más de diez años, cuya materialización 

se hace hoy realidad. 



AGRADECIiniENTOS. 

IHi agradecimiento más profundo a l Doctor D, Ángel 

González Hernández, d i r e c t o r de esta Tesis Doctoral, / 

cuyo saber científico, apoyo moral y conocimiento peda_ 

gógico, me han permitido salvar los escollos que toda/ 

elaboración pretendidamente científica l l e v a consigo,/ 

siguiendo paso a paso su paulatino desenvolvimiento, / 

y cuyos consejos han permitido dar forma a todas las / 

ideas que en mi iban aflorando. 

Igualmente, a l Doctor D. Antonio Vicente Gu i l l e n , 

que desde mi etapa de estudiante de (lilagisterio, supo / 

despertar en mi l a inquietud hacia l a Pedagogía, y que 

con su a l i e n t o constante me ha impulsado desde su i n i 

cio hasta su culminación. 

De l a misma forma, es de j u s t i c i a agradecer l a ayu 

da prestada, a todas las personas que de alguna manera/ 

han colaborado para hacer realidad este trabajo que hoy 

presentamos, 

-oOo -oOo--—oOo—-



ÍNDICE GENERAL 
Pág. 

3 US t i ficación . . I I 

P l a n t e a m i e n t o de l a hipótesis U 

CAPITULO I 

Constatación y c o m e n t a r i o h i s tórico-leqislativyo 

de l o s p l a n e s de c o n s t r u c c i o n e s e s ^ c a l a r c s desde 

1B57 a 19G5 O 

I . 1. A n t e c e d e n t e s 1 

1.2. E l p r i m e r p l a n c o h e r e n t e de c o n s t r u c c i o n e s 

e s c o l a r e s . 1069 5 

1.3. De 1869 a 1900 15 

1.4. De 1900 a 1923 23 

1.5. De 1923 a 1931 4? 

1.6. De 1931 a 1939 53 

1.7. De-1939 a 1953 63 

I . a . De 1953 a 1956 76 

1.8.1. Estimación estadística d e l déficit 

e s c o l a r en 1950 89 

1.9. De 1956 a 1970 92 

1.10. De 1970 a 1975....... . 124 

1.10.1. P l a n o s y esquemas c o r r e s p o n d i e n t e s a 

modelos de c e n t r o s con a r r e g l o a l a 

O.ril. de 10-2-71 128 

1.10.2. filodelo de construcción t i p o R.A . f i l . : 

C P . "3osé moreno" de f i l u r c i a 151 

1.10.2.1. E l mismo c e n t r o t i p o R.A.fil. después 

de su ampliación en 4 unidades 156 

1.10.3. Estadística de c e n t r o s p r o y e c t a d o s 

e n t r e l o s años 1973-74 161 

1.11. De 1975 a 1985 184 



1.11.1. Concurso de c e n t r o s e s c o l a r e s de 1979...196 

1.11.2. P r o y e c t o de nuevo programa de n e c e s i 

dades didáctico-arquitectónicas para 

c e n t r o s de P r e e s c o l a r y E.G.B. de 1985..223 

CAPITULO I I 

Anlálisis c o m p a r a t i v o de e s p a c i o s y d i m e n s i o n e s 

e n t r e 1956 y 1985 229 

1. Preámbulo y aclaración p r e v i a 230 

1.1. Preámbulo 231 

1.2. Aclaración p r e v i a 232 

2. Comparación de e s p a c i o s y d i m e n s i o n e s 235 

2.1. B i b l i o t e c a 236 

2.1.1. S u p e r f i c i e d e s t i n a d a a bibliotüca en 

c e n t r o s de 8 unidades 237 

2.1.2. S u p e r f i c i e d e s t i n a d a a b i b l i o t e c a en 

c e n t r o s de 16 unidades 238 

2.2. L a b o r a t o r i o 2áD 

2.2.1. S u p e r f i c i e d e s t i n a d a a l a b o r a t o r i o en 

c e n t r o s de 8 unidades 241 

2.2.2. S u p e r f i c i e d e s t i n a d a a l a b o r a t o r i o en 

c e n t r o s de 16 unidades 242 

2.3. S u p e r f i c i e da a u l a s de t i p o medio c o l o q u i a 1 . . . 2 4 8 

2.3.1. i \ l t u r a de l a s a u l a s de t i p o medio co

l o q u i a l 251 

2.3.2. S u p e r f i c i e y a l t u r a de l a s ventañas....253 

2.3.3. L o n g i t u d mínima d e l l a d o menor de l a s 

a u l a s 255 

2.3.4. P u e r t a s de l a s a u l a s 257 

2.3.5. A r m a r i o s empotrados en l a s a u l a s 259 

2.3.6. Iluminación n a t u r a l y a r t i f i c i a l en 

l a s a u l a s . ( l u x ) .. 261 

2.3.7. P e r s i a n a s en l a s a u l a s 272 



Pág. 

2.3.8. l/entilación de l a s a u l a s 275 

2.3.9. Calefacción en l a s a u l a s 279 

2.3.10. Protección s o l a r de l a s a u l a s 281 

2.3.11. A i s l a m i e n t o térmico y acústico 285 

2.4. Porches 292 

2.4.1. S u p e r f i c i e d e s t i n a d a a porches en 

c e n t r o s de 8 unidades 293 

2.4.2. S u p e r f i c i e d e s t i n a d a a porches en 

c e n t r o s de 16 unidades 294 

2.4.3. S u p e r f i c i e d e s t i n a d a a porches en 

c e n t r o s de 22/32 u n i d a d e s 295 

2.5. Protección sísmica d e l e d i f i c i o 300 

2.6. T r a t a m i e n t o de l o s paramentos 302 

2.7. P i n t u r a de l a s paredes 304 

2.8. C u b i e r t a d e l e d i f i c i o 306 

2.9. A u l a s e s p e c i a l e s 317 

2.9.1. A u l a s de p r e t e c n o l o g i a y t a l l e r e s 320 

2.9.2. Zona de t r a b a j o p e r s o n a l i z a d o 327 

2.9.3. C e n t r o de r e c u r s o s 329 

2.9.4. S a l a de medios a u d i o v i s u a l e s 332 

2.9.5. S a l a de aplicación múltiple-comedor...334 

2.10. T r a s t e r o s 337 

2.11. Almacenes 338 

2.12. C u a r t o de calefacción d e l e d i f i c i o 340 

2.13. I n t e r r e l a c i o n e s de e s p a c i o s 342 

2.14. Emplazamiento d e l c e n t r o 344 

2.15. Número de unidades e s c o l a r e s que se proyectan 

en l o s c e n t r o s de E.G.B 346 

2.16. Relación c l i m a - a r q u i t e c t u r a 348 

2.17. Relación e n t r e economía y c a l i d a d de l a c o n s 

trucción 350 

2.18. Características de l o s m a t e r i a l e s 352 

2.19. C r i t e r i o s estéticos 356 



Pág. 

2.20. S u p e r f i c i e c u b i e r t a en metros cuadrados por 

alumno en c e n t r o s de 15 unidades 362 

2.21. A l t u r a máxima d e l e d i f i c i o ( p l a n t a s ) 364 

2.22. Tipo modular de construcción p r e d o m i n a n t e . . . . 375 

2.23. D a r d i n e r i a y urbanización d e l c e n t r o ..399 

2.24. C e r r a m i e n t o d e l t e r r e n o 401 

2.25. Ac e r a c i r c u n d a n t e 403 

2.26. Tipo de i n s t e i l a c i o n e s d e p o r t i v a s 404 

2.26.1. E s p a c i o s d e l írca de educación físi

ca y d e p o r t i v a 405 

2.26.2. V e s t u a r i o s de alumnos 406 

2.27. C a p i l l a - o r a t o r i o 408 

2.28. y / e s t i b u l o s y c i r c u l a c i o n e s 410 

2.28.1. E s c a l e r a s 411 

2.28.2. Evacuación 412 

2.29. S u p e r f i c i e d e s t i n a d a a despachos de dirección 

s e c r e t a r i a y zona de g o b i e r n o en c e n t r o s de 

15 unidades ( g l o b a l ) 420 

2.29.1. S e c r e t a r i a d e l c e n t r o y a r c h i v o 421 

2.29.2. S a l a de p r o f e s o r e s 422 

2.29.3. S a l a de v i s i t a s 423 

2.29.4. S e r v i c i o médico 424 

2.29.5. S a l a de orientación f a m i l i a r 425 

2.29.6. Tutorías 426 

2.29.7. Aseos de p r o f e s o r e s 427 

2.30. Guardarropía 429 

2.31. S u p e r f i c i e de l a v a b o s y aseos de alumnos en 

c e n t r o s de 16 unidades 431 

2.31.1. Número de i n o d o r o s por niño 432 

2.32. C o c i n a y s e r v i c i o s a n e j o s 434 

2.32.1. Aseos para e l p e r s o n a l de s e r v i c i o s 

de c o c i n a 435 

2.33. V i v i e n d a d e l s u b a l t e r n o 437 



Pag. 

2 . 3 3 . 1 . l / i g i l a n c i a (conserjería) 439 

2 . 3 4 . P r e v i s i o n e s de ampliación f u t u r a 4¿JQ 

CAPITULO III 

Consideraciones re Ferenciajes 442 

1. Enfoque psicodidáctico del espacio escolar 443 

1.1. Introducción... 443 

1.2. Enfoque preceptivo 444 

1.3. Enfoque didáctico 455 

2. El espacio en los centros escolares del extranjero.,463 

2.1. Introducción 463 

2.2. E l P.E.B. en los países de la O.C.D.E 464 

2.2.1. Actividad primera: documentación de 

base 467 

2.2.2. Actividad segunda: la escuela de opciones 

múltiples 468 

2.2.3. Actividad t e r c e r a ; métodos de construc

ción i n d u s t r i a l en función de las nece

sidades de la enseñanza 470 

2.2.4. Actividad cuarta: coloquio sobre l a 

construcción escolar en relación con 

los cambios de l a educación 471 

2.2.5. Actividad quinta: disposiciones i n s t i t u 

cionales en materia de construcción es

col a r 473 

2.2.6. Actividad sexta; adaptabilidad en la 

construcción escolar.....; 474 

2.2.7. Ac t i v i d a d séptima; integración de los 

equipamientos educativos s o c i o c u l t u r a -

les y comunitarios 476 

2.2.8. Prolongación del P.E.B ...479 

2.2.9. Conclusiones del P.E.B ^84 

2.2.10. Aplicaciones a l a situación española....485 



pág. 

3. La U.I.A. y su dedicación a l a construcción 

escolar primaria 490 

3.1. La "Carta de Ra batí' de 1958 493 

4. Ejemplos de e d i f i c i o s escolares en e l extran

jero 496 

4.1. Estados Unidos: ejemplo de f l e x i b i l i d a d 

en e l espacio 497 

4.2. Reino Unido: el ensayo del espacio abier

to en l a escuela multiopcional 508 

4.3. Alemania Federal: ensayo de l a escuela 

integrada de opciones múltiples 528 

4.4. Suecia: l a escuela p o l i v a l e n t e 535 

4.5. Canadá: l a escuela media 54D 

4.6. Francia: preocupación por l a adaptación 

del m o b i l i a r i o 545 

4.7. Noruega: utilización de espacios comple

mentarios 553 

4.8. Referencia española: e l C.N. "Cardenal 

Herrera Oria" de filadrid..,. 559 

4.9. Comentario sobre los centros del extranj^ 

ro 567 

5. Las t a l l a s de ios alumnos en relación con e l 

mob i l i a r i o 568 

5.1. Ejemplos prácticos de reorganización del 

espacio y mo b i l i a r i o del aula.,.,. 574 

6. Acciones recientes en España a n i v e l de i n s t i 

tuciones 579 

6.1. Las acciones de los ICEs 579 

6.2. E l caso de las Comunidades Autónomas; 

Cataluña 583 

6.3. Acciones del (ÍI.E.C. a travos de l a Junta 

Central de Construcciones Ejscolares ;.. ,, 



Pag. 

CONCLUSIONES GENERALES 621 

Fuentes de donde se han obtenido las Figuras y 

gráficos f otocopiados ., 635 

Fuentes archiv/ls t i c a s 643 

Fuentes gráficas y documentales 645 

Entrevistas realizadas 645 

B I B L I O G R A F Í A 647 

Í N D I C E GENERAL 671 

oOo oOo 



" N o t r e destín e s t un destín spatíal. 

L'auenture humaíne se déroule dans l ' e s p a c e 

comme e l l e se déroule dans l e temps. IMous ne 

pouv/ons échapper a c e t enuíronnement". 

EriirílANUEL lYlOUNIER 

"Nous perceuons l e s choses dans l ' e s p a 

ce, maís l ' e s p a c e n'est pas un o b j e t des s e n s , 

quoique l e s o b j e t s des sens ne s o i e n t ordonnés, 

d i s t i n g u e s et pergus que par l ' e s p a c e , 

L'espace e s t c o n t i n u , c'est-a-díre i n d i v i 

s i b l e . I I e s t par lui-méme sans grandeur n i f o r 

me, q u o i q u ' i l s o i t l e piare des grandeurs e t des 

formes; i l n ' e x i s t e n u l l e m e n t a l a maniere d'un 

caíllou", 

ALAIN 
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3USTIFICACI0N 

Queremos comenzar e l presente trabajo con una j u s t i f i 

cación y un planteamiento de hipótesis i n i c i a l , que dé ra - / 

zón de ser a su contenido y desarrollo. 

En primer lugar, hemos de constatar que son muy escasas 

las investigaciones realizadas en el tema de las construccio

nes escolares, sobre todo planteadas desde l a perspectiva de 

la Pedagogía; denominación que admite también otras acepcio

nes, tales como: arquitectura escolar, espacio escolar o am

biente escolar; traducción esta última de la expresión anglo

sajona "school enuironment". 

Así pues, pensamos que, para abordar con c i e r t a lógica 

esta investigación, y refiriéndonos a la situación española, 

era necesario hacer, en primer lugar, un estudio evolutivo / 

de carácter diacrónico-legislativo, que nos permitiera situa£ 

nos -a través de lo acontecido en e l devenir histórico- en el 

momento actual, para así poder j u s t i f i c a r - a l menos históri

camente- las razones que ha tenido l a Administración pública, 

para determinar la política de construcción de e d i f i c i o s es

colares que se ha seguida en España en los últimos tiempos. 

Por lo extenso que podría r e s u l t a r un tratamiento com

prensivo de todos los niveles educativos, incluidos los cen

tros de enseñanza privada, hemos querido acotar intencionada

mente el campo de estudio y r e f e r i r l o exclusivamente a los / 

e d i f i c i o s escolares de carácter público primario, es decir, 

a lo que hoy podríamos denominar "enseñanza pública obliga

t o r i a " . No obstante, haremos en algún momento referencias so

meras a estas otras realidades, para mejor comprensión de lo 

acontecido en l a planificación e s t a t a l , 
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Arrancamos de una fecha-hito en l a h i s t o r i a de la edu

cación española, como es la promulgación de l a Ley de Ins-/ 

trucción Pública de 9 de Septiembre de 1857, más conocida / 

como la "Ley Woyano", ya que su vigencia -prolongada en más 

de cien años- hasta l a Ley General de Educación de 4 de Agos_ 

to de 1970, ha sido e l marco l e g a l en e l que se ha desenvuel^ 

to l a educación española durante l a segunda mitad del XIX y 

dos tercios del s i g l o XX. 

En segundo lugar, hacemos un estudio comparado entre / 

las últimas disposiciones legales que han regulado e l tema 

de las construcciones escolares en España, desde los años 

cincuenta hasta e l presente, refiriéndonos a un l i s t a d o de 

conceptos arquitectónicos y espaciales, que aparecen e x p l i -

citados en dichas normativas, seguidos de un comentario per

sonal sobre e l uso que de tales espacios y denominaciones / 

han hecho los destinatarios de los mismos, esto es, los pro

fesores y alumnos. Esta dimensión comparada se ve completa

da en e l tercer capitulo, con referencias a la situación i n 

ternacional, sobre todo de los países del área de la OCDE,/ 

a f i n de tener otro marco de comparación para juzgar lo que 

ha acontecido en España. Igualmente presentamos en este ter 

cer capitulo un enfoque psicodidáctico del espacio escolar, 

que dé pie a considerar las repercusiones que en e l proceso 

evolutivo del alumno, tiene la configuración arquitectónica 

en l a que se va a d e s a r r o l l a r precisamente e l proceso de en

señanza-aprendizaje. 

Haremos también referencia a los órganos gestores y de

c i s o r i o s en materia de construcciones escolares, a su compo

sición, y a los c r i t e r i o s seguidos en las tomas de d e c i s i o 

nes, a la hora de diseñar los e d i f i c i o s escolares. Todo e l l o 
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lo acompañamos de material gráfico y documental e x p l i c a t i v o 

y ejemplarizante de ios planteamientos conceptuales que se 

han ido manejando, en relación con las realidades que t r a 

tamos . 

Reconocemos, no obstante, que, además de las dimensio

nes que hemos expuesto, e l tratamiento de este tema no pre

tende agotarse, ya que caben múltiples enfoques, sobre todo 

de carácter sincrónico y puntual, via que queda abierta pa

ra posteriores estudios, que en absoluto desdeñamos, pero / 

pensamos que primeramente era preciso hacer un tratamiento 

histórico-comparativo, como e l presente, antes de emprender 

otros de carácter empírico y puntual. En otras palabras: era 

imprescindible saber cuál es el estado general de l a cuestión, 

y las consecuencias que,la utilización de los espacios esco

lares, han tenido en sus destinatarios a través del tiempo, / 

paraasl descubrir qué modelos conceptuales didáctico-pedagó-

gicos se encuentran tras esa práctica, antes de hacer estu

dios experimentales de carácter concreto. Tanto unos como / 

otros tipos de estudios pueden configurar estrategias de cam 

bio en el planteamiento futuro de las políticas de construc

ción de e d i f i c i o s escolares públicos primarios, cuestión en 

l a que la Pedagogía tiene mucho que decir -cuando l a Adminis

tración lo requiera- pues, por e l momento,han primado más los 

c r i t e r i o s económicos que los pedagógicos, a l a hora de conce

bi r cómo debe ser el espacio escolar. Dicho de otra forma: / 

sólo ha preocupado la creación del puesto escolar, pero no / 

cómo debía ser ese puesto en función de c r i t e r i o s pedagógi

cos y metodológicos d i s t i n t o s del modelo graduado. A e l l o / 

pretende dar l uz e l presente trabajo. 



PLANTEAMIENTO DE LA HIPÓTESIS 

Pretendemos constatar que, desde que se construyen 

e d i f i c i o s escolares públicos primarios por el Estado o 

los municipios, la razón que ha determinado e l c r i t e r i o 

para l a concepción y distribución del espacio escolar, / 

básicamente ha respondido a dos modelos estructúralas: / 

e l modelo de escuela u n i t a r i a o de maestro único, y el / 

modelo de enseñanza graduada, prevaleciendo las razones 

económicas o también llamadas de escolarización / coste, 

sobre las pedagógico-didácticas de carácter innovador, / 

las cuales hubieran podido ser acordes con los postulados 

de l a Escuela Nueva y hubieran permitido configurar un / 

e s t i l o de enseñanza basado en los pr i n c i p i o s de a c t i v i 

dad, participación y socialización. 

El modelo graduado predispone a l a enseñanza de tipo 

t r a d i c i o n a l , que fomenta e l individualismo docente y d i s -

cente. Toda arquitectura escolar es un factor condicionan

te del e s t i l o didáctico-pedagógico, pero a su vez, está / 

condicionada por c r i t e r i o s previos de Índole ideológica; 

así: dado un modelo conceptual, se diseñará e l e d i f i c i o . / 

Sostenemos pues, que el modelo de l a escuela pública prima

r i a española es la enseñanza graduada de tipo t r a d i c i o n a l / 

-en convivencia con l a escuela u n i t a r i a - y que su materia

lización sólo ha tratado de i r perfeccionándose a través / 

del tiempo. 

Las características básicas del modelo graduado 

son: 

-Considera e l aula como el elemento modular esen

c i a l para la construcción. 

- E x i s t e poca diferenciación de espacios especia
lizados . 
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-Los agrupamiontos de alumnos son rígidos (gene

ralmente 40 por aula). 

-Supone l a incomunicación entre clases, tanto en

tre profesores, como entre alumnos de d i s t i n t o s 

grados y niv e l e s . 

-La configuración espacial es de tipo l o n g i t u d i n a l 

(las aulas seguidas, unidas por un p a s i l l o ) . 

Esta planificación del e d i f i c i o escolar tuvo l a excep

ción de un corto periodo de apenas dos años de duración (en

tre 1971 y 1973), donde e l modelo pedagógico-didSctico que / 

sirvió de base para elaborar la normativa reguladora de las 

construcciones escolares, fue la Educación Personalizada, s i s 

tema basado en las ideas de Pierre Faure, Sus características 

son: 

-La diferenciación de d i s t i n t a s zonas e s p e c i a l i z a 

das de trabajo para cada c i c l o de enseñanza. 

- E l agrupamiento de los alumnos por áreas y c i c l o s 

y por tanto, de carácter f l e x i b l e : gran grupo, / 

grupo medio-coloquial, pequeño grupo y trabajo / 

ind i v i d u a l i z a d o . 

- E l desarrollo del modelo de enseñanza en equipo, 

tipo "Team Teaching". 

-La planificación de la actividad a base de coordi

nación de áreas y niveles, por parte de los profe

sores, con especialización de éstos en funciones y 

áreas de conocimiento. 

-La consideración del centro de recursos como núcleo 

origen de l a act i v i d a d metodológica, etc. 

Esta concepción pedagógica exigía un tipo de centros con 

una configuración del espacio d i s t i n t a del graduado, y a e l l o 

respondería l a legislación de 1971. Pero, una vez más, las / 
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razones económicas se impondrían a las pedagógicas; l a re-

Forma consiguiente a l a Ley General de Educación no pudo / 

l l e v a r s e a cabo en forma generalizada a todo e l sistema edu

cativo por f a l t a de recursos. La financiación concertada, / 

preveía, tanto l a construcción y adaptación de los e d i f i c i o s 

necesarios, como el r e c i c l a j e de todo el profesorado en estas 

técnicas, pero falló por l a retirada de créditos del Banco / 

füundial, que se producirla hacia 1973, coincidente con e l / 

i n i c i o de l a c r i s i s económica mundial. Este modelo arquitec

tónico -que analizaremos en su momento- aesapareceria en dos 

etapas sucesivas: 1973 y 1975, años en que las normativas re

guladoras vuelven a configurar e l modelo graduado, anterior 

a l a Ley General de Educación, eliminando con e l l o la posi

b i l i d a d del agrupamiento f l e x i b l e y las formas de trabajo en 

equipo, 

A p a r t i r de 1975, e l c r i t e r i o básico para l a configura

ción arquitectónica vuelve a ser el binomio: es colarización/ 

coste, dentro del modelo graduado de enseñanza, convirtiéndo

se los centros en simples a u l a r i o s , que dan sentido a la ex

presión del sociólogo Alberto moneada; "La escuela, aparca

miento de menores". TamJDoco la prevista reforma de 1984, con

templa una configuración estructuralmente d i s t i n t a , pues se 

trata de perfeccionar e l modelo graduado contenido en la an

t e r i o r de 1975, eliminando -eso s i - gastos innecesarios de / 

espacios que no vayan a u t i l i z a r s e , tales como l a construc

ción optativa del comedor y la cocina; aulas de educación / 

especial o preescolar; vivienda del conserje, y l a introduc

ción de nuevo de otros espacios diferenciados del aula, como: 

sala de educación física (¿por qué no gimnasio?); antelabora-

t o r i o ; a u l a s - t a l l e r , o aula menor-seminario. 
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Esta in f r a e s t r u c t u r a espacial continúa impidiendo l a / 

aplicación de un intento renovador global del sistema educa_ 

t i v o , donde los profesores pudieran r e a l i z a r su trabajo ra

cionalizando recursos y medios, tiempo y esfuerzo, y donde/ 

los alumnos trabajen de forma a c t i v a , s o c i a l i z a d o r a y par-/ 

ti c i p a n t e , donde e l concepto de c i c l o se pudiera hacer patejn 

te. Postulados que se ven hoy ausentes en su gran mayoría de 

los centros escolares españoles, pues para e l l o haría f a l t a 

romper de una vez los muros del aula, crear zonas amplias / 

para el agrupamiento f l e x i b l e - a l menos por c i c l o s - y en de

f i n i t i v a , no seguir considerando el aula t r a d i c i o n a l como el 

elemento modular básico para l a construcción. 

La concepción del espacio tipo "celds and b e l l s " , sigue 

s i n permitir las opciones diferenciadoras de e s t i l o s docentes 

a n i v e l global del centroj tan sólo se pueden e j e r c i t a r a n¿ 

vel del aula. O dicho de otra forma: prevalece e l modelo de / 

l i b e r t a d de cátedra, frente a l de l i b e r t a d de enseñanza, con

virtiéndose a s i los centros en un mosaico de concepciones pe

dagógicas y metodológicas, es decir, lo que se denomina escue

la p l u r a l , frente e l modelo de plura l i d a d de escuelas, porque 

las barreras arquitectónicas actuales lo impiden necesariamejí 

te. Las consecuencias formativas derivadas de la aplicación / 

do ambos modelos están aún s i n determinar, pero desde el pun

to de vi s t a exclusivo de l a Organización Escolar, resulta más 

coherente y racional que l a opción se haga a ni v e l de todo el 

centro, que a ni v e l i n d i v i d u a l de cada profesor, que es lo / 

que da de s i el modelo graduado. Para poder cambiar e l modelo, 

deberían s u s t i t u i r s e , como primera medida, los c r i t e r i o s cen

t r a l i s t a s para la concepción y diseño de los centros, por otros 

l o c a l i s t a s , t a l y como de hecho se hacia en el s i g l o XIX en / 

España, y como se hace hoy en Gran Bretaña y en los Estados 

Unidos. 
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No pretendemos demostrar que la Pedagogía no ha i n t e r 

venido nunca en el proceso de concepción y planificación de 

las construcciones escolares, sino que a lo sumo, lo ha hecho 

en una sola dirección: e l tradicionalismo pedagógico que com

porta e l modelo graduado, que por otro lado estaba de acuerdo 

con la llamada Razón de Estado. Esto explica que las de c i s i o 

nes se hayan tomado desde pr i n c i p i o s del s i g l o XX a nive l / 

ce n t r a l , cuando ya corrían los aires renovados de l a Escuela 

Nueva, lo que convenía a los intereses de l a clase dominante. 

Hubiera sido peligroso que la autonomía municipal decimonóni

ca en materia de enseñanza hubiera continuado en e l s i g l o XX, 

ya que su desarrollo y evolución hubiera podido poner en pe

l i g r o el Estado burgués conservador, e l menos en cuanto a l a 

homogeneización del sistama educativo se r e f i e r e , por eso / 

habla que c e n t r a l i z a r a toda costa con un modelo uniforme,/ 

como lo fue, ha sido y sigue siendo e l sistema graduado. To

do este proceso tiene f i e l r e f l e j o en l a evolución que ha se

guido l a política de construcciones escolares, y l o que es / 

particularmente más grave: no se pretende cambiar por e l mo

mento; se trata tan sólo de querer trasladar e l centralismo/ 

e s t a t a l en las tomas de decisiones, a l centralismo autonómico, 

t a l es el caso actual de las Comunidades Autónomas que más / 

adelantado llev a n el proceso de asunción de competencias. 

La autonomía pedagógica de los centros docentes -y en / 

consecuencia las d i s t i n t a s concepciones espaciales- tienen / 

todavía un largo camino por recorrer en nuestro país, lo que 

tiene f i e l r e f l e j o en l a política de construcciones escolares 

que se está siguiendo. La situación i d e a l para e l supuesto / 

"cambio" s e r l a que, previamente a l diseño de un centro, se / 

supiera quiénes iban a ser sus destinatarios; qué opción / 

ideológico-pedagógica sustentarían; qué metodología preten

derían d e s a r r o l l a r , etc.-en caso de poder ser esto permitido 
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por e l sistema- (lo que en nuestro caso no ocurre), etc. // 

y en virtud de estos presupuestos, Formar un equipo p l u r i d i s -

c i p l i n a r de diseño, que los tuviera en cuenta y que supiera 

i n t r o d u c i r c r i t e r i o s de f l e x i b i l i d a d arquitectónica y adap-

tadión espacial, acerca de las variables metodológicas que 

pudieran producirse en el futuro en ese centro, y que l a es^ 

tructura arquitectónica pudiera soportar. Desgraciadamente, 

estos planteamientos no se van a hacer realidad en nuestro 

país por e l momento, debido a múltiples causas de todos c o 

nocidas, tales como e l sistema de acceso a l a docencia o f i 

c i a l ; e l centralismo político y administrativo -aunque tome 

la forma autonómica-plos mismos intereses de la clase domi

nante; las aducidas razones económicas y de racionalización 

del gasto público, etc. 

Estos "cambios" estratégicos, requerirían unas d e c i s i o 

nes muy firmes y drásticas en cuestión de política educativa 

-en relación con l a situación actual y e l margen que dan las 

actuales leyes-, decisiones que no se están tomando. Por tan

to, e l sistema educativo español, con estos presupuestos uni

formantes y poco l i b e r a l i z a n t e s , seguirá anclado más en e l pa_ 

sado que en e l futuro, situación común por lo demás, a l a ma

yoría de los países de nuestro entorno comunitario, ya que / 

las innovaciones en educación -como las que es t r u c t u r a l y ar

quitectónicamente proponemos- siempre han constituido grupos 

aislados, que muy difícilmente logran ser generalizadas a to

do e l sistema e s t a t a l . Afirmamos, pues, que con e l modelo gra

duado -conducente a la escuela p l u r a l - y su traducción didác-

t i c o - B S p a c i a l en el tipo "celds and b e l l s " , l a educación t i e n 

de a ser más conservadora y t r a d i c i o n a l que progresista e inno 

vadera. Es más una consecuencia de l a sociedad en l a que exist 

uniformadora y alienante, que l a impulsora de su propio avance 



supeditada, como tantos otros campos, a los intereses po

líticos y económicos dominantes. F i e l r e f l e j o de e l l o es / 

el análisis que pretendemos hacer de l a política y ev/olución 

habida en España en e l tema de los e d i f i c i o s escolares del 

ni v e l primario, y del horizonde inmediato que oteamos venir, 

oOo oOo 
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C A P I T U L O I : 

CONSTATACIÓN Y COrriEfJTA R IO H I S TO RI C O - L E G I S 

L A T I U O DE L O S P L A N E S DE C O N S T R U C C I O N E S ES. 

C O L A R E S D E S D E 1 8 5 7 a 1 9 8 5 . -
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I . l . A n t e c e d e n t e s 

Hemos q u e r i d o marcar como año de comienzo de nues

t r a constatación l e g i s l a t i v a a 1857, porque es e l año / 

de l a promulgación do l a Ley de Instrucción Pública, co_ 

n o c i d a comúnmente como l a Ley Piloyano, y que ha s i d o una 

de l a s l e y e s que mayor tiempo de v i g e n c i a ha t e n i d o en 

n u e s t r o país, ya que prácticamente ha permanecido en su 

e s e n c i a h a s t a 197Ü, año de l a promulgación de l a Ley Ge_ 

n e r a l de Educación, c o n o c i d a también vulgarmente como / 

l a l e y U i l l a r P a l a s i , y que supuso una r u p t u r a con l o s 

113 años a n t e r i o r e s . 

Con a n t e r i o r i d a d a 19 70 también e x i s t i e r o n s u p r e s i o _ 

nes y a d a p t a c i o n e s de l a Ley filoyano a d i s t i n t a s épocas. 

A s i contemplamos p e r i o d o s de supresión t o t a l , como e l pe_ 

ríodo que media e n t r e J u n i o y Octubre de 1868, como con

s e c u e n c i a de l a situación p r c y p o s t r G v o l u c i o n a r i a , pero 

que pronto fue subsumido de nuevo por l a Ley Uloyano, t a l 

y como contempla e l D e c r e t o - l e y de 14 de Octubre de 1858 

por e l que se deroga l a Ley de Instrucción p r i m a r i a d e l 

2 de 3 unió de 1868 (1) . 

En r e a l i d a d , a n tes de 1857 y desde p r i n c i p i o s d e l / 

XIX, también existían normas r e g u l a d o r a s de l a enseñanza 

p r i m a r i a , como son e l ll a m a d o " P l a n de E s c u e l a s " , de 16 

de Febrero de 1825 y l a Ley de Instrucción P r i m a r i a de / 

1838, pero prácticamente quedan asumidas por l a Ley de / 

Instrucción Pública de 1357, y s o b r e todo, en e l tema / 

que nos ocupa, es d e c i r , l a forma y e l modo de c o n s t r u i r 

( l ) "Compilación l e g i s l a t i v a de Instrucción pública" 

Edición O f i c i a l . Tomo I I . f i l a d r i d , 1878. (p.69 y 165) 
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l a s e s c u e l a s , y más co n c r e t a m e n t e , l o s p l a n e s de cons

t r u c c i o n e s de l o s e d i f i c i o s públicos p r i m a r i o s , no t i e _ 

nen i n c i d e n c i a a l g u n a . 

Tan sólo i n c i d e , aunque muy t a n g e n c i a l m e n t e en él, 

e l Reglamento de E s c u e l a s Públicas de Instrucción P r i 

m a r i a E l e m e n t a l de 26 de Noviembre de 1838, que en su 

c a p i t u l o I I , que t r a t a " D e l l o c a l y menaje de l a Escue

l a " , d i c e l o s i g u i e n t e : 

" A r t 2 33.- En todos l o s puebl o s se e s t a b l e c e 

rá l a E s c u e l a en l u g a r c o n v e n i e n t e , que no esté / 

d e s t i n a d o á o t r o s e r v i c i o público; en s a l a o p i e z a 

p r o p o r c i o n a d a a l número de niños que vaya a c o n t e 

ner, con b a s t a n t e l u z , ventilación y defen s a de l a 

i n t e m p e r i e " . (2) 

Como se ve, e l p l a n t e a m i e n t o de i n f r a e s t r u c t u r a / 

que se propone es muy s i m p l e e i m p r e c i s o , dado que se 

t r a t a de l o que hoy denominamos e s c u e l a s de maestro / 

único, y t r a d i c i o n a l m e n t e , e s c u e l a s u n i t a r i a s , donde / 

únicamente se r e q u i e r e un s o l o e s p a c i o para l a enseñan

za, puesto que en él se van a a g r u p a r niños de todas / 

l a s edades, bajo l a c u s t o d i a de un s o l o maestro. 

Tampoco l a Ley de Instrucción Pública de 1857 n i 

e l Reglamento G e n e r a l para l a Administración y Régimen 

de Instrucción Pública de 20 de 3 u l i o de 1859, son más 

explícitos en cuanto a l a especificación de cómo debe 

s e r e l e d i f i c i o e s c o l a r , pues tan sólo éste último, es-

(2) "rílanual de Legislación de Pr i m e r a Enseñanza para uso 

de l o s A y u n t a m i e n t o s , Puntas L o c a l e s y f f l a e s t r o s " 

líladrid, 1874 p. 41-42. 
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t a b l e c G en su a r t i c u l o 83: 

"Se procurará que todos l o s e s t a b l e c i m i e n t o s 

de instrucción pública tengan e d i f i c i o p r o p i o , bas_ 

t a n t e capaz y convenientemente d i s t r i b u i d o " . (3) 

Y Según l a Ley de Instrucción Pública de 9 de Sep

tiembre de 1857, en cuanto a l tema de l a s c o n s t r u c c i o n e s 

e s c o l a r e s , t an sólo se hace r e f e r e n c i a a que l a o b l i g a 

ción de c o n s t r u i r l a s e s c u e l a s recae en l o s m u n i c i p i o s , 

s i b i e n , e l a r t i c u l o 97 e s t a b l e c e que: 

"...todos l o s años se consignarán en e l p r e s u p u e s t o 

g e n e r a l d e l Estado l a c a n t i d a d de un millón de r e a 

l e s , por l o menos, para a u x i l i a r a l o s pueblos que 

no puedan c o s t e a r por s i s o l o s l o s gastos de l a p r i _ 

mera enseñanza. E l Gobierno dictará, o i d o e l Real / 

Consejo de Instrucción Pública, l a s d i s p o s i c i o n e s / 

c o n v e n i e n t e s para l a e q u i t a t i v a distribución de es

tos f o n d o s " . (4) 

Igua l m e n t e , l a l e y d e c l a r a que l a instrucción P r i 

maria es o b l i g a t o r i a y g r a t u i t a , recayendo también en / 

l o s A y u n t a m i e n t o s , no s o l o l a construcción, s i n o l a cori 

servación, reparación, a l q u i l e r y e n t r e t e n i m i e n t o d e l o s 

e d i f i c i o s d e s t i n a d o s a e s c u e l a s , a s i como l o s s u e l d o s de 

l o s m a e s t r o s . E l s i s t e m a de l a administración de l a i n s 

trucción p r i m a r i a era típicamente l o c a l . 

(3) n i a r t i n e z A l c u b i l l a , márcelo 

" D i c c i o n a r i o de l a Administración Española" 

33 Edición. Tomo \l. f i l a d r i d , 1878 (p. 893) 

(4) h l a r t i n e z A l c u b i l l a , Tilarcelo 

" D i c c i o n a r i o de l a Administración Española" 

Edición. Tomo V I . f i l a d r i d , 1893 (p. 779) 
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Demasiadas o b l i g a c i o n e s para l o s m u n i c i p i o s de en

t o n c e s , creemos; s i b i e n es c i e r t o que en a q u e l l a época 

l a s i n v e r s i o n e s m u n i c i p a l e s en urbanismo, obras de i n - / 

f r a e s t r u c t u r a y s e r v i c i o s , e t c , conceptos a l o s que hoy 

se a p l i c a n l a mayor p a r t e de l o s p r e s u p u e s t o s l o c a l e s , / 

eran i n e x i s t e n t e s , y un gran t a n t o por c i e n t o de ese pr£ 

s u p u e s t o , se v o l c a b a m a t e r i a l m e n t e en l a enseñanza, aun

que l a d e s i d i a y l a m i s e r i a de demasiadas l o c a l i d a d e s y 

m u n i c i p i o s no p e r m i t i e r a s o s t e n e r s i q u i e r a una e s c u e l a , 

y e l pago de l o s haberes d e l (lilaestro. 

Se c o n s i d e r a b a que e l número mínimo de h a b i t a n t e s / 

para que una l o c a l i d a d p u d i e r a t e n e r derecho a una escue

l a era e l de 5DD, y así se e s t a b l e c e en l o s artículos 100 

a l 105, que por cada 500 h a b i t a n t e s que excedan a esa can

t i d a d , se aumentará una e s c u e l a más, y por e l c o n t r a r i o , / 

l a s l o c a l i d a d e s que no l l e g u e n a 500 h a b i t a n t e s , p r e c i s a 

rán de su unión con o t r a s próximas, para t e n e r derecho a/ 

una e s c u e l a c o m p l e t a (entiéndase l a s que impartían l o s co

n o c i m i e n t o s c o n t e n i d o s en e l artículo 22 de l a L e y ) . ( 5 ) 

Es c u r i o s a e s t a consideración, F r e n t e a l a c l a s i F i -

cación que e s t a b l e c e e l Reglamento de l a s E s c u e l a s de / 

Instrucción P r i m a r i a E l e m e n t a l de 25 de Noviembre de 1838. 

que en su a r t i c u l o 53 d i c e : 

"... convendrá que todos l o s niños de una e s c u e l a / 

(5) La Ley de 1857 no e s t a b l e c e l a consideración de escue

l a completa por l a s edades que a b a r c a , s i n o porque se 

i m p a r t a n o no en e l l a l a s m a t e r i a s de enseñanza conte_ 

n i d a s en e l a r t i c u l o 22 de l a Ley. Ibidem. 
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estén d i s t r i b u i d o s en t r e s d i v i s i o n e s p r i n c i p a l e s , 

en razón de su edad e instrucción, y de l o s o b j e 

tos de enseñanza en que van a oc u p a r s e " , (6) 

E s t e baremo para t e n e r derecho a una e s c u e l a o no, 

se mantiene d u r a n t e todo e l s i g l o XIX y h a s t a b i e n en-/ 

t r a d o e l XX, s i e n d o l o s " l o c a l e s de e s c u e l a s " , como se 

l e s denomina l e g a l m e n t e , en l a mayoría de l o s c a s o s , / 

l o c a l e s a l q u i l a d o s o de p r o c e d e n c i a d i v e r s a : c u a r t e l e s / 

en desuso, dependencias m u n i c i p a l e s , conventos proceden 

tes de d e s a m o r t i z a c i o n e s , v i e j o s h o s p i t a l e s , o a l g u n o s / 

l o c a l e s c e d i d o s por i g l e s i a s y c a t e d r a l e s , e t c . 

1.2. E l p r i m e r p l a n c o h e r e n t e de c o n s t r u c c i o n e s e s c o l a 

res ( 1 8 6 9 ) . -

La p r i m e r a norma que encontramos, r e f e r e n t e a una 

forma más r a c i o n a l de ubicación de l a enseñanza p r i m a 

r i a pública, y l a s u b s i g u i e n t e construcción de e d i f i - / 

c i o s e s c o l a r e s , data de 1869, con un D e c r e t o - l e y de 18 

de Enero, por e l que e l f i l i n i s t e r i o de Fomento encarga / 

a l a E s c u e l a de A r q u i t e c t u r a - s i b i e n l o hace también / 

e x t e n s i v o a p a r t i c u l a r e s - que en e l p l a z o de dos meses, 

c o n f e c c i o n e t r e s p r o y e c t o s - t i p o para d e s t i n o de Escue

l a s públicas, con l a s i g u i e n t e tipificación: 

-Uno para E s c u e l a s m i x t a s (niños y niñas), de / 

p o b l a c i o n e s de menos de 500 h a b i t a n t e s ( e s c u e 

l a s i n c o m p l e t a s ) . 

(6) "lílanual de Leqislación de Pri m e r a Enseñanza para / 

uso de l o s A y u n t a m i e n t o s , ^untas L o c a l e s y [Ylaestros 

IKladrid, 1874 p. 51. 



6 

-Otro para E s c u e l a s públicas de un s o l o sexo, de 

p o b l a c i o n e s de más de 500 h a b i t a n t e s y menos de 

5.000 ( e s c u e l a s c o m p l e t a s ) . 

-Y Otro de E s c u e l a s de un s o l o sexo en p o b l a c i o n e s 

de más de 5.000 h a b i t a n t e s . (?) 

D e l r e s t o d e l a r t i c u l a d o de e s t a i m p o r t a n t e d i s p o 

sición o f i c i a l de l a época entresacamos: 

"Art2 2S.- Todas e s t a s E s c u e l a s tendrán precisamen_ 

te un l o c a l para c l a s e o a u l a , habitación para e l 

Tilaestro, una s a l a para b i b l i o t e c a , y jardín con t o 

das l a s c o n d i c i o n e s higiénicas que e x i g e un e d i f i 

c i o de e s t e género. 

Art2 3 2 . - En l a construcción se respetarán s i e m p r e 

l a s c o n d i c i o n e s f a c u l t a t i v a s de l o s p r o y e c t o s a p r o 

bases por e l fílinisterio de Fomento; pero podrán v a 

r i a r s e l o s m a t e r i a l e s , l a ornamentación y todo l o / 

que esté s u j e t o a c i r c u n s t a n c i a s de l a l o c a l i d a d . 

A r t s 4 2 . - Podrán a p r o v e c h a r s e , para c o n v e r t i r l o s en 

e s c u e l a s , l o s e d i f i c i o s que reúnan l a s c o n d i c i o n e s 

a propósito, haciendo l a distribución i n t e r i o r que 

se f i j a en l a disposición segunda. 

Art2 5 2 . - A pesar de l o d i s p u e s t o en e l a r t i c u l o 13, 

e l rílinisterio de Fomento admitirá todos l o s p r o y e c 

tos de c o r p o r a c i o n e s o p a r t i c u l a r e s que se l e r e m i 

t a n , dándoles l a p r e f e r e n c i a s i l o merecen. 

Art2 6 2 . - Para l a construcción de e s t a s E s c u e l a s , se 

(7) Resumen d e l a r t i c u l o 12 d e l c i t a d o D e c r e t o - l e y de 

18 de Enero de 1869. Ibidem. 

Por t r a t a r s e de l a p r i m e r a disposición que r e g u l a e l 

diseño y l a forma de construcción de e d i f i c i o s e s c o 

l a r e s públicos p r i m a r i o s , hemos q u e r i d o t r a n s c r i b i r 

l a mayor p a r t e de él, aún a r i e s g o de r e s u l t a r a l g o 
e x t e n s a . 
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emplearán l o s r e c u r s o s s i g u i e n t e s : 

13 Una c a n t i d a d que se consignará en e l p r e 

s u p u esto de Fomento e x c l u s i v a m e n t e con e s t e o b j e 

to ( 8 ) . 

2S E l 10 por 100 de l a venta de l o s b i e n e s / 

p r o p i o s , s i e m p r e que no haya s i d o d e s t i n a d o a o t r o 

o bj e t o . 

33 Los empréstitos que puedan hacer l a s D i p u 

t a c i o n e s p r o v i n c i a l e s y l o s Ayuntamientos con e s t e 

f i n . 

48 La venta de l o s a c t u a l e s e d i f i c i o s de ^ s - / 

c u e l a s , que no tengan l a s c o n d i c i o n e s n e c e s a r i a s , / 

cuanto estén c o n s t r u i d a s l a s nuevas. 

52 Los c o n t r a t o s p a r t i c u l a r e s que puedan c e - / 

l e b r a r l o s A y u n t a m i e n t o s , tomando por base d e l pago 

d e l e d i f i c i o c o n s t r u i d o , l o s a l q u i l e r e s que hoy se 

f i j a n en l o s p r e s u p u e s t o s . 

6- La cesión de t e r r e n o s comprendidos en l a d£ 

samortización. 

72 La supresión d e l s o b r e s u e l d o que ahora c o - / 

bran l o s filaestros por razón de c a s a . 

82 Los d o n a t i v o s p a r t i c u l a r e s y una s u s c r i p - / 

ción pública, para cuya dirección se nombrara una / 

j u n t a de personas i l u s t r a d a s , p r e s i d i d a s por e l FiU-

n i s t r o de Fomento. 

Art2 7 2 . - Todo Ayuntamiento tendrá p r e c i s a m e n t e / 

c o n s t r u i d a una E s c u e l a en e l término de dos años,/ 

(8) Se fijó en un millón de r e a l e s (250.000 p t a s . ) , s e 

gún e l a r t S 97 de l a Ley de Instrucción Pública de 

1857. 
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a c o n t a r desde l a publicación de l o s p r o y e c t o s . 

Art2 83.- Se darán premios honoríficos a l o s que 

p r o t e j a n o a u x i l i e n l a creación, construcción y 

dotación de l a s E s c u e l a s , así como a l o s maestros 

que propaguen l a enseñanza d e l d i b u j o y de l a s / 

a r t e s útiles. 

A r t s 9.- Se establecerán también premios para l o s 

que p r e s e n t e n mejores, más b a r a t a s y completas co

l e c c i o n e s de o b j e t o s de enseñanza en un lYluseo e s 

p e c i a l de e s t e género, que se creará en Hdadrid, / 

como a n e j o a l a E s c u e l a Normal." (9) 

Otras d i s p o s i c i o n e s p o s t e r i o r e s , que a n a l i z a r e m o s 

a continuación, como e l l^ecreto de 22 de A b r i l de 1869, 

nombra l o s miembros d e l j u r a d o que ha de s e l e c c i o n a r / 

l o s p r o y e c t o s p r e s e n t a d o s por l a E s c u e l a de A r q u i t e c - / 

t u r a y p a r t i c u l a r e s , y también en relación con e s t e , / 

que hemos denominado " p r i m e r p l a n " , a n a l i z a r e m o s e l / 

di c t a m e n de l a comisión c a l i f i c a d o r a , que es quizá, / 

l a documentación más r i c a de todo e l s i g l o , en reía-/ 

ción con l a forma y c o n d i c i o n e s que deberían r e u n i r / 

l o s p r o y e c t o s de construcción de c o n s t r u c c i o n e s e s c o 

l a r e s , pues l a c i t a d a comisión recomienda l a s condicÍ£ 

nes técnico-higiénicas; de distribución d e l e s p a c i o ; / 

iluminación; ventilación; c e r r a m i e n t o s y demás c u e s t i o _ 

nes, que ya no son m o d i f i c a d a s h a s t a 1904, en o t r a / 

disposición que a n a l i z a r e m o s en su momento. 

(9) "r/lanual de Legislación de P r i m e r a Enseñanza para 

uso de l o s A y u n t a m i e n t o s , 3untas L o c a l e s y m a e s t r o s . " 

madrid, 1874 p. 168-170. 
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D e l d i c t a m e n de l a comisión c a l i f i c a d o r a , que se 

p r o d u j o con f e c h a 30 de D i c i e m b r e de 1869, es de des

t a c a r l a s e r i e de recomendaciones f i n a l e s que d i c h a / 

comisión hace, a c e r c a de l a manera como debería proce_ 

d e r s e en l a construcción de e d i f i c i o s - e s c u e l a s . 

En e s t e s e n t i d o proponen en p r i m e r l u g a r l a s s i 

g u i e n t e s bas es : 

"1§.- Que e l número de niños que deberá a d m i t i r s e 

en una E s c u e l a , no ha de exceder de 120. 

2§.- Que l a s u p e r f i c i e que a cada niño se a s i g n e 

en una E s c u e l a r e g i d a por e l s i s t e m a simultáneo, 

sea como de unos 75 decímedros cuadrados, aumen

tándose h a s t a un metro cuadrado aproximadamente, 

s i e l s i s t e m a de enseñanza fu e s e e l mutuo. (10) 

3§.- Que l a c a p a c i d a d de l a s a l a de E s c u e l a de

be s e r de 3 metros cúbicos a l o menos por niño, 

l a a l t u r a mínima de l a s a l a de 3 metros, 10 decl_ 

metros. 

4§.- Que a cada niño o n i n a deben c o r r e s p o n d e r l e 

por l o menos 14 decímetros cuadrados de ve n t a n a , 

y un área o s u p e r f i c i e de calefacción para e l ijn 

v i e r n o de 12 decímetros cuadrados de cañón de es 

t u f a de fundición, 1 metro 10 decímetros de a l t u 

ra y 45 centímetros de diámetro, con l o s c u a l e s / 

puede o b t e n e r s e s a t i s f a c t o r i o r e s u l t a d o . 

( l O ) E l s i s t e m a mutuo, l l a m a d o también l a n c a s t e r i a no, 

consistía en e l empleo de niños mayores como mo

n i t o r e s de o t r o s más pequeños. Fue ideado por B e l l 

y L a n c a s t e r en I n g l a t e r r a a p r i n c i p i o s d e l XIX. 

También se l l a m a s i s t e m a t u t o r i a l o m o n i t o r i a l . 

F r e n t e a él se c i t a e l s i s t e m a simultáneo, donde 

l a acción d e l maestro se d i r i g e a todos l o s e s c o 
l a r e s a l a vez. 



10 

5§.- Que l a s l u c e s se r e c i b a n en l a E s c u e l a p o r / / 

ventanas a l t a s ; y de no haber i n c o n v e n i e n t e que / 

l o i m p i d a , por ambos l a d o s , en atención a l a s con_ 

d i c i o n e s climatológicas de n u e s t r o p a i s , y a f a l ^ 

ta de v i e n t o s c o n s t a n t e s que d i f i c u l t a n l a o r i e n 

tación c o n v e n i e n t e de e s t o s e d i f i c i o s . 

6§,- Que e l pavimento d e l salón de E s c u e l a y de / 

todas sus dependencias ha de e s t a r 80 centímetros 

sobr e e l n i v e l d e l s u e l o e x t e r i o r , a s e r p o s i b l e , 

y que aquél sea de cemento o madera, según l a s l o 

c a l i d a d e s . 

7 3 . - Que l a s mesas que han de c o l o c a r s e en l a s / 

E s c u e l a s para e l e s t u d i o y t r a b a j o s de l o s niños, 

tengan l a misma forma que l a s que hoy e x i s t e n en 

l a s E s c u e l a s públicas de f i l a d r i d , (11) y que l a s / 

dimen s i o n e s de cada una p e r m i t a e l fácil acomodo 

en e l l a por l o menos de s e i s niños. 

8 2 . - Que l o s excusados o r e t r e t e s para e l s e r v i a 

C Í O de l o s niños, se sitúen en una galería, a l / 

cost a d o o a l a e s p a l d a de l a p l a t a f o r m a , con s a 

l i d a c e r c a de l a misma, y de modo que e l P r o f e - / 

s o r ( c u r i o s a m e n t e se nombra a s i a l filaestro) pueda 

v i g i l a r p e r f e c t a m e n t e l a galería y l o s excusados; 

e s t a galería tendrá comunicación d i r e c t a con e l / 

p a t i o o jardín, para que l a ventilación sea con

t i n u a y e f i c a z ; l o s o j o s que l o s excusados han de 

t e n e r se calcularán en un 5 ^ d e l número de niños. 

(11) Suponemos que se r e f i e r e a l t i p o de bancos a l a r g a 

dos y e s t r e c h o s de 6 á 8 p l a z a s , según estableció 

e l Reglamento de E s c u e l a s públicas de Instrucción 

P r i m a r i a de 26 de Noviembre de 1838. C f r . Ibidem.(9) 
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g3.- QuB toda E s c u e l a ha de t e n e r un paso c u b i e r t o 

para que l o s niños puedan g u a r e c e r s e de l a l l u v i a 

y de l a i n t e m p e r i e en sus r a t o s de r e c r e o y e s p a r 

c i m i e n t o , pudiendo s e r v i r también de gimnasio en / 

l a s p o b l a c i o n e s de c o r t o v e c i n d a r i o ; cuya galería 

o c o b e r t i z o no deberá t e n e r menos de 4 metros de / 

l a t i t u d . Habrá además una p i e z a par'a l a colocación 

de g o r r a s , y en l a E s c u e l a de niñas, o t r a para gua£ 

dar l a s l a b o r e s . 

10§.- Que l o s muros deben h a l l a r s e c u b i e r t o s de ye

so y p i n t a d o s de un verde c l a r o y o t r o c o l o r análo

go; y que en e l e d i f i c i o habrá de p r o c u r a r s e agua / 

s u f i c i e n t e y en p i e z a a propósito para l a s necesida_ 

des de l o s niños. 

11§.- Que todas l a s h a b i t a c i o n e s de l a E s c u e l a estén 

s i t u a d a s en l a p l a n t a b a j a , i n c l u s o l a que se d e s t i 

na a b i b l i o t e c a , s i f u e r e p o s i b l e . 

123.- Que l a construcción d e l e d i f i c i o ha de s e r de 

fábrica, s i b i e n sujetándose a l a s c o n d i c i o n e s de / 

cada l o c a l i d a d r e s p e c t o a l o s m a t e r i a l e s , ornamenta 

ción y demás c i r c u n s t a n c i a s que puedan v a r i a r s e " . (12) 

Este es e l p r i m e r "programa de n e c e s i d a d e s didácti-

co-arquitectónicas" que encontramos en n u e s t r o p e r i o d o de 

análisis y también en toda l a h i s t o r i a de l a instrucción 

pública en España, con l a intención de un t r a t a m i e n t o ge

n e r a l y g l o b a l i z a d o . 

(12) "Compilación L e g i s l a t i v a de Instrucción Pública" 

Edición O f i c i a l . Tomo I I . M a d r i d , 1878 p. 381-382. 
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Del r e s t o d e l d i c t a m e n de l a comisión es de d e s t a 

c a r l a s e r i e de recomendaciones que hace a c e r c a de l a / 

manera como debe p r o c e d e r s e para l a distribución de l a s 

E s c u e l a s , en relación con e l número de h a b i t a n t e s , c u e ^ 

tión que no quedaba e s t a b l e c i d a c l a r a m e n t e en e l D e c r e t o -

l e y que convocaba e l c o n c u r s o de p r o y e c t o s . 

En e s t e s e n t i d o propone l a comisión que en a d e l a n t e 

se c o n s i d e r e que en p o b l a c i o n e s de más de 2.000 h a b i t a n 

t e s , debe haber una e s c u e l a para cada grupo de 2.000 ha

b i t a n t e s que tenga esa población, de l o s c u a l e s habrá / 

120 en edad e s c o l a r de ambos s e x o s . Lo que también s i g 

n i f i c a que en cada E s c u e l a se admite un número de 60 n i 

ños y 60 niñas en cada a u l a , con e l empleo d e l s i s t e m a 

mutuo o l a n c a s t e r i a n o de enseñanza, que era e l adoptado 

y recomendado o f i c i a l m e n t e para un número tan e l e v a d o de 

alumnos por cada maestro. 

Son aceptados l o s t r e s p r o y e c t o s p r e s e n t a d o s por l a 

E s c u e l a de A r q u i t e c t u r a y en segundo l u g a r , dos de l o s / 

d i e z p r e s e n t a d o s por e l a r q u i t e c t o D. F r a n c i s c o Dareño, 

s i e n d o rechazados e l r e s t o . 

Sobre l a s razones que l a comisión aduce para premiar 

l o s c i t a d o s p r o y e c t o s , d e s t a c a n : 

" . . . l a magnitud, forma y c o n v e n i e n t e orden en 

sus d e p e n d e n c i a s ; l a acertadísima y f e l i z i d e a de / 

c o l o c a r en l u g a r p r e f e r e n t e l a B i b l i o t e c a , como e l 

c e n t r o de donde p a r t e e i r r a d i a , por d e c i r l o así, / 

l a instrucción; l a s e n c i l l e z y comodidad en e l s e r 

v i c i o i n t e r i o r d e l e d i f i c i o ; j.a colocación d e l mobi

l i a r i o , y una a c e r t a d a combinación de l a v i g i l a n c i a 

con l a i n d e p e n d e n c i a p r e c i s a e n t r e p a r t e s d e l e d i 

f i c i o l l a m a d a s a f u n c i o n a r separadamente y con d i s -
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t i n t o o b j e t o , que hacen de l a s p r o y e c c i o n e s h o r i 

z o n t a l e s o p l a n t a s de e s t o s p r o y e c t o s , una yyerda-

dera concepción artística," (13) 

La composición de l a comisión c a l i f i c a d o r a , f i j a 

da por e l D e c r e t o de 22 de A b r i l de 1069 ( 1 4 ) , t e n i a / 

un carácter i n t e r d i s c i p l i n a r , a s a b e r : 

-Un ex-Iílinis t r o de Hacienda ( P r e s i d e n t e ) 

-Un R e c t o r de U n i v e r s i d a d ( U n i v . C e n t r a l ) 

-Un n o b l e ( e l marqués de P e r a l e s ) 

- E l D i r e c t o r G e n e r a l de Obras Públicas 

- E l D i r e c t o r de l a E s c u e l a de A r q u i t e c t u r a 

-Un I n g e n i e r o m i l i t a r y d i p u t a d o a C o r t e s 

-Tres A r q u i t e c t o s 

- E l D i r e c t o r de l a E s c u e l a Normal de Oladrid. 

En e l l a , como se ve, predominaban l o s técnicos s o 

bre l o s pedagogos o d o c e n t e s , por eso l o s c r i t e r i o s em

p l e a d o s están cargados de datos numéricos y de d i s t r i - / 

bución e s p a c i a l , más que c o n t e n e r un enfoque pedagógico 

o r e f e r e n c i a s a l método i n s t r u c c i v o que se ha de emplear, 

s i b i e n , ya se daba por s u p u e s t o que se t r a t a b a de d i s e 

ñar e s c u e l a s de Tñaestro único, y por t a n t o requerían de 

un e s p a c i o único para e l a u l a o c l a s e , y de a l g u n o s s e r 

v i c i o s c o m p l e m e n t a r i o s . 

Podemos d e c i r , en conclusión, que estamos a n t e un 

p r i m e r i n t e n t o de e s t a b l e c e r un p l a n c o h e r e n t e de cons

trucción de e s c u e l a s p r i m a r i a s , s i e n d o t a n s o l o una bue_ 

(13) Ibidem p. 383-384 

(14) Ibidem p. 375 
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na i n i c i a t i v a desde e l c e n t r a l i s m o , de i n t e r v e n i r en / 

un asunto que h a s t a entonces había s i d o típicamente // 

l o c a l , y que no pasó de s e r un gesto de buena v o l u n t a d , 

pues a l no e s t a r o b l i g a d o e l rílinisterio de Fomento a l a 

construcción d i r e c t a de l o s e d i f i c i o s , l o s Ayun t a m i e n - / 

to s eran l i b r e s de s e g u i r o no l a s normas e s t a b l e c i d a s / 

por íiquél. Solamente l o s m i n i c i p i o s que a s p i r a b a n a r e 

c i b i r una subvención d e l Es t a d o , tenían que someterse / 

a Sus normas, quedándose por t a n t o tan sólo en recomen

d a c i o n e s de carácter técnico, que son t e n i d a s en cuenta 

en l a mayoría de l o s casos y que son b i e n venidas, en un 

l o a b l e i n t e n t o de a r m o n i z a r c r i t e r i o s c o n s t r u c t i v o s , l o 

c u a l se deduce d e l p r o p i o t e x t o d e l i n f o r m e e m i t i d o por 

l a comisión c a l i f i c a d o r a d e l c o n c u r s o : 

"... a l o s p r o y e c t o s aprobados por l a comisión, no 

debe dárseles o t r o carácter que e l de r e u n i r todas 

l a s c o n d i c i o n e s y p r i n c i p i o s c o n v e n i e n t e s para s a 

t i s f a c e r l a s n e c e s i d a d e s y buen s e r v i c i o de e s t a / 

c l a s e de e d i f i c i o s , presentándolos como t i p o o mo

de l o de ejecución, allí donde e l f i l u n i c i p i o o l a // 

p r o v i n c i a no encargue l a formación de nuevos p r o - / 

ye c t o s a sus A r q u i t e c t o s , pues en e s t e caso e l Go

b i e r n o debe d e j a r a d i c h a Corporación en c o m p l e t a / 

l i b e r t a d de h a c e r l o , aunque si e m p r e con a r r e g l o a 

l a s bases acordadas y que se d e t e r m i n a n en l a p r i 

mera p a r t e de e s t e i n f o r m e , y con l a obligación // 

p r e c i s a de p r e s e n t a r sus p r o y e c t o s a l a A u t o r i d a d 

s u p e r i o r de l a p r o v i n c i a para que, examinados por 

quie n p r o c e d a , sean o no a d m i t i d o s . " (15) 

(15) Ibidem p.39D 
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1.3, De 1869 a 1900.-

S i g u i e n d o con e l análisis de l a s d i s p o s i c i o n e s / 

o f i c i a l e s de forma cronológica, nos r e f e r i r e m o s ahora 

a l a s habi d a s en e s t a s t r e s décadas, en relación con / 

n u e s t r o tema, aunque en e s t e p e r i o d o no e x i s t a n p l a n e s 

c o n c r e t o s que m o d i f i q u e n l a s d i s p o s i c i o n e s de 1869, pe_ 

ro s i l a s hay s o b r e l a forma, modo o medio de r e c i b i r / 

l a s s u b v e n c i o n e s e s t a t a l e s para c o n s t r u i r l o s e d i f i c i o s 

e s c o l a r e s y l a s c o n s i g u i e n t e s d o t a c i o n e s de m a t e r i a l pa_ 

ra e l d e s a r r o l l o de sus d i s t i n t a s a c t i v i d a d e s . 

En l a década de l o s 70, son prácticamente n u l a s o 

es c a s a s l a s d i s p o s i c i o n e s r e l a t i v a s a e d i f i c i o s e s c o l a 

r e s , pues t a n s o l o una l e y , l a de 9 de Agosto de 1873,/ 

concede a l o s P i l u n i c i p i o s l o s e d i f i c i o s que e l p a t r i m o n i o 

de l a Corona t e n i a d e s t i n a d o s a E s c u e l a s públicas de am

bos s e x o s , con todo e l m a t e r i a l de enseñanza, s i e m p r e / 

que l o s mismos s o l i c i t e n y a c e p t e n l a cesión, y se o b l i 

guen a s o s t e n e r d i c h o s e s t a b l e c i m i e n t o s de enseñanza con 

a r r e g l o a l a s l e y e s . P r e c i s a n d o más d i c e e s t a l e y : 

"Los f i l u n i c i p i o s sostendrán e s t o s e d i f i c i o s en buen 

estado de conservación, s i e n d o r e s p o n s a b l e s de l o s 

daños o d e t e r i o r o s que por i n c u r i a se o r i g i n a s e n / 

en l o s mismos, pudiendo e l Estado i n c a u t a r s e de // 

e l l o s , s i l o s m u n i c i p i o s no c u m p l i e s e n con e s t a // 

obligación o no d e s t i n a s e n e s t o s e d i f i c i o s a l obje^ 

to e x c l u s i v o de l a enseñanza para que se l e s c e d e n " ( l 6 ) 

(16) Ibidem p. 390-391 



16 

E s t a l e y que acabamos de t r a n s c r i b i r en p a r t e , se 

comprende porque fue promulgada en p l e n o p e r i o d o de l a 

I República Española, de efímera duración, pues t a n so_ 

l o duró un año escaso -de Feb r e r o de 1873 a enero de / 

1874- pero una vez r e s t a b l e c i d a l a fílonarquia, l o s e d i 

f i c i o s que h a b l a n s i d o c e d i d o s a l o s m u n i c i p i o s , v u e l 

ven a formar p a r t e d e l P a t r i m o n i o de l a Corona, es de

c i r , v u e l v e n a pa s a r a l E s t a d o . 

E l r e s t o de d i s p o s i c i o n e s de l a década d e l 70 se 

r e f i e r e n , en relación con n u e s t r o tema, a l a s d i s t i n t a s 

c o n c e s i o n e s de s u b v e n c i o n e s para construcción de Escue_ 

l a s por l o s A y u n t a m i e n t o s , pero ninguna m o d i f i c a l a // 

forma y d i m e n s i o n e s que se estableció en 1869. 

Destaca s i n embargo una Orden d e l P r e s i d e n t e d e l 

Poder E j e c u t i v o de l a República p r e s i d e n c i a l i s ta que / 

nace e l 4 de F e b r e r o de 1874 y c u l m i n a con l a proclama_ 

ción de l a Restauración borbónica e l 30 de D i c i e m b r e / 

d e l mismo año. Es l a Orden de 22 de 3 u l i o de 1874, dan 

do r e g l a s a l o s Gobernadores C i v i l e s para l a concesión 

de s u b v e n c i o n e s a l o s puebl o s que no pueden c o n s t r u i r / 

o r e p a r a r sus E s c u e l a s , que en e l preámbulo d i c e a s i : 

" l i m o . S r . : Rebajada por e l p r e s u p u e s t o v i g e n t e a 

60.000 p t a s l a consignación hecha a e s t e m i n i s t e 

r i o para s u b v e n c i o n a r a a q u e l l o s pueblos que por 

sus escasos r e c u r s o s no pueden a t e n d e r a l a con s 

trucción o reparación de sus E s c u e l a s , urge d i c t a r 

medidas que g a r a n t i c e n l a más a c e r t a d a concesión / 

de d i c h a s s o b v e n c i o n e s . . . ( 1 7 ) 

(17) ídem. 
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Recordemos que e s t a subuención se fijó en un millón 

de r e a l e s en l a Ley de Instrucción Pública de 1857, y // 

aún con a n t e r i o r i d a d , en l a Real Orden d e l 24 de 3 u l i o / 

de 1856, se r e f l e j a l a c a n t i d a d de un millón y medio de 

r e a l e s , t a l y como se e x p r e s a en e l preámbulo de l a c i 

tada Real Orden,- que d i c e a s i : 

"lim o . S r . : En l o s P r e s u p u e s t o s G e n e r a l e s d e l Estado 

que han de r e g i r d u r a n t e e l año 1856 y l o s s e i s p r i 

meros meses de 1857, se h a l l a c o n s i g n a d a l a suma de 

millón y medio de r e a l e s , votada por l a s C o r t e s , pa_ 

ra a u x i l i a r a l o s pueblos en l a construcción de l o 

c a l e s y compra de menaje para l a s E s c u e l a s . . . " (18) 

A s i pues, creemos que es de d e s t a c a r e s t e hecho, / 

pues l a subvención r e f e r i d a s u f r e una merma c o n s i d e r a b l e 

en c i f r a s a b s o l u t a s , s o b r e t o t o por l a c i r c u n s t a n c i a de/ 

i r c o n t r a normas l e g i s l a t i v a s de mayor rango, como era / 

una l e y de carácter g e n e r a l aún v i g e n t e . La explicación 

que l e damos a e s t e hecho es de t i p o político, ya que 

e l Régimen presidencíalista q u i s o e l i m i n a r todo v e s t i 

g i o l e g i s l a t i v o a n t e r i o r , p r e t e n d i e n d o además r e d u c i r / 

drásticamente l a s s u b v e n c i o n e s públicas a l a s C o r p o r a 

c i o n e s l o c a l e s . T a l es a s i , que con p o s t e r i o r i d a d , vue]^ 

ve a r e f l e j a r s e o t r a vez l a c a n t i d a d mínima de un millón 

de r e a l e s para s u b v e n c i o n e s de E s c u e l a s por e l E s t a d o , 

como podemos comprobar en l o s P r e s u p u e s t o s G e n e r a l e s de 

cada año. Aún así, e l problema de l a construcción de e d i 

f i c i o s e s c o l a r e s y l a escolarización t o t a l de l a p o b l a 

ción se ha v e n i d o a r r a s t r a n d o h a s t a n u e s t r o s días, por 

mucho interés que l a Administración E s t a t a l o l o c a l ha

yan puesto en e l l o . 

(18) "fílanual de Legislación de Pr i m e r a Enseñanza para uso 

de l o s A y u n t a m i e n t o s , J u n t a s L o c a l e s y m a e s t r o s " 

Filadrid, 1874 p. 191. 
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Son de d e s t a c a r dos d i s p o s i c i o n e s d e l año 1882, / 

r e l a t i v a s a l a creación, y r e g l a m e n t o , r e s p e c t i v a m e n t e 

d e l rílusBO de Instrucción P r i m a r i a , que en l o t o c a n t e a 

n u e s t r o tema, t i e n e n r e f l e j o adecuado. A s i , e l R.D. de 

6 de lyiayo de 1882, que c r e a d i c h o f i l u s eo d i c e en su a r 

t i c u l o 12: 

"Se c r e a en líladrid, instalándose en e l e d i f i c i o / 

d e l Estado que oportunamente se d e s i g n e , un filuseo 

de Instrucción P r i m a r i a , que comprenderá: 

12 modelos, p r o y e c t o s , p l a n o s y d i b u j o s de/ 

e s t a b l e c i m i e n t o s españoles y e x t r a n j e r o s 

d e s t i n a d o s a l a Pri m e r a Enseñanza g e n e r a l 

y e s p e c i a l " (19) 

Se o b s e r v a por e s t e hecho, que l a preocupación d e l 

fílinisterio de Fomento por l o s t i p o s de e d i f i c i o s que pu_ 

d i e r a n s e r v i r de modelos para l a construcción de e d i f i 

c i o s p r i m a r i o s públicos de enseñanza, es ya m a n i f i e s t a / 

en e s t a época, y s o b r e todo nace e l deseo de m o s t r a r a / 

l o s i n d u s t r i a l e s y p r o f e s i o n a l e s encargados de c o n s t r u i r ^ 

l o s , l a s p o s i b i l i d a d e s y t i p o s e x i s t e n t e s , t a n t o en Es pa_ 

ña como en e l e x t r a n j e r o . (20) 

(19) fílartinez A l c u b i l l a , fílarcelo 

" D i c c i o n a r i o de l a Administración Española" 

Apéndice de 1882 p. 510 

(20) Los de España sajponemos q u e se r e f i r i e r a n t a n t o a 

l o s premiados en e l c o n c u r s o de 1859 como a l o s que 

f u e r a n s e l e c c i o n a d o s en v i r t u d de l o s que construían 

l o s A y u n t a m i e n t o s , pero no hemos podido e n c o n t r a r re_ 

f e r e n c i a s c o n c r e t a s . 
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Por o t r a disposición, l a R.O. de 8 de 3unio de 1882, 

en l a que se e s t a b l e c e e l Reglamento d e l ríluseo de I n s t r u c _ 

ción P r i m a r i a , en relación con e d i f i c i o s es c o l a res, d i c e : 

" . . . o t r o s fondos se destinarán a p r e m i a r l o s p r o y e c 

tos de e d i f i c i o s de e s c u e l a s , a s i como l o s modelos / 

de m o b i l i a r i o , menaje y útiles de l a s mismas. Los // 

o r i g i n a l e s y modelos p r e s e n t a d o s se conservarán en / 

e l ríluseo. " (21) 

Se o b s e r v a por e l l o que l a t r a y e c t o r i a d e l U l i n i s t e -

r i o de c o n v o c a r d i r e c t a m e n t e c o n c u r s o s de e d i f i c i o s esco

l a r e s , se d e s v i a en e s t a época h a c i a e l museo de I n s t r u c 

ción P r i m a r i a , que se u b i c a en l a E s c u e l a Normal de f i l a - / 

d r i d , y cuya i n f l u e n c i a en l a s c u e s t i o n e s pedagógicas, se 

dejará n o t a r a p a r t i r de ah o r a con acusada i n s i s t e n c i a . 

A e s t e r e s p e c t o , en cuanto a su ubicación en l a Es

c u e l a Normal, hay que h a c e r c o n s t a r e l p a p e l que e s t o s / 

c e n t r o s formadores de maestros han desempeñado s i e m p r e de 

forma n o t o r i a en l o t o c a n t e a normas, de a h i su nombre / 

-Normales- r e l a t i v a s a todos l o s a s p e c t o s de l a enseñanza, 

y s o b r e todo a n t e s que l o s e s t u d i o s de Pedagogía p e r t e n e 

c i e r a n a l a U n i v e r s i d a d , aunque l a dirección d e l museo, 

en e s t e caso f u e r a i n d e p e n d i e n t e de l a de l a Normal. He

r e d e r o de l a tradición d e l museo y donde fue a p a r a r su 

p a t r i m o n i o , ha s i d o e l I n s t i t u t o de Pedagogía "San 3osé 

de C a l a s a n z " d e l Consejo S u p e r i o r de I n v e s t i g a c i o n e s C i e n 

tíficas, que desde 1941 f u n c i o n a en España. Pero en aque

l l a época, como decimos, e l museo Pedagógico jugó un pa

p e l muy i m p o r t a n t e como c e n t r o en e l que se r e f l e j a b a n t o 

das l a s i n q u i e t u d e s y r e n o v a c i o n e s de l a enseñanza. 

(21) A l c u b i l l a . Apéndice de 1882 p. 676. 
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E l R.D. de 5 de Octubre de 1883 r e g u l a de nuevo 

l a s normas por l a s que se conceden a l o s Ayuntamientos 

s u b v e n c i o n e s para l a construcción de e s c u e l a s , que i n 

c l u y e l a s c o n d i c i o n e s que debían r e u n i r l o s p r o y e c t o s 

y que en relación con l o s metros cuadrados y metros 

cúbicos por alumno, supone una ampliación con r e s p e c 

to a l a s recomendaciones que h a c i a l a Comisión que j u z 

gó l o s p r o y e c t o s encargados por e l lílinisterio de Fomen

to a l a E s c u e l a de A r q u i t e c t u r a y a l o s p a r t i c u l a r e s , 

y a l a s que nos fiemos r e f e r i d o a n t e r i o r m e n t e . Así e l 

artículo 14 d e l c i t a d o R.D. d i c e : 

"Los Ayuntamientos que s o l i c i t e n subvención 

estarán ademas o b l i g a d o s a que e l p r o y e c t o y planos 

d e l e d i f i c i o reúnan l a s s i g u i e n t e s c o n d i c i o n e s : 

13. E l e d i f i c i o se ha de componer cuando 

menos de vestíbulo, s a l a o s a l a s de e s c u e l a , p a t i o 

de r e c r e o , jardín, l o c a l para b i b l i o t e c a p o p u l a r y 

l a s dependencias n e c e s a r i a s a l aseo de l o s alumnos. 

2^. Las s a l a s de e s c u e l a no han de s e r capaces para 

más de 60 alumnos cada una; tendrán de extensión s u 

p e r f i c i a l 1,25 metros cuadrados por p l a z a ; l a a l t u r a 

d e l techo ha do s e r t a l que dé una c a p a c i d a d de 5 

metros cúbicos por alumno. 

3'-. La s u p e r f i c i e d e l p a t i o do r e c r e o c o r r e s p o n 

derá a una extensión de 5 metros cuadrados por cada 

uno de aquéllos. 

43. para l a orientación de l a s s a l a s de e s c u e l a 

se tendrán p r e s e n t e s l a s c o n d i c i o n e s climatológicas 

d e l país. 

5'̂ . En e l caso de que l a s h a b i t a c i o n e s de l o s 

maestros hayan de quedar s i t u a d a s en l o s mismos e d i 

f i c i o s de l a s e s c u e l a s , se l a s dará ent r a d a i n d e p e n 

d i e n t e , de modo que no tengan comunicación d i r e c t a 
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con és tas . 

ArtS 15. La Dirección G e n e r a l de Instrucción Pú

b l i c a negorá desde luego toda pretensión que no se acomo

de a l a s p r e s c r i p c i o n e s a n t e r i o r e s . " (22) 

Constatamos o t r a s dos d i s p o s i c i o n e s más en l a década 

de l o s 80: una c i r c u l a r de l a Dirección Gene r a l de I n s t r u c 

ción P r i m a r i a de 29 de S e p t i e m b r e de 1888, recomendando a 

l o s P r e s i d e n t e s de l a s J u n t a s P r o v i n c i a l e s de Instrucción 

Pública, que se encargasen e i n t e r e s a s e n en e l c e l o de l o s 

m u n i c i p i o s para l a construcción de e d i f i e i o s - e s c u e l a s . ( 2 3 ) 

Y o t r a ; e l R.D. de 16 de J u l i o de 1889, m o d i f i c a n d o 

a lgunos a s p e c t o s para e l pago de l a s a t e n c i o n e s de I n s t r u c 

ción P r i m a r i a , que en su a r t i c u l o 33, d i c e : 

"Las d i s p o s i c i o n e s r e f e r e n t e s a l a conservación, 

reparación, a l q u i l e r y e n t r e t e n i m i e n t o de l o s e d i f i 

c i o s d e s t i n a d o s a e s c u e l a s , se tomarán p r e c i s a m e n t e 

de acuerdo con l a s J u n t a s L o c a l e s r e s p e c t i v a s , den

t r o de l a s F a c u l t a d e s de l o s A y u n t a m i e n t o s , a t e n o r 

de l o d i s p u e s t o en l a Ley de Obras Públicas y e l Art'3 

72 de l a m u n i c i p a l . " (24) 

Hemos q u e r i d o c o n s t a t a r e s t a s dos d i s p o s i c i o n e s como 

muestra de o t r a s s i m i l a r e s que se producen constantemente 

en l a etapa en l a que l o s Ayuntamientos son l o s únicos r e s 

p o n s a b l e s de l a construcción de e d i f i c i o s e s c o l a r e s , puesto 

que por mucho que se i n t e n t a desde e l Gobierno i n s t a r a 

(22) m a r t i n e z A l c u b i l l a , márcelo 

" D i c a i o n a r i o de l a Administración Espa i i o l a " 

43 Edición, madrid , 1887 p. 522 

(23) Ibidem, Apéndice de 1889, p. 4-5 

(24) Ibidem, 5,§ edición. Tomo l / I . p. 1117 
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l o s [ i l u n i c i p i o s para que c o n s t r u y a n e s c u e l a s , no t e r m i n a n 

nunca de c r e a r s e l a s n e c e s a r i a s , y en l a s estadísticas 

que se r e a l i z a n en e s t e período, como por ejemplo s i 

censo de 1860, se c o n s t a t a que "...a pesar de e x i s t i r 

una e s c u e l a por cada 710 h a b i t a n t e s , d e j a n de r e c i b i r 

enseñanza en l a edad c o n v e n i e n t e c a s i 2/3 de l o s varones 

y más de l o s 5/6 de l a s hembras"- (25) 

En e s t a misma línea l a preocupación p a r t e en o t r o s 

casos de l a s p r o p i a s Duntas P r o v i n c i a l e s de Instrucción 

Pública, como es e l caso de l a C i r c u l a r de 12 de Febrero 

de 1897, de l a Dunta P r o v i n c i a l de Burgos a l o s Ayuntamien

tos de l a p r o v i n c i a , rogándoles "fomenten l a construcción 

de e d i f i c i o s e s c o l a r e s " . ( 2 5 ) 

También l a Ley de 28 de 3uni o de 1898 de P r e s u p u e s t o s 

Generales d e l Estado para 1898-99, e s t a b l e c e en su A r t e 42-. 

" F a v o r e c e r constantemente e l aumento de e s c u e l a s 

de p r i m e r a enseñanza y e l mejoramiento de su m a t e r i a l " 

(27). 

Podíamos c o n c l u i r e s t e p e r i o d o que c i e r r a e l s i g l o , 

d i c i e n d o que sólo se m a n i f i e s t a una intención de buenos 

propósitos que se t r a d u c e n en pocas r e a l i z a c i o n e s c o n c r e 

t a s , cuyas causas hay que b u s c a r l a s s o b r e todo en que e l 

s i s t e m a d e s c e n t r a l i z a d o para f i n a n c i a r l o s p r o y e c t o s choca 

con l a e s c a s e z y p e n u r i a de muchos A y u n t a m i e n t o s , l o que 

(25) Ibidem, p. 549 

(2G) Ibidem, Apéndice de 1897. p. 29-30 

(27) Ibidem, Apéndice de 1898. p. 237 
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irá conduciendo p a u l a t i n a m e n t e a l a asunción de t a l e s 

c ompetencias por e l Estado C e n t r a l , s o b r e todo ya i r r e 

v e r s i b l e m e n t e a p a r t i r de 19DD con l a creación d e l m i n i s 

t e r i o de Instrucción Pública y B e l l a s A r t e s ; situación 

que ha perdurado ya h a s t a n u e s t r o a c t u a l Estado de l a s 

Autonomías, donde se v u e l v e a l a s fórmulas decimonónicas 

en algún s e n t i d o , que se r e c h a z a r o n por i n e f i c a c e s . 

A n u e s t r o e n t e n d e r , l o que ha o c u r r i d o es que e l 

Estado c e n t r a l i s t a napoleónico se produce en n u e s t r o 

país con un gran r e t r a s o en relación con o t r o s países 

de c o r t e o c c i d e n t a l europeo, s i e n d o e l tema de l a s cons

t r u c c i o n e s e s c a l a r e s uno de l o s últimos en i n c o r p o r a r s e 

a l s i s t e m a c e n t r a l i s t a , que se i n i c i a en 1900, como hemos 

d i c h o y se p r o l o n g a h a s t a n u e s t r o s días. Aquí se p r o d u c i 

rán l a s mayores r e a l i z a c i o n e s y l o s grandes p l a n e s de 

c o n s t r u c c i o n e s en todo e l país, con grandes i n v e r s i o n e s 

públicas, s o b r e todo d u r a n t e l a I I República y e l Fr a n 

quismo. 

I . 4. De 1900 a 1923.-

Decimos pues, que e l im p u l s o d e c i s i v o en m a t e r i a de 

educación y enseñanza se produce en n u e s t r o país a p a r t i r 

de l a creación d e l m i n i s t e r i o de Instrucción Pública y 

B e l l a s A r t e s , que se promueve por e l R.D. de 18 de A b r i l 

de 1900, s u p r i m i e n d o e l m i n i s t e r i o de Fomento y creando 

dos departamentos: 

"1. m i n i s t e r i o de Instrucción Pública y B e l l a s A r t e s . 

2. m i n i s t e r i o de A g r i c u l t u r a , I n d u s t r i a , Comercio y 

Obras Públicas". (28) 

(28) Ibidem. Apéndice de 1900. p.256 
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Con su creación se o b s e r v a una gran proliferación 

de d i s p o s i c i o n e s en todos l o s s e c t o r e s de l a enseñanza, 

desde l a U n i v e r s i d a d a l a E s c u e l a P r i m a r i a , que p e r m i t e , 

en e l tema que nos ocupa, que ya en e s t e mismo año (19D0), 

se promulgue e l R.D. de 21 de J u l i o s o b r e e l pago de o b l i 

g a c i o n e s de p e r s o n a l y m a t e r i a l . A s i d i c e e l R.D.: 

"...manteniendo e l carácter m u n i c i p a l de éstas ( l a s 

o b l i g a c i o n e s ) , pero poniéndolas a cargo d e l Estado 

para que l a s s a t i s f a g a , p r e v i o i n g r e s o en l a s a r c a s 

d e l Tesoro de l o s fondos n e c e s a r i o s por p a r t e de l o s 

A y u n t a m i e n t o s " . (29) 

La situación de 'autonomía m u n i c i p a l en m a t e r i a de 

enseñanza', p r o n t o se terminará, como antes aludíamos, 

pues por e l R.D. de 26 de Octubre de 1901 se e s t a b l e c e : 

"Se a u t o r i z a a l Gobierno para poner enteramente a 

cargo d e l Estado l a s o b l i g a c i o n e s d e l pago d e l pe r 

s o n a l y m a t e r i a l a p a r t i r de 1902, a l i g u a l que se 

r e g u l a n l a s f u n c i o n e s de l a s J u n t a s m u n i c i p a l e s de 

Instrucción Prima ría".(30) 

En e l año 1902, e l recién creado m i n i s t e r i o de I n s 

trucción Pública y B e l l a s A r t e s se propone e l i m p u l s o y 

e l c o n t r o l de l a enseñanza en todos sus a s p e c t o s , pero 

muy hábilmente se aprovecha l a i n f ra es t r ucc ura y l a t r a 

dición d e l período a n t e r i o r . Concretamente, en relación 

con l a construcción de e d i f i c i o s e s c o l a r e s , y s o b r e todo 

(29) Ibídem. Apéndice de 1900. p. 446-447 

(30) Ibídem. Apéndice de 1901. p. 736-738 
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en l a s grandes p o b l a c i o n e s , como f i l a d r i d , B a r c e l o n a , V a l e n 

c i a y S e v i l l a , y a l o b j e t o de a p r o v e c h a r por un la d o l a 

r i q u e z a de sus a r c a s m u n i c i p a l e s , y por o t r o , que esa r i 

queza devenga en e l c o n t r o l d e l E s t a d o , y a l o b j e t o de 

a p r o v e c h a r de i g u a l modo l a i n f r a e s t r u c t u r a o r g a n i z a t i v a 

que suponen l a s J u n t a s f f i u n i c i p a l e s de Instrucción P r i m a r i a , 

nombra en t a l e s p o b l a c i o n e s a un Delegado Regi o , ( 3 1 ) a f i n 

de que: 

"...fomenten s o b r e todo l a creación de e s c u e l a s 

m u n i c i p a l e s y de p a t r o n a t o s e i n s t i t u c i o n e s que t e n 

gan por o b j e t o a r b i t r a r r e c u r s o s y r e u n i r Fondos ne

c e s a r i o s , d e s t i n a d o s a l a instalación de e s t a b l e c i 

mientos de enseñanza de a d u l t o s , b i b l i o t e c a s , c e n t r o s 

de l e c t u r a de cada d i s t r i t o m u n i c i p a l ; fomento de l a 

educación y e l d e s a r r o l l o i n t e l e c t u a l de l o s niños, 

mejoramiento e h i g i e n e de l a s e s c u e l a s , adquisición 

de m a t e r i a l y r e p a r t o de premios an u a l e s a maestros 

y padres de F a m i l i a que se d i s t i n g a n por su c e l o , 

a d e l a n t o s e interés por l a enseñanza". (32) 

Y s o b r e todo l o más i m p o r t a n t e de e s t e R.D. en r e l a 

ción con l a s c o n s t r u c c i o n e s de e d i F i c i o s e s c o l a r e s , d i c e : 

"ArtS 9. P r a c t i c a r l a s g e s t i o n e s n e c e s a r i a s paro ad

q u i r i r en p r o p i e d a d o a r r e n d a m i e n t o l o s l o c a l e s que han 

de ocupar l a s e s c u e l a s , i n s p e c c i o n a r l o s que se c o n s t r u 

yan para e s t e o b j e t o y o t o r g a r , p r o r r o g a r y r e s c i n d i r 

(31) En filadrid y B a r c e l o n a en 19D2 y en V a l e n c i a y S e v i l l a 

en 1904. 

(32) R.̂ D. de 24 de Octubre de 1902 ( A r t a 89) CFr. A l c u b i l l a , 

Apéndice de 1902. p, 664. üer un r e p o r t a j e s o b r e l a s 

C o n s t r u c c i o n e s E s c o l a r e s de B a r c e l o n a en e l Apéndice. 

Anexo 1. construcción es de i n i c i a t i v a m u n i c i p a l . ) 
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l o s c o n t r a t o s de a r r e n d a m i e n t o de l o c a l e s , o i d a 

l a 3unta M u n i c i p a l , dando c o n o c i m i e n t o a l r e s p e c 

t i v o Ayuntamiento de l o s c o n t r a t o s que se o t o r g u e n 

mediante e s c r i t u r a pública, para su c u m p l i m i e n t o 

y v i g i l a n c i a " (33) 

Es d e c i r , prácticamente, e s t o s Delegados R e g i o s , 

t i e n e n unas a t r i b u c i o n e s que ponen en manos d e l Estado 

todo e l p o t e n c i a l que t i e n e n e s t a s poderosas J u n t a s , 

por eso decíamos que hábilmente, e l Gobierno c e n t r a l 

se va haciendo con e l poder y l a c a p a c i d a d de gestión que 

poseían l o s m u n i c i p i o s h a s t a e n t o n c e s . 

Esta potenciación d e l Estado se o b s e r v a también en 

l a R.O. de 31 de D i c i e m b r e de 1902, d i c t a n d o d i s p o s i c i o 

nes encaminadas a l c o n o c i m i e n t o de l o s f a c t o r e s que i n t e 

gran l a v i d a e s c o l a r de cada p u e b l o , para f i j a r e l número, 

c l a s e y distribución de sus e s c u e l a s y l a s f u n c i o n e s que 

en e s t a s e r v i c i a l e competen a l o s A y u n t a m i e n t o s , S e c c i o 

nes de Instrucción Pública (ya embriones ds l o que luego 

serían l a s D e l e g a c i o n e s P r o v i n c i a l e s d e l filEC) , e I n s p e c 

t o r e s de P r i m e r a Enseñanza. Concretamente, en e s t e s e n t i 

do, e s t a R.O. , en su artículo 5̂^ d i c e : 

"Tanto l o s Ayuntamientos como l a s S e c c i o n e s de 

Instrucción Pública, podrán s o l i c i t a r e l aumento de 

e s c u e l a s que e s t i m e n n e c e s a r i a s , aún cuando excedan 

(33) ídem. 
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d e l número que d e t e r m i n a l a l e y ; pero para e l l o 

es n e c e s a r i o que Fundamenten l a s mayores n e c e s i 

dades de l a enseííanza en l a l o c a l i d a d , por e l e s t a 

b l e c i m i e n t o de i n d u s t r i a s , aumento d e l comercio u 

o t r a causa análoga que j u s t i f i q u e l a excepción".(34) 

Por sendos R.R.D.D. análogos a l o s de 14 de Sep

t i e m b r e de 1902 y 24 de Octubre de 1902, es d e c i r . Ios-

de 26 de Febrero de 1904 y 21 de marzo de 1904,(35) se 

c r e a n d e l e g a c i o n e s r e g i a s en l a s Ountas m u n i c i p a l e s de 

V a l e n c i a y S e v i l l a , i g u a l que l o h a b l a n s i d o en 1902 en 

madrid y B a r c e l o n a , y se r e g u l a n r e s p e c t i v a m e n t e l a s f u n 

c i o n e s de l o s delegados r e g i o s por medio de un Reglamen

to desde e l Gobierno c e n t r a l , como ya hemos comentado. 

Con e s t e p l a n t e a m i e n t o llegamos a l R.D. de 26 de 

S e p t i e m b r e de 1904, que en su preámbulo d i c e : 

"...encaminando a d o t a r a l o s pueblos de e s c u e l a s 

que reúnan l a s n e c e s a r i a s c o n d i c i o n e s higiénicas; po

niendo e s t e s e r v i c i o a trergo de l o s Ay u n t a m i e n t o s , 

subvencionando a l o s que estén f a l t o s de r e c u r s o s y c r e a n -

do en e l m i n i s t e r i o de Instrucción Pública y B e l l a s 

A r t e s un Negociado de A r q u i t e c t u r a E s c o l a r para e n t e n 

der en cuanto se r e f i e r e a l a construcción de t a l e s 

e d i f i c i o s " . (36) 

(34) Ibidem. Apéndice de 1903 p. 58 

(35) Ibidem. Apéndice de 1904 pp. 58 y 159 r e s p e c t . 

(36) Ibidem. Apéndice de 1904 p. 665 
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Podemos c o n s i d e r a r e s t o Real D e c r e t o como e l 

t e r c e r gran paso r e g u l a d o r de l a forma y dimensiones que 

debían t e n e r l o s e d i f i c i o s d e s t i n a d o s a e s c u e l a s públicas, 

y que no hace más que r e p r o d u c i r en e s e n c i a l a s normas de 

1883 (R.D. de 5 de O c t u b r e ) , en cuanto a dimensiones de 

l a s a u l a s , número de alumnos por a u l a , e t c . destacando 

en él e l que por p r i m e r a vez se h a b l a de E s c u e l a s Gradua

das, concepto que supone ya l a introducción .del s i s t e m a 

gradufido de enseTlanza, f r e n t e a l l a n c a s t e r i a n o o mutuo, 

que ya comentamos-

Dado e l gran interés -por e l período de v i g e n c i a 

que a b a r c a - reproducimos e l c i t a d o R.D. de 26 de Sep

t i e m b r e de 1904 en e l A péht3ice( 37) 

De su c o n t e n i d o c o n v i e n e también d e s t a c a r que aun

que o b l i g a t o r i a m e n t e se mantiene l a e x i g e n c i a de que e l 

tema de l a construcción de l o s e d i f i c i o s e s c o l a r e s es 

de competencia m u n i c i p a l , s i n embargo e l Estado i n s p e c 

c i o n a , s u p e r v i s a l o s p r o y e c t o s y mantiene todo t i p o de 

c o n t r o l e s s o b r e l a forma y características de l o s pro

y e c t o s , l o que v i e n e a r e p r e s e n t a r , creemos, una s i t u a 

ción de aprovechamiento más que de auténtica n e c e s i d a d 

de supervisión. Nuestra explicación, como a n t e r i o r m e n t e 

se apuntaba, es que se t r a t a de una construcción tardía 

d e l Estado c e n t r a l i s t a , que no t i e n e c a p a c i d a d para a s u 

mir l a gestión y e l gasto p r e s u p u e s t a r i o y se aprovecha 

de una i n f r a e s t r u c t u r a m u n i c i p a l para e l l o . 

(37) Uer anexo liáis d e l Apéndice 
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ri p a r t i r de 1905, se suceden una s e r i e de d i s p o s i 

c i o n e s i n t e r e s a n t e s en relrición con n u e s t r o tema, que 

S u p o n e n , como decimos, i n t e n t o s de s o l u c i o n a r desde e l 

c e n t r a l i s m o l o que p o r o t r o l a d o se encontraba d e s c e n t r a 

l i z a d o en l o s a y u n t a m i e n t o s . A s i encontramos una s e r i e 

de d i s p o s i c i o n e s e n t r e 1905 y 1920 que r e f l e j a n l a a f i r 

mación a n t e r i o r , fecha en que se l l e g a a l a construcción 

d i r e c t a por e l Estado, como v/erenios en su momento. 

En e s t e s e n t i d o , e l R.D. do 28 de A b r i l de 1905 se 

r e f i e r e a que l o s e d i f i c i o s c o n s t r u i d o s por l o s a y u n t a 

mientos con subvención d e l Estado no pueden d e d i c a r s e 

más que a l a enseñanza. (38) Es t e R.D. tuvo una gran impor

t a n c i a , y una v i d a r e a l m e n t e a z a r o s a , pues c o n t e n i a como 

apéndice una Instrucción técnico-higiénica e l a b o r a d a por 

el recién creado Negociado de A r q u i t e c t u r a E s c o l a r y que 

en n u e s t r a opinión no ha s i d o mejorada hasta e l p r e s e n t e , 

s i n o t an s o l o r e t o c a d a y adaptada a o t r a s s i t u a c i o n e s , 

e s t a b l e c i e n d o un p l a n que fue posponiéndose por f a l t a de 

créditos en l o s p r e s u p u e s t o s ; así un R.D. de 18 de Agosto 

de 1905 (39) l o suspende, declarándose s u b s i s t e n t e en e l 

H.D. de 1 de S e p t i e m b r e de 1907; R.D. de 22 de mayo de 

1908; R.D. de 4 de S e p t i e m b r e de 1908, ( a r t a 35); Orden 

de l a D.G. de Primera Enseñanza de 2 de Enero de 1912 y 

en e l preámbulo d e l R.D. de 22 de D i c i e m b r e de 1911. (40) 

(38) Fernández A s c a r z a , l / i c t o r i a n o 

" D i c c i o n a r i o de Legislación de P r i m e r a Enseñanza" 

35 edición. Ed. m a g i s t e r i o E s p a i i o l . madrid, 1924 p.353 

(39) . . . A l c u b i l l a , Apéndice de 1905 p. 359 

(40) ..- A l c u b i l l a , Apéndice de 1912 p.4 
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E s t e última R.D. e s t a b l e c e también que para cons-

t u i r o m a d i f i c a r e d i f i c i o s e s c o l a r e s , l o s ayun t a m i e n t o s 

p r e c i s a n l a aprobación d e l Negociado de A r q u i t e c t u r a d e l 

m i n i s t e r i o de Instrucción Pública y B e l l a s A r t e s , d e b i e n 

do l o s i n s p e c t o r e s g i r a r v i s i t a a l a s o b r a s , l o que tam

bién se habia d i s p u e s t o en e l R.D. de 27 de mayo de 1910 

y en e l R.D. de 5 de mayo de 1913.(41) 

Como vemos, es e s t e un p e r i o d o en e l que con avances 

y r e t r o c e s o s se va gestando e l pase a l Estado de l a s com

p e t e n c i a s m u n i c i p a l e s en m a t e r i a de construcción de e d i 

f i c i o s e s c o l a r e s p r i m a r i o s públicos. Continuando e s t a l i 

nea c i t a r e m o s e l R.D. de 30 de marzo de 1916, por e l que 

se concedían 600.000 ptas para construcción de e d i f i c i o s 

e s c o l a r e s por e l Estado y e l R.D. de 19 de mayo de 1916, 

que disponía su inversión. (42) 

Para hacernos una i d e a de l o que r e p r e s e n t a b a n e s t a s 

600.000 p t a s . diremos que tomando como media en e l p e r i o d o 

de 1900 a 1916 e l año 1905, y según c o n s t a en l o s P r e s u 

puestos G e n e r a l e s d e l Estado para ese mismo año, e l t o 

t a l de ga s t o s para e l m i n i s t e r i o de Instrucción Pública 

y B e l l a s A r t e s era de 44.994.397'- p t a s . (43), por l o que 

l a c a n t i d a d a s i g n a d a para c o n s t r u c c i o n e s e s c o l a r e s r e p r e 

s e n t a b a e l 1,33 /¿ d e l t o t a l a s i g n a d o a l m.I.P.; un 0,62 

d e l t o t a l d e l p r e s u p u e s t o para todos l o s m i n i s t e r i o s ; e l 

(41) Cfr.Ascarza p. 353-355 

(42) ídem. 

(43) C f r . . . . A l c u b i l l a , Apéndice de 1905 p. 4 
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0,41 % d e l p r e s u p u e s t o t o t a l d e l Estad o , extraído de 

sumar a l o s gas t o s t o t a l e s de todos l o s m i n i s t e r i o s , 

l o s que suponían l a s O b l i g a c i o n e s G e n e r a l e s d e l Estado 

y que ascendían en 1905 a 1.442.165.394'- p t a s . en t o t a l . 

E n t r e o t r o s gastos c o n v i e n e d e s t a c a r que para l a s 

p o s e s i o n e s españolas en e l G o l f o de Guinea se pr e s u p u e s 

t a r o n en a q u e l año 2.000.000'- de p t a s . m i e n t r a s que como 

decimos para construcción de e s c u e l a s sólo se d e s t i n a b a n 

600.000 p t a s . por p a r t e d e l Estado, a l g o más de l a c u a r t a 

p a r t e , recayendo e l r e s t o en l o s m u n i c i p i o s , l o c u a l r e 

s u l t a prácticamente i m p o s i b l e de c a l c u l a r , pues habría 

que r e c a b a r datos de cada m u n i c i p i o d e l país en a q u e l 

año, a l o que habría que añadir e l v a l o r de cada uno de 

l o s s o l a r e s , e t c . 

Ya en e s t e R.D. de 30 de marzo de 1916, l o s a y u n t a 

mientos sólo t i e n e n que p r o p o r c i o n a r d i r e c t a m e n t e e l s o 

l a r y a n t i c i p a r a l Estado una c a n t i d a d , que luego debería 

s e r r e i n t e g r a d a a l a s a r c a s m u n i c i p a l e s a l f i n a l i z a r l a s 

o b r a s . Destaca en e s t e R.D. e l hecho de que e n t r e l a s 

r e g l a s de p r e f e r e n c i a para l a concesión de s u b v e n c i o n e s 

d e l t o t a l de l a s 600.000 ptas d e s t i n a d o a t a l f i n , sería 

p r i o r i t a r i o l a mayor o menor c a n t i d a d o p a r t e que e l Ayun

tamiento a n t i c i p a r a . O s e a , e l que más a p o r t a r a tendría 

más p r e f e r e n c i a para l a concesión i n i c i a l m e n t e , con l o 

que se beneficiarían t a n sólo l o s ay u n t a m i e n t o s más poten

tes económicamente, que en r e a l i d a d eran l o s que menos l o 

n e c e s i t a b a n . 

La novedad que e s t e R.D. r e p r e s e n t a , consistía, como 

decimos en v a r i a r l a norma que i n v e t e r a d a m e n t e se había 

s e g u i d o h a s t a e n t o n c e s , es d e c i r , conceder e l Estado sub

v e n c i o n e s o l o s a y u n t a m i e n t o s -en e l mejor de l o s c a s o s -
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y que éstos c o r r i e r a n con l a r e s p o n s a b i l i d a d de l a s ob r a s ; 

pero a p a r t i r de 1916 seria e l Estado e l r e s p o n s a b l e d i r e c t o 

de l a s obras y e l Ayuntamiento e l que a n t i c i p a r a l a s can

t i d a d e s c o n v e n i d a s . 

E s t a fórmula en r e a l i d a d resultó i n e f i c a z en l a mayo

ría de o c a s i o n e s , dándose e l caso de ayuntamientos que de

p o s i t a r o n l a c a n t i d a d y luego hubo que devolvérsela porque 

e l E stado, que debía dar ejemplo de s e r i e d a d , no cumplió 

sus compromisos. (44) 

Por R.D. de 6 de Noviembre de 1918 (45)» se presentó 

e X l l a s C o r t e s un p r o y e c t o de l e y para a c e l e r a r l a c o n s t r u c 

ción de e d i f i c i o s , s o b r e bases semejantes a l o s que luego 

t u v i e r o n que d e s a r r o l l a r s e en d e c r e t o s . Este p r o y e c t o t e 

n i a l a i m p o r t a n c i a de que una vez que h u b i e r a s i d o votado 

en l a s C o r t e s , se tendría e l camino a b i e r t o para que e l 

Estado a c u d i e r a a l empréstito o a a l g u n a o t r a operación 

f i n a n c i e r a que h u b i e r a p r o p o r c i o n a d o r e c u r s o s en abundan

c i a , pero e s t e p r o y e c t o , como t a n t o s o t r o s de a q u e l l a 

época no llegó a d i s c u t i r s e , porque l a s c r i s i s políticas 

y económicas l o i m p i d i e r o n . 

De e s t a forma se l l e g a a l R.D. de 23 de Noviembre 

de 1920, (46) que supone ya e l r e l e v o d e f i n i t i v o y e l 

pase a l Estado de l a r e s p o n s a b i l i d a d d i r e c t a y l a f i n a n -

(44) C f r . . . . A s c a r z a , p. 355 

(45) ídem. 

(46) ídem. 
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ciación i n t e g r a l de l a s obras de construcción de e d i f i c i o s 

e s c o l a r e s p r i m a r i o s públicos, y que por su interés r e p r o 

ducimos a q u i en p a r t e , e i n t e g r a m e n t e en e l apéndice: (47) 

" A r t - 1. La construcción de e d i f i c i o s e s c o l a r e s , 

t a n t o l o s d e s t i n a d o s a e s c u e l a s graduadas, como u n i 

t a r i a s , (48) se realizarán por e l Estado, sujetándo

se a l o s medios o r d i n a r i o s de s u b a s t a o c o n t r a t a , p r e 

v e n i d o s por l a Ley de C o n t a b i l i d a d y Administración 

de l a Hacienda Pública de 12 de J u n i o de 1911. 

ArtQ 2. Por e l mismo medio habrán de s e r modi

f i c a d o s d i c h o s t i p o s de c o s t e cuando l o e x i j a n l a s 

c o n d i c i o n e s d e l mercado, p r e c i o s de l o s m a t e r i a l e s , 

j o r n a l e s , e t c . 

En todo caso de fijación o modificación de t i 

pos máximos de c o s t e , habrá de s e r o i d a n e c e s a r i a m e n 

te l a J u n t a f a c u l t a t i v a de C o n s t r u c c i o n e s c i v i l e s . 

A r t S 3. Será obligación de l o s ayun t a m i e n t o s 

que obtengan d e l Estado l a construcción de un e d i f i 

c i o e s c o l a r p r o p o r c i o n a r e l s o l a r , en e l que estará 

comprendida, además de l a s u p e r f i c i e e d i f i c a b l e , 

o t r a que habrá de s e r d e s t i n a d a a campo e s c o l a r . 

Una y o t r a habrán de s e r s u f i c i e n t e s , con a r r e g l o 

a l a s p r e s c r i p c i o n e s higiénicas y pedagógicas, para 

un número de alumnos s u p e r i o r en un t e r c i o a l a ma

t r i c u l a d e l año a n t e r i o r a l a construcción, excepto 

(47) Ver apéndice. Anexo 2. 

(4 8) Es l a p r i m e r a vez que se emplea t a l denominación con

j u n t a en una disposición o f i c i a l , según hemos c o n s t a t a d o . 
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cuando ésta sea mayor de 45 alumnos, s i se t r a t a de 

e s c u e l a s u n i t a r i a s , (49) ya que en o t r o caso s e r i a 

p r e c i s o c o n s t r u i r un grupo e s c o l a r . Cuando no pue

da d e t e r m i n a r s e l a m a t r i c u l a , se tomará como t i p o 

e l censo e s c o l a r . 

También será obligación de l o s ay u n t a m i e n t o s 

d o t a r a l e d i f i c i o d e l c a u d a l de agua que sea nece

s a r i a , llev/ándolo h a s t a e l mismo s o l a r , y d o t a r a 

éste de a l c a n t a r i l l a d o , o, en su d e f e c t o , de l a s 

i n s t a l a c i o n e s p r e c i s a s para l a eliminación de ma

t e r i a s r e s i d u a l e s . 

A r t S ^~ . Una \jez hecha l a e n t r e g a d e l s o l a r 

en l a s c o n d i c i o n e s que se d e t e r m i n a n en e l artícu

l o a n t e r i o r , l o s ay u n t a m i e n t o s no tendrán que e n t r e 

gar c a n t i d a d a l g u n a pnra l a construcción d e l e d i -

f i c i o e s c o l a r , que será p r o p i e d a d d e l Es t a d o ; (50) 

pero s i estarán o b l i g a d o s a i n v e r t i r en m a t e r i a l 

f i j o una c a n t i d a d que no podrá s e r i n f e r i o r a l 8 

por c i e n t o d e l c o s t e t o t a l d e l e d i f i c i o . La suma 

d e s t i n a d a a e s t e m a t e r i a l se depositará por e l muni

c i p i o en e l Banco de España antes d e l comienzo de 

l a s o b r a s , y se invertirá por l a Dirección G e n e r a l 

de P r i m e r a Enseñanza a p r o p u e s t a de l a Comisión de 

m a t e r i a l Pedagógico. 

A r t 2 5. Los ayuntamientos quedarán o b l i g a d o s 

(49) Es l a p r i m e r a vez que se r e b a j a a 45 e l número máximo 

de alumnos por unidad. 

(50) E l subrayado es n u e s t r o . 
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a l a conservación y s o s t e n i m i e n t o de l o s e d i f i c i o s -

e s c u e l a s , s i n que l a c a n t i d a d c o n s i g n a d a anualmente 

en l o s p r e s u p u e s t o s m u n i c i p a l e s para e s t a atención 

pueda en ningún caso s e r i n f e r i o r a l 1 por IDO d e l 

c o s t e t o t a l d e l e d i f i c i o - e s c u e l a . . . 

A r t S 6. Continuará s i e n d o obligación de l o s 

m u n i c i p i o s e l c u m p l i m i e n t o d e l artículol91 de l a 

l e y de Instrucción Pública de 9 de s e p t i e m b r e de 

1857, o sea e l p r o p o r c i o n a r a l o s maestros n a c i o 

n a l e s casa decente y capaz para e l l o s y sus f a m i 

l i a s . S i n una certificación de l a Inspección de 

Pr i m e r a enseñanza que a c r e d i t e e l hecho de r e u n i r 

l a casa de l o s maestros l a s c o n d i c i o n e s higiénicas 

y de c a p a c i d a d n e c e s a r i a s , no podrá c o n c e d e r s e a 

ningún m u n i c i p i o l a construcción de un e d i f i c i o 

e s c o l a r . . . " (51) 

Destaca i g u a l m e n t e en e s t e R.D. de 23 de Noviembre 

de 1920 e l hecho de l a creación de l a O f i c i n a Técnica de 

C o n s t r u c c i o n e s de E s c u e l a s , e n t r e cuyas f u n c i o n e s r e s e 

ñamos: 

"a) La ejecución de l o s p r o y e c t o s de e s c u e l a s que 

c o n s t r u y a d i r e c t a m e n t e e l E s t a d o . 

b) E l examen e i n f o r m e n e c e s a r i o s para d e c l a r a r s u 

f i c i e n t e s a l f i n que se des t i na n, c ua n tos e d i f i c i o s 

y l o c a l e s se d e d i c a n a e s t a b l e c i m i e n t o s de enseñan-

( 5 l ) . . . . A s c a r z a , p. 355-356 
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p r i m a r i a . 

c) La inspección de todas l a s c o n s t r u c c i o n e s de 

e d i f i c i o s c o n s t r u i d o s o subvencionados por e l 

Es t a d o , y en g e n e r a l todos l o s comprendidos en 

e l parágrafo a n t e r i o r ' ] (52) 

También se d i s p o n e que existirá un a r q u i t e c t o d i 

r e c t o r de obras en cada p r o v i n c i a , excepto en Tiladrid, 

que l o será e l mismo a r q u i t e c t o - j e f e de l a O f i c i n a Téc

n i c a , (53) regulándose también e l s i s t e m a burocrático-

a d m i n i s t r a t i v o p r o p i o de e s t a O f i c i n a Técnica y dando 

normas p r e c i s a s a c e r c a d e l p r o c e d i m i e n t o 'que a p a r t i r de 

entonces se ha b i a de s e g u i r para l a construcción de un 

e d i f i c i o e s c o l a r p r i m a r i o público, de e n t r e l a s que c a 

be d e s t a c a r l a s s i g u i e n t e s : 

"ArtS 17.- No podrán c o n s t r u i r s e e s c u e l a s u n i t a r i a s 

en p o b l a c i o n e s mayores de 10.000 h a b i t a n t e s , n i g r a 

duadas en grupos de población que no den un c o n t i n 

gente e s c o l a r s u p e r i o r a 120 niños de cada s e x o . 

ArtS 18.- En ningún caso se permitirá que se i n s t a l e 

l a v i v i e n d a d e l maestro en e l e d i f i c i o d e s t i n a d o a 

e s c u e l a . 

A r t s 19.- Se a u t o r i z a a l o s ayuntamientos de p o b l a 

c i o n e s mayores de 50.000 h a b i t a n t e s para r e a l i z a r , 

con l a ayuda d e l E s t a d o , pero con l i b e r t a d de d i r e c 

ción y p r o y e c t o s , s i e m p r e que merezcan l a aprobación 

de l a s u p e r i o r i d a d , p l a n e s de c o n s t r u c c i o n e s e s c o l a r e s 

(52) ídem 

(53) C f r . . . . A s c a r z a , p.356 

(54) . . . A s c a r z a , p. 357 
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De todas Formas, e s t e R.D. no e n t r a en e l cómo se 

debían hacer l o s e d i F i c i o s , es d e c i r , l a distribución 

d e l e s p a c i o i n t e r n o y e x t e r n o . Ha de l l e g a r a l año s i 

g u i e n t e l a R.O. de 31 de mayo de 1921 que supone l a nor

mativa más completa d i c t a d a por e l Estado s o b r e l o s e d i 

F i c i o s e s c o l a r e s y que reproducimos pur su interés i n 

tegramente en a l apéndice.(55) 

En e l l a observamos un a r t i c u l a d o p r e v i o de c i n c o 

puntos r e l a t i v o s a dar i n s t r u c c i o n e s a l o s a y u n t a m i e n t o s 

para l a tramitación de e x p e d i e n t e s do construcción en l o s 

que se d i s p o n e que p r e v i a m e n t e , y una vez a d j u d i c a d a s l a s 

o b r a s , l o s ayu n t a m i e n t o s debían e F e c t u a r e l depósito de 

l a s c a n t i d a d e s para m a t e r i a l F i j o , y una vez c o n c l u i d a s 

se e x i g e l a inclusión en l o s p r e s u p u e s t o s m u n i c i p a l e s de 

l a c a n t i d a d c o r r e s p o n d i e n t e para su conservación y s o s t e 

n i m i e n t o . Todo l o c u a l debía e s t a r c o n t r o l a d o por l a J u n 

ta económica que e s t a b l e c e e l art'- 21 d e l R.D. de 23 de 

Noviembre do 1920, que d i c e a s i : 

"La c a n t i d a d c o n s i g n a d a por l o s ayu n t a m i e n t o s 

para l a conservación y reparación de es t o s e d i F i c i o s 

y cuantos d o n a t i v o s se entreguen por e l v e c i n d a r i o 

para su mejoramiento y m a t e r i a l , se administrará por 

una J u n t a Económica e s p e c i a l c o n s t i t u i d a por e l a l 

c a l d e o un c o n c e j a l en su representación, e l maes-

(55) V/er apéndice. Anexo 3 
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t r o o maestra, un s a c e r d o t e , un padre y una madre 

de f a m i l i a , ambos con niños que r e c i b a n educación 

en l a e s c u e l a . 

Cada e s c u e l a tendrá una de esas J u n t a s Económi

cas, que rendirá cuenta s a l a y u n t a m i e n t o . " (56) 

Y j u n t o a e s t a R.D. se p u b l i c a una Nota de l a O f i c i 

na Técnica de Construcción de E s c u e l a s , que c o n t i e n e l a s 

nuevas i n s t r u c c i o n e s técnico-higiénicas para l a c o n s t r u c 

ción de e d i f i c i o s e s c o l a r e s y que prácticamente reproduce 

l a promulgada en e l R.D. de 28 de A b r i l de 1905 con l i g e 

ros r e t o q u e s , (57) una voz o i d o s l o s dictámenes de l a Aca

demia de íiledicina, [¡luseo Pedagógico N a c i o n a l y J u n t a de 

C o n s t r u c c i o n e s C i v i l e s , según e s t a b l e c e e l mandato d e l 

a r t a 22 d e l R.D. de 23 de Noviembre de 1920.(58) 

E l E s t a d o , como vemos, acomete en est o s comienzos de 

l o s años 20 un p l a n d e c i d i d a m e n t e enérgico en e l tema de 

l a s c o n s t r u c c i o n e s e s c o l a r e s . Se quería e r r a d i c a r d e f i n i 

t i v a m e n t e e l a n a l f a b e t i s m o , mal endémico de España, por 

medio de l a escolarización de l a población i n f a n t i l . En 

c u a l q u i e r c a s o , e l i n t e n t o r e a l i z a d o en e s t a época, a l 

menos l e g i s l a t i v a m e n t e , es s u p e r i o r a l e f e c t u a d o con a n t e 

r i o r i d a d , aunque parece que e x i s t a un c i e r t o f a t a l i s m o en 

e l tema e d u c a t i v o , pues si e m p r e que l a política e s t a t a l 

ha p r e t e n d i d o v o l c a r s e en l a educación, se l o han i m p e d i -

(56) . . . A s c a r z a , p. 357* Uer Apéndice. Anexo 2. 

(57) Uer apéndice. Anexo 3 

(58) . . . A s c a r z a , p. 357 
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do l a s c r i s i s s o c i a l e s , políticas y económicas d e l país. 

No o b s t a n t e , e l i n t e n t o que comentamos de l o s comienzos 

de l o s 2D, no se parece a l o s r e a l i z a d o s en l a I I Repúbli

ca n i en e l fr a n q u i s m o , pues l a i n i c i a t i v a o l a petición 

de e d i f i c i o s a l Estado c o n t i n u a b a v i n i e n d o de l o s a y u n t a 

mientos; es d e c i r , no se t r a t a b a de plan e s n a c i o n a l e s , s i 

no de que e l Estado c a n a l i z a r a y s u f r a g a r a l o s ga s t o s de 

l a s c o n s t r u c c i o n e s e s c o l a r e s , pero a i n i c i a t i v a m u n i c i p a l . 

Son l o s m u n i c i p i o s l o s p e t i c i o n a r i o s y e l Estado su pro

t e c t o r . 

Pero aún así, l a i n i c i a t i v a e s t a t ^ . l da c o n t i n u o s r e 

t r o c e s o s , t r a t a n d o de que sean l o s ayu n t a m i e n t o s l o s que 

carguen con t a l r e s p o n s a b i l i d a d , b i e n invitándolos o f o r 

zándoles, según l o s c a s o s . Así l o constatamos en e l R.D. 

de 3 de filarzo de 1922, tan sólo un año después de l a nor

mativa últimamente comentada, y apenas dos años después 

d e l R.D. de 23 de Noviembre de 1920. (59) 

Para e l l o veamos l o que se d i s p o n e en e l R.D. de 

3 de fílarzo de 1922: 

"ArtS 1. La ejecución de l a s obras d e l s e r v i 

c i o de C o n s t r u c c i o n e s c i v i l e s comprendidas en e l 

p r e s u p u e s t o d e l íilinisterio de Instrucción Pública 

y B e l l a s A r t e s se ajustará a l a s s i g u i e n t e s r e g l a s 

de garantía: 

i s E d i f i c i o s - e s c u e l a s : 

(59) Uer e l a r t s 12 d e l R.D. de 23 de Noviembre de 1920. 

Apéndice. Anexo 2. 
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a) Los Ayuntamientos que no tengan l o c a l e s -

e s c u e l a s en c o n d i c i o n e s adecuadas para e l s e r v i 

c i o de l a enseñanza p r i m a r i a s e r ^ n i n v i t a d o s a / 

c o n s t r u i r l o s o f a c i l i t a r l o s en e l p l a z o de c i n c o 

años , contados desde e l d i a de l a publicación de 

e s t e D e c r e t o . 

b) E l m i n i s t r o de Instrucción Pública y Be

l l a s A r t e s , atenderá a l a construcción o a d a p t a 

ción d i r e c t a de e d i f i c i o s para e s c u e l a s n a c i o n a 

l e s en l o s m u n i c i p i o s que l o s o l i c i t e n , f a c i l i t a j n 

do a éstos l o s p l a n o s , modelos y p r o y e c t o s , l a / 

dirección f a c u l t a t i v a y r e c u r s o s económicos en l a 

medida que c o n s i e n t a n l o s créditos p r e s u p u e s t a d o s 

y conforme a l a s s i g u i e n t e s bases. . ."(60) 

más a d e l a n t e observamos en e s t e R.D. l a distinción 

c l a r a e n t r e l o s dos t i p o s de e d i f i c i o s e s c o l a r e s : 

a) Para e s c u e l a s u n i t a r i a s 

b) Para e s c u e l a s graduadas. 

Las e s c u e l a s d e l grupo a ) , ( u n i t a r i a s ) sólo se po

drían c o n s t r u i r en p o b l a c i o n e s h a s t a 5.000 h a b i t a n t e s , 

l a s d e l grupo, b) , (graduadas) en p o b l a c i o n e s de 5.000 

h a b i t a n t e s en a d e l a n t e , l o que supone un cambio con res 

pecto a l o s l i m i t e s e s t a b l e c i d o s en e l a r t i c u l o 17 d e l 

R.D. de 23 de Noviembre de 1920. (61) 

(60) A s c a r z a p. 360. E l subrayado es n u e s t r o . \¡er e l 

a r t a IQ d e l R.D. de 3 de marzo de 1922 completo 

en e l Apéndice. Anexo 4. 

(61) Ver Apéndice. Anexo 2. 
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E s t a s e s c u e l a s sólo se construirían en l o s m u n i c i p i o s 

que l o s o l i c i t a s e n y con un orden de prelación en función 

de l a s a p o r t a c i o n e s que l o s ayuntarientos s o l i c i t a n t e s e f e c 

túen. Es d e c i r , que l o s ayun t a m i e n t o s que más d i n e r o a p o r 

t a r a n , tendrían p r i o r i d a d para c o n s e g u i r e l a u x i l i o d e l 

Estado , con l o que v/emos que en r e a l i d a d poco o nada ha 

cambiado con r e s p e c t o a l a situación a n t e r i o r a l a p u b l i 

cación de e s t e R.D.; o s e a , se c a r e c e de un p l a n e s t a t a l 

c e n t r a l i z a d o . (62) 

Nos encontramos pues, en e s t a época todau'ia en una 

situación a b s o l u t a m e n t e d e s c e n t r a l i z a d a en l o s m u n i c i p i o s , 

con una planificación microscópica de l a educación a n i v e l 

de escolarización y con una función c u a s i b e n e f a c t o r a d e l 

Est a d o , i n c l u s o a n i v e l p e r s o n a l i s t a d e l p r o p i o P i U n i s t r o , 

t a l y como r e z a e l a p a r t a d o b) d e l A r t S 19 de e s t e R.D. 

de 3 de filarzo de 1922: " E l m i n i s t r o de Instrucción Públi

ca y B e l l a s A r t e s atenderá a l a construcción o adaptación 

d i r e c t a de e d i f i c i o s para e s c u e l a s . . . " (63) 

No o b s t a n t e , poco a poco, se va notando a l g o l a e x i s 

t e n c i a y f u n c i o n e s de l a O f i c i n a Técnica de C o n s t r u c c i o n e s 

de E s c u e l a s , s o b r e todo t r a t a n d o de a r m o n i z a r l a s formas 

de construcción que gocen d e l a u x i l i o d e l Estado, por me

d i o de normas técnico-higiénicas, como l a R.O. de 27 de 

marzo de 1922, que para c o m p l e t a r l a s normas técnico-hi-

(62) No tenemos datos d e l número de ayun t a m i e n t o s que se 

b e n e f i c i a r o n de l a ayuda e s t a t a l , debido a l a gran 

dispersión de l a s a p o r t a c i o n e s y p e t i c i o n e s . 

(63) Ibidem feO) 
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giénicas a n t e r i o r m e n t e comentadas, e s t a b l e c e l o s t i p o s 

Fundamentales de e d i f i c a c i o n e s en función d e l c l i m a , a s i 

como l a s características que debían r e u n i r l o s m a t e r i a l e s , 

en función de l o s t i p o s . De e s t a forma se d i s p u s o : 

•"Se aprueba l a p r o p u e s t a formulada por l a D i 

rección G e n e r a l de l o s modelos r e d a c t a d o s por l a O f i 

c i n a Técnica de C o n s t r u c c i o n e s de E s c u e l a s , de s u e r t e 

que en l o s u c e s i v o l a redacción de l o s p r o y e c t o s para 

l a construcción de e d i f i c i o s - e s c u e l a s con e l a u x i l i o 

d e l E s t a d o , tenga por base l a clasificación s i g u i e n t e : 

a) E s c u e l a s u n i t a r i a s . 

12 Tipos fundamentales de e s t o s e d i f i c i o s - e s c u e l a s . 

Características para su clasificación. C l i m a : 

Tipo A. C l i m a frío, s e c o . 

Tipo B. C l i m a templado l l u v i o s o • 

Tipo C. C l i m a c a l i e n t e , s e c o . 

Tipo D. C l i m a muy f r ío, n i e v e s f r e c u e n t e 

Tipo E. C l i m a frío, l l u v i o s o . . . " (64) 

Otra n o r m a t i v a r e g u l a d o r a de l a s o b l i g a c i o n e s que e l 

Estado debía asumir en m a t e r i a de c o n s t r u c c i o n e s e s c o l a r e s , 

es e l R.D. de 17 de D i c i e m b r e de 1922, pues aunque v u e l v e 

a i n s i s t i r en l a obligación de l o s ayun t a m i e n t o s de " i n s 

t a l a r y c o n s e r v a r l a s e s c u e l a s n a c i o n a l e s de p r i m e r a ense

ñanza en l o c a l e s que reúnan c o n d i c i o n e s higiénicas y peda

gógicas para l a educación de l o s niños comprendidos en l a 

(64) . . ' . . A s c a r z a , p. 361. (Apéndice. Anexo 5) 
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edad e s c o l a r y a p r o p o r c i o n a r a l o s maestros v/ivienda 

capaz y d e c o r o s a . . . " (55) 

Se preven, s i n embargo en e s t e R.D. v a r i a s m o d a l i 

dades para l a construcción: 

I Construcción d i r e c t a por e l Estado con l a c o l a 

boración de l o s m u n i c i p i o s . En dos m o d a l i d a d e s : 

a) Construcción de e d i f i c i o s de nueva p l a n t a . 

b) Adaptación de e d i f i c i o s ya c o n s t r u i d o s para 

E s c u e l a s n a c i o n a l e s , o terminación de l o s ya 

C o m e n z a d o s a c o n s t r u i r por e l m u n i c i p i o . 

I I Construcción d i r e c t a por e l Estado con e l a u x i 

l i o de s o c i e d a d e s , a s o c i a c i o n e s o p a r t i c u l a r e s . (66) 

También m o d i f i c a e s t a R.D. e l de 3 de marzo de 1922, 

en e l s e n t i d o de l a distribución de e s c u e l a s según e l nú

mero de h a b i t a n t e s , pues en su a r t i c u l o 17 d i c e : 

"No se podrán c o n s t r u i r con fondos d e l Estado 

e s c u e l a s u n i t a r i a s en l o s pueblos que tengan más de 

10.000 h a b i t a n t e s , según e l censo o f i c i a l de l a po

blación de España, n i graduadas en aquéllos cuyo / 

censo sea i n f e r i o r a 2.000 h a b i t a n t e s , con l a exce£ 

ción en e l p r i m e r caso de núcleos de población apar_ 

tados más de un kilómetro d e l r a d i o e s c o l a r de l a s 

que e x i s t a n en l a l o c a l i d a d de que se t r a t e " ( 6 7 ) . 

(65) ídem. V/er Apéndice, Anexo 5 

(66) C f r . A s c a r z a p. 361-364. 

(67) ídem. 
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P o s t e r i o r m e n t e , por R.O. de 26 de Enero de 1923 ( 6 8 ) , 

se publicó un reglamento para l a tramitación burocrática 

de l a s c o n s t r u c c i o n e s e s c o l a r e s , que contenía l o s p r o c e 

d i m i e n t o s y pasos a s e g u i r en cuanto a: 

- S e r v / i c i o s a d m i n i s t r a t i v / o s 

- S e r v i c i o s económicos 

- S e r v i c i o s f a c u l t a t i v o s 

Todos e l l o s r e l a t i v o s a l a s obras de construcción 

de e s c u e l a s p r i m a r i a s públicas. 

Completa a e s t a R.O., o t r a R.O. de 31 de Ularzo de 

1923, s o b r e c o n d i c i o n e s técnicas de l a s c o n s t r u c c i o n e s , 

que es reproducción de l a "Nota de l a O f i c i n a Técnica de 

Construcción de E s c u e l a s " , que acompaña a l a R.O. de 31 

de fílarzo de 1921, y de l a que c o n v i e n e d e s t a c a r : 

" T i e n e por o b j e t o e s t a Instrucción condensar 

l a s o p i n i o n e s más a u t o r i z a d a s y a d m i t i d a s e n t r e pe

dagogos e h i g i e n i s t a s , r e s p e c t o a l o s múltiples pun_ 

tos r e l a c i o n a d o s con l a e s c u e l a p r i m a r i a , e s p e c i a l 

mente en l o que a f e c t a a l a construcción de nuevos 

e d i f i c i o s e s c o l a r e s . 

La reforma pedagógica de l a s e s c u e l a s de i n s 

trucción p r i m a r i a , en e l s e n t i d o de l a r a c i o n a l / 

graduación de l a enseñanza y de l a clasificación 

de l o s alumnos por edades y grados de c u l t u r a , / 

c o n s t i t u y e n d o grupos homogéneos a cargo cada uno 

de un S o l o f i l a e s t r o , es punto de p a r t i d a que o b l i g a 

a o r i e n t a r l a s c o n s t r u c c i o n e s e s c o l a r e s . 

Es i n d u d a b l e que ningún e d i f i c i o , de c u a l q u i e r 

género que s e a , puede s e r útil s i no se d i s po ne y 

c o n s t r u y e con a r r e g l o a l régimen de v i d a que d e n t r o 

de él haya de h a c e r s e ; r e s u l t a , pues, n e c e s a r i o 

(68) A s c a r z a . p. 364-367. Uer Apéndice. Anexo 6. 
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que todo p r o y e c t o de construcción para nuevas escue

l a s , se a j u s t e en l o s u c e s i v o , r e s p e c t o a l a d i s p o 

sición, número y dimensiones de l a s s a l a s de c l a s e , 

a d i c h o p r i n c i p i o pedagógico de l a g r a d u a l y s e p a r a 

da distribución de l o s alumnos, p e r f e c t a m e n t e a v e n i 

da con l o s p r e c e p t o s de l a más s e v e r a h i g i e n e . 

Las p r e s c r i p c i o n e s de e s t a instrucción servirán 

de base a l o s t r a b a j o s de l o s a r q u i t e c t o s que hayan 

de p r o y e c t a r y d i r i g i r l a s obras de fábrica, y serán 

t e n i d a s en cuenta por l o s a y u n t a m i e n t o s , l o s maestros 

y cuantas e n t i d a d e s i n t e r v e n g a n en l a construcción y 

empleo de l o s e d i f i c i o s e s c o l a r e s " . (69) 

Como vemos, hay un hecho d e s t a c a b l e , que es l a d e f i 

nición p r e v i a d e l s i s t e m a graduado com:o d e f i n i t o r i o de l a 

estructuración y distribución e s p a c i a l d e l e d i f i c i o , y p r i n 

c i p i o r e c t o r de l a a c t i v i d a d que en él va a d e s a r r o l l a r s e , 

aunque c u r i o s a m e n t e , d i c e que: 

" . . . r e s u l t a n e c e s a r i o que todo p r o y e c t o de cons

trucción para nuevas e s c u e l a s se a j u s t e en l o s u c e s i v o , 

r e s p e c t o a l a disposición, número y dimensiones de l a s 

s a l a s de c l a s e , a d i c h o p r i n c i p i o pedagógico de l a 

g r a d u a l y separada sistribución de l o s alumnos, per

fectamente a v e n i d a con l o s p r e c e p t o s de l a más s e v e r a 

h i g i e n e " (70) 

No entendemos porqué en e s t a época se i n s i s t e t a n t o 

en m e z c l a r l a s razones higiénicas con -las e s t r i c t a m e n t e 

(69) . . . A s c a r z a , p. 367-368. Ver l a R.O. completa en e l 

Apéndice. Anexo 6. ( E l subrayado es n u e s t r o ) 

(70) ídem. ( E l subrayado es n u e s t r o ) 
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pedagógicas, que en d e f i n i t i v a son l a s que deben p r e v a 

l e c e r , l o c u a l solamente es e x p l i c a b l e en cuanto a l nú

mero de metros cuadrados y metros cúbicos por alumno; / 

ventilación; iluminación; calefacción, e t c . c u e s t i o n e s 

de h i g i e n e que no t i e n e n una relación d i r e c t a con e l / 

s i s t e m a pedagógico, s i n o que son c o n s i d e r a c i o n e s de c a 

rácter g e n e r a l para c u a l q u i e r s i s t e m a . 

En d e f i n i t i v a , e l c o n j u n t o de d i s p o s i c i o n e s de e s t a 

etapa de l o s años v e i n t e , a n t e r i o r e s a l a D i c t a d u r a de 

Primo de R i v e r a , c o n s t i t u y e r o n un h i t o en m a t e r i a de l e 

gislación en l a h i s t o r i a de l a s c o n s t r u c c i o n e s e s c o l a r e s , 

t a l y como constatamos y estamos t r a t a n d o de diseñar, / 

pues tan sólo en t r e s años, se hab i a l o g r a d o l e g i s l a r / 

h a s t a l o s más mínimos d e t a l l e s . Lástima que e l p l a n p r e 

v i s t o para c i n c o años no t u v i e r a r e s u l t a d o s e s p e c t a c u l a 

r e s , pues en p a l a b r a s d e l p r o p i o U i c t o r i a n o Fernández / 

A s c a r z a , en 1923, r e c o g i d a s de su " D i c c i o n a r i o de L e g i s 

lación de P r i m e r a Enseñanza", d i c e t e x t u a l m e n t e : 

"Todo l o a n t e r i o r se r e f i e r e a l a construcción 

de nuevos e d i f i c i o s , construcción que por d e s g r a c i a 

va muy l e n t a m e n t e . . . " (71) 

Y f i n a l m e n t e , como c i e r r e d e l t r a t a m i e n t o monográ

f i c o que e l mismo a u t o r hace en su obra c i t a d a , d e l t e 

ma " . E d i f i c i o s E s c o l a r e s " , d i c e así: 

"Todas e s t a s y o t r a s s a l u d a b l e s d i s p o s i c i o n e s 

d e c l a r a d a s para m e j o r a r l o s l o c a l e s - e s c u e l a s , no 

han dado r e s u l t a d o , porque no se ha hecho e f e c t i v o 

su c u m p l i m i e n t o " . (72) 

(71) A s c a r z a . p. 372 

(72) ídem. 
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1.5. De 1923 a 1931.-

Es t e p e r i o d o que hemos d e l i m i t a d o c o r r e s p o n d e 

prácticamente c a s i por completo con l a D i c t a d u r a de: 

Primo de R i v e r a , y aunque comparativamente va a r e s u l 

t a r menos extenso que e l p r e c e d e n t e , s i n embargo hemos 

q u e r i d o a c o t a r l o por c o i n c i d i r con l a política de d i c h o 

Régimen. 

ts un p e r i o d o poco Fecundo en n u e s t r a m a t e r i a , que 

v i v e prácticamente "de l a s r e n t a s " d e l período a n t e r i o r , 

es d e c i r , no se promueven m o d i f i c a c i o n e s s u s t a n c i a l e s en 

cuanto a l s i s t e m a , forma de financiación y modo de ges

tión de l a s c o n s t r u c c i o n e s e s c o l a r e s ; sólo se l e g i s l a n 

c u e s t i o n e s de d e t a l l e , que nada más r e f l e j a n e l i n t e n t o 

c e n t r a l i z a d o r de l a gestión d e l Gobierno de Fíladrid. 

Así e l R.D. de 29 de Octubre de 1923 acuerda l a s u 

presión de l a s D e l e g a c i o n e s Regias ( 7 3 ) , a l i g u a l que se 

h i z o con e l r e s t o de l a s D e l e g a c i o n e s Regias e x i s t e n t e s , 

d i s p o n i e n d o que l a s f u n c i o n e s técnicas y a d m i n i s t r a t i v a s 

de esos organismos pasen a l o s i n s p e c t o r e s y a l a s Sec

c i o n e s A d m i n i s t r a t i v a s , que por o t r a p a r t e se habían 

reordenado y. r e glamen ta do por una R.O. de 15 de Pilarzo 

d e l mismo año 1923, (74) que a su vez daba i n s t r u c c i o 

nes para l a debida interpretación d e l Reglamento d e l 

cuerpo de f u n c i o n a r i o s de d i c h a s S e c c i o n e s A d m i n i s t r a 

t i v a s , p u b l i c a d o e l 17 de D i c i e m b r e de 1922, (75) y en 

e l que se r e g u l a b a e l p r o c e d i m i e n t o a d m i n i s t r a t i v o que 

(73) La última se había creado e l 5 de Enero de 1923 
en Ciudad Real ( A l c u b i l l a , Apéndice de 1923, p. 62) 

(74) A l c u b i l l a , Apéndice de 1923, p. 62-64 
(75) A l c u b i l l a , Apéndice de 1922, p. 812 (Ver i n s t r u c c i o 

nes 39 y 4§) 
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l a s c i t a d a s S e c c i o n e s A d m i n i s t r a t i v a s d e l Pílinisterio de 

Instrucción Pública y B e l l a s A r t e s debían s e g u i r en r e 

lación con l o s e x p e d i e n t e s de construcción, instalación 

o cambio de l o s l o c a l e s - e s c u e l a . Con e l l o vemos cómo e l 

Estado, cada vez más, va tomando p a r c e l a s de poder que 

h a s t a l a Fecha, en relación con n u e s t r o tema, c o r r e s p o n 

dían a l o s A y u n t a m i e n t o s , y que e l régimen de l a D i c t a 

dura i n c r e m e n t a todo l o p o s i b l e . 

En e s t e s e n t i d o va e l R.D. de 29 de Octubre de 1923 

que comentábamos, pues en él se d i s p o n e : 

" ( P r e s i d e n c i a d e l D i r e c t o r i o r n i l i t a r ) : 

A r t - 1'̂ '.- Quedan s u p r i m i d a s todas l a s Delfi ga-

c i o n e s Regias de Enseñanza. 

A r t ^ 23.- Las Duntas L o c a l e s de P r i m e r a Ense

ñanza serán p r e s i d i d a s en l a s c a p i t a l e s de p r o v i n 

c i a y pueblos por l o s a l c a l d e s r e s p e c t i v o s , como 

l a legislación a c t u a l p r e s c r i b e . 

A r t - 33.- Las f u n c i o n e s técnicas y a d m i n i s t r a 

t i v a s a s i g n a d a s h a s t a ahora a l o s delegados r e g i o s , 

pasarán r e s p e c t i v a m e n t e a l o s i n s p e c t o r e s p r o f e s i o 

n a l e s y a l a s S e c c i o n e s A d m i n i s t r a t i v a s de p r i m e r a 

ens eña n za. 

A r t S 45.- Los a r c h i v o s y documentación o f i c i a l 

que obran en poder de l a s D e l e g a c i o n e s Regias de 

enseñanza, serán entregados a l o s a c t u a l e s i n s p e c 

t o r e s - j e f e s de enseñanza de l a s p r o v i n c i a s r e s p e c 

t i v a s , l o s c u a l e s , p r e v i o examen, pasarán todo aque

l l o que no tenga relación con sus a t r i b u c i o n e s , a 

l a s a u t o r i d a d e s o f u n c i o n a r i o s a quienes pueda co

r r e s p o n d e r . .." (76) 

(76) A l c u b i l l a . Apéndice de 1923, p. 667 



49 

Por una R.O. de 2 de Mov/iembre de 1923, (77) se 

e s t a b l e c e n por e l nuevo régimen m i l i t a r l a s r e g l a s de 

p r e f e r e n c i a que a p a r t i r de entonces habrían de o b s e r 

v a r s e para l a creación y graduación de e s c u e l a s , d e t e r 

minando l o s r e q u i s i t o s para l a elevación a d e f i n i t i v a s 

de l a s graduadas p r o v i s i o n a l e s que se ac u e r d e n . 

En e l Régimen de l a D i c t a d u r a , como estamos v i e n d o , 

no abundan l a s d i s p o s i c i o n e s r e f e r e n t e s a l a s c o n s t r u c 

c i o n e s e s c o l a r e s n i en c a n t i d a d n i en c a l i d a d , pues has

ta 1928 ya no encontramos normas r e g u l a d o r a s d e l tema. 

Así ya no es s i n o h a s t a e l R.D. de 10 de O u l i o de 

1928, (78) que m o d i f i c a e l s i s t e m a l e g a l v i g e n t e que r e 

gu l a l a s c o n s t r u c c i o n e s e s c o l a r e s y l a s a t r i b u c i o n e s de 

l o s a y u n t a m i e n t o s , en e l s e n t i d o de p r e s e n t a r como nove

dad l a creación en cada p r o v i n c i a de una Comisión de 

C o n s t r u c c i o n e s E s c o l a r e s . Esta es l a disposición más 

i m p o r t a n t e de todo e l p e r i o d o que a n a l i z a m o s , pues v u e l 

ve a r e p l a n t e a r toda l a situación, régimen y forma de 

gestión de l o s e d i f i c i o s e s c o l a r e s , s i n que suponga, 

por o t r o l a d o , variación s u s t a n c i a l con l o d i s p u e s t o a 

e s t e r e s p e c t o con a n t e r i o r i d a d , s i n o que se t r a t a más 

b i e n de un r e c o n o c i m i e n t o y asimilación de l o a n t e r i o r . 

(77) ^ífcubilla. Apéndice de 1923, p. 673-674 

(78) C f r . A l c u b i l l a . Apéndice de 1928, p. 838 

(Uer e l R.D. íntegro en e l Apéndice. Anexo 7) 
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C u r i o s a m e n t e , su a r t i c u l o p r i m e r o v u e l v e a r e c o r 

dar l a obligación de l o s a y u n t a m i e n t o s de " c o n s t r u i r , 

i n s t a l a r y c o n s e r v a r l a s e s c u e l a s n a c i o n a l e s de p r i m e r a 

enseñanza en l o c a l e s que reúnan c o n d i c i o n e s higiénicas 

y pedagógicas", s i b i e n en su a r t i c u l o t e r c e r o e s t a b l e 

ce que " l o s a y u n t a m i e n t o s que no se h a l l e n en c o n d i c i o 

nes económicas p r o p i c i a s " , para c u m p l i r l a obligación 

que l e s impone e l a r t i c u l o p r i m e r o , pueden s o l i c i t a r 

d e l r / l i n i s t e r i o de Instrucción Pública y B e l l a s A r t e s , 

que e l Estado r e a l i c e d i c h a construcción o que l e s con

ceda un a u x i l i o para que puedan e l l o s c o n s t r u i r d i r e c 

tamente sus e s c u e l a s , r e s u l t a n d o en e s t e último caso 

l o s e d i f i c i o s de s u p r o p i e d a d , y de l a d e l Estado en 

e l p r i m e r c a s o . Todo e l r e s t o d e l R.D. que comentamos 

repr o d u c e l a s n o r m a t i v a s a n t e r i o r e s a e s t e r e s p e c t o , 

c a s i en su t o t a l i n t e g r i d a d . 

Por una R.D. de 22 de S e p t i e m b r e de 1928 se p e r m i 

te que l o s e d i f i c i o s e s c o l a r e s d e s t i n a d o s a e s c u e l a s 

n a c i o n a l e s de p r i m e r a enseñanza, sean i n s t a l a d o s o 

emplazados en l a s p r o x i m i d a d e s de l o s c u a r t e l e s . ( 7 9 ) 

Con e l l o se m o d i f i c a l a Instrucción técnico-higiénica 

de 1905, que impedía que l a s e s c u e l a s se i n s t a l a r a n en 

sus a l r e d e d o r e s , que suponemos que en su momento f u e r a 

e s t a b l e c i d o por l o s malos ejemplos que de e l l o s l o s 

niños p u d i e r a n p e r c i b i r , l o c u a l nos da una i d e a d e l 

t i p o de corrupción que en l a s o l d a d e s c a debía e x i s t i r , 

pero que e l Régimen de l a D i c t a d u r a debió e r r a d i c a r , 

h a s t a e l punto de a u t o r i z a r l a ubicación de e s c u e l a s 

j u n t o a l o s e s t a b l e c i m i e n t o s m i l i t a r e s o en sus c e r 

canías o a l r e d e d o r e s . 

(79) C f r . A l c u b i l l a . A p S n d i c e de 1928, p. 762 
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Por un R.D. de 5 de Agosto de 1930, (SO) se au

t o r i z a l a construcción de e d l F i c i o s e s c o l a r e s de ense

ñanza p r i m a r i a s i n a t e n e r s e e s t r i c t a m e n t e a l a s normas 

e s t a b l e c i d a s con r e s p e c t o a l a s u p e r f i c i e n e c e s a r i a pa

ra s o l a r , que e s t a b l e c e l a Instrucción técnico-higiénica 

de 28 de A b r i l de 1905, que estaba todav/ia v i g e n t e en su 

i n t e g r i d a d , a pesar de haber t r a n s c u r r i d o 25 años, y a 

l a que nos hemos r e f e r i d o f r e c u e n t e m e n t e con a n t e r i o r i 

dad. 

E s t a autorización sólo pe d i a c o n c e d e r s e cuando se 

t r a t a s e de e d i f i c i o s u b i c a d o s en l o s b a r r i o s céntricos 

de l a s grandes c i u d a d e s , debido a l el e v a d o c o s t e de l o s 

s o l a r e s o cuando no f u e r a p o s i b l e d e d i c a r l a extensión 

t o t a l p r e v i s t a , p o r l a e s p e c i a l topografía d e l t e r r e n o , 

o cuando no e x i s t a n s o l a r e s con l a extensión s u f i c i e n t e 

e x i g i d a , que a l a sazón era de s e i s a d i e z metros cua

drados por alumno, (81) l o c u a l v i e n e a demostrar en 

e s t e caso l a v o l u n t a d d e l Estado de a m p l i a r a toda c o s t a 

l a población es c o l a r i z a d a . 

Hay por último, d e n t r o de e s t e p e r i o d o , una c u r i o s a 

c i r c u l a r de 26 de S e p t i e m b r e de 1930, (82) por l a que se 

a d v i e r t e muy s e r i a m e n t e a l o s a l c a l d e s de l o s pueblos be

n e f i c i a d o s por l a concesión de " m a t e r i a l y m o b l a j e " peda

gógico, que en e l caso de no r e t i r a r l a mercancía de l a 

estación d e n t r o d e l p l a z o r e g l a m e n t a r i o se dará cu e n t a 

(80) C f r . A l c u b i l l a . Apéndice de 1930, p. 563 

(81) C f r . A s c a r z a . Op. c i t . p. 368 

(82) C f r . A l c u b i l l a . Apéndice de 1930, p. 590 
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a l fílinisterio de l a Gobernación para que por l o s con

ductos r e g l a m e n t a r i o s de l o s r e s p e c t i v o s Gobiernos C i 

v i l e s se e x i j a n l a s d e b i d a s r e s p o n s a b i l i d a d e s "a aque

l l o s a l c a l d e s que por su poco c e l o d e s a t i e n d a n un s e r 

v i c i o público de tan e x t r a o r d i n a r i a i m p o r t a n c i a , a d v i r 

t i e n d o que en l o s u c e s i v o se tendrá en cuenta l a F a l t a 

de c e l o para u l t e r i o r e s c o n c e s i o n e s " (83) 

Esto demuestra s i n l u g a r a dudas, l a gran d e s i d i a 

que debía e x i s t i r en a q u e l l a época p r e - r e p u b l i c a n a , en 

todos l o s órdenes, y en e s t e caso l a F a l t a de preocupa

ción por l a s c u e s t i o n e s e d u c a t i v a s , dando l u g a r a que 

i n c l u s o se d e v o l v i e r a e l m a t e r i a l e s c o l a r por no haber

se l l e g a d o a r e t i r a r de l a estación a su debido tiempo. 

Todo e l l o , en f i n , forma p a r t e de una época que se 

c a r a c t e r i z a por s e r una prolongación d e l " A n c l e n Régime", 

puesto que en España no se produce e l e f e c t o que en o t r o s 

países de l a Revolución F r a n c e s a . La e s c u e l a pública p r i 

m a ria es f i e l r e f l e j o de l o que decimos, pues l a d e s i d i a 

de l o s gobernantes, h a s t a e l a d v e n i m i e n t o de l a I I Repú

b l i c a , hace que nunca se hayan tomado s e r i a s medidas, n i 

e f e c t u a d o grandes i n v e r s i o n e s en constucción de e s c u e l a s 

en forma m a s i v a , l o que h u b i e r a e l e v a d o grandemente e l 

n i v e l c u l t u r a l de l a gran masa de l a población y p o s i 

blemente e v i t a d o e l gran d e s a s t r e de l a g u e r r a c i v i l . 

(83) I d . 
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I«6- De 1931 a 1939.-

E l nuevo régimen de l a República, pronto se a p r e s t a 

a l a t a r e a de revisión y clasificación de l a legislación 

a n t e r i o r . En relación con n u e s t r o tema, ya en 1931 cons

tatamos l a derogación y anulación de numerosos Reales -

D e c r e t o s y Reales Ordenes promulgadas con a n t e r i o r i d a d . 

Un D e c r e t o - L e y de 29 de lYlayo de 1931, d i s p e n s a a l 

Ayuntamiento de ITladrid de algunos trámites para c o n s t r u c 

ción de grupos e s c o l a r e s ( 8 4 ) . En e s t e s e n t i d o , l o s expe

d i e n t e s de construcción se incoarán d i r e c t a m e n t e en v i s 

t a de l o s p r o y e c t o s que r e d a c t e n l o s a r q u i t e c t o s e n c a r 

gados de e s t e s e r v i c i o , prescindiéndose de o t r o s docu

mentos e i n f o r m e s que se d e t e r m i n a n en e l R.D. de 10 de 

J u l i o de 1928, ya que e l o b j e t o que se p e r s i g u e con e l l o s 

se s u p l e con e l e s t u d i o que r e a l i z a l a "Comisión E j e c u 

t i v a de l a Construcción de E d i f i c i o s para E s c u e l a s Na

c i o n a l e s de fíladrid", c r e a d a a l e f e c t o . (85) 

P o s t e r i o r m e n t e d e s t a c a n dos D e c r e t o s de l a misma 

fecha (7 de Agosto) ( 8 6 ) . Uno de e l l o s e s t a b l e c e que l o s 

a y u n t a m i e n t o s cuyos i n g r e s o s sean muy exiguos pueden s o 

l i c i t a r l a reducción de sus a p o r t a c i o n e s para l a cons

trucción de e s c u e l a s por d i c h o s m u n i c i p i o s . 

(84) A l c u b i l l a , Apéndice de 1931 p. 439 

(85) E l e s t u d i o de e s t e c a s o , es d e c i r , l a construcción 

d u r a n t e l a República de l o s grupos e s c o l a r e s de fíladrid, 
será o b j e t o de un t r a t a m i e n t o e s p e c i a l en un c a p i t u l o de 
e s t a T e s i s . 
(86) A l c u b i l l a , Apéndice de 1931 p. 542 y 543 
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E s t a política es todavía c o n t i n u i s t a con e l régimen 

a n t e r i o r , pues s i g u e cargando en l o s ay u n t a m i e n t o s l a res_ 

p o n s a b i l i d a d de l a construcción de ed i fiólos - es cu e l a s , ern 

pezando a cambiar a l año s i g u i e n t e . 

E l o t r o D e c r e t o de 7 de Agosto de 1931, e s t a b l e c e 

l a instalación de b i b l i o t e c a s en l a s e s c u e l a s , que t e n 

drán e l carácter de públicas, y para l a s que se d e s i g n a 

rá "un e s p a c i o adecuado y un m o b i l i a r i o c o n v e n i e n t e " . 

También se d i s p o n e su régimen de administración, r e c u r 

sos y a s i s t e n c i a y f u n c i o n a m i e n t o . (87) 

Un D e c r e t o de 9 de 3 u n i o de 1931 ( 8 8 ) , c r e a l o s 

Consejos de P r i m e r a Enseñanza, en sustitución de l a s 

J u n t a s de P r i m e r a Enseñanza, y por t a n t o asumen l a s fují 

c l o n e s a t r i b u i d a s a éstas en relación con n u e s t r o tema, 

además de o t r a s que se c o n s i g n a n en su t e x t o . Recorde

mos que l a a n t e r i o r regulación de l a s J u n t a s está con

t e n i d a en e l R.D. de 10 de J u l i o de 1928. (Anexo 7 ) . 

Otra muestra ya más p a l p a b l e de l a e n t r a d a d e l nue

vo régimen es e l D e c r e t o de 22 de Agosto de 1931 ( 8 9 ) , 

por e l que e l Gobierno P r o v i s i o n a l de l a República ha

ce una revisión y clasificación l e g i s l a t i v a , derogando, 

anulando o r e d u c i e n d o a l rango de meros p r e c e p t o s r e g l a 

m e n t a r i o s , válidos s i se conforman con e l t e x t o de l a s 

l e y e s que se voten en l a s C o r t e s , numerosos Reales Decre

tos y Reales Ordenes promulgadas con a n t e r i o r i d a d , r e l a -

(87) Wer l o s D e c r e t o s completos en e l Apéndica, Anexo 8. 

(88) A r a n z a d i . R e p e r t o r i o de 1931. n9 439. Uer e l t e x t o 

i n t e g r o en e l Apéndice. Anexo 9. 

(89) A l c u b i l l a , Apéndice de 1931. P. 393 
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t i v o s a Instrucción P r i m a r i a . E n t r e e l l o s e s t i m a como 

v i g e n t e s , en relación con n u e s t r o tema, E l R.D. de 29 

de Octubre de 1923, por e l que se suprimían l a s D e l e g a 

c i o n e s Regias de Enseñanza en l a s p r o v i n c i a s ; E l R e a l 

D e c r e t o - L e y de 9 de J u l i o de 1926, s o b r e c o n s i g n a c i o n e s 

en l o s p r e s u p u e s t o s en forma e x t r a o r d i n a r i a , para l a 

construcción de e s c u e l a s ; e l Real D e c r e t o de 12 de Sep

t i e m b r e de 1927, creando l a Sección de C o n s t r u c c i o n e s 

E s c o l a r e s d e l rílinisterio de Instrucción Pública y Be

l l a s A r t e s ; y e l R e a l D e c r e t o de 10 de J u l i o de 1928, 

s o b r e regulación d e l régimen de c o n s t r u c c i o n e s e s c o l a 

res por l o s a y u n t a m i e n t o s . 

Por un D e c r e t o de 28 de Agosto de 1931 ( 9 0 ) , se 

er a n l a s c a n t i n a s e s c o l a r e s , con e l o b j e t o de p r o p o r 

c i o n a r una d i e t a a l i m e n t i c i a adecuada a l o s niños que 

más l o n e c e s i t a r a n y que luego pasarían a denominarse 

comedores e s c o l a r e s en e l Régimen de Franco. De su 

c o n t e n i d o entresacamos: 

" A r t 9 I S . - Los Consejos L o c a l e s de P r i m e r a 

Enseñanza dispondrán l a creación de c a n t i n a s es

c o l a r e s en cuantas e s c u e l a s sea p o s i b l e e s t a b l e c e r 

l a s , procurando que gocen de sus b e n e f i c i o s l a ma

yor c a n t i d a d de alumnos. 

A r t s 23.- Las c a n t i n a s e s c o l a r e s se sostendrán 

con l a s s u b v e n c i o n e s d e l E s t a d o , con l a s de l o s ITlu-

n i c i p i o s , d o n a t i v o s , c o l e c t a s y s u s c r i p c i o n e s . Ad

ministrará e s t p s fondos e l D e p o s i t a r i o d e l Consejo 

E s c o l a r , q u i e n dará cuenta a l Consejo mensualmente 

d e l e s tado de i n g r e s o s y g a s t o s " 

(90) A l c u b i l l a . Apéndice de 1931. P. 567 
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Una Orden de 25 de A b r i l de 1932 (91) r e g u l a de 

nuev/o l a acción de l a s b i b l i o t e c a s e s c o l a r e s , s o b r e t o 

do en relación con e l Fomento de l a c u l t u r a que se p r e 

tende d e s p l e g a r con l a s "ITlisiones Pedagógicas", creadas 

por D e c r e t o - L e y de 29 de mayo de 1931 ( 9 2 ) . 

E l D e c r e t o de 7 de (Klayo de 1932 (93) , r a t i F i c a d o 

con f u e r z a de Ley en v i r t u d d e l a r t i c u l o 28 de l a Ley 

de 4 de Noviembre de 1931 ( 9 4 ) , s o b r e reordenación l e 

g i s l a t i v a , d i s p o n e que " e l Estado invertirá l a c a n t i d a d 

de 10 m i l l o n e s de p e s e t a s para l a construcción de grupos 

e s c o l a r e s de madrid, con l a cooperación d e l Ayuntamiento 

de l a c a p i t a l " y que l u e g o es ampliado por l a Ley de 8 

de S e p t i e m b r e de 1932 ( 9 5 ) , en t r e s m i l l o n e s más, cons

t i t u y e n d o t a n sólo e l 50 ^ d e l i m p o r t e t o t a l de l o s g r u 

pos e s c o l a r e s que se diseñaron. E l o t r o 50 % se c a r g a r l a 

a l A y u n t a m i e n t o , ( ^ ^ r un r e p o r t a j e sobxe l o s c e n t r o s cons

t r u i d o s en e l Apéndice. Anexo 9 b i s ) 

La Ley de 16 de S e p t i e m b r e de 1932 ( 9 6 ) , a u t o r i z a 

a l Gobierno para l a emisión de una Deuda Pública de 400 

m i l l o n e s de p e s e t a s como mínimo, s i n r e b a s a r l o s 420 mi

l l o n e s , para d e s t i n a r l o s a l a construcción de e s c u e l a s 

en todo e l E s t a d o , con l o c u a l se empieza a g e s t a r un 

p l a n f i n a n c i e r o que p e r m i t i e r a l a construcción masiva de 

e s c u e l a s , ya que como se reconoce en e l preámbulo de l a 

disposición r e l a t i v a a l a creación de l a s m i s i o n e s Peda

gógicas, " f a l t a n muchas e s c u e l a s " en e l p a i s . 

(91) A l c u b i l l a . Apéndice de 1932. P . 235-236 

(92) A l c u b i l l a . Apéndice de 1931. P. 439 

(93) A l c u b i l l a . Apéndice de 1932. P. 620 

(94) A l c u b i l l a . Apéndice de 1931. P. 749 

(95) A l c u b i l l a . Apéndice de 1932. P. 620 

(96) A l c u b i l l a . Apéndice de 1932. P. 611 
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D e s t a c a i g u a l m e n t e un De c r e t o de 5 de Enero de 

1933 (97) por e l que se reordena a d m i n i s t r a t i u a m e n t e 

e l p l a n de c o n s t r u c c i o n e s e s c o l a r e s r e p u b l i c a n o , " p r e 

v i a liquidación de l a situación e x i s t e n t e " y e l e s t a 

b l e c i m i e n t o de "nuevos módulos l e g a l e s " , d e p e n d i e n t e s 

de l a situación económica r e a l de cada pueblo o l o c a 

l i d a d , d i c t a n d o normas para d e t e r m i n a r l a c a p a c i d a d 

económica de l o s a y u n t a m i e n t o s , a l o s e f e c t o s de l a 

aportación m u n i c i p a l , subvencionando a l o s ay u n t a m i e n t o s 

que acometan por s i mismos l a s c o n s t r u c c i o n e s de e d i f i 

c i o s e s c o l a r e s y creando en e l fílinisterio un órgano téc

n i c o formado por dos Pedagogos; t r e s A r q u i t e c t o s ; un llílé-

d i c o S a n i t a r i o ; e l D i r e c t o r G e n e r a l de P r i m e r a Enseñanza 

como P r e s i d e n t e y e l Gefe de C o n s t r u c c i o n e s E s c o l a r e s 

d e l p r o p i o fílinisterio, como S e c r e t a r i o , a l o b j e t o de r e 

v i s a r l a s I n s t r u c c i o n e s Técnicas s o b r e c o n s t r u c c i o n e s 

e s c o l a r e s en v i g o r , proponiendo l a s m o d i f i c a c i o n e s que 

se c o n s i d e r a r a n o p o r t u n a s . 

También debemos c o n s i d e r a r una Orden de 26 de 3unio 

de 1933 ( 9 8 ) , por l a que se d i s p o n e que se forme en toda 

España e l "Censo G e n e r a l de E s t a b l e c i m i e n t o s de Enseñanza 

e I n s t i t u c i o n e s C u l t u r a l e s " , e x i s t e n t e s e l 30 d e l c o r r i e n 

te año y mes . 

Como se ve, e l régimen r e p u b l i c a n o p r e t e n d e acometer 

un p l a n que h a s t a entonces nunca h a b l a l l e g a d o a s e r com

p l e t o , basado en l a s n e c e s i d a d e s d e t e c t a d a s , pero que como 

veremos no se concluirá, debido a l e s t a l l i d o de l a Guerra 

C i v i l . 

Para c o r r o b o r a r e s t a afirmación, constatamos l a p r o 

mulgación d e l De c r e t o de 7 de 3 u n i o de 1933 ( 9 9 ) , d i c t a n -

(97) A l c u b i l l a , 1933, p. 22-24. Ver Apéndice. Anexo 10. 
(98) A l c u b i l l a , 1933, p. 558 
(99) A l c u b i l l a , 1933, p. 541-544. Uer Apéndice. Anexo 11. 
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do ya l a s nuevas normas técnico-higiénicas, que r e g u l a 

rían l a s c o n s t r u c c i o n e s e s c o l a r e s , que p e r f e c c i o n a n l a s 

p u b l i c a d a s a n t e r i o r m e n t e en 31 de marzo de 1923, m o d i f i 

cadas a su vez por R.O, de 22 de S e p t i e m b r e de 1928, co

mo hemos c o n s i g n a d o a n t e r i o r m e n t e . 

E l año 1934 es p r o l i j o en d i s p o s i c i o n e s r e l a t i v a s 

a construcción de e d i f i c i o s e s c o l a r e s . Destacamos e n t r e 

e l l a s e l D e c r e t o de 23 de Enero de 1934 ( l O O ) , que de j a 

en suspenso e l a n t e r i o r D e c r e t o de 7 de 3 u n i o de 1933, 

y sorprendentemente r e t r o t r a e su aplicación, ( c i t a m o s 

t e x t u e l m e n t e ) : 

. . . " h a s t a que se efectúe una revisión de l a s 

mismas, ( l a s i n s t r u c c i o n e s ) que l a s acomode a l a s 

n e c e s i d a d e s de l a E s c u e l a (?) y puedan p e r m i t i r un 

adecuado d e s e n v o l v i m i e n t o económico, en e l que se 

h a l l a n i n t i m a n e n t e r e l a c i o n a d a s l a s a p o r t a c i o n e s 

de l o s A y u n t a m i e n t o s " , 

E s t a política supone un g i r o r a d i c a l en e l p l a n t e a 

miento i n i c i a l d e l régimen r e p u b l i c a n o , que p r e t e n d e v o l 

v e r a hacer r e c a e r en l o s Ayuntamientos l a r e s p o n s a b i l i 

dad de l a construcción de e d i f i c i o s e s c o l a r e s , dado e l 

gran montante económico que supondría l a construcción 

masiva y d i r e c t a de e s c u e l a s por e l E s t a d o . Los deseos 

f u e r o n muy l o a b l e s , pero l a r e a l i d a d d e l país demanda 

o t r o p l a n t e a m i e n t o d i s t i n t o . A s i l o comprobamos en d i 

v e r s a s d i s p o s i c i o n e s , como e l D e c r e t o de 15 de J u n i o de 

1934 ( l O l ) , que e s t a b l e c e un "Régimen v i g i l a n t e y s e v e r o " 

conservando en todos sus a s p e c t o s l a legislación a n t e r i o r , 

para que l o s f í l u n i c i p i o s , con l a ayuda d e l E s t a d o , "cumplan 

S u s o b l i g a c i o n e s en orden a esas c o n s t r u c c i o n e s " , 

(100) A l c u b i l l a , 1934, p. 98 

(101) A l c u b i l l a , 1934, p. 355-358, Uer Apéndice. Anexo 12 
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Es l a Orden de 28 de J u l i o de 1934 ( 1 0 2 ) , l a que 

r e s t a b l e c e de nuevo l a s I n s t r u c c i o n e s Técnico-Higiénicas 

que habrán de o b s e r v a r s e en l a s c o n s t r u c c i o n e s e s c o l a r e s 

a p a r t i r de e n t o n c e s , y que c o n t i e n e n un mayor c u i d a d o 

en l a precisión de l a s e s p e c i f i c a c i o n e s , y un afán p e r 

f e c c i o n i s t a como no se h a b l a c o n s e g u i d o a n t e s . 

Otras d i s p o s i c i o n e s de 1934 son r e l a t i v a s a l a f a 

cilitación por l o s Ayuntamientos de trámites para subas

t a s , ayudas a l o s A r q u i t e c t o s , concesrión de d i v e r s a s sub

v e n c i o n e s y ejecución de o b r a s . Por último, un D e c r e t o 

de 6 de Agosto d e l mismo año 1934 ( 1 0 3 ) , ordena y r e g u l a 

l a c l a u s u r a de e d i f i c i o s - e s c u e l a s por d e f i c i e n c i a s higié

n i c a s o f a l t a de s o l i d e z en l o s mismos. 

1935 es un año de construcción y dotación de mate

r i a l a l a s e s c u e l a s . En relación con n u e s t r o tema, se 

recogen en e l D i c c i o n a r i o de l a Administración Española, 

que venimos s i g u i e n d o , ocho d i s p o s i c i o n e s que r e f l e j a n 

l a afirmación a n t e r i o r . 

Por una Orden de 19 de Enero de 1935 ( 1 0 4 ) , se a c u e r 

da de i n m e d i a t o e l comienzo de l a s obras que l a " J u n t a na

c i o n a l de obras para r e m e d i a r e l p a r o " , tenga p a r t i c i p a 

do e l i n g r e s o de l a aportación m u n i c i p a l c o r r e s p o n d i e n t e . 

O t r a Orden de 31 de Enero de 1935 ( 1 0 5 ) , p r o r r o g a 

e l p l a z o de aportación m u n i c i p a l a l a s obras de c o n s t r u c 

c i o n e s e s c o l a r e s h a s t a e l 31 de fdarzo. 

(102) A l c u b i l l a . 1934, p. 516-521. Ver Apéndice. Anexo 13 
(103) A l c u b i l l a . 1934. p. 546 
(104) A l c u b i l l a . 1935. p. 45 
(105) A l c u b i l l a . 1935. p. 63 
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o t r a disposición, E l D e c r e t o de 5 de Febrero de 

1935 (106) r e l a t i v o a una subvención a l Ayuntamiento 

de V a l e n c i a , c o n c e d i d a por Ley de 11 de Febrero de 1934 

por un i m p o r t e de 26.199.134'68 p t a s . d i s t r i b u i d a s en 

c u a t r o a n u a l i d a d e s , para l a construcción de grupos es

c o l a r e s en l a c i t a d a c i u d a d . E l r e s t o de d i s p o s i c i o n e s 

de e s t e año se r e F i e r e n únicamente a c o n c e s i o n e s de ma

t e r i a l y m o b i l i a r i o e s c o l a r y en cuanto a l a Forma y 

distribución d e l mismo. 

Por último recogemos una c u r i o s a Orden de 10 de J u 

n i o de 1935 (107) p r o h i b i e n d o l a s c u b i e r t a s de u r a l i t a 

y s i m i l a r e s en l a construcción de e d l F i c i o s e s c o l a r e s , 

de l a que entresacamos: 

"Teniendo en c u e n t a que l o s e d l F i c i o s e s c o l a r e s 

deben p r o y e c t a r s e calculándoles una duración muy l a r 

ga, de "ochenta a c i e n años", y que l o s m a t e r i a l e s 

de u r a l i t a y s i m i l a r e s pueden t e n e r l a s o l a m e n t e de 

"ocho a d i e z " , se acuerda p r o h i b i r e l empleo de l o s 

mismos en l a s c u b i e r t a s de t a l e s e d l F i c i o s " . (108) 

La Guerra C i v i l Española supone una r u p t u r a s i n p r e 

cedentes en l a H i s t o r i a de l a Educación d e l p e r i o d o que 

a n a l i z a m o s . Las d i s p o s i c i o n e s que se producen e n t r e 1936-

1939 habría que a n a l i z a r l a s desde una doble p e r s p e c t i v a : 

l a legislación de l a República y l a d e l nuevo Estado Na

c i o n a l . En relación con n u e s t r o tema, en l a zona r e p u b l i 

cana, h a s t a que se produce e l A l z a m i e n t o N a c i o n a l , l a l e -

(106) A l c u b i l l a , 1935 p. 3 
(107) A l c u b i l l a , 1935 p. 482 
(108) I d . 
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gislación se produce normalmente, s i g u i e n d o l a política 

a n t e r i o r , r e s u l t a n d o muy difícil l a localización de d i 

cha legislación, a p a r t i r de 1936. No o b s t a n t e hemos pe

d i d o r e c o g e r a l g u n o s documentos que nos demuestran que 

l o s Gobiernos que se s u c e d i e r o n t r a t a r o n de a p l i c a r l a 

política de c o n s t r u c c i o n e s e s c o l a r e s marcada con a n t e 

r i o r i d a d , aunque l a s n e c e s i d a d e s de l a g u e r r a hacen que 

l o s r e c u r s o s p r e v i s t o s se dediquen p r i o r i t a r i a m e n t e a 

d i c h o menester. Constatamos que se s i g u e n subvencionando 

no o b s t a n t e obras de construcción, t a l y como vamos a 

r e f l e j a r . 

Un D e c r e t o de 7 de Febrero de 1936 (1 0 9 ) , d i c t a 

normas r e l a t i v a s a l a s s o l i c i t u d e s para e d i f i c a c i o n e s 

con d e s t i n o a e s c u e l a s , fundamentalmente d i r i g i d a s a 

l o s A y u n t a m i e n t o s , r e i t e r a n d o l o e s t a b l e c i d o en e l De

c r e t o de 15 de J u n i o de 1934 ( l l O ) . 

Según l a "Gaceta de l a República" comprobamos que 

l a afirmación a n t e r i o r es c i e r t a y que se s i g u e n conce

diendo s u b v e n c i o n e s y c o n s t r u y e n d o e s c u e l a s en l a zona 

no S o m e t i d a a l f r e n t e de g u e r r a , según se desprende de 

v a r i a s Ordenes de 7 de Enero de 1937 (111) y 27 de Ene

ro de 1937 ( 1 1 2 ) , con ca r g o a l crédito de l a Ley de 4 

de Octubre de 1936 (113) , por l a que se creó un cupo 

de 2.666 p l a z a s , pero d e s g r a c i a d a m e n t e no tenemos cons

t a n c i a de s i se llegó a c u m p l i r o no, ya que l o s a r c h i 

vos de l a zona r e p u b l i c a n a eran quemados por l a s t r o p a s 

n a c i o n a l e s a l c o n q u i s t a r e l t e r r i t o r i o , según hemos po

d i d o c o n s t a t a r por t e s t i g o s p r e s e n c i a l e s . 

(109) Colección L e g i s l a t i v a . 1936 p. 333-335. Apéndice A n . l 4 
(110) Ver Anexo 12. 
(111) Gaceta de l a República de 7 de Enero de 1937 " " 15 
(112) Gaceta de l a República de 27 " " " " " " 16 
(113) Sólo hemos podido e n c o n t r a r r e f e r e n c i a s de e s t a Ley en 

l a s dos c i t a s a n t e r i o r e s . 
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E s t a situación continúa hasta l a Finalización de 

l a g u e r r a , y dadas l a s c i r c u n s t a n c i a s p o s t e r i o r e s , c a 

rec e de mucho interés l o a c o n t e c i d o en l a zona r e p u b l i 

cana, puesto que l a nueva legislación de l a zona n a c i o 

n a l borrará todo v e s t i g i o a n t e r i o r . 

En l a zona d e l Nuevo Estado N a c i o n a l , y en relació 

Con n u e s t r o tema, l a legislación está prácticamente au

s e n t e de normas r e g u l a d o r a s de ningún t i p o de c o n s t r u c 

ción e s c o l a r en e s t o s años, puesto que l a s n e c e s i d a d e s 

de l a g u e r r a hacen i m p o s i b l e pensar en modo algu n o en 

r e g u l a r un tema tan específico. E n t r e l a s numerosas d i s 

p o s i c i o n e s r e l a t i v a s a l a reorganización d e l Nuevo E s t a 

do, encaminadas a e l i m i n a r todo l o que haga r e f e r e n c i a 

a l período a n t e r i o r , son abundantes l a s r e l a t i v a s a l a 

S u p r e s i ó n de organismos que a n t e r i o r m e n t e intervenían 

de a l g u n a forma en e l tema de l a s c o n s t r u c c i o n e s e s c o l a 

res . 

Una Orden de 17 de Noviembre de 1936 ( 1 1 4 ) , d i s u e l 

ve l o s C o n s e j o s P r o v i n c i a l e s de P r i m e r a Enseñanza, a s u 

miendo l o s r e c t o r e s de l a s u n i v e r s i d a d e s l a s f u n c i o n e s 

a t r i b u i d a s a éstos. 

En 1938, por Ley de 30 de Enero ( 1 1 5 ) , se r e o r g a 

n i z a l a Administración Pública, creándose e l l Y l i n i s t e -

r i o de Educación N a c i o n a l . 

Una Orden de 29 de f í larzo de 1938 ( 1 1 6 ) , hace p a s a r 

l a s f a c u l t a d e s c o n f e r i d a s a n t e r i o r m e n t e a l o s r e c t o r e s 

s o b r e l a enseñanza p r i m a r i a a l a recién creada J e f a t u r a 

d e l S e r v i c i o N a c i o n a l de Pr i m e r a Enseñanza. 

(114) A r a n z a d i . 1936-1937. p. 855 r . 1780 

(115) A r a n z a d i . 1938 p. 54 r. 91 

(116) A r a n z a d i . 1938 p. 319 r . 320 
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1.7. De 1939 a 1953.-

Pasada l a c o n t i e n d a c i v i l , y dado e l estado de c a 

lamid a d en e l que h a b l a quedado España, se impone l a 

gran t a r e a de l a reconstrucción. Refiriéndonos a nues

t r o tema, habrán de p a s a r muchos años h a s t a que e l Nue

vo Estado emprenda un p l a n a m b i c i o s o y capaz de r e s o l v e r 

e l tema endémico de l a escolarización y l a construcción 

de e d i f i c i o s - e s c u e l a s , m i e n t r a s esa situación no se p r o 

duce (habría que e s p e r a r h a s t a l o s años 5 0 ) , l a década 

de l o s 40 nos o f r e c e un panorama a c o r d e con l a r e a l i d a d 

n a c i o n a l . Años de m i s e r i a y e s c a s e z , para restañar l a s 

h e r i d a s de l a g u e r r a , que p a r a l i z a n prácticamente l a po

lítica de c o n s t r u c c i o n e s a n t e r i o r a l a Guerra C i v i l . No 

o b s t a n t e , desde l a misma constitución d e l Estado N a c i o n a l , 

se producen a l g u n a s d i s p o s i c i o n e s que de a l g u n a forma se 

r e f i e r e n a a s p e c t o s r e l a c i o n a d o s con l a s c o n s t r u c c i o n e s 

e s c o l a r e s . 

Así por una Orden de 19 de Ounio de 1939 ( 1 1 7 ) , se 

c r e a n l a s J u n t a s P r o v i n c i a l e s de P r i m e r a Enseñanza, muni

c i p a l e s y L o c a l e s , d i s o l v i e n d o a su vez l a s Com i s i o n e s 

P r o v i n c i a l e s y L o c a l e s creadas por Orden de 7 de Agosto 

de 1937. Igualmente, o t r a Orden de 24 de J u n i o de 1939 

(118) d e j a s u b s i s t e n t e l a J u n t a m u n i c i p a l de P r i m e r a En

señanza de madrid; y o t r a Orden de 25 de Octubre de 1939 

(119) r e s t a b l e c e l a Comisión A s e s o r a de m a t e r i a l Pedagó

g i c o , determinando su constitución y f u n c i o n e s . 

(117) A l c u b i l l a . 1939 p. 296. Uer Apéndice. Anexo 17 

(118) A l c u b i l l a . 1939 p. 299. 

(119) A l c u b i l l a . 1939 p. 502 
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Ya en 1940, una Orden de 3 de S e p t i e m b r e (120) da 

representación en l a s Ountas P r o v i n c i a l e s de 1§ Enseñan

za a l a s D e l e g a c i o n e s P r o v i n c i a l e s de Falange Española 

y de l a s OONS, a través d e l 3efe y e l S e c r e t a r i o d e l 

S e r v i c i o Español d e l m a g i s t e r i o (S.E.Ilíl.) de cada p r o 

v i n c i a . 

Un D e c r e t o de 5 de Tílayo de 1941 (121) F a c u l t a am

p l i a m e n t e a l m i n i s t e r i o de Educación N a c i o n a l , s i n p e r 

j u i c i o d e l derecho que a s i s t e a l o s Ayuntamientos y J u n 

t a s m u n i c i p a l e s de Educación, en v i r t u d de l a O.m. de 

21 de A b r i l de 1917, para a c o r d a r cuanto e s t i m e conve

n i e n t e s o b r e creación, modlFicación y supresión de Es

c u e l a s de 1^ Enseñanza y l a organización de l o s d i s t r i 

t o s e s c o l a r e s , t a n t o para e s c u e l a s de carácter n a c i o n a l , 

m u n i c i p a l o p r o v i n c i a l , o s o s t e n i d a s con Fondos de l a s 

p r o p i a s C o r p o r a c i o n e s l o c a l e s . 

Como muestra d e l a l c a n c e de e s t a disposición en 

orden a l a nueva política de c o n s t r u c c i o n e s d e l régimen 

entresacamos su a r t i c u l o 22; 

"En e l caso de creación de nuevas e s c u e l a s , 

l o s A yuntamientos y l a s Ountas m u n i c i p a l e s de Edu

cación P r i m a r i a , vendrán o b l i g a d o s a i n c l u i r en e l 

prim e r p r e s u p u e s t o que f o r m u l e n , l a s c a n t i d a d e s ne

c e s a r i a s para h a b i l i t a r e l c o r r e s p o n d i e n t e l o c a l , 

dotado de m a t e r i a l n e c e s a r i o para e l f u n c i o n a m i e n t o 

de l a enseñanza, a s i como a d i s p o n e r de c a s a - h a b i t a 

ción para e l maestro o maestros que puedan s e r nom

brados; o en su d e f e c t o a c o r d a r e l pago de l a indem

nización l e g a l c o r r e s p o n d i e n t e " (122) 

(120) C f r . A l c u b i l l a . 1940 p. 360 
(121) C f r . A l c u b i l l a . 1941 p. 419 
(122) I d . 
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E s t a disposición es f i e l r e f l e j o de l a política 

i n i c i a l de c o n s t r u c c i o n e s e s c o l a r e s d e l Nuevo Régimen; 

es d e c i r , no se e s t a b l e c e n p l a n e s de nueva c o n s t r u c 

ción, s i n o que se o b l i g a a l o s Ayuntamientos a que p r o 

vean de l o c a l e s y m a t e r i a l l a s e s c u e l a s que se c r e e n 

en función de e l l o . Lo c u a l va a hacer que p r o l i f e r e 

d u r a n t e todo e l régimen de i" raneo un t i p o de enseñanza 

o f i c i a l en l o c a l e s h a b i l i t a d o s , que ha perdurado h a s t a 

época b i e n r e c i e n t e . Razones, eso s i , sólo económicas 

había para hacer e s t a política, debido a l a situación 

de p e n u r i a que a t r a v e s a b a e l país. Hasta que no se e l a 

bora e l p l a n n a c i o n a l de c o n s t r u c c i o n e s e s c o l a r e s de 

l o s años 5 0 , que ya comentaremos en su momento, se man

t i e n e e s t a tónica. Sólo f u n c i o n a n l a s e s c u e l a s c o n s t r u i 

das con a n t e r i o r i d a d y l a s que l o hacen en l o c a l e s ha

b i l i t a d o s ; b i e n de p r o p i e d a d m u n i c i p a l o a r r e n d a d o s en 

o t r o s c a s o s . 

Se f a v o r e c e también l a subvención a l 5 0 % para l a 

C o n s t r u c c i ó n de e s c u e l a s p r i v a d a s , s o b r e todo de co n g r e 

g a c i o n e s r e l i g i o s a s , t a l y como a p a r e c e en e l D e c r e t o 

de 5 de Tilayo de 1 9 4 1 ( 1 2 3 ) por e l que éstas s e r e g u l a n , 

s i e m p r e que se e s t a b l e z c a n en l o s l u g a r e s donde l a po

blación e s c o l a r l o e x i j a , y se sometan a l a Inspección 

d e l E s t a d o . Constatamos e s t a s c o n c e s i o n e s en v a r i a s Or

denes r / l i n i s t e r i a l e s de 1 9 4 2 ( 1 2 4 ) . 

Por una Orden de 1 3 de filayo de 1 9 4 1 ( 1 2 5 ) se r e g u l a 

l a iluminación de l o s c e n t r o s d o c e n t e s , con ámbito de 

( 1 2 3 ) A l c u b i l l a . 1 9 4 1 p. 4 1 9 
( 1 2 4 ) A l c u b i l l a . 1 9 4 2 p. 5 1 2 ; 7 3 3 y 8 1 0 
( 1 2 5 ) A r a n z a d i . 1 9 4 1 p. 6 6 7 - 6 6 8 . 
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aplicación a todos l o s c e n t r o s docentes que se p r o y e c 

ten o reformen en l o s u c e s i v o , en v i r t u d de l o s e s t u 

d i o s y e x p e r i e n c i a s que han venido a demostrar l a d i r e c 

t a i n f l u e n c i a que e j e r c e n l a s d e f i c i e n c i a s de i l u m i n a 

ción en e l c o n s i d e r a b l e número de enfermedades v i s u a l e s 

que se producen d e n t r o de l a edad e s c o l a r , " a l g u n a s de 

l a s c u a l e s , han l l e g a d o a p r o d u c i r p o r c e n t a j e s a l a r m a n 

t e s " , según se expone en e l preámbulo de d i c h a d i s p o s i 

ción. Los v a l o r e s mínimos que se e s t a b l e c e n para l a i l u 

minación t a n t o n a t u r a l como a r t i f i c i a l son l o s s i g u i e n 

tes : 

" A u d i t o r i o s y l u g a r e s de reunión 30 l u x 

A u d i t o r i o s s i h u b i e r e n e c e s i d a d 

de tomar en e l l o s notas o a p u n t e s . . . . 100 " 

S a l a s de d i b u j o 150 " 

S a l a s de e s t u d i o 100 " 

B i b l i o t e c a s 100 " 

Híluseos, s a l a s de mapas y análogos 60 " 

S a l a s de t r a b a j o manual ....80 " 

S a l a s de bordados y c o s t u r a 120 " 

p a s i l l o s , galerías de ac c e s o a 

c l a s e y s i m i l a r e s 30 " 

S a l a s de r e c r e o , g i m n a s i o s y s i m i l a r e s V O " 

Para e v i t a r fenómenos de deslumbramiento debe

rá s u p r i m i r s e l a acción d i r e c t a de l a l u z a r t i f i 

c i a l s o b r e l o s o j o s de l o s alumnos, e n v o l v i e n d o 

l o s puntos de l u z d e n t r o de glo b o s d i f u s o r e s , cuyo 

b r i l l o no será s u p e r i o r a 0,3 bujías por centíme

t r o c uadrado. Los a p a r a t o s estarán c o l o c a d o s f u e r a 

d e l campo v i s u a l de l o s e s c o l a r e s . 

Con o b j e t o de que l a distribución de l a . l u z 

sea l o más u n i f o r m e p o s i b l e , l a separación de l o s 

a p a r a t o s no será mayor que l a de su a l t u r a s o b r e 

e l p i s o d e l l o c a l . 



67 

Las d i s p o s i c i o n e s de l a p r e s e n t e orden se 

pilcarán a todos l o s e s t a b l e c i m i e n t o s de nueua 

creación. Su implantación en l o s ya e x i s t e n t e s 

se realizará p a u l a t i n a m e n t e , según l a s d i s p o n i 

b i l i d a d e s y características que en cada caso se 

d e t e r m i n e n por e s t e Departamento." (126) 

Una urden de 30 de D i c i e m b r e de 1943 (127) d i s 

pone l a constitución por l o s Gobernadores C i v i l e s de 

l a s Comisiones P r o v i n c i a l e s de Educación N a c i o n a l , a l 

amparo de l o d i s p u e s t o en l o s a r t i c u l e s 12 y 15 de l a 

Ley de 10 de A b r i l de 1942 ( 1 2 8 ) , que e s t a b l e c e l a s 

c o m p o s i c i o n e s de d i c h a s C o m i s i o n e s , y que s u s t i t u y e n 

a su vez a l a s J u n t a s P r o v i n c i a l e s c readas por Orden 

de 19 de J u n i o de 1939 ( 1 2 9 ) . En l o t o c a n t e a Enseñan

za P r i m a r i a , d i c h o s órganos esta b a n compuestos por: 

"Comisiones P r o v i n c i a l e s de Educación N a c i o n a l ; 

P r e s i d i d a s por e l Gobernador C i v i l y compuestas por 

l o s d i r e c t o r e s de l o s c e n t r o s docentes y r e p r e s e n 

t a c i o n e s de C o r p o r a c i o n e s L o c a l e s , de l a I g l e s i a 

y de F.E.T. y de l a s J0N5. Serán v i c e p r e s i d e n t e s 

de e l l a s , con f a c u l t a d e s d e l e g a d a s , l o s D i r e c t o r e s 

de l o s c e n t r o docentes más c u a l i f i c a d o s . 

" J u n t a s m u n i c i p a l e s de Enseñanza: 

P r e s i d i d a s por l o s a l c a l d e s y c o n s t i t u i d a s por l o s 

D i r e c t o r e s de l o s C e n t r o s de Enseñanza de l a l o c a 

l i d a d y por r e p r e s e n t a c i o n e s de l a I g l e s i a , y de 

F.E.T. y de l a s JDN5" (130) 

(126) A r a n z a d i . 1941 p. 667-668 

(127) A l c u b i l l a . 1943 p. 804 

(128) A l c u b i l l a . 1942 p. 302-303 

(129) Uer Apéndice. Anexo 17 
(130) A l c u b i l l a . 1942. p. 303 
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La tónica g e n e r a l de e s t o s años para l a creación 

de una e s c u e l a , consistía más en e l i n f o r m e f a v o r a b l e 

de l a Inspección ( r e f e r i d o a c u e s t i o n e s de a f i n i d a d po

lítica d e l momento), que l a s c o n d i c i o n e s m a t e r i a l e s en 

l a s que l a enseñanza t e n i a que d e s e n v o l v e r s e , t a l y co

mo se desprende de c i e r t a s d i s p o s i c i o n e s como l a Orden 

de 31 de íllayo de 1944 (131) promulgada con ocasión de 

l a creación de dos e s c u e l a s con carácter p r o v i s i o n a l 

en Cáceres, donde únicamente se hace hincapié en que 

e l i n f o r m e de l a Inspección sea f a v o r a b l e , pero nada 

d i c e a c e r c a de t a l e s c o n d i c i o n e s m a t e r i a l e s . 

Por una Orden de 20 de Enero de 1944 (132) se d i s 

pone que cesen en su actuación l a s J u n t a s P r o v i n c i a l e s 

de 1§ Enseñanza, a medida que se vayan c o n s t i t u y e n d o 

l a s C omisiones P r o v i n c i a l e s de Educación. Como se pue

de comprobar por l a constitución de sus miembros, l a s 

Comisiones P r o v i n c i a l e s de Educación N a c i o n a l r e p r e 

s e n t a n un mayor p o r c e n t a j e de representación o f i c i a l 

que l a composición de l a s Ountas P r o v i n c i a l e s de 19 

Enseñanza, que eran más r e p r e s e n t a t i v a s , l o c u a l se 

tratará en e l c a p i t u l o c o r r e s p o n d i e n t e a l o s órganos 

g e s t o r e s con más a m p l i t u d . Es d e c i r , se produce un g i 

ro más c e r c a n o a l a p a r a t o o f i c i a l d e l Estad o , q u i t a n d o 

l a representación d i r e c t a que poseían l a s Ountas y dán

d o s e l o a l o s r e p r e s e n t a n t e s d e s i g n a d o s por e l Movimien

to N a c i o n a l , s i e n d o además p r e s i d i d a s por e l Gobernador 

C i v i l , en e l momento de mayor auge p o l i t i c e d e l Régimen. 

(131) A l c u b i l l a . 1944 p. 392 

(132) A l c u b i l l a . 1944 p. 41 



69 

Hay una Orden de 14 de Octubre de 1944 (133) , 

d e l l Y l i n i s t e r i G de Obras Públicas^ que conv / i ene r e s a l t a r ; 

s o b r e r e s c i s i o n e s de c o n t r a t o s de obras de e d i f i c i o s 

e s c o l a r e s , d i s p o n i e n d o que éstas se l l e v e n a e f e c t o 

con s u j e c c i ó n a l D e c r e t o de 3 de IMoviembre de 1932 ( l 3 4 ) , 

que m o d i f i c a a su vez e l R.D. de 4 de S e p t i e m b r e de 1908 

( 1 3 5 ) , y que d i c e así: 

"De c r e t o de 3 de Noviembre de 1932: 

Artículo único.- Se m o d i f i c a e l a r t i c u l o 57 

d e l P l i e g o de c o n d i c i o n e s g e n e r a l e s para l a con

tratación de l a s obras denominadas de C o n s t r u c c i o 

nes c i v i l e s , que c o r r e n a cargo d e l rílinisterio de 

Instrucción Pública y B e l l a s A r t e s , aprobado por 

D e c r e t o de 4 de S e p t i e m b r e de 1908, debiendo que

dar r e d a c t a d o de l a s i g u i e n t e forma: 

A r t S 57.- La rescisión de l a c o n t r a t a será 

p o t e s t a t i v a por p a r t e de l a Administración o d e l 

c o n t r a t i s t a en l o s casos s i g u i e n t e s : 

12) Cuando l a s m o d i f i c a c i o n e s i n d i c a d a s en e l 

artículo 51 a l t e r e n e l p r e s u p u e s t o de l a c o n t r a t a 

por exceso o por d e f e c t o en un 10 por 100, por l o 

menos, por alteración de l o s p r e c i o s de l a s u n i d a 

des de o b r a . 

22) Cuando se a l t e r e e l p r e s u p u e s t o en una q u i n 

ta p a r t e o más, por exceso o por d e f e c t o ; debiendo 

computarse, para d e t e r m i n a r e s t a d i f e r e n c i a , todas 

l a s a l t e r a c i o n e s que haya experimentado e l p r e s u 

puesto p r i m i t i v o de c o n t r a t o , por reforma d e l p r o -

(133) A l c u b i l l a . 1944 p. 636 

(134) A l c u b i l l a . 1932 p. 671 

(135) A l c u b i l l a . D i o . T. XI p. 811 



yectü, uno o más peesupuestos a d i c i o n a l e s o cua

l e s q u i e r a o t r o s motivos de a l z a s o b a j a s que se 

h u b i e r a n hecho en l a o b r a . 

Para l o s e f e c t o s de l a rescisión, es a p l i c a 

b l e todo l o i n d i c a d o en e l párrafo a n t e r i o r a l o s 

casos de v a r i a r e l p r e s u p u e s t o por l a s e q u i v o c a c i o 

nes m a t e r i a l e s de que t r a t a e l a r t s 48 o por r e s u l 

t a r d i f e r e n c i a e n t r e e l p r e s u p u e s t o d e t a l l a d o de 

l a s obras a que se r e f i e r e e l a r t s 54 y l a p a r t i 

da a l z a d a que para l a s mismas f i g u r e en e l g e n e r a l 

de l a c o n t r a t a . 

Cuando se reúnan dos o más de l a s causas s e 

ñaladas a n t e r i o r m e n t e , podrán acumularse sus r e 

s u l t a d o s para e l e f e c t o de s e r p o t e s t a t i v a l a r e s 

cisión. Siempre que e l c o n t r a t i s t a p r e s t e su con

f o r m i d a d v o l u n t a r i a m e n t e a un p r e s u p u e s t o a d i c i o 

n a l , deberá h a c e r l o c o n s t a r a s i , y se considerará 

como formando p a r t e i n t e g r a n t e d e l p r e s u p u e s t o p r i 

m i t i v o para l o s e f e c t o s de e s t e a r t i c u l o . 

Las a l t e r a c i o n e s en l o s p r e s u p u e s t o s llevarán 

C o n s i g o una alteración p a r a l e l a en l a cuantía de 

l a f i a n z a d e p o s i t a d a . 

En todos l o s casos c u a l e s q u i e r a de l a s p a r t e s 

c o n t r a t a n t e s deberán a l l a n a r s e a l a rescisión cuan

do l a o t r a reclame derecho a e l l a . (Gao. de 9 de 

Noviembre de 1932)" 

E s t a l a r g a c i t a sólo s i r v e para demostrar que, s e 

gún se desprende d e l c o n t e n i d o de l a Orden de 14 de Oc

t u b r e de 1944, e l Estado queda f a c u l t a d o para r e s c i n d i r 

c o n t r a t o s de obras de e d i f i c i o s e s c o l a r e s a l o s c o n t r a 

t i s t a s que no h u b i e r a n cumplido e l compromiso de i n i c i a -
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ción o conclusión de l a s obras s u b a s t a d a s con a n t e r i o 

r i d a d a l 18 de J u l i o de 1936, en l a s c o n d i c i o n e s que 

en e s t a Orden se e s t a b l e c e n , con l o c u a l q u i e r e romper 

con l a s a t a d u r a s a n t e r i o r e s a l a c o n t i e n d a c i v i l , pero 

basándose en una disposición de l a República. 

Ya en 1945, se promulga una l e y básica para nues

t r o tema, como l o es l a Ley de Educación P r i m a r i a de 

17 de J u l i o de 1945 ( 1 3 6 ) , que p o s t e r i o r m e n t e se r e d a c 

tó de nuevo e l 21 de D i c i e m b r e de 1966, y que en sus 

a r t i c u l e s 51 y 52 se hace r e f e r e n c i a a l " E d i f i c i o es

c o l a r " y a l a s " C o n s t r u c c i o n e s e s c o l a r e s " , r e s p e c t i v a 

mente ( 1 3 7 ) , y que f u e r o n l a base para l a elaboración 

p o s t e r i o r d e l p l a n de l o s años 50. 

Con e l l o venimos comprobando, que todo Régimen de 

Gobierno hace su p l a n de construcción de e s c u e l a s , es 

a l g o pues c o n s u s t a n c i a l con c u a l q u i e r p l a n t e a m i e n t o po

l i t i c e , s i e m p r e t r a t a n d o de s e r más o r i g i n a l que e l an

t e r i o r , pero según l a s d i s p o n i b i l i d a d e s económicas d e l 

momento. Lo c i e r t o es que f a t a l m e n t e , l a s c r i s i s econó

micas más graves han c o i n c i d i d o con l a s mejores t e n t a 

t i v a s de S o l u c i o n a r e s t e grave y endémico problema es

pañol, y que también, c i e r t a m e n t e , e s t o s p l a n t e a m i e n t o s 

han estado c a s i s iempre ausentes de una intervención 

v e r d a d e r a de l a Pedagogía, que como C i e n c i a de l a Edu

cación, i l u m i n a r a l a s c o n c e p c i o n e s de l o s diseños a r q u i 

tectónicos de l o s e d i f i c i o s e s c o l a r e s , que más b i e n han 

s i d o Concebidos como a l b e r g u e s de e s c o l a r e s que como 

e d i f i c i o s adaptados a un e s t i l o pedagógico-didáctico 

acorde con l a s c o r r i e n t e s más i n n o v a d o r a s de l a ense

ñanza de cada momento. T a l es e l caso del.Régimen na

c i d o e l 18 de J u l i o de 1936, t a l y como vamos a s e g u i r 

a n a l i z a n d o h a s t a l o a años 70. 

(136) Ley de 17 de J u l i o de 1945. Ed. E. Española p 28-
(137) I d . Ver Apéndice. Anexo 18. 
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Vamos a hacer r e f e r e n c i a a o t r a s d i s p o s i c i o n e s d e l 

p e r i o d o que nos ocupa, que de a l g u n a u o t r a forma hacen 

r e f e r e n c i a a l a s c o n s t r u c c i o n e s e s c o l a r e s o a l e d i f i c i o 

e s c o l a r . A s i pues, una c u r i o s a Orden de 29 de Noviembre 

de 1946 (138) d i c t a que en l a construcción de todo cen

t r o e s c o l a r , en l a p a r t e c o r r e s p o n d i e n t e a sus i n s t a l a 

c i o n e s d e p o r t i v a s , será o b l i g a t o r i a m e n t e i n c l u i d o un 

frontón para e l juego de p e l o t a , ordenando también que 

e l l Y l i n i s t e r i o deberá d o t a r d e l mencionado frontón a l o s 

c e n t r o s e x i s t e n t e s que c a r e z c a n de él. A e s t e r e s p e c t o 

se nos o c u r r e pensar qué t i p o de m o t i v a c i o n e s p u d i e r o n 

l l e v a r a l a promulgación de e s t a norma. ¿Cuántos niños 

en un r e c r e o se beneficiarían de e s t a s i n s t a l a c i o n e s ? 

o, ¿Era una forma de i n t r o d u c i r un d e p o r t e poco p r o p i 

c i o a l a participación c o l e c t i v a ? o más irónicamente, 

¿Seria una compensación a l pueblo vasco por e l bombar

deo de G u e r n i c a ? m i e n t r a s t a n t o están ausentes l a s i n s 

t a l a c i o n e s d e p o r t i v a s más e l e m e n t a l e s y de p a r t i c i p a 

ción más numerosa como gimnasios o p i s t a s p o l i d e p o r t i -

vas . 

Destaca en e s t e p e r i o d o l a fórmula d e l e s t a b l e c i 

miento de c o n v e n i o s con e n t i d a d e s , s o b r e todo, públicas, 

para l a creación de e s c u e l a s , como l o son: D i p u t a c i o n e s , 

Extensión a g r a r i a . Orientación marítimo pesquera. A u x i 

l i o S o c i a l , F r e n t e de J u v e n t u d e s , Sección Femenina d e l 

lYlovimiento . A y u n t a m i e n t o s , e t c . (Años 1946, 47, 48, 49 

50, e t c . ) , t a l y como se desprende de l a p r o p i a Ley de 

Educación P r i m a r i a de 1945. Las a p o r t a c i o n e s se hacían 

a l 50 ia e n t r e e l m i n i s t e r i o de Educación N a c i o n a l y l a 

(138) CFr. A r a n z a d i . 1946 R. 1785 
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e n t i d a d c o r r e s p o n c i e n t e , y siempre bajo l a supervisión 

de l o s A r q u i t e c t o s d e l rílinisterio de Educación N a c i o n a l . 

Constatamos numerosos c o n v e n i o s d u r a n t e l o s años r e s e 

ñados a n t e r i o r m e n t e , que no r e l a c i o n a m o s por no hacer 

demasiado monótono e s t e c a p i t u l o . Tansólo decimos que 

era l a fórmula u s u a l de construcción de e s c u e l a s en Es

paña en e s t e p e r i o d o . Como muestra presentamos e l t e x t o 

de uno de e s t o s c o n v e n i o s , p r e c i s a m e n t e e l e f e c t u a d o 

con l a Diputación P r o v i n c i a l de llílurcia y p u b l i c a d o en 

e l B.O.E. de 17 de 3 u n i o de 1948 ( 1 3 9 ) . 

Por un De c r e t o de 29 de A b r i l de 1949 ( 1 4 0 ) , se 

f i j a l a cuantía de l a subvención que o t o r g a e l Estado 

a cada unidad E s c o l a r que se p r e t e n d a c o n s t r u i r por con

v e n i o . E s t a c a n t i d a d era de 40.000 p t a s . por e s c u e l a 

u n i t a r i a o sección de graduada, y 20.000 p t a s . por c a 

da v i v i e n d a para M a e s t r o . Para l a fijación de p l a z o s y 

c o n d i c i o n e s d i c e a s i : 

" A r t s 22.- Las s u b v e n c i o n e s se abonarán en 

l o s p l a z o s y en l a s c o n d i c i o n e s que se d e t a l l a n 

en l o s D e c r e t o s de 15 de Ounio de 1934 y 7 de Fe

brer o de 1936"(141). 

Un D e c r e t o de 18 de Noviembre de 1949 ( 1 4 2 ) , c r e a 

30.000 e s c u e l a s en un p l a z o de 5 años para toda España, 

f i j a n d o que en l o s p r e s u p u e s t o s d e l fílinisterio de Edu

cación N a c i o n a l se contemple en l o s p r e s u p u e s t o s s u c e 

s i v o s de l o s próximos 5 años l a s c a n t i d a d e s c o n v e n i e n t e s 

(139) A r a n z a d i . 1947 R. 776. Uer A pé nd i c e. A ne xo 19. 

(140) A r a n z a d i . 1949 R. 571 

(141) I d . 

(142) C f r . A r a n z a d i . 1949 R. 1403 
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para f i n a n c i a r su construcción, ateniéndose a l a l e g i s 

lación v i g e n t e a l r e s p e c t o , debiendo entender por e l l o 

l a s I n s t r u c c i o n e s Técnico-higiénicas c o n t e n i d a s en l a 

Orden de 2B de J u l i o de 1934 (143) y c o n d i c i o n e s s i m i 

l a r e s promulgadas, y que no se h a b l a n m o d i f i c a d o desde 

l a República. 

Una Orden de 24 de Febrero de 1951 (1 4 4 ) , a u t o r i 

za con carácter g e n r e a l l a instalación de b i b l i o t e c a s 

ÍKl un i c i p a l es en l a s E s c u e l a s o Grupos e s c o l a r e s que l o 

p e r m i t a su c a p a c i d a d , y siempre que su f u n c i o n a m i e n t o 

no e n t o r p e z c a l a buena marcha de l o s p r i n c i p a l e s s e r 

v i c i o s de d i c h a s e s c u e l a s . Como vemos, toda p r e t e n d i d a 

innovación va a p a r a r a l a s e s c u e l a s , pero nada se d i c e 

en l a disposición a c e r c a de l a s c o n d i c i o n e s mínimas pa

ra su f u n c i o n a m i e n t o y l a c o n s i g u i e n t e dotación de per

s o n a l y m a t e r i a l . 

O t r a Orden de 9 de Noviembre de 1952 ( 1 4 5 ) , d i c t a 

normas para l a declaración de e s c u e l a s s u b v e n c i o n a d a s , 

a t e n e r en c u e n t a a p a r t i r de 19 de Enero de 1952, r e 

firiéndose, c l a r o está, a l a s c o n c e d i d a s a e s c u e l a s p r i 

vadas y de l a I g l e s i a . 

E s t a política de c o n v e n i o s y s u b v e n c i o n e s con en

t i d a d e s y c o r p o r a c i o n e s , se ve completada con l a Ley 

de 22 de D i c i e m b r e de 1953 ( 1 4 6 ) , que c o n s t i t u y e una 

nueva modalidad para l a financiación de l o s e d i f i c i o s 

(143) A l c u b i l l a . 1934 p. 516-521. Uer Apéndice. Anexo 13 
(144) A r a n z a d i . 1951 R. 409 
(145) A r a n z a d i . 1952 R. 1392 
(146) A r a n z a d i . 1953 R. 1716. Uer Apéndice. Anexo 20 
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e s c o l a r e s : son l a s l l a m a d a s E s c u e l a s en Régimen de Coo

peración S o c i a l , e n t e n d i e n d o por e s t a acepción l o s l l a 

mados P a t r o n a t o s , promovidos en e s t e caso por l o s padres 

de f a m i l i a fundamentalmente, y a l mismo e s t i l o que antes 

l o h a b l a n s i d o l a s modalidades de c o n v e n i o s con e n t i d a 

des o f i c i a l e s . Tanto un s i s t e m a como o t r o h i c i e r o n p ro-

l i f e r a r un gran número de c e n t r o s a l amparo de l a a f e c 

ción a l Régimen. En l o s P a t r o n a t o s , e l Estado pagaría 

a l o s Hílaestros y e l P a t r o n a t o realizaría l a construcción 

d e l e d i f i c i o y l a dotación de m a t e r i a l , a l tiempo que 

se establecía una c o m p l i c a d a red de f a v o r i t i s m o s y adhe

s i o n e s con motivo de l a s p r o p u e s t a s de p r o f e s o r e s que 

debía hacer e l p r o p i o P a t r o n a t o , y a l tiempo que era 

una manera de que l o s maestros se c o l o c a r a n en una l o 

c a l i d a d o b a r r i o d e t e r m i n a d o , y que de o t r a forma hu

b i e r a n t e n i d o que i r a l o s d e s t i n o s que l e s h u b i e r a n 

c o r r e s p o n d i d o en e l Concurso G e n e r a l de T r a s l a d o s , ya 

que l o s maestros p r o p u e s t o s debían t e n e r hechas l a s Opo

s i c i o n e s a l m a g i s t e r i o N a c i o n a l . En algunos casos se 

creaban más b i e n s i t u a c i o n e s de s e r v i l i s m o h a c i a e l 

P a t r o n a t o que l o que h u b i e r a s i d o una relación normal 

de t r a b a j o en un c e n t r o p r i v a d o . 

Por o t r o l a d o no se c u i d a b a demasiado l a c a l i d a d 

de l o s e d i f i c i o s c o n s t r u i d o s a l amparo de e s t a m o d a l i 

dad, n i d e l m a t e r i a l pedagógico de que debían e s t a r do

t a d o s . E s t a Ley i b a fundamentalmente d i r i g i d a a l a s em

pr e s a s públicas y p r i v a d a s , organismos d e l movimiento, 

C o r p o r a c i o n e s l o c a l e s y l a s I n s t i t u c i o n e s eclesiásticas. 

Constituyó pues, una modalidad de construcción de bas

t a n t e proliferación y que ha perd u r a d o , como decíamos, 

h a s t a época b i e n r e c i e n t e . 
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1.8. De 1953 a 1956.-

D t r a l e y de l a misma fecha que l a a n t e r i o r , l a 

Ley de 22 de D i c i e m b r e de 1953 ( 1 4 7 ) , es l a base para 

e l e s t a b l e c i m i e n t o d e l I P l a n N a c i o n a l de C o n s t r u c c i o 

nes E s c o l a r e s , que se v i e n e gestando d u r a n t e l a década 

de l o s 50 y ve sus f r u t o s d u r a n t e l o s años 50, ya a l 

f i n a l de e s t a década. E s t a l e y deroga toda l a l e g i s l a 

ción a l r e s p e c t o p r o d u c i d a con a n t e r i o r i d a d , aunque su 

espíritu no d i f i e r e mucho de l a s a n t e r i o r e s normas r e 

g u l a d o r a s de l a s c o n s t r u c c i o n e s e s c o l a r e s , pues pone 

en manos d e l Estad o , conjuntamente con l a s C o r p o r a c i o 

nes l o c a l e s , todo l o t o c a n t e a financiación y obtención 

de r e c u r s o s i n i c i a l e s , s i b i e n a g i l i z a l a gestión y po

ne más c e r c a de l o s m u n i c i p i o s l o s órganos g e s t o r e s . 

En su preámbulo r e c o n o c e l a gran i n s u f i c i e n c i a de 

e d i f i c i o s e s c o l a r e s y a c o n s e j a d e s p l e g a r una d e c i d i d a 

política que dote de medios s u f i c i e n t e s a l o s g e s t o r e s 

de e s t a magna empresa: E l Estado y l a s C o r p o r a c i o n e s 

l o c a l e s , s i n r e c h a z a r o t r a s fórmulas p r o u i n i e n t e s de 

o t r a s f u e r z a s s o c i a l e s : D i p u t a c i o n e s , A y u n t a m i e n t o s , 

Organismos d e l movimiento, I n s t i t u c i o n e s eclesiásticas, 

y e n t i d a d e s p a r t i c u l a r e s . De su c o n t e n i d o c o n v i e n e des

t a c a r l a creación de l a s J u n t a s P r o v i n c i a l e s de C o n s t r u c 

c i o n e s E s c o l a r e s , organismos i n s e r t o s en l o s Consejos 

P r o v i n c i a l e s de Educación, que p r e t e n d e n s e r unos i n s 

trumentos ágiles para que l a gestión no se demore, y 

que como todos l o s organismos d e l Régimen, está com

pues t a por l a s f u e r z a s más r e p r e s e n t a t i v a s de l a c l a s e 

política d e l momento, s i n embargo están también i n v o l u 

crados o t r o s o r g a n i s m o s , como l o s organismos de crédito 

y l a s Caj a s de A h o r r o . 

(147) A r a n z a d i . 1953 R. 1717. l/^r Apéndice. Anexo 21 
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Dos Grdenes m i n i s t e r i a l e s de fe c h a 10 de Fe b r e r o 

de 1954 y de 11 de Febrero d e l mismo año (148) , v/an / 

d e s a r r o l l a n d o r e g l a m e n t a r i a m e n t e l a Ley de C o n s t r u c 

c i o n e s a n t e d i c h a , en e l s e n t i d o de p r e c i s a r l a forma 

de tramitación de l o s e x p e d i e n t e s de construcción p r o -

mov/idos por e n t i d a d e s y a s o c i a c i o n e s y su canalización 

a través de l a s J u n t a s P r o v i n c i a l e s de C o n s t r u c c i o n e s 

E s c o l a r e s , recién c r e a d a s , a s i como para l a obtención 

de l a s s u b v e n c i o n e s a que h u b i e r e l u g a r . 

Una Orden de 27 de Fílarzo de 1954 (149) hace p a s a r 

l o s r e s t o s de m a t e r i a l de t r a b a j o y demás elementos de 

l a s m i s i o n e s Pedagógicas, a l a C o m i s a r i a de Extensión 

C u l t u r a l d e l (ílinisterio de Educación N a c i o n a l , que has

ta entonces se e n c o n t r a b a bajo l a t u t e l a d e l I n s t i t u t o 

de Pedagogía "San José de C a l a s a n z " . 

Por o t r o l a d o , e l m i n i s t e r i o de Educación N a c i o n a l 

continúa l a política de c o n v e n i o s con e n t i d a d e s , para 

l a Construcción de e d i f i c i o s e s c o l a r e s , como por ejem

p l o e l De c r e t o de 2 de J u l i o de 1954 ( 1 5 0 ) , por e l que 

se e s t a b l e c e n l o s c o r r e s p o n d i e n t e s c o n v e n i o s con l o s / 

Ayuntamientos de Cuenca y C a r t a g e n a , y l a Orden de / 

1 de J u l i o de 1954 ( 1 5 1 ) , que r e g u l a e l e s t a b l e c i m i e n 

to de l o s P a t r o n a t o s en empresas agrícolas, i n d u s t r i a 

l e s y mine r a s , y l o s mecanismos para su creación. 

(148) A r a n z a d i . 1954 R. 331 y 332 r e s p e c t i v a m e n t e 

(149) A r a n z a d i . 1954 R. 563 

(150) A r a n z a d i . 1954 R. 1069 

(151) A r a n z a d i . 1954 R. 1191 
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Una Orden de 20 de O u l i o de 1954 (152) , r e g u l a e l 

establecimientü de l o s Comedores E s c o l a r e s y su o r g a 

nización y f u n c i o n a m i e n t o , a s i como sus órganos g e s t o 

res y de g o b i e r n o , pero nada d i c e a c e r c a de l a s c o n d i 

c i o n e s e s p a c i a l e s , tan sólo en e l a r t i c u l o 19 d i c e : 

"Podrá e s t a b l e c e r s e e l Comedor E s c o l a r en / 

Grupos E s c o l a r e s , E s c u e l a s Graduadas, U n i t a r i a s / 

o f i l i x t a s , r a d i q u e n l a s r e f e r i d a s e s c u e l a s en medio 

urbano o r u r a l , s i e m p r e que d i s p o n g a n de l o s medios 

n e c e s a r i o s para p r o p o r c i o n a r a l o s niños comida c a 

l i e n t e , d e n t r o de l a s d i s t i n t a s modalidades que en 

l a p r e s e n t e Orden ñlinis t e r i a l se e s t a b l e c e n " ( 1 5 3 ) . 

Una Orden de 27 de Agosto de 1954 ( 1 5 4 ) , da c u m p l i 

miento a l a Ley de 22 de D i c i e m b r e de 1953 y s i g u e desa

rrollándola. En e s t e caso se r e g u l a l a composición y f u n 

c i o n e s de l a s J u n t a s P r o v i n c i a l e s de C o n s t r u c c i o n e s Esco

l a r e s , y todo e l proceso que éstas han de s e g u i r en l o s u 

c e s i v o para l a tramitación de e x p e d i e n t e s de construcción, 

c o n d i c i o n e s , t i p o s de s u b v e n c i o n e s , p r o c e d i m i e n t o para 

adjudicación y ejecución de l a s o b r a s , t e c . Es una norma

t i v a s i m i l a r a l a s que también se p r o d u j e r o n d u r a n t e l a 

República, y que todavía e s t a b a n s i n m o d i f i c a r . (155) 

Una c i r c u l a r de 20 de S e p t i e m b r e de 1954 (156) d i 

r i g i d a a l a s J u n t a s P r o v i n c i a l e s de C o n s t r u c c i o n e s Esco

l a r e s , e s t a b l e c e l o s modelos de Hílemorias y o t r o s docu- / 

mentos sob r e l o s plan e s de obras a n u a l e s , p r e s u p u e s t o s , 

i n g r e s o s y g a s t o s , t e c , que l a s c i t a d a s J u n t a s debían 

manejar para sus r e l a c i o n e s con e l fili n i s t e r i o . 

(152) A r a n z a d i . 1954 R. 1156 
(153) A r a n z a d i . 1954 R. 1156. E l subrayado es n u e s t r o 
(154) A r a n z a d i . 1954 R. 1382. V/er Apéndice. Anexo 22 
(155) l/er Apéndice. Anexo 12. 

(155) A r a n z a d i . 1954 R. 1493. 
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S i g u e l a política d e l e s t a b l e c i m i e n t o de P a t r o 

n a t o s . A s i , por una Orden de 27 de S e p t i e m b r e de 1954 

( 1 5 7 ) , se r e o r g a n i z a e l P a t r o n a t o E s c o l a r de l o s Subur

b i o s de B a r c e l o n a , e s t a b l e c i e n d o que " l a l a b o r de e s t e 

P a t r o n a t o se desenvolverá en coordinación con l a obra 

que e l Obispado de B a r c e l o n a v i e n e d e s a r r o l l a n d o en l o s 

s u b u r b i o s " recomendando a l o s maestros " l a más e f i c a z 

coordinación con l a P a r r o q u i a " . Tanto es a s i que para 

l a creación de e s c u e l a s en l o s u c e s i v o por e s t e P a t r o 

nato "se tendrá en cuenta e l inf o r m e d e l Párroco r e s p e c 

t i v o " a s i como para e l e s t a b l e c i m i e n t o de i n s t i t u c i o n e s 

C o m p l e m e n t a r i a s . No en vano, comprobamos con e s t o cómo 

se ha llamado a e s t e Régimen " N a c i o n a l c a t o l i c i s m o " , / 

pues l a intervención de l a I g l e s i a Catúlica en l o s asun

tos públicos, como en e s t e caso en l a educación, es pa

t e n t e y m a n i f i e s t a . En e s t a misma Orden se e s t a b l e c e 

l a composición de l a J u n t a R e c t o r a de d i c h o P a t r o n a t o , 

que t r a n s c r i b i m o s a continuación como ejemplo de o t r a s 

s i m i l a r e s y para c o r r o b o r a r l a s a n t e r i o r e s a f i r m a c i o n e s : 

" P r e s i d e n t e : Ecmo. S r . Gobernador C i v i l de l a 

p r o v i n c i a , en representación d e l Exorno. S r . m i n i s 

t r o de Educación N a c i o n a l . 

U i c e p r e s i d e n t e : Ecmo. S r . A l c a l d e - P r e s i d e n t e 

d e l Ayuntamiento de B a r c e l o n a . 

V o c a l e s : Un r e p r e s e n t a n t e d e l excelentísimo 

y reverendísimo señor Obispo de B a r c e l o n a ; e l Con

c e j a l Delegado de C u l t u r a de excelentísimo A y u n t a 

miento de B a r c e l o n a ; un r e p r e s e n t a n t e de l a D e l e g a 

ción N a c i o n a l de l a Sección Femenina de l a Falange 

Española T r a d i c i o n a l i s t a y de l a s J0N5; un r e p r e 

s e n t a n t e de l a Delegación P r o v i n c i a l de Educación 

N a c i o n a l ; e l I n s p e c t o r c e n t r a l de s u b u r b i o s ; un / 

(157) A r a n z a d i . 1954 R. 1502 
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I n s p e c t o r Hlédico-Escolar; e l A r q u i t e c t o E s c o l a r de // 

B a r c e l o n a , y e l señor I n s p e c t o r - J e f e de Enseñanza // 

P r i m a r i a de B a r c e l o n a , que actuará como S e c r e t a r i o " / 

( 1 5 8 ) . 

Una Orden de 23 de S e p t i e m b r e de 1954 (159) e s t a b l e 

ce l a s normas g e n e r a l e s a l a s que deberían a t e n e r s e todas 

l a s e s c u e l a s c r e a d a s en régimen de cooperación s o c i a l , en 

v i r t u d de l a Ley de 22 de D i c i e m b r e de 1953 ( 1 6 0 ) , d e s a 

r r o l l a n d o d i c h a l e y . '-ntre e l l a s destacamos l o que se re_ 

f i e r e a l E d i f i c i o E s c o l a r : 

"Copia d e l a c t a en que c o n s t e e l compromiso de apo

yo a l a obra e d u c a t i v a d e l Centro que se s o l i c i t a , de

terminando de un modo c o n c r e t o l a cuantía de l a a p o r 

tación, r e f e r i d a a l o s s i g u i e n t e s a s p e c t o s : 

E d i f i c i o e s c o l a r ( l o c a l e s docentes y v i v i e n d a s / 

de m a e s t r o s ) , m o b i l i a r i o , m a t e r i a l de enseñanza, g r a 

tificación c o m p l e m e n t a r i a d e l maestro, b i b l i o t e c a , co

medor e s c o l a r , campos de experimentación agrícola o / 

t a l l e r e s para Iniciación P r o f e s i o n a l , campos de depor

tes y o t r a s i n s t i t u c i o n e s . . . 

Serü e s t r i c t a m e n t e o b l i g a t o r i a l a aportación a / 

que se r e f i e r e n l o s c u a t r o p r i m e r o s puntos ( e d i f i c i o 

e s c o l a r , m o b i l i a r i o , m a t e r i a l de enseñanza y g r a t i f i 

cación c o m p l e m e n t a r i a d e l m a e s t r o ) , s a l v o en l o s casos 

en que e l m i n i s t e r i o , a t e n d i e n d o a c i r c u n s t a n c i a s ex

c e p c i o n a l e s , l a s a t i e n d a por s i , t o t a l o p a r c i a l m e n t e . 

I\lo o b s t a n t e l a gratificación co m p l e m e n t a r i a d e l maestro 

será si e m p r e obligación de l a Asociación de Padres de 

F a m i l i a . " (151) 

(159) A r a n z a d i . 1954 R. 1516 

(160) Ver Apéndice. Anexo 20 

(161) A r a n z a d i . 1954 R. 1515 
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Como se puede comprobar, se r e g u l a l a aportación 

de l o s P a t r o n a t o s para l a construcción d e l e d i f i c i o , 

pero nada se d i c e a c e r c a de l a distribución de espa

c i o s , n i d e l número y t i p o de éstos, tan sólo se ha

b l a de l a e x i s t e n c i a de b i b l i o t e c a , comedor, campos 

de e x p a r i m e n t a c i o n agrícola y t a l l e r e s de iniciación 

p r o f e s i o n a l , pero no l o s e s t a b l e c e de forma o b l i g a t o 

r i a en l a aportación que debía hacer e l P a t r o n a t o . En 

r e a l i d a d sólo se e x i g e , según l a s normas v i g e n t e s , l a 

construcción de l a s a u l a s y s e r v i c i o s mínimos, es de

c i r , se c o n s t r u y e n a u l a r i o s , pero no c e n t r o s c o n c e b i 

dos con a r r e g l o a una metodología d e t e r m i n a d a , y de 

acuerdo con unos p r i n c i p i o s pedagógicos d e t e r m i n a d o s , 

nada de eso; es l a época d e l o s c u r a n t i s m o pedagógico, 

de l a a u s e n c i a de o t r o s p r i n c i p i o s d i s t i n t o s de l o s 

de p a t r i a , f a m i l i a y religión, t r a n s m i t i d o s a l a ma

nera de r e c e t a r i o , en forma i n a p e l a b l e por e l maestro, 

y donde l o s c o n t e n i d o s se r e c i t a b a n "de c a r r e r i l l a " . 

Para e s t a metodología sólo se n e c e s i t a un e s p a c i o : 

e l a u l a , y un medio para c o n d u c i r a l alumno a e l l a : 

e l p a s i l l o y l a p u e r t a ; todo l o demás r e s u l t a a c c e 

s o r i o . Estos p r i n c i p i o s se a p l i c a n t a n t o a l a s escue

l a s c o n s t r u i d a s por e l Estado d i r e c t a m e n t e , como para 

l a s que se e d i f i c a n en régimen de P a t r o n a t o , que o r g a 

n i z a t i v a m e n t e h u b i e r a n t e n i d o más p o s i b i l i d a d e s de p l a 

n i f i c a r un t i p o de educación más p e c u l i a r . 

Concluyendo e l repaso de l a legislación de e s t e 

año 1954, y r e f e r i d o a n u e s t r o tema, hay una Orden de 

8 de Noviembre (162) que p r e c i s a , completando l a Orden 

de 27 de Agosto d e l mismo año (1 6 3 ) , y con r e s p e c t o a l 

(162) A r a n z a d i 1954 R. 1765 
(163) A r a n z a d i 1954 R. 1382 
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depósito prev/io de l a s c a n t i d a d e s por l o s Ayuntamientos 

para r e a l i z a r c o n s t r u c c i o n e s e s c o l a r e s , que podrá s e r 

e x i g i d o o no, a j u i c i o de cada P r e s i d e n t e de l a s J u n t a s 

P r o v i n c i a l e s de C o n s t r u c c i o n e s E s c o l a r e s , según l a s c i r 

c u n s t a n c i a s que c o n c u r r a n en cada caso, h a s t a t a n t o no 

sea aprobado e l p r o y e c t o d e f i n i t i v a m e n t e , en cuyo momen

to será o b l i g a t o r i a l a aportación r e f e r i d a , d e n t r o d e l 

e j e r c i c i o económico para e l que haya s i d o aprobado. 

Con e s t o vemos que l o s Ayuntamientos s i g u e n j u g a n 

do un p a p e l e s e n c i a l en e l tema de l a s c o n s t r u c c i o n e s 

e s c o l a r e s , que se v i e n e a r r a s t r a n d o desde e l s i g l o XIX. 

Es d e c i r , e l Estado no ha l l e g a d o aún a asumir por sí 

s o l o l a gran empresa de l a construcción d i r e c t a de l o s 

c e n t r o s e s t a t a l e s . Será a l f i n a l de e s t a década cuando 

l o haga, como veremos. Por e s t o s años continúa con l a 

política d e l e s t a b l e c i m i e n t o de c o n v e n i o s con e n t i d a d e s 

públicas, s i e n d o numerosas l a s Ordenes m i n i s t e r i a l e s 

en e s t e s e n t i d o , y c a s i s i e m p r e en l a s mismas c o n d i c i o 

nes reseñadas a n t e r i o r m e n t e , s o b r e todo con l o s A y u n t a 

m i e n t o s . Como ejemplo c i t a r e m o s l a Orden de 23 de D i c i e m 

bre de 1954 ( 1 6 4 ) , para c o n s t r u i r e s c u e l a s en La Coruña 

y en S e g o v i a , o en l o s s u b u r b i o s de Gerona ( 1 6 5 ) , o en 

H o s p i t a l e t , Tarragona y T a r r a s a ( 1 6 5 ) , e t c . , todas con 

e l mismo t e x t o , pero r e f e r i d o a l Ayuntamiento de que 

se t r a t e , y que ya hemos r e f e r e n c i a d o a n t e r i o r m e n t e . 

En a l g u n o s c a s o s , l o s p r o p i o s P a t r o n a t o s e s t a b l e 

cen p l a n e s q u i n q u e n a l e s , como por ejemplo e l P a t r o n a t o 

D i o c e s a n o de málaga, cuyos e s t a t u t o s son aprobados por 

(164) A r a n z a d i 1955 R. 13 
(165) A r a n z a d i 1955 R. 3B2 
(166) A r a n z a d i 1955 R. 1568 
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una Orden de 22 de,Enere de 1955 (167) que se c o n s t i 

t u y e de Forma m i x t a con e l [ m i n i s t e r i o de Educación / 

N a c i o n a l para l a construcción de e s c u e l a s , en e l l l a 

mado " P l a n Q u i n q u e n a l de Educación P r i m a r i a en l a P r o 

v i n c i a de IKlálaga", e s t a b l e c i d o a su vez por Ley de 16 

de D i c i e m b r e de 1954 ( 1 6 8 ) , donde se prevé l a c o n s t r u c 

ción a n u a l de 50 e s c u e l a s con sus c o r r e s p o n d i e n t e s mo

b i l i a r i o s y m a t e r i a l , y cas a-ha b i t a ció n para l o s Tílaes-

t r o s . La subvención a n u a l era de 10.000.000 de p t a s . 

en c i n c o e j e r c i c i o s . E s t a subvención se a p l i c a b a tam

bién a l a construcción de 5 E s c u e l a s d e l f d a g i s t e r i o de 

l a I g l e s i a y r e g u l a asimismo l a e s t r u c t u r a de f u n c i o n a 

miento i n t e r n o y a d m i n i s t r a t i v o de d i c h o P a t r o n a t o . 

Una Orden de 12 de Enero de 1955 (169) , c r e a l a s 

c o n d i c i o n e s de ayuda de l o s organismos c o r r e s p o n d i e n 

t e s d e l m i n i s t e r i o de A g r i c u l t u r a a l a instalación de 

Cotos E s c o l a r e s de Previsión, de carácter a g r a r i o , o 

que c o n t r i b u y a n a l c o n o c i m i e n t o de l a s i n d u s t r i a s agrí

c o l a s , e s t a b l e c i e n d o además, que todas l a s e s c u e l a s p r i 

m arias n a c i o n a l e s de orientación agrícola que c r e e e l 

I n s t i t u t o N a c i o n a l de Colonización, llevarán a n e j o un 

Coto E s c o l a r Agrícola; también se e s t a b l e c e n premios / 

para m u t u a l i s t a s y maes t r o s , por l a l a b o r desempeñada 

en e l Coto ( 1 7 0 ) . 

De vez en cuando, observamos, que e l m i n i s t e r i o de 

Educación N a c i o n a l juntamente con e l de H a c i e n d a , a s i g -

(167) A r a n z a d i 1955 R. 261 

(168) A r a n z a d i 1954 R. 1867 

(169) A r a n z a d i 1955 R. 306 

(170) E l Coto E s c o l a r es una a c t i v i d a d c o m p l e m e n t a r i a 

p r e f e r e n t e d u r a n t e todo e l Régimen de Franco, e s 

t a b l e c i d o s o b r e todo en zonas r u r a l e s . 
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nan créditos e x t r a o r d i n a r i o s a l a s J u n t a s P r o v i n c i a l e s 

de C o n s t r u c c i o n e s E s c o l a r e s , como en e l caso de l a Or

den de 15 de (ílarzo de 1955 ( 1 7 1 ) , que a s i g n a 1.000.000 

de p t a s . a cada Ounta, para que se a p l i q u e n a l a s obras 

que se c o n s i d e r e n más u r g e n t e s , o b i e n a l o s p r o y e c t o s 

para l o s que l o s Ayuntamientos hayan a p o r t a d o una mayor 

cuantía, o b i e n a l a s e n t i d a d e s públicas o p a r t i c u l a r e s , 

según e l c r i t e r i o de cada J u n t a , a f i n de que puedan be

n e f i c i a r s e de e l l o e l mayor número p o s i b l e de pueblo s 

de cada p r o v i n c i a . 

Se o b s e r v a con e s t o que a medida que se va produ

c i e n d o una mayor recuperación económica d e l país, e l 

Estado d e d i c a más inversión a l a construcción de escue

l a s , aunque sea según su óptica política, como en e l c a 

so de l a creación d e l Consejo de Protección E s c o l a r de 

l a Delegación N a c i o n a l de l a Sección Femenina de F.E.T. 

y de l a s JONS, según Orden de 28 de Fe b r e r o de 1955 ( 1 7 2 ) , 

donde se f i j a su composición y f u n c i o n e s . 

¿Pero en e s t a s fechas qué datos r e a l e s de población 

i n f a n t i l en edad de a s i s t e n c i a a l a e s c u e l a habla? O / 

¿Qué déficit e s c o l a r existía r e a l m e n t e ? 

Para t r a t a r de c o n o c e r l a cuantía de e s t o s d a t o s , 

se promulga l a Orden de 21 de A b r i l de 1955 ( 1 7 3 ) , para 

dar c u m p l i m i e n t o a l De c r e t o de 7 de S e p t i e m b r e de 1954 

( 1 7 4 ) , por e l que se dan normas para e s t a b l e c e r l a e s-

(171) A r a n z a d i 1955 R. 453 

(172) A r a n z a d i 1955 R. 520 

(173) A r a n z a d i 1955 R. 604 
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c o l a r i d a d o b l i g a t o r i a e n t r e l o s 6 y l o s 12 años, s e - / 

gún d i s p o n e l a Ley de Educación P r i m a r i a de 17 de J u l i o 

de 1945 ( 1 7 5 ) . En e s t a Orden se e s p e c i f i c a l a cumplimen-

tación de una f i c h a de población en edad e s c o l a r en f u n 

ción de l o s r e s p e c t i v o s censos de h a b i t a n t e s , a f i n de 

d e t e c t a r l a s c a r e n c i a s de p l a z a s e s c o l a r e s , que deberían 

r e a l i z a r todos l o s m u n i c i p i o s . (Los datos estadísticos 

de l a población i n f a n t i l en edad e s c o l a r l o s o f r e c e r e 

mos en e l s i g u i e n t e a p a r t a d o ) . 

Se q u i e r e emprender una s e r i a campaña de l u c h a con

t r a e l a n a l f a b e t i s m o y l a f a l t a de escolarización. Las 

empresas e i n d u s t r i a s son l a s mus i n t e r e s a d a s y a f e c t a 

das. E l d e s a r r o l l o i n d u s t r i a l impone que e l o b r e r o no / 

sea a n a l f a b e t o . Así, por un D e c r e t o de P r e s i d e n c i a d e l 

Gobierno de 27 de IKlayo de 1955 ( 1 7 6 ) , se o b l i g a a todas 

l a s empresas agrícolas, i n d u s t r i a l e s y mineras epañolas 

o que e j e r z a n sus f u n c i o n e s en t e r r i t o r i o n a c i o n a l , a 

c r e a r e s c u e l a s para l o s h i j o s de sus t r a b a j a d o r e s , cuan

do S u número exceda de 30 en edad e s c o l a r , bajo e l régi

men de P a t r o n a t o . Asimismo se o b l i g a a o r g a n i z a r c l a s e s 

para l a redención d e l a n a l f a b e t i s m o en régimen n o c t u r n o 

a l a s empresas en cuyos o b r e r o s se d e t e c t e su e x i s t e n 

c i a , a cargo de l o s Ilílaestros que r e g e n t e n d i c h a s escue

l a s de P a t r o n a t o en l a s c l a s e s d i u r n a s , enseñanzas que 

persistirán h a s t a que obtengan e l C e r t i f i c a d o de E s t u 

d i o s P r i m a r i o s , t a n t o s i se t r a t a de a p r e n d i c e s , como 

(175) A r a n z a d i 1945 R. 9 79. P o s t e r i o r m e n t e , por Ley de 

21 de D i c i e m b r e de 1965 se e x t i e n d e de l o s 6 a l o s 

14 años, pudiendo también c r e a r s e E s c u e l a s M a t e r 

n a l e s h a s t a l o s 4 años y E s c u e l a s de Párvulos de 
4 a 6 

(176) A r a n z a d i 1955 R. 844 
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de o b r e r o s de mayor cualificación p r o f e s i o n a l ; t a l es 

así, que en caso de no obtención d e l mencionado c e r t i 

f i c a d o d u r a n t e dos años de s s i s t e n c i a a l a s c l a s e s , p e r 

derían su empleo. También se e s t a b l e c e n s a n c i o n e s a l o s 

padres de l o s niños que no a i s t a n a c l a s e , con un míni

mo de 10 f a l t a s mensuales, que puede l l e g a r a l a r e d u c 

ción d e l 50 % de l a percepción por p l u s de carga s f a m i 

l i a r e s y a l 75 %, cuando l a s f a l t a s o s c i l e n e n t r e 10 y 

20 a l mes, y a l a t o t a l i d a d , s i f a l t a 20 ó más días a l 

mes; s i s o b r e p a s a e s t a c a n t i d a d de f a l t a s , por ejemplo 

un mes comple t o , llev/ará a n e j a l a merma de dos días de 

s a l a r i o de l a s v a c a c i o n e s a n u a l e s r e t r i b u i d a s y e l 25 ^ 

de merma de l a s pagas e x t r a o r d i n a r i a s r e g l a m e n t a r i a s . 

C u r i o s a m e n t e , e l i m p o r t e de e s t a s s a n c i o n e s revertiría 

en b e n e f i c i o d e l fondo de p l u s de c a r g a s f a m i l i a r e s para 

l o s demás t r a b a j a d o r e s . 

La i d e a d e l Gobierno es pues, o b l i g a r por todos l o s 

medios a a s i s t i r a c l a s e a toda l a población en edad es

c o l a r y a toda l a población a n a l f a b e t a . E s t e i n t e n t o t u 

vo que c a n a l i z a r s e de o t r a manera, con l a intervención 

d i r e c t a d e l E s t a d o , como veremos más a d e l a n t e . 

Una Orden c o n j u n t a de l o s Fílinis t o r i o s de Hacienda 

y Educación N a c i o n a l de 20 de J u n i o de 1955 ( 1 7 7 ) , da 

normas para l a percepción de l a s s u b v e n c i o n e s y l a f o r 

ma de e l a b o r a r l o s p r e s u p u e s t o s de obras p r o v i n c i a l e s , 

elaboración de p r o y e c t o s , que podrán s e r r e a l i z a d o s por 

encargo de l a s p r o p i a s J u n t a s , siempre que su cuantía 

(177) A r a n z a d i 1955 R. 872 
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f u e r a i n f e r i o r a 250.DDO p t a s . , s i n que sea p r e c i s o en 

t a l e s casos e l dictamen p r e v i o de l a O f i c i n a Técnica 

d e l rílinisterio de Educación, a l a que procederá e l a b o 

r a r un número s u f i c i e n t e de p r o y e c t o s - t i p o que cubra n 

todos l o s casos n e c e s a r i o s , de acuerdo con l a s d i v e r s i 

dades r e g i o n a l e s y consignando i g u a l m e n t e que l o s pagos 

se efectúen en p r i m e r l u g a r con cargo a l o s fondos de

p o s i t a d o s en v i r t u d de l a s a p o r t a c i o n e s de l a s e n t i d a 

des a cuyos p r o y e c t o s c o r r e s p o n d a n l a s o b r a s , y en s e 

gundo término con l a s a p o r t a c i o n e s d e l Estad o , a través 

de l a s I n t e r v e n c i o n e s de Hacienda r e s p e c t i v a s . 

En d e f i n i t i v a , en todos e s t o s años, y t a l y como 

seguiremos comprobando, se va gestando un p l a n que c i e r 

tamente es más p e r f e c t o en cuanto a su a s p e c t o técnico 

y de gestión, que c u a l q u i e r a de l o s emprendidos a n t e 

r i o r m e n t e en n u e s t r o país, y que pr e t e n d e s o l u c i o n a r 

e l problema de l a escolarización en su a s p e c t o c u a n t i 

t a t i v o , aunque no a s i en e l c u a l i t a t i v o , donde l o s mí

nimos de c a l i d a d o b j e t i v a e x i g i d a , son l o s máximos de

s e a b l e s . No i m p o r t a demasiado l a distribución e s p a c i a l , 

n i e l t i p o de enseñanza que en l a s e s c u e l a s se r e a l i c e , 

e l caso es que e x i s t a n e d i f i c i o s y que éstos a l b e r g u e n 

l a mayor c a n t i d a d de niños p o s i b l e s . 

Por una Orden de 23 de O u l i o de 1955 (1 7 8 ) , se da 

nueva redacción a l a Urden de 27 de Agosto de 1954 ( 1 7 9 ) . 

Ambas son s i m i l a r e s y regulían todos l o s p r o c e d i m i e n t o s a 

l o s que han de a t e n e r s e l a s J u n t a s P r o v i n c i a l e s de Cons

t r u c c i o n e s E s c o l a r e s , como se puede comprobar en e l Apéndice. 

(178) A r a n z a d i 1955 R. 1216. Ver Apéndice. Anexo 23 

(179) A r a n z a d i 1954 R. 1382. Ver Apéndice. Anexo 22 
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T a l era e l afán d e l Estado por p o t e n c i a r l a p a r t i 

cipación d e s t a c a d a de l o s Ayuntamientos para l a c o n s t r u c 

ción de e d i f i c i o s e s c o l a r e s , que por una Orden de 22 de 

S e p t i e m b r e de 1955 (180) , c r e a t r e s premios a n u a l e s de 

100.000 p t a s . para l o s que más se hayan destacado en ma

t e r i a de Educación N a c i o n a l , e s p e c i a l m e n t e en l a construc_ 

ción de e d i f i c i o s e s c o l a r e s , v i v i e n d a s y a t e n c i o n e s a l o s 

fílaes t r o s . 

También d e s t a c a en e s t e p e r i o d o una Orden de 16 de 

Noviembre de 1955 (181) d e l Hílinis t e r i o de Hacienda, por 

l a que se e s t a b l e c e un s i s t e m a de créditos para c o n s t r u c 

c i o n e s e s c o l a r e s , para organismos y e n t i d a d e s , a través 

d e l I n s t i t u t o de Crédito para l a Reconstrucción N a c i o n a l , 

i n d i c a n d o l a s c o n d i c i o n e s para su obtención y e l pr o c e s o 

de tramitación a s e g u i r por l a s e n t i d a d e s i n t e r e s a d a s , 

contando, eso sí, con l a garantía de b i e n e s inmuebles 

de l a s p r o p i a s e n t i d a d e s s o l i c i t a n t e s , y s o b r e l o s que 

recaería l a h i p o t e c a d e l I n s t i t u d o de Crédito a n t e s a l u 

d i d o . E l caso era t r a t a r de c o n s t r u i r e s c u e l a s de l a ma

nera que f u e r a , pero no fue e l camino idóneo como veremos. 

Por una Ley de l a J e f a t u r a d e l Estado de 22 de D i 

ciembre de 1955 ( 1 8 2 ) , se r e g u l a l a provisión de p l a z a s 

de l o s m a e s t r o s , para l a s e s c u e l a s c r e a d a s en régimen de 

S u b v e n c i ó n a l o s m u n i c i p i o s . Hasta e n t o n c e s , d i c h a s p l a 

zas eran p r o v i s t a s por e l régimen g e n e r a l , m i e n t r a s que 

a p a r t i r de e s t a f e c h a , l a s D i p u t a c i o n e s y Ayuntamientos 

tendrían l a f a c u l t a d de proponer a l m i n i s t e r i o de Educa

ción N a c i o n a l l o s maestros que d e b i e r a n o c u p a r l a s , a l 

i g u a l que ocurría h a s t a l a fecha con l a s E s c u e l a s de Pa-

(180) A r a n z a d i , 1955 R. 1512 
(181) A r a n z a d i , 1955 R. 1621 
(182) A r a n z a d i . 1955 R. 1749 
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t r o n a t o . En e s t e s i s t e m a , e l P a t r o n a t o proponía l o s 

Ma e s t r o s que debían ocupar l a s p l a z a s que e l l o s p r o 

movían, y e l M i n i s t e r i o l o s nombraba y pagaba, pero 

no ocurría así con l a s e s c u e l a s promovidas por l o s 

m u n i c i p i o s , pues e s t e era prácticamente e l s i s t e m a 

g e n e r a l de construcción de e s c u e l a s en toda España. 

Para i n t r o d u c i r e s t a modificación, se tuvo i n c l u s o 

que S u p r i m i r , según r e z a e s t a O.M., e l párrafo co

r r e s p o n d i e n t e d e l A r t 9 26 de l a Ley de Educación P r i 

m a ria de 1945, que establecía e l s i s t e m a de provisión 

para e s t e t i p o de e s c u e l a s c o n s t r u i d a s a petición de 

l o s Ayuntamientos y D i p u t a c i o n e s . Esto supuso l l e g a r 

a límites exagerados de "en c h u f i s m o " , en d e t r i m e n t o 

de l o s derechos a d q u i r i d o s por o t r o s Maestros que, en 

S u mayoría, no gozaban de l o s f a v o r e s d e l s i s t e m a . En 

o t r a s p a l a b r a s , e s t a s e s c u e l a s no salían a l Concurso 

Gener a l de T r a s l a d o s , con l o que se condenaba a l r e s 

to de l o s Maestros a t r a s l a d a r s e y ocupar l a s p l a z a s 

de l a s e s c u e l a s únicamente c o n s t r u i d a s h a s t a l a f e c h a , 

dándose casos de nepotismo m a n i f i e s t o . Es l a etapa don

de e l Régimen se muestra más p a r t i d i s t a que nunca, es 

un caso p a t e n t e de abuso de poder. 

1.8.1. Estimación estadística d e l déficit e s c o l a r en 1950. 

Como p r i m e r a medida a l e s t a b l e c i m i e n t o d e l I P l a n 

N a c i o n a l de C o n s t r u c c i o n e s E s c o l a r e s , que a n a l i z a r e m o s 

en e l a p a r t a d o s i g u i e n t e , se decidió r e a l i z a r un e s t u 

d i o estadístico s e r i o de l a situación e s c o l a r en España, 

s i n d e s c o n o c e r l a s d i f i c u l t a d e s que e l l o entrañaba, mo

t i v a d a s fundamentalmente por l a imprecisión, e i n c l u s o 

c a r e n c i a , de muchos datos estadísticos. U t i l i z a n d o l a s 

c i f r a s d e l censo de población de 31 de D i c i e m b r e de 1950 
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y de l o s A n u a r i o s de Enseñanza e d i t a d o s por e l I n s t i t u 

to N a c i o n a l de Estadística, se llegó a l o s s i g u i e n t e s 

res u l t a d o s : 

"Población t o t a l 27.976. 755 

Población de 3 a 14 años 5.804.620 

Población de 3 a 14 años que 

c u r s a e s t u d i o s 2.964. 371 

Población de 3 a 14 años que 

no c u r s a e s t u d i o s 2. 840. 249 

A razón de 40 alumnos por unidad e s c o l a r , e l défi

c i t máximo se c i f r a b a pues, e l 31 de D i c i e m b r e de 1950 

en 70.106 unidades e s c o l a r e s . 

Estimamos que e l dáficit r e a l debía s e r p r e s u m i b l e 

mente a l g o menor por l a s s i g u i e n t e s r e z o n e s : 

1§) P o s i b i l i d a d de i n c r e m e n t a r l a s c i f r a s de l o s 

alumnos de enseñanza e s t a t a l , aumentando l a 

matrícula media por e s c u e l a . 

2§) Las c i f r a s de l a enseñanza p r i v a d a , que eran 

de 665.678 alumnos de 3 a 14 años debían s e r 

i n f e r i o r e s a l a s r e a l e s , por no d i s p o n e r s e de 

una estadística d e l t o t a l de c e n t r o s p r i v a d o s . 

3§) E x i s t i r un número d e s c o n o c i d o de niños que r e 

cibía l a llamada enseñanza doméstica, b i e n a 

cargo de p r o f e s o r e s p a r t i c u l a r e s o de l o s p r o 

p i o s padres o t u t o r e s , e t c . 

E s t e es un análisis puramente estático, que r e f l e j a b a 

l a situación en D i c i e m b r e de 1950. Pero e s t a situación 

evolucionó a l o l a r g o d e l tiempo, e x i s t i e n d o c o n c r e t a 

mente un f a c t o r , e l i n c r e m e n t o de l a población, que es 
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n e c e s a r i o c o n s i d e r a r de una manera e s p e c i a l en orden 

a l e s f u e r z o que cada año debía r e a l i z a r e l Estado en 

orden a l s o s t e n i m i e n t o de l a Enseñanza P r i m a r i a , y que 

ha de s e r d e d i c a d o a c u b r i r e s t a s nuevas n e c e s i d a d e s , 

r e t r a s a n d o cada vez más l a solución d e l problema i n i 

c i a l . 

La rectificación d e l Padrón IK l u n i c i p a l de 31 de D i 

ciembre de 1954 daba una población de 29.446.789 h a b i 

t a n t e s para n u e s t r o país. En e l caso de l o s niños cuya 

edad o s c i l a e n t r e 3 y 14 años, ambos i n c l u s i v e , y s u 

poniendo que se mantenga e l mismo p o r c e n t a j e (20,7 %) , 

su número en 195S s e r i a de 6.095.485, l o que e q u i v a l e 

a un aumento de 290.865 niños a l o l a r g o de e s t e p e r i o 

do de C u a t r o años; es d e c i r , 72.616 por año. Por c o n s i 

g u i e n t e , para c o n s e g u i r s o l a m e n t e que e l número de n i 

ños s i n l a s d e b i d a s a t e n c i o n e s pedagógicas no aumente, 

o s e a , para mantener e l problema en sus p r o p o r c i o n e s 

i n i c i a l e s , s i n r e s o l v e r l o s i q u i e r a p a r c i a l m e n t e , pero 

s i n a g r a v a r l o tampoco, era i m p r e s c i n d i b l e c o n s t r u i r anual_ 

mente, unas 1.800 unidades e s c o l a r e s , d e s t i n a d a s en f o r 

ma e x c l u s i v a a l a s n e c e s i d a d e s d e r i v a d a s d e l c r e c i m i e n 

to de l a población. La n e c e s i d a d t o t a l de e s c u e l a s de 

nueva creación e l 31 de D i c i e m b r e de 1954, se e l e v a b a 

pues a 78.300 unidades e s c o l a r e s . Por l a s razones ya 

i n d i c a d a s e s t a c i f r a es una estimación por exceso d e l 

déficit de l o c a l e s e s c o l a r e s . (183) 

A s i pues, para c u b r i r l a s n e c e s i d a d e s e x i s t e n t e s 

y a t e n d e r l a s nuevas e x i g e n c i a s de p l a z a s e s c o l a r e s , se 

estableció e l P l a n que a continuación d e t a l l a r e m o s . 

(183) Datos extraídos d e l P l a n N a c i o n a l de C o n s t r u c c i o n e s 
E s c o l a r e s , rílinisterio de Educación N a c i o n a l . 1960 
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1.9. De 1956 a 1970.-

Par una Orden de 20 de Enero de 1956 ( 1 3 4 ) , e l 

[ílinisterio de Educación N a c i o n a l promulga l a s normas 

técnicas a que en a d e l a n t e habrían de a j u s t a r s e l a s 

c o n s t r u c c i o n e s e s c o l a r e s , que deberían o b s e r v a r s e en 

l a redacción y aprobación de l o s p r o y e c t o s que se f o r 

mulen para construcción de e d i f i c i o s con d e s t i n o a Es

c u e l a s N a c i o n a l e s o de Enseñanza P r i m a r i a , c o s t e a d a s 

t o t a l m e n t e o en p a r t e con fondos d e l Estado o s o b r e 

l a s que r e c a i g a a l g u n a medida p r o t e c t o r a d e r i v a d a de 

l a legislación v i g e n t e s o b r e l a m a t e r i a , o que pueda 

s u r g i r en l o s u c e s i v o . 

E s t a b l e c e que deben a j u s t a r s e a p o s t u l a d o s de 

orden pedagógico y s o c i a l , a p r e s c r i p c i o n e s de t i p o 

s a n i t a r i o y par último a p r e s c r i p c i o n e s de orden e s 

tético y c o n s t r u c t i v o , para a s e g u r a r e l éxito de su 

f u n c i o n a m i e n t o . En cuanto a l a s p e c t o pedagógico, s e 

ñala como a s p e c t o s i m p o r t a n t e s d e l mismo l o s s i g u i e n 

t e s : 

"'!-) La celebración de a c t o s r e l i g i o s o s , o cuan

do menos, l a e x i s t e n c i a de a l g o en l a Escue

l a que r e c u e r d e c o n s t a n t e m e n t e a l niño su c a 

l i d a d de católico. 

22) S i l a enseñanza ha de fomentar e l s e n t i d o 

f a m i l i a r en e l niño, parece o b l i g a d o que l a 

f a m i l i a p a r t i c i p e en l a medida de l o p o s i b l e 

de esa exaltación d e l v i n c u l o f a m i l i a r que e l 

niño ha de v i v i r d e n t r o de l a E s c u e l a . A e s t e 

r e s p e c t o se debe p r o c u r a r que en l a E s c u e l a 

- e s p e c i a l m e n t e en e l medio r u r a l - se e j e r z a 

una i n f l u e n c i a e ducadora, no solamente en e l 

(184) A r a n z a d i . 1956 p. 413 y s s . 
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niño, s i n o en su f a m i l i a . Es p r e c i s o que aquél, / 

cuando abandone l a E s c u e l a para i n c o r p o r a r s e a l / 

seno f a m i l i a r , e n c u e n t r e en sus padres y hermanos 

que l e comprendan. A s i l a E s c u e l a Nueva, deberá / 

r a d i a r a l pueblo o l u g a r donde se emplace un e- / 

jemplo de nuevas costumbres con un acusado s e n t i 

do r e l i g i o s o y s o c i a l . 

39) La E s c u e l a debe s e r a c t u a l , es d e c i r , / 

de ambiente y t r a z a moderna, pero no exótica, / 

amoldada a l o s últimos avances de l a Pedagogía y 

l a nueva técnica de l a construcción. Todo e l l o / 

s i n o l v i d a r l o que en s i suponen l a s fórmulas ya 

experimentadas como buenas en l a región." (185) 

E s t a era l a filosofía que sirvió de base para e l 

e s t a b l e c i m i e n t o de l a s c o n d i c i o n e s s o b r e l a s que se de

bían c o n s t r u i r l o s e d i f i c i o s e s c o l a r e s . Como vemos, se 

t r a t a de una declaración de p r i n c i p i o s , acorde a su vez 

con l a ideología d e l Régimen f r a n q u i s t a : f a m i l i a , i g l e 

s i a y s o c i e d a d . E l l o da p i e para recomendar l o s s i g u i e n 

t e s puntos: 

" l a ) Práctica de l a enseñanza. 

29) P o s i b i l i d a d de c e l e b r a r a c t o s r e l i g i o s o s 

e l e m e n t a l e s . 

39) Capacidad para a c t o s en l o s que l o s f a 

m i l i a r e s de l o s niños tomen p a r t e . 

49) Prácticas d e p o r t i v a s en l a medida de l o 

pos i b l e 

59) Prácticas higiénicas e l e m e n t a l e s que con

vengan a l a formación y d e s a r r o l l o físico 

d e l niño. 

(185) I d . V/er Apéndice Anexo 24. 
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63) Fomentar e l amor a l árbol y e l r e s p e t o 

a l a n a t u r a l e z a , d e s p e r t a n d o en e l niño e l hábi

to de l a obseruación. 

73) C u l t i v a r e l s e n t i d o y e l espíritu de / 

c o n v i v e n c i a . " (185) 

Es toda una declaración de buenas i n t e n c i o n e s , / 

pero que en r e a l i d a d , n i se podían c e l e b r a r a c t o s r e 

l i g i o s o s en l u g a r e s e s p e c l F l c o s , n i se c o n s t r u y e r o n / 

s a l o n e s de a c t o s , para qué l a f a m i l i a v i n e r a a l c e n t r o 

a c e l e b r a r r e u n i o n e s o a c t o s f a m i l i a r e s , e t c . , como / 

veremos en su momento. 

A s i pues, para l a construcción de e s t e t i p o de / 

e d i f i c i o s se señalan como e s p a c i o s fundamentales l o s / 

s i g u i e n t e s : 

"a) La c l a s e o c l a s e s s u s c e p t i b l e s de a m p l i a 

ción, para c u m p l i r l o s puntos 1, 2, 3, 4 y 7. 

b) Campo e s c o l a r con una zona c u b i e r t a y / 

a b i e r t a , para c u m p l i r con l o s puntos 3, 4, 6 y 7. 

c) ' Zona de s e r v i c i o s higiénicos, para c u m p l i r 

con e l punto 5." (187) 

La misma D.níl. e s p e c i f i c a c l a r a m e n t e que l o impor

t a n t e es e l a u l a , e l p a t i o y l o s s e r v i c i o s . Con e s t e 

modelo, l a c o n s e c u e n c i a es lógica: se t r a t a b a de con s 

t r u i r a u l a r i o s para e s c o l a r i z a r a l a población, no unos 

c e n t r o s c o n c e b i d o s con a r r e g l o a una metodología e s p e c i 

f i c a , n i s i q u i e r a para c u m p l i r con l a filosofía i n i c i a l ^ 

mente e x p u e s t a . 

(186) I d . 
(187) I d . 
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E l r e s t o de l a disposición e s t a b l e c e con toda c l a 

r i d a d e l r e s t o de l a s e s p e c i f i c a c i o n e s de orden h i g i e 

n i c e - s a n i t a r i o y arquitectónico, a s i como l a c l a s i f i c a 

ción y tipificación de e s c u e l a s , número de alumnos por 

c l a s e en cada una de e l l a s , metros cuadrados por alumno, 

iluminación, ventilación, calefacción, acústica, o r i e n 

tación, a i s l a m i e n t o s , e t c , e i n c l u s o l a s c o n d i c i o n e s / 

técnico higiénicas para l a s v i v i e n d a s de l o s [ílaestros. 

Comparativamente, es una disposición i m p o r t a n t e y 

d e f i n i t o r i a de una d e c i d i d a política de regulación de 

l a s c o n s t r u c c i o n e s e s c o l a r e s , que no se h a b l a r e a l i z a 

do aún en e s t e Régimen. Como r e g l a , hemos observado y 

comprobado que cada s i s t e m a de g o b i e r n o produce sus / 

p r o p i a s normas: t a n t o l a Restauración, como l a D i c t a d j j 

r a de Primo de R i v e r a , como l a República, l o que o b s e r 

vamos es que en e l Régimen de Franco, e s t a s r e g u l a c i o 

nes se producen con un e s p a c i o mayor de tiempo que l a s 

a n t e r i o r e s y en unas c o n d i c i o n e s s o c i a l e s d i s t i n t a s , co

mo es lógico. U i s t a l a i m p o s i b i l i d a d de que l a s i n i c i a 

t i v a s p a r t i e r a n de l o s A y u n t a m i e n t o s , como ocurrió en 

l a década de l o s c u a r e n t a , se emprende en l o s c i n c u e n 

t a un P l a n que hace j u g a r un p a p e l p r o t a g o n i s t a a l Es

tado d i r e c t a m e n t e , s o b r e todo abandonando l a política 

d e l e s t a b l e c i m i e n t o de c o n v e n i o s con e n t i d a d e s públicas 

y con e l s i s t e m a de l o s P a t r o n a t o s . E l Régimen q u i e r e 

d e j a r su i m p r o n t a p e c u l i a r en e l tema de l a s c o n s t r u c 

c i o n e s e s c o l a r e s y e s t a b l e c e e s t e P l a n N a c i o n a l , que 

como vemos se i n i c i a en 1953 y concluirá en 1971, a / 

raíz de l a promulgación de l a Ley G e n e r a l de Educación. 
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Durante 1956 hay b a s t a n t e s d i s p o s i c i o n e s r e l a t i v a s 

a n u e s t r o tema, s o b r e todo c o n t i n u a n d o con l a política 

d e l e s t a b l e c i m i e n t o de c o n v e n i o s con e n t i d a d e s públicas, 

pero c o n v i e n e d e s t a c a r ya, en orden a l e s t a b l e c i m i e n t o 

d e l I P l a n N a c i o n a l de C o n s t r u c c i o n e s E s c o l a r e s , l a Ley 

de 17 de J u l i o de 1956 ( 1 8 8 ) , de l a J e f a t u r a d e l E s t a d o , 

para l a emisión de una Duda Pública por un v a l o r nomi

n a l de 2.500 m i l l o n e s de p e s e t a s , que se distribuirían 

en c i n c o a n u a l i d a d e s d e l modo s i g u i e n t e : 

Año 1957 ( E m i t i d a en D i c . d e l 56) 300 m i l i . 

Año 1958 ( " " " " 57) 400 " 

Año 1959 ( " " " " 58) 500 " 

Año 1960 ( " " " " 59) 600 " 

Año 1961 ( " " " " 60) 700 " 

T o t a l 2.500 " 

I n d i c a l a a n t e d i c h a Ley que l a s c a n t i d a d e s a s i g n a 

das cada año se d e s t i n a r a n a l a construcción, r e f o r m a , 

adquisición, reparación y nuevas i n s t a l a c i o n e s de e d i 

f i c i o s e s c o l a r e s de toda c l a s e , r e f e r i d o s a l n i v e l de 

l a Enseñanza P r i m a r i a , d e p e n d i e n t e s d e l IKlinis t e r l o de 

Educación N a c i o n a l , determinando anualmente l a c a n t i 

dad de l a s expresadas c i f r a s que se d e s t i n a r a a l a s / 

a t e n c i o n e s que debe a t e n d e r e x c l u s i v a y d i r e c t a m e n t e 

e l Hílinisterio y l a s que correspondería g e s t i o n a r a l a s 

J u n t a s P r o v i n c i a l e s de C o n s t r u c c i o n e s E s c o l a r e s . Tam

bién se d i c e que l a expresa d a c a n t i d a d de 2.500 m i l l o 

nes de pe s e t a s se d e d i c a a l a s n e c e s i d a d e s e s p e c i a l e s 

y e x t r a o r d i n a r i a s , y que en nada afectarán a l a s con

s i g n a c i o n e s de l o s p r e s u p u e s t o s o r d i n a r i o s para a t e n 

der a l d e s e n v o l v i m i e n t o normal de l a s i n s t a l a c i o n e s . 

(188) A r a n z a d i , 1956 R. 1068 
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De l a misma forma se e s t a b l e c e que l a s a n t e d i c h a s 

J u n t a s P r o v i n c i a l e s tendrán p e r s o n a l i d a d jurídica y es

tarán sometidas a l o s p r e c e p t o s r e g u l a d o s en l a s Leyes 

de 5 de Noviembre de 1940 y 13 de fílarzo de 1943. Sus / 

p l a n e s a n u a l e s , p r e s u p u e s t o s y cuentas habrán de s e r / 

aprobados por e l fílinisterio de Educación N a c i o n a l , a c 

tuando como ordenador de pagos e l P r e s i d e n t e de l a J u n 

t a , s i e n d o sus ga s t o s i n t e r v e n i d o s por e l Delegado d e l 

I n t e r v e n t o r G e n e r a l de l a Administración d e l E s t a d o , / 

designado por e l m i n i s t e r i o de Hacienda, e t c . (189) 

E s t e crédito e s t a t a l se completó con l a aportación 

o b l i g a d a de l a s C o r p o r a c i o n e s públicas y p r i v a d a s , ya 

determinadas por l a Ley de 22 de D i c i e m b r e de 1953, / 

que reguló e l P l a n desde e l p r i n c i p i o , de modo que una 

vez c o n c l u i d o se s u p e r a r o n l o s 5.000 m i l l o n e s de pese

t a s de inversión. Además d e l crédito e x t r a o r d i n a r i o , se 

contó con e l o r d i n a r i o , c o n s i g n a d o en l o s P r e s u p u e s t o s 

d e l m i n i s t e r i o de Educación N a c i o n a l , que en e l p e r i o 

do p r e v i s t o ascendió a unos 710 m i l l o n e s de p e s e t a s . / 

A s i pues, e l montante t o t a l rondó l o s 6.000 m i l l o n e s de 

p e s e t a s de inversión. Comparativamente l a mayor c i f r a 

jamás d e d i c a d a a l tema de l a s c o n s t r u c c i o n e s e s c o l a r e s 

por e l E s t a d o . 

La construcción de un número t a n e l e v a d o de c e n 

t r o s como c o n s e c u e n c i a de l a Ley f i n a n c i e r a a n t e r i o r 

mente reseñada, aconsejó l a utilización de p r o y e c t o s -

t i p o , a f i n de a p l i c a r l a s modernas técnicas de norma

lización de elementos de construcción y racionalización 

d e l t r a b a j o . 

(189) I d . Uer Apéndice. Anexo 25 l a Ley c o m p l e t a . 
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Con e s t a F i n a l i d a d se convocó por O.líl. de 3 de / 

Oct u b r e de 1956 ( 1 9 0 ) , un concurso e n t r e a r q u i t e c t o s 

españoles para l a obtención de t a l e s p r o y e c t o s - t i p o , 

para e s c u e l a s r u r a l e s . En l a c o n v o c a t o r i a se e s p e c i -

F i c a b a como o b j e t i v o Fundamental d e l c o n c u r s o l a i n 

corporación a l a a r q u i t e c t u r a e s c o l a r de l a s nuevas / 

t e n d e n c i a s y e s t r u c t u r a s acomodadas a l a s n e c e s i d a d e s 

F u n c i o n a l e s y a l a s características geográFicas y c l i 

máticas de l a s d i s t i n t a s zonas españolas. Asimismo, se 

señalaba que l o s p r o y e c t o s debían t e n e r l a s s i g u i e n t e s 

c i r c u n s t a n c i a s : 

"Los s i s t e m a s de construcción, a F i n de que 

l a s E s c u e l a s p u d i e r a n s e r c o n s t r u i d a s , en l a medi

da de l o p o s i b l e , con o b r e r o s , m a t e r i a l e s y méto

dos l o c a l e s . 

Empleo de elementos de construcción n o r m a l i 

zados, con l o s que puedan o b t e n e r s e , por su p r o - / 

ducción t i p i f i o a d a y en s e r i e , economías n o t a b l e s . 

E l c o s t e d e l c o n j u n t o de dos a u l a s -una para 

niños y o t r a para niñas-, más l o s c o r r e s p o n d i e n t e s 

s e r v i c i o s higiénicos, no debia e x c e d e r de 200.000 

p e s e t a s . " (191) 

La c o n v o c a t o r i a preveía l a concesión de c a t o r c e 

p r e m i o s : dos para cada una de l a s s i e t e zonas en que 

se a g r u p a r o n l a s p r o v i n c i a s españolas: 

"1. Zona cántabro-galaica. 

2. meseta c a s t e l l a n a y Bajo Aragón. 

3. Zona de montaña. 

4. La mancha. 

5. C o s t a mediterránea. 

6. Andalucía i n t e r i o r y Extremadura B a j a . 

7. C o s t a a n d a l u z a y C a n a r i a s ."(192) 

(190) (191) (192) m.E.N. " C o n s t r u c c i o n e s E s c o l a r e s " 1962/. 
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Se p r e s e n t a r o n 78 a n t e p r o y e c t o s y f u e r o n c o n c e d i 

dos c i n c o p r i m e r o s premios de 50.000 p t a s . y s e i s s e 

gundos de 20.000 p t a s . , a p a r t e de o t r o s c u a t r o a n t e p r o 

y e c t o s que f u e r o n d i s t i n g u i d o s con mención h o n o r i f i c a . 

La utilización de e s t o s p r o y e c t o s se h i z o o b l i g a 

t o r i a para todas a q u e l l a s c o n s t r u c c i o n e s e s c o l a r e s f i 

n a n c i a d a s , t o t a l m e n t e o en p a r t e , con fondos d e l P l a n 

N a c i o n a l de C o n s t r u c c i o n e s E s c o l a r e s . P o s t e r i o r m e n t e , 

l a O f i c i n a Técnica de Construcción de E s c u e l a s ha r e 

dactado o t r o s p r o y e c t o s p ara r e s o l v e r casos c o n c r e t o s 

que f u e r o n s u r g i e n d o a l o l a r g o de l a puesta en marcha 

d e l P l a n , que se i n c o r p o r a r o n p o s t e r i o r m e n t e a l r e p e r 

t o r i o de p r o y e c t o s - t i p o . 

E l P l a n autorizó también a l o s Ayuntamientos con 

p o s i b i l i d a d e s económicas que l o s o l i c i t a r a n , a m e j o r a r 

sus p r o y e c t o s con nuevos e l e m e n t o s , extraídos de l o s / 

modelos e s t a b l e c i d o s en e s t o s p r o y e c t o s - t i p o , s i e m p r e 

que se d i e r a n l a s s i g u i e n t e s c i r c u n s t a n c i a s : 

a) Que con l a s c o n s t r u c c i o n e s s o l i c i t a d a s queden 

c u b i e r t a s l a s n e c e s i d a d e s e s c o l a r e s de l a l o c a l i d a d . 

b) Que e l p r o y e c t o a emplear sea s e n s i b l e m e n t e s u 

p e r i o r a l p r o y e c t o - t i p o . 

c) Que l a construcción se r e a l i c e por e l s i s t e m a 

de subvención. (193) 

E l segundo concurso de p r o y e c t o s - t i p o se convocó 

en lyiayo de 1957, y se refirió a E s c u e l a s graduadas a-

j u s t a d a s a dos a s p e c t o s f u n d a m e n t a l e s : 

(193) Uer l o s p r o y e c t o s - t i p o en e l Apéndice. Anexo 26. 
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a) E s c u e l a s graduadas completas de 12 grados, / 

s e i s para niños y s e i s para niñas, c o r r e s p o n d i e n t e s / 

a l c i c l o completo de l a enseñanza graduada para niños 

de ambos sexos de 6 a 12 años. 

b) E s c u e l a s graduadas completas para un s o l o sexo 

Las s o l u c i o n e s podían s e r p r e s e n t a d a s para e s t a s 

dos únicas zonas: 

I . Zonas cálidas: C o s t a mediterránea, Costa Anda

l u z a y p r o v i n c i a s i n s u l a r e s . 

I I . Para e l r e s t o : IKleseta, A l t a lYleseta, c l i m a s / 

T r i o s y l l u v i o s o s . 

Además debían a j u s t a r s e a e s t o s dos d e s a r r o l l o s : 

a) Con d e s a r r o l l o h o r i z o n t a l y un máximo de dos 

p l a n t a s . 

b) Con d e s a r r o l l o v e r t i c a l y un máximo de c u a t r o 

p l a n t a s (medio urt^ano y s o l a r e s de o b l i g a t o r i a 

utilización y e s c a s a s u p e r f i c i e ) . 

A e s t e c o n c u r s o f u e r o n p r e s e n t a d o s t r e i n t a y s i e t e 

a n t e p r o y e c t o s y se c o n c e d i e r o n ocho premios de 50.000 

p e s e t a s y u n a c c é s i t . (194) 

Hay que hacer c o n s t a r que en l a s c o n d i c i o n e s de l a 

c o n v o c a t o r i a para E s c u e l a s graduadas, e l programa de / 

n e c e s i d a d e s n o incluía más e s p a c i o s que l o s s i g u i e n t e s : 

1. E d i f i c i o s e s c o l a r e s para s e i s s e c c i o n e s : 

- S e i s c l a s e s para c u a r e n t a alumnos cada una. 

-Un despacho para dirección. 

- A r m a r i o s g u a r d a r r o p a y un c u a r t o t r a s t e r o para 

m a t e r i a l e s c o l a r . 

(194) Fuente:Op. c i t . ( 1 9 0 - 1 9 2 ) . Uer l o s p r o y e c t o s p r e 

miados en e l Apéndice. Anexo 27. 



101 

-Aseos para alumnos y aseos para p r o f e s o r e s don

de haya agua a presión, y donde no l a haya se / 

buscará l a solución adecuada. 

-Una v i v i e n d a de s u b a l t e r n o . 

-Vestíbulo, y para zonas de c l i m a l l u v i o s o , un / 

r e c r e o c u b i e r t o . 

-En l a s graduadas de niñas se tendrá en c u e n t a / 

l a p o s i b i l i d a d de su ampliación para un p a r v u 

l a r i o y una e s c u e l a m a t e r n a l . 

2. E d i f i c i o s e s c o l a r e s para doce s e c c i o n e s ; 

- E l programa se d u p l i c a con r e s p e c t o a l a n t e r i o r , 

c uidando muy b i e n l a separación de s e x o s , i n c l u 

so en l o s accesos y campo e s c o l a r , pero s i e n d o / 

única l a v i v i e n d a d e l s u b a l t e r n o . 

-Asimismo se estudiará l a p o s i b i l i d a d de que, en 

su d i a , puedan c o n s t r u i r s e o t r o s r e c i n t o s para / 

ampliación d e l e d i f i c i o e s c o l a r , con un grado o 

c l a s e de iniciación p r o f e s i o n a l , o con una b i b l i o _ 

t e c a con miras a una función e d u c a t i v a p o s t - e s c o -

l a r , con p o s i b l e utilización como s a l a de e x p o s i 

c i o n e s o museo e s c o l a r , o salón de a c t o s , e t c . ( 1 9 5 ) 

Nos c o n s t a que l a mayoría de l o s grupos e s c o l a r e s 

c o n s t r u i d o s con a r r e g l o a e s t a n o r m a t i v a , por no d e c i r 

l a práctica t o t a l i d a d , s o l o f u e r o n e d i f i c a d o s con l o s 

e s p a c i o s a n t e r i o r m e n t e d e s c r i t o s c o n s i d e r a d o s como mí

nimos; es d e c i r , a u l a s , s e r v i c i o s y un pequeño despacho 

para e l d i r e c t o r , aunque también sabemos que en a l g u n a s 

p o b l a c i o n e s cuyo Ayuntamiento p o d i a s u p l i r l a c a r e n c i a 

e s t a t a l , se c o n s t r u y e r o n buenos c e n t r o s , dotados de t o 

dos l o s elementos d e s c r i t o s como p o s i b l e s , e i n c l u s o de 

o t r o s como comedor o g i m n a s i o , t a l l e r e s , e t c . pero f u e 

ron r a r a s e x c e p c i o n e s . 

( l 9 5 ) C f r . Ibidem. 
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Los p r o y e c t o s - t i p o de e s c u e l a s graduadas no f u e r o n 

de utilización o b l i g a t o r i a . P e d i a u t i l i z a r s e un p r o y e c 

to o r i g i n a l de c u a l q u i e r a r q u i t e c t o , en t a p t o que cum

p l i e r a l a s normas técnicas, en cuyo c a s o , e l l Y l i n i s t e r i o 

de Educación l o s u b v e n c i o n a b a en l a proporción que c o - / 

r r e s p o n d i e r a a l p r e s u p u e s t o d e l proyec t o - t i p o , pero ta_n 

to l o s p r o y e c t o s de e s c u e l a s r u r a l e s , como l o s de Gru-/ 

pos e s c o l a r e s , e s t a b a n a disposición de c u a l q u i e r p r o - / 

motor que l o d e s e a r a , t a n t o s i era o f i c i a l como p r i v a d o , 

pudiendo s e r u t i l i z a d o s s i n abonar derecho alguno de r e 

dacción de p r o y e c t o s . Con e l l o se consiguió una enorme 

simplificación de t r a m i t e s burocráticos, a l no s e r p r e 

c i s o , como ocurría antes d e l P l a n , e l i n f o r m e técnico. 

Est e P l a n N a c i o n a l tendría un d e s a r r o l l o de gran 

envergadura en e l medio r u r a l , donde e l déficit de es

c u e l a s tenía unas p r o p o r c i o n e s mayores. A e s t e r e s p e c 

t o , e l censo de 31 de D i c i e m b r e de 1956 ponía de mani

f i e s t o l a n e c e s i d a d de c r e a r 18.386 a u l a s y r e n o v a r / 

15.738, l o que a f e c t a b a a 735.440 p l a z a s e s c o l a r e s de 

nueva creación y 629.520 de reparación o reforma .(195) En 

números redondos, e l déficit e s c o l a r se c i f r a b a en e s

tas fechas en 1.000.000 de niños s i n e s c o l a r i z a r o peor 

e s c o l a r i z a d o s . S i consideramos que cada unidad e s c o l a r 

p r o y e c t a d a albergaría 40 alumnos, se debían c o n s t r u i r 

25.000 e s c u e l a s , que con un c o s t e por unidad de 100.000 

p e s e t a s , t a l y como se establecía en l o s modelos de l o s 

p r o y e c t o s - t i p o , daba una c a n t i d a d de 2.500 m i l l o n e s de 

p e s e t a s , que fue l a c a n t i d a d nominal de l a deuda públi

ca e m i t i d a . Las c i f r a s eran c o r r e c t a s para p a l i a r e l 

déficit. A e s t o h a b i a que sumar e l aumento normal de 

l a población, para l o que es t a b a p r e v i s t o e l gasto nor-
(195) T e n a ~ T r r t i g a s , Joaquín. Op. C i t . (190) p.22. 
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mal p r e s u p u e s t a r i o d e l (ílinisterio de Educación N a c i o n a l , 

que en l o s c i n c o años que duró e l p l a n ascendió a unos / 

710 m i l l o n e s de p e s e t a s . Suponiendo que e l Estado a s u - / 

m i e r a en su t o t a l i d a d l o s ga s t o s de construcción, y con

templando e l aumento de l a población desde 1950, l a po-/ 

blación ha aumentado en unos 10.000.000 de p e r s o n a s ; co

mo q u i e r a que l a población en edad de e s c o l a r i d a d o b l i 

g a t o r i a r e p r e n t a , e l 20 % aproximadamente de esa c a n t i d a d , 

e l aumento a n u a l de l a población en e s c o l a r i d a d o b l i g a - / 

t o r i a como media s e r i a de 200.000 niños, l o que r e p r e - / 

s e n t a r l a l a construcción a d i c i o n a l de 5.000 e s c u e l a s // 

a n u a l e s , que como vemos, con l o s 710 m i l l o n e s para l o s / 

5 años, sólo se podían c o n s t r u i r 7.100 unidades en t o t a l . 

E l déficit, pues, se podría p a l i a r , pero l a n e c e s i d a d // 

r e a l s e g u i r l a s i n r e s o l v e r s e por e l E s t a d o . Esto también 

j u s t i f i c a l a e x i s t e n c i a de l a enseñanza p r i v a d a , pues e l 

e s f u e r z o e s t a t a l nunca ha l l e g a d o a c u b r i r todas l a s ne

c e s i d a d e s . 

La dinámica i n t e r n a d e l P l a n N a c i o n a l de C o n s t r u c 

c i o n e s E s c o l a r e s , fue f o r z a n d o su p r o p i o d e s a r r o l l o , en 

e l i n t e n t o de b u s c a r s o l u c i o n e s arquitectónicas cada vez 

más p e r f e c t a s , y que p e r m i t i e r a n o b t e n e r el;mayor r e n d i 

miento de l a s d i s p o n i b i l i d a d e s económicas. La d i s m i n u - / 

ción d e l c o s t e d e l e d i f i c i o e s c o l a r - s i n d e t r i m e n t o de / 

l a bondad c o n s t r u c t i v a - sólo puede l o g r a r s e por l a r e d u c 

ción de l a s dimensiones y número de e s p a c i o s o por e l em

p l e o de s i s t e m a s de construcción en s e r i e , o también l l a 

mados s i s t e m a s n o r m a l i z a d o s . En e s t a época, l a O f i c i n a / 

Técnica de l a Dirección G e n e r a l de Enseñanza P r i m a r i a , / 

procedió a l a normalización en l o s proyec t o s - t i p o de c i e r _ 

t os elementos c o n s t r u c t i v o s : v e n t a n a s , c u b i e r t a s , p u e r t a s . 
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etc., como base p r e v i a para l a contratación de grandes 

s e r i e s de unidades e s c o l a r e s . Además de e s t a medida, / 

l o s p r o y e c t o s - t i p o , j u n t o con s o l u c i o n e s de e s c u e l a s / 

p r e f a b r i c a d a s y de u r g e n c i a , f u e r o n l e v a n t a d o s en l a / 

b a r r i a d a madrileña d e l Pozo d e l Tío Raimundo, t o t a l i - / 

zando un número de 18 unidades e s c o l a r e s , l o que p e r - / 

mitió, con v i s t a s a l d e s a r r o l l o masivo d e l P l a n , e s t u 

d i a r métodos de t r a b a j o , prefabricación de elementos / 

c o n s t r u c t i v o s y cómputos de tiempo. 

Por o t r o l a d o , d i s t i n t a s c i r c u n s t a n c i a s , como l a 

pu e s t a en marcha de complejos i n d u s t r i a l e s , p l a n e s de 

irrigación, e x p l o t a c i o n e s m i n e r a s , grandes obras públi

c a s , e t c . que producen súbitos i n c r e m e n t o s de población, 

que c r e a n graves problemas e s c o l a r e s , deben t e n e r tam

bién s o l u c i o n e s adecuadas, urgentes e i n m e d i a t a s , en / 

t a n t o se c o n s t r u y e n l o s e d i f i c i o s d e f i n i t i v o s o por e l 

hecho de l a p r o v i s i o n a l i d a d de l a instalación p o b l a c i o -

n a l . A e s t e r e s p e c t o , e l P l a n promocionó t i p o s de escue_ 

l a s p r e f a b r i c a d a s para s i t u a c i o n e s de emergencia, como / 

l a solución r e d u c i d a de Córdoba, denominada "microescue_ 

l a " , que alcanzó un n o t a b l e éxito. Sobre una s u p e r f i c i e 

de 6 X 6 metros se l e v a n t a un a u l a capaz para 42 alum

nos, que cumplía todas l a s c o n d i c i o n e s técnicas y peda

gógicas, no estando tampoco exenta de estética, r e s o l - / 

v i e n d o a s p e c t o s de e s p a c i o , aireación, iluminación, s e r_ 

v i c i o s s a n i t a r i o s , e t c . Su r e d u c i d o p r e s u p u e s t o , unas / 

70.000 p t a s . de c o s t e en a q u e l l a época, i n c l u i d o e l mo

b i l i a r i o , l a h a c i a p e r f e c t a m e n t e a s e q u i b l e a c u a l q u i e r 

h a c i e n d a l o c a l . Otro ejemplo es e l de A v i l e s (Oviedo) , 

con l a instalación en e s t a c i u d a d de un gran complejo 

siderúrgico que transformó rápidamente l a demografía de 

l a región, cuya población pasó rápidamente de 15.000 h. 
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a 100,000. E s t e problema requería una solución rápida 

y a l a l c a n c e de l a h a c i e n d a m u n i c i p a l . Después de un 

análisis de l o s d i s t i n t o s f a c t o r e s se decidió l e v a n t a r 

unos p a b e l l o n e s de sección s e m i c i r c u l a r , formados de/ 

elementos p r e f a b r i c a d o s de m a t e r i a l p r e t e n s a d o y c o s 

te r e d u c i d o (25.000 ptas.), que además tenían un rápi

do montaje. E s t e mismo p r o y e c t o , con l i g e r a s m o d i f i c a 

c i o n e s fue también u t i l i z a d o en b a r r i a d a s periféricas 

de A l b a c e t e y P u e r t o l l a n o ( C i u d a d R e a l ) , o t r a c i u d a d 

de rápido c r e c i m i e n t o i n d u s t r i a l . La " m i c r o e s c u e l a " / 

es pues un caso límite de l a s s o l u c i o n e s de emergen-/ 

c i a , s i e n d o c o n s i d e r a d a por muchos técnicos n a c i o n a l e s 

y e x t r a n j e r o s , por su economía, t i p o de m a t e r i a l e s , / 

r a p i d e z de construcción y c o n d i c i o n e s pedagógicas, un 

e x c e l e n t e ejemplo de a u l a mínima moderna. ( F i g . 1.) 

El arquitecto holandés D. J. Schenk proyectado y construido el par.'u'.5rio que muestra la 
fotografía, el cual tiene una gran semejanza con nuestras escuelas de emergencia tipo "Aviles". 

F i g i 1. 

Fuente: Hfl.E.N. " C o n s t r u c c i o n e s E s c o l a r e s " fíladrid, 1960 

p. 57. 
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Para e l e s t a b l e c i m i e n t o d e l P l a n N a c i o n a l de Cons

t r u c c i o n e s E s c o l a r e s se s i g u i e r o n b a s t a n t e a l p i e de l a 

l e t r a l a s recomendaciones de l a " C a r t a de c o n s t r u c c i o n e s 

e s c o l a r e s " e l a b o r a d a en Rabat en 1958 en una reunión de 

l a "Comisión de C o n s t r u c c i o n e s E s c o l a r e s " de l a U.I.A./ 

(Unión I n t e r n a c i o n a l de A r q u i t e c t o s ) ( 1 9 7 ) , según mani

f i e s t a F r a n c i s c o Navarro B o r r a s en l a obra c i t a d a , que 

a l a sazón era e l Jefe de l a O F i c i n a Técnica para l a / 

Construcción de E s c u e l a s d e l f f l i n i s t e r i o de Educación / 

N a c i o n a l en a q u e l l a época. A e s t e r e s p e c t o c o n v i e n e // 

d e s t a c a r d e l preámbulo de d i c h a " C a r t a " l o que s i g u e : 

"No se ha p e r d i d o de v i s t a que l o s medios F i 

n a n c i e r o s d i s p o n i b l e s e x i g e n s o l u c i o n e s e s t r i c t a 

mente económicas, pero es n e c e s a r i o no o l v i d a r que 

ninguna economía se j u s t i f i c a cuando se s a c r i f i c a n 

l a s e x i g e n c i a s fundamentales de l a educación". (198) 

Opinamos que c i e r t a m e n t e , se t u v i e r o n en cue n t a l a s 

n e c e s i d a d e s pedagógicas f u n d a m e n t a l e s , l o que o c u r r e en 

e s t e caso es que t a l e s n e c e s i d a d e s se l i m i t a r o n a c o n s i 

d e r a r un t i p o de enseñanza poco a c t i v a , de c o r t e t r a d i 

c i o n a l y con un carácter no p a r t i c i p a t i v o , es d e c i r , / 

de t i p o autocrático, donde e l esquema o r g a n i z a t i v o era 

muy s i m p l e : 

I1Í1AE5TR0 rilA ES TRO niAESTRO MAESTRO 

A s i pues, l o s c e n t r o s eran e l r e s u l t a d o de sumar 

una unidad e s c o l a r ( u . e.) a o t r a , y donde e l c a n a l de 

comunicación e n t r e l o s maestros era sólo a través d e l 

D i r e c t o r . 

(197) Op. c i t . p 2 8 . / ( l 9 8 ) Ibidem p. 29. 



107 

"Para e s t e v i a j e se n e c e s i t a n pocas a l f o r j a s " , que 

diría e l clásico. En v e r d a d , e s t e p l a n t e a m i e n t o o r g a n i 

z a t i v o sólo exigía e l t i p o de c e n t r o s que se diseñó, que 

a S u vez se correspondía con l a s e x i g e n c i a s metodológicas 

y c u r r i c u l a r e s de todos c o n o c i d a s : eran l o s tiempos d e l 

memo'rismo, de l a " E n c i c l o p e d i a " t i p o " A l v a r e z " o "H.S.R.", 

d e l a p r e n d i z a j e de l a s c u a t r o r e g l a s , e l " d i c t a d o " y e l 

" c o p i a d o " , que todos hemos padecido en n u e s t r a i n f a n c i a . 

E l alumno más " l i s t o " era e l que más memoria tenía, y / 

por t a n t o e l p r i m e r o de l a c l a s e . Como r e s u l t a d o , sólo 

era n e c e s a r i o c o n s t r u i r a u l a s para l o s niños y e l [ilaestro 

y un despacho para e l D i r e c t o r , en l o s casos de l a s Es

c u e l a s Graduadas. (199) 

Pero veamos, s i g u i e n d o e l r e c o r r i d o l e g i s l a t i v o , / 

cómo se desarrolló e l P l a n h a s t a 197G. Durante 1957 con

tinúa l a t e n d e n c i a a n t e r i o r d e l e s t a b l e c i m i e n t o de conve 

n i o s con Ayuntamientos y P a t r o n a t o s : E l c h e , A l b a c e t e , / 

3 e r e z , V i t o r i a , T e r u e l , I n s t i t u t o fílunicipal de Educación 

de [Yladrid, B a r c e l o n a , P a t r o n a t o D i o c e s a n o de C a r t a g e n a , 

P a t r o n a t o s de M a d r i d , e t c . Convendría también d e s t a c a r 

dos d i s p o s i c i o n e s : e l D e c r e t o de 22 de Febrero de 1957, 

( 2 0 0 ) , por e l que se c r e a l a Ounta C e n t r a l de C o n s t r u c 

c i o n e s E s c o l a r e s , e s t a b l e c i e n d o sus c o m p e t e n c i a s , Fun-/ 

c i e n e s y composición. Fundamentalmente para l a o r d e n a - / 

ción y r e p a r t o p r o p o r c i o n a l de l a s c a n t i d a d e s p r e s u p u e s 

tadas d e n t r o d e l P l a n N a c i o n a l , a d i s t r i b u i r e n t r e l a s 

Ountas P r o v i n c i a l e s de C o n s t r u c c i o n e s E s c o l a r e s , i n d i 

cando e l p r o c e d i m i e n t o y tramitación de l a s s o l i c i t u d e s , 

es d e c i r , o r g a n i z a n d o l a gestión. 

(199) Uer l o s pl a n o s p r e s e n t a d o s en e l Apéndice. Anexos 
26 y 27, donde e l elemento modular básico es e l a u l a . 

(200) A r a n z a d i . 1957 R. 371. 
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La o t r a disposición que destacamos de e s t e año es 

e l D e c r e t o de 18 de Octubre de 1957 ( 2 0 1 ) , que aumenta 

l a s s u b v e n c i o n e s por unidad e s c o l a r de 60.000 p t a s . por 

E s c u e l a a 75.000 p t a s . y de 40.000 p t a s . a 50.000 p t a s . 

por cada v i v i e n d a para e l f i l a e s t r o , a p l i c a b l e s a p a r t i r 

d e l p r e s u p u e s t o para 1958, y s i n a f e c t a r a l a s obras / 

a n t e r i o r e s . 

Como l a legislación para r e g u l a r e l p e r c i b o de sub_ 

ve n c i o n e s para c o n s t r u c c i o n e s e s c o l a r e s preveía que se 

h i c i e r a también para l a s e s c u e l a s de P a t r o n a t o o l a s / 

promovidas por e n t i d a d e s públicas, ésta fue una fórmula 

muy u t i l i z a d a ; a s i e l Estado sólo invertía e l 75 % d e l 

c o s t e d e l e d i f i c i o , es d e c i r , l a promoción y c o n s t r u c 

ción d i r e c t a y t o t a l por e l Estado fue un caso m i n o r i 

t a r i o , y aún a s i , l o s s o l a r e s l o s t e n i a que p r o p o r c i o 

nar siempre l a e n t i d a d s o l i c i t a n t e , b i e n se t r a t a r a de 

s o l a r e s m u n i c i p a l e s o l o s n e c e s a r i o s para c o n s t r u i r e l 

e d i f i c i o , en l o s casos de l o s p a t r o n a t o s . Numerosas d i s 

p o s i c i o n e s e x i s t e n r e l a t i v a s a 1958 con l a fórmula d e l 

c o n v e n i o , que ser'ía i n n e c e s a r i o r e p r o d u c i r a q u i . E l apén_ 

d i c e de 1958 de A r a n z a d i , recoge h a s t a 25 c o n v e n i o s con 

e n t i d a d e s públicas y d i v e r s o s P a t r o n a t o s . 

Como q u i e r a que l o s p r e c i o s de l o s m a t e r i a l e s de 

obras sufrían un a l z a c o n s i d e r a b l e en e s t a s f e c h a s , se 

d i c t a una Orden e l 14 de [Ylarzo de 1958 (202) , por l a / 

que se r e g u l a n l a s c o n d i c i o n e s para que l o s c o n t r a t i s 

t a s puedan s o l i c i t a r e l aumento de l a s c a n t i d a d e s corres_ 

p e n d i e n t e s en cada caso y t i p o de m a t e r i a l e s . 

(201) A r a n z a d i . 1957 R. 1448 

(202) A r a n z a d i . 1958 R. 616 
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También en 1958, se produce una disposición b a s t a n t e 

c u r i o s a e i n t e r e s a n t e ; es e l Decreto de 12 de D i c i e m b r e de 

1958 (2 0 3 ) , que ordena d i s t r i b u i r 20.000 a p a r a t o s de J.\l. 

e n t r e d i s t i n t o s órganos de l a Administración, que f u e r o n 

ya a d j u d i c a d o s para su fabricación a c o s t o r e d u c i d o , por 

una D.fíl. de 8 de Agosto de 1958. En e l l a observamos que / 

se d e s t i n a n de l a s i g u i e n t e forma: 

"10.000 a p a r a t o s de T.U. a l a Organización S i n d i c a l 

( S e c c i o n e s S o c i a l e s de l o s S i n d i c a t o s y Her

mandades, para e n t r e g a r a personas que t e n 

gan l a condición de p r o d u c t o r e s ( o b r e r o s ) . 

500 a p a r a t o s para l o s f u n c i o n a r i o s de l a P r e s i 

d e n c i a d e l G o b i e r n o . 

500 a p a r a t o s a l o s f u n c i o n a r i o s de cada uno de / 

l o s m i n i s t e r i o s y personas encuadradas en / 

e n t i d a d e s p r o f e s i o n a l e s d e p e n d i e n t e s de e l l o s . 

500 a p a r a t o s a l o s f u n c i o n a r i o s de l a S e c r e t a r l a 

G e n e r a l d e l movimiento. 

200 a p a r a t o s a l m i n i s t e r i o de Información y Tu

r i s m o , para s e r v i c i o s de inspección y c o n t r o l . 

500 a p a r a t o s para e l m i n i s t e r i o de J u s t i c i a , i n d e 

p e n d i e n t e s d e l cupo a n t e r i o r . 

600 a p a r a t o s a l m i n i s t e r i o de Educación N a c i o n a l , 

i n d e p e n d i e n t e s d e l cupo a n t e r i o r , para d i s t r i 

b u i r en l a s P a r r o q u i a s y E s c u e l a s Públicas." 

( 2 0 4 ) . 

Uerdaderamente asombra v e r cómo se distribuían l o s d i 

neros públicos, cuando se podían haber d e s t i n a d o a l a s escue_ 

l a s , e n su t o t a l i d a d . Una gran ocasión a b o r t a d a . 

(203) A r a n z a d i , 1959 R. 50 

(204) I d . 
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En 1959 se producen t r e s d i s p o s i c i o n e s que están más 

d i r e c t a m e n t e r e l a c i o n a d a s con n u e s t r o tema. La p r i m e r a de 

e l l a s , es e l D e c r e t o de 5 de Febrero de 1959 ( 2 0 5 ) , por e l 

que todo ciudadano que tome a su cargo l a construcción de/ 

un e d l F i c i o e s c o l a r ( e s c u e l a y v i v i e n d a ) , tendrá derecho / 

a p r e s e n t a r a l |\1aestro N a c i o n a l que haya de r e g e n t a r l a por 

p r i m e r a vez con carácter d e F i n i t i v o , y e l derecho a que l l e 

ve a p e r p e t u i d a d e l nombre d e l c o n s t r u c t o r u o t r o c u a l q u i e r a 

aprobado por e l rílinisterio de Educación N a c i o n a l a p r o p u e s t a 

s u y a . Los gastos de inversión s e r i a n d e d u c i b l e s como t r i b u t o 

a H a c i e n d a . También e s t a b l e c e que l a s e s c u e l a s a s i c o n s t r u i 

das deberán r e u n i r todas l a s c o n d i c i o n e s técnico-pedagógicas 

e s t a b l e c i d a s , y l o s p r o y e c t o s deber s e r aprobados por l a D i 

rección G e n e r a l de Enseñanza P r i m a r i a , p r e v i a puesta a d i s 

posición de l a s Ountas P r o v i n c i a l e s de C o n s t r u c c i o n e s Esco

l a r e s de l a s c a n t i d a d e s mencionadas n e c e s a r i a s . E s t o s e d l F i 

c i o s s e r i a n p r o p i e d a d d e l E s t a d o , t a n t o l a e s c u e l a como l a 

v i v i e n d a para e l maestro, aplicándose l o a n t e r i o r en e l c a 

so de que l o s e d l F i c i o s Fueran c e d i d o s y siempre que cumplan 

l o s r e - q u i s i t o s e x i g i d o s por l a Dirección G e n e r a l de Enseñan

za P r i m a r i a . 

La segunda disposición es l a Orden de 25 de Fe b r e r o de 

1959 ( 2 0 6 ) , r e l a t i v a a l a conFección de l a estadística a n u a l 

de c e n t r o s en l a p r i m e r a q u i n c e n a de Noviembre de cada año, 

para l o que se e s t a b l e c e e l s i s t e m a de cooperación en e s t a 

m a t e r i a e n t r e e l I n s t i t u t o N a c i o n a l de Estadística y e l ríli

n i s t e r i o de Educación í^acional, Fijándose l o s modelos de / 

c u e s t i o n a r i o s para r e a l i z a r l a s a n o t a c i o n e s de d a t o s . Por 

F i n se pretendía t e n e r un i n s t r u m e n t o F i a b l e de l a r e a l i d a d . 

(205) A r a n z a d i . 1959 R. 208 

(206) A r a n z a d i . 1959 R. 359 
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La t e r c e r a disposición mencionada de 1959 es e l Decre

to de 18 de Agosto de 1959 ( 2 0 7 ) , que c r e a E s c u e l a s U n i t a 

r i a s P i l o t o en (íladrid, l o c u a l es i n d i c a t i v o de que e l mo

d e l o de e s c u e l a p r i m a r i a es e l t i p o u n i t a r i a , de c o r t e / 

decimonónico, pero que como se ha v i s t o , es e l t i p o predo

minante en e l I P l a n N a c i o n a l de C o n s t r u c c i o n e s E s c o l a r e s , 

debido a que l a mayoría de l a población española es aún de 

t i p o r u r a l , con una economía predominantemente a g r a r i a , y 

en vías de d e s a r r o l l o i n d u s t r i a l , d u r a n t e e s t o s años. E s t e 

t i p o de c e n t r o s - p i l o t o se pone bajo l a supervisión d e l / 

C.E.D.O.D.E.P. ( C e n t r o de Documentación y Orientación D i 

dáctica) organismo d e l lüinisterio de Educación N a c i o n a l , 

creado para t u t e l a r , c o o r d i n a r y d i r i g i r l a a c t i v i d a d d i 

dáctica de l o s c e n t r o s p r i m a r i o s españoles. 

En 1960, hay una Orden de 22 de Agosto ( 2 0 8 ) , que / 

p r o h i b e l a utilización de e d i f i c i o s - v i v i e n d a s para maestros, 

para e s c u e l a s de nueva creación, t r a s l a d o o adaptación de 

l a s ya c r e a d a s , s a l v o que por Orden f i l i n i s t e r i a l se a u t o - / 

r i c e expresamente. En caso de no c o n t a r con e s t a a u t o r i z a 

ción, debería i n c o a r s e e x p e d i e n t e por l a s Duntas P r o v i n c i a 

l e s de C o n s t r u c c i o n e s E s c o l a r e s r e s p e c t i v a s , p r e v i o i n f o r m e 

p r e c e p t i v o de l a Inspección, debiendo f i g u r a r en todo expe

d i e n t e de nueva creación de e s c u e l a s , "que e l e d i f i c i o que 

ha de a l b e r g a r l a s no ha s i d o v i v i e n d a de maestro, n i ha es

tado d e s t i n a d o a t a l f i n " ( 2 0 9 ) , derogando l a O.m. de 26 de 

Dulíd de 1956 ( 2 1 0 ) , que a u t o r i z a b a su instalación en l a s / 

v i v i e n d a s de l o s maestros, en caso n e c e s a r i o . 

(207) A r a n z a d i , 1959 R. 1201 
(200) A r a n z a d i , 1960 R. 1266 
(209) I d . 
(210) A r a n z a d i , 1956 R. 1321 
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S i g u e l a política d e l e s t a b l e c i m i e n t o de c o n v e n i o s 

con e n t i d a d e s m u n i c i p a l e s , a s i observamos un De c r e t o de 

22 de D i c i e m b r e de 1950 ( 2 1 1 ) , con e l Ayuntamiento de / 

Burgos, en i g u a l e s términos que l o s a n t e r i o r e s de e s t e 

t i p o . 

Por una Lirden de 23 de D i c i e m b r e de 1950 (212) , se 

d e s i g n a n S e c r e t a r i o s y v o c a l e s de l a s J u n t a s Hílunicipales 

de Enseñanza, recayendo e s t o s nombramientos en e l maestro 

o maestra de menor número e s c a l a f o n a l . 

C o n s i g u i e n t e con e l I P l a n de C o n s t r u c c i o n e s E s c o l a 

r e s , pero a l g o tardío a n u e s t r o e n t e n d e r , se promulga e l 

D e c r e t o de 22 de J u n i o de 1951 (21 3 ) , que e s t a b l e c e l a / 

r e s e r v a p r e c e p t i v a de s o l a r e s en polígonos urbanísticos / 

de v i v i e n d a s de r e n t a l i m i t a d a , para s e r d e s t i n a d o s a l a s 

c o n s t r u c c i o n e s e s c o l a r e s , cuestión que no hab i a s i d o p r e 

v i s t a c o nvenientemente con a n t e r i o r i d a d . 

Ya en 1962, por un D e c r e t o de 22 de Febrero ( 2 1 4 ) , / 

se d i s p o n e e l agrupamiento de unidades e s c o l a r e s ( e s c u e l a s 

u n i t a r i a s ) d i s t a n t e s menos de un kilómetro, de manera que 

dependan orgánica y pedagógicamente de un grupo e s c o l a r , 

iniciándose así una política de concentración de e s c u e l a s 

que culminará en 1955 con e l e s t a b l e c i m i e n t o de l o s "Cues

t i o n a r i o s N a c i o n a l e s de Enseñanza P r i m a r i a " , y creando l o s 

C o l e g i o s N a c i o n a l e s , en l a s a g r u p a c i o n e s de 8 ó más u n i d a 

des e s c o l a r e s agrupadas, como veremos en su momento. 

(211) A r a n z a d i , 1961 R. 12 

(212) A r a n z a d i , 1961 R. 90 

(213) A r a n z a d i , 1961 R. 944 

(214) A r a n z a d i , 1962 R. 4 4 1 . Uer Apéndice. Anexo 28. 
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Una Orden de 24 de Mayo de 1962 (215) de P r e s i d e n c i a 

d e l Gobierno, ordena l a r e s e r v a de t e r r e n o s para c o n s t r u c 

c i o n e s e s c o l a r e s en polígonos de v i v i e n d a s de protección/ 

o f i c i a l , e s t a b l e c i e n d o l o s metros cuadrados p r o p o r c i o n a l e s , 

según e l número de v i v i e n d a s que t u v i e r a e l polígono, t a l 

y como se puede comprobar en e l Anexo 29, donde se r e p r o 

duce íntegramente. Uemos pues, que e l Estado s i g u e con l a 

política de protección de l a enseñanza p r i m a r i a a toda // 

c o s t a , concediendo i n c l u s o s u b v e n c i o n e s para l a c o n s t r u c 

ción de e d i f i c i o s e s c o l a r e s a l o s promotores de d i c h o s po

lígonos, con l o que se fomenta i g u a l m e n t e l a creación de / 

puestos de t r a b a j o . Son l o s años d e l despegue económico, / 

l o que se t r a d u c e de a l g u n a manera en l a enseñanza. 

1963 sólo d e s t a c a en una disposición: e l D e c r e t o de / 

17 de Enero de 1963 ( 2 1 6 ) , que r e g u l a l o s módulos de l a s / 

s u b v e n c i o n e s c o n c e d i d a s por e l Estado para l a s c o n s t r u c c i o 

nes e s c o l a r e s , según l o que est a b a d i s p u e s t o en e l a r t ^ 17 

de l a Ley de C o n s t r u c c i o n e s E s c o l a r e s de 22 de D i c i e m b r e / 

de 1953 (2 1 7 ) , que establecía e l t a n t o por c i e n t o que e l / 

Estado o t o r g a r l a como subvención con a r r e g l o a l c o s t e de / 

l a o b r a , y que con a r r e g l o a l a s o s c i l a c i o n e s de l o s p r e - / 

cíos, d e b e r l a v a r i a r s e e l t o t a l de d i c h a s s u b v e n c i o n e s . 

E s t a s ya h a b l a n s i d o m o d i f i c a d a s por e l D e c r e t o de / 

18 de Octubre de 1957 de 60 a 75.000 p t a s . ( 2 1 8 ) , y en es

ta ocasión se d i s p o n e que serán 125.000 ptas. l a s s u b v e n c i o 

nes por unidad e s c o l a r para construcción d i r e c t a por l a s / 

Ountas P r o v i n c i a l e s y 75.000 p t a s . por v i v i e n d a para filaes-

t r o ; y 75.000 p t a s . por e s c u e l a y 50.000 p t a s . por v i v i e n d a 

para l a s s u b v e n c i o n e s e s t a b l e c i d a s por c o n v e n i o . 

(215) A r a n z a d i . 1962 R.993. Uer Apéndice. Anexo 29. 
(216) A r a n z a d i . 1963 R.179 
(217) Uer Apéndice. Anexo 21 
(218) Ibidem (201) 
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De gran i m p o r t a n c i a para comprender e l s e n t i d o de 

l a política de escolarización de e s t o s años s e s e n t a es 

l a Resolución de l a Dirección G e n e r a l de Enseñanza P r i 

m aria de 9 de Noviembre de 1953 ( 2 1 9 ) , que e s t a b l e c e / 

l a s bases para l a consideración de dos t i p o s de escue

l a s : l a s e s c u e l a s c o n c e n t r a d a s y l a s es c u e l a s - h o g a r en 

régimen de i n t e r n a d o . E s t a b l e c e e s t a resolución l a s s i 

g u i e n t e s razones : 

"a) De un l a d o , l a n e c e s i d a d de c o m p l e t a r t o 

t a l m e n t e l a escolarización de l a población ínFan-i 

t i l en edad e s c o l a r o b l i g a t o r i a , que en g e n e r a l / 

se ha hecho p o s i b l e mediante l a realización d e l / 

I P l a n N a c i o n a l de C o n s t r u c c i o n e s E s c o l a r e s . . . 

b) De o t r o l a d o l a c o n v e n i e n c i a de l l e g a r en 

a q u e l l o s casos que sea p o s i b l e , a l a implantación 

de un t i p o s u p e r i o r de e s c u e l a p r i m a r i a ( E s c u e l a / 

c o n c e n t r a d a ) que, a l a s i n d u d a b l e s v e n t a j a s de // 

orden e d u c a t i v o (mejor graduación de l a enseñanza, 

e s p e c i a 1 ización de l o s maestros, p o s i b i l i d a d de / 

i m p a r t i r una enseñanza e n l a z a d a con l o s e s t u d i o s / 

de grado medio) , uniría l a de f a c i l i t a r e l aprov£ 

chamiento óptimo de elementos m a t e r i a l e s t a l e s co

mo b i b l i o t e c a s , medios a u d i o v i s u a l e s , t a l l e r e s , / 

comedores, campos de j u e g o , e t c . " (22D) 

Como se ve, se t r a t a de p e r f e c c i o n a r e l s i s t e m a / 

graduado, a base de c r e a r l a graduación donde no es po

s i b l e por l o escaso de l a población, y en l o s casos más 

difíciles, mediante l a s e s c u e l a s - h o g a r , aún a pesar d e l 

d e s a r r a i g o f a m i l i a r y l a s c o n s e c u e n c i a s n e g a t i v a s que / 

e s t e hecho comporta para e l niño; e l o b j e t i v o era e s c o -

l a r i z a r en forma graduada a toda c o s t a . 

(219) A r a n z a d i . 1963 R. 2347. Uer Apéndice. Anexo 30. 
(220) I d . 
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Un p a p e l muy i m p o r t a n t e para e s t a política de concen

tración e s c o l a r era l a e x i s t e n c i a d e l comedor, ya que l o s 

niños eran t r a n s p o r t a d o s a l c e n t r o por l a mañana y r e c o g i _ 

dos por l a t a r d e , debiendo comer en l a e s c u e l a . Es l a épo_ 

ca de mayor apogeo d e l S.E.A.N.T. ( S e r v i c i o E s c o l a r de // 

Alimentación, Nutrición y T r a n s p o r t e ) , que ejerció una la_ 

bor de coordinación e n t r e l o s comedores e s c o l a r e s y l o s / 

s e r v i c i o s de t r a n s p o r t e , c a n a l i z a n d o l a s ayudas o a p o r t a 

c i o n e s e s t a t a l e s y su distribución e n t r e l o s alumnos más 

n e c e s i t a d o s . (Aunque a l p r i n c i p i o no se encargaba d e l // 

t r a n s p o r t e , s i n o sólo de l a alimentación y nutrición.) Es

te s e r v i c i o se encargaba también de l a Formación de maes

t r o s e s p e c i a l i z a d o s en Alimentación y Nutrición, que l u e 

go tendrían a su cargo l a r e s p o n s a b i l i d a d d e l comedor, en_ 

cargándose de c o n F e c c i o n a r l a s minutas de cada comida y de 

l l e v a r e l c o n t r o l de l a gestión económica; cargo que l a / 

mayoría de l a s veces era desempeñado por e l D i r e c t o r . 

En e s t a l i n e a se promulga e l De c r e t o de 20 de Febrero 

de 1954 ( 2 2 1 ) , que m o d l F i c a e l de 22 de Febr e r o de 1952 / 

( 2 2 2 ) , por e l que se e s t a b l e c e que en l o s Grupos E s c o l a 

res de más de 8 unidades existirá un D i r e c t o r s i n grado, 

a F i n de que pueda d e d i c a r s e a l o s menesteres de gestión 

que van s u r g i e n d o en l o s c e n t r o s , aunque t e x t u a l m e n t e d i -

c B: 

. . . " A s i l o a c o n s e j a l a mayor e f i c a c i a en e l Fun

c i o n a m i e n t o de l a Agrupación, por cuanto se conside_ 

ra que no es F a c t i b l e en términos de e f i c a z r e n d i - / 

miento desempeñar l a dirección de una Agrupación Es_ 

c o l a r y t e n e r además a l i n m e d i a t o cargo una de l a s / 

s e c c i o n e s que l a c o n s t i t u y e n " . (223) 

(221) A r a n z a d i . 1954 R. 502 
(222) A r a n z a d i . 1962 R. 441. Uer Apéndice. Anexo 28. 
(223) A r a n z a d i . 1964 R. 502 
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La Orden de 24 de J u l i o de 1964 (224) , v u e l v e a i n 

s i s t i r s o b r e l a enajenación de p a r c e l a s de p r o p i e d a d d e l 

I.N.U. ( I n s t i t u t o N a c i o n a l de l a V i v i e n d a ) , para s e r de

d i c a d a s a construcción de e d i f i c i o s e s c o l a r e s . 

Una Orden de 15 de Enero de 1965 ( 2 2 5 ) , m o d i f i c a / 

l a s c a n t i d a d e s a s i g n a d a s para conservación, reparación,/ 

calefacción, alumbrado y l i m p i e z a de l o s e d i f i c i o s e s c o 

l a r e s e x i s t e n t e s , determinando l a s c i f r a s mínimas que // 

han de c o n s i g n a r l o s Ayuntamientos para l a s expresadas / 

a t e n c i o n e s , e s t a b l e c i e n d o que t a l e s c a n t i d a d e s tendrán / 

a b s o l u t a p r i o r i d a d para su inclusión en e l p r e s u p u e s t o / 

o r d i n a r i o de cada Corporación l o c a l , según l o d i s p u e s t o / 

en l a legislación l o c a l v i g e n t e en esa época. (226) 

Por Orden de 18 de Febrero de 1965 (227) , se amplía 

l a composición de l a s J u n t a s P r o v i n c i a l e s de C o n s t r u c c i o _ 

nes E s c o l a r e s , añadiendo como v o c a l a l Delegado P r o v i n - / 

c i a l de l a C o m i s a r i a de Extensión C u l t u r a l . 

Una disposición i m p o r t a n t e t i e n e también l u g a r en / 

e s t e mismo año. Es l a Orden de 8 de J u l i o de 1965 ( 2 2 8 ) / 

que e s t a b l e c e l o s C u e s t i o n a r i o s N a c i o n a l e s de A c t i v i d a - / 

des Didácticas para l a Enseñanza P r i m a r i a , que influirán 

p o s t e r i o r m e n t e en l a concepción d e l e s p a c i o e s c o l a r , y / 

cuyas características e s e n c i a l e s e r a n : 

(224) A r a n z a d i . 1964 R. 1814 

(225) A r a n z a d i . 1965 R. 162..Ver Apéndice. Anexo 31. 

(225) Ibidem. Artículo 12. 

(227) A r a n z a d i . 1965 R. 442 

(228) A r a n z a d i . 1965 R. 1666 
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- P e r f e c c i o n a e l s i s t e m a graduado. 

-Suprime como l i b r o s de t e x t o l a s " E n c i c l o p e d i a s " . 

-Regula l o s c o n t e n i d o s de l a enseñanza por n i v e 

l e s . 

-Crea l a s pruebas de promoción de f i n a l de c u r s o . 

- A m plia a 72 y 83 l o s c u r s o s de enseñanza o b l i g a 

t o r i a r e g l a d a , e t c . 

Pero más i m p o r t a n t e aún, aunque de e s c a s a v i g e n c i a , / 

pues t a n sólo serán 5 años, h a s t a l a Ley G e n e r a l de Educa

ción de 1970, es l a Ley de 21 de d i c i e m b r e de 1965 ( 2 2 9 ) , 

de Instrucción P r i m a r i a , que m o d i f i c a l a a n t e r i o r Ley de 

Educación P r i m a r i a de 17 de J u l i o de 1945 ( 2 3 0 ) , y de c u 

yo c o n t e n i d o c o n v i e n e d e s t a c a r l o s a r t i c u l e s 51 y 52, que 

se r e f i e r e n a l e d i f i c i o e s c o l a r , en e l s e n t i d o de a t r i b u i r 

a l a p r o p i e d a d m u n i c i p a l l o s e d i f i c i o s e s c o l a r e s , premisa 

n e c e s a r i a para r e s p o n s a b i l i z a r a l o s Ayuntad entes de su / 

conservación y ma n t e n i m i e n t o . También se e s t a b l e c e l a po

s i b i l i d a d de e x i m i r de contribución a l g u n a para c o n s t r u i r 

e s c u e l a s a l o s Ayuntamientos que económicamente no puedan 

hacer aportación a l g u n a , l o c u a l ya estuvo e s t a b l e c i d o / 

desde a n t e s de 1939. 

Ya en 1966, se promulga l a Orden de 8 de fílarzo ( 2 3 1 ) , 

que r e g u l a l a forma de provisión de l a s p l a z a s de D i r e c t o r 

E s c o l a r , con motivo de l a e x i s t e n c i a de l o s C o l e g i o s N a c i o 

n a l e s , s u p u e s t o que existían t a l e s p l a z a s en Grupos E s c o l a 

res con a n t e r i o r i d a d , que aunque no t u v i e r a n 8 s e c c i o n e s , 

tenían derecho a d q u i r i d o a l a f i g u r a d e l D i r e c t o r , y que / 

en a d e l a n t e sólo podrán t e n e r l o s c i t a d o s C o l e g i o s Naciona_ 

l e s . 

(229) A r a n z a d i . 1965 R. 2192. Uer Apéndice. Anexo 32. 
(230) Op. c i t . (136) 
(231) A r a n z a d i . 1966 R. 539. Uer Apéndice. Anexo 33. 
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Por un D e c r e t o de 21 de A b r i l de 1966 ( 2 3 2 ) , vuelv/e 

a p a r e c e r l a acepción " [ f i s i o n e s Pedagógicas", que a l i g u a l 

que en e l Régimen a n t e r i o r consistían en unas campañas de 

acción pedagógica en zonas r u r a l e s y s i n tradición de en

señanza, pero e s t a v/ez a cargo de l o s órganos d e l s i s t e m a 

más s i g n i f i c a t i v o s : l a Sección Femenina y e l S.E.IÍl. O t r a 

Orden de 8 de 3unio de 1966 (233) r e g u l a e s t a s rílisiones/ 

a cargo de l a Sección Femenina, aunque a n t e r i o r m e n t e ya / 

existían l a s l l a m a d a s "Cátedras ambulantes", que fundamen_ 

t a l m e n t e se d e d i c a b a n a enseñanzas d e l hogar. En l a o c a - / 

sión p r e s e n t e se t r a t a de una campaña de alfabetización / 

pero, eso sí, con separación de s e x o s : l a Sección Femeni

na alfabetizaría a l a s mujeres y e l SEfil a l o s hombres. 

Dos D e c r e t o s c o n v i e n e d e s t a c a r aún en 1966: e l de 27 

de Octubre ( 2 3 4 ) , r e l a t i v o a l a conversión de l a s E s c u e l a s 

f i l u n i c i p a i e s y P r o v i n c i a l e s en E s c u e l a s N a c i o n a l e s en régi

men de Consejo E s c o l a r P r i m a r i o ( antes P a t r o n a t o s ) , y e l / 

D e c r e t o de 3 de Noviembre de 1966 (235) por e l que se au

t o r i z a a l m i n i s t e r i o de Educación y C i e n c i a (ya con e s t a / 

nueva denominación) a r e g l a m e n t a r l a s E s c u e l a s Normales / 

y l o s C e n t r o s O f i c i a l e s de Enseñanza P r i m a r i a , en v i r t u d 

de l o e s t a b l e c i d o en l a Ley de Enseñanza P r i m a r i a de 21 / 

de D i c i e m b r e de 1965 ( 2 3 6 ) , cuyas r e g l a m e n t a c i o n e s respec_ 

tívas databan de l o s D e c r e t o s de 7 de J u l i o de 1950 y de/ 

19 de S e p t i e m b r e de 1918, según se c o n t i e n e en e l a r t i c u 

l a d o de e s t e Decreto de reglamentación. Se t r a t a de p e r - / 

f e c c i o n a r e l s i s t e m a c e n t r a l i s t a , q u i t a n d o toda p o s i b l e / 

autonomía a l o s c e n t r o s d e p e n d i e n t e s d e l m i n i s t e r i o . 

(232) A r a n z a d i . 1966 R. 847 
(233) A r a n z a d i , 1966 R.1288 
(234) A r a n z a d i . 1966 R. 2034- Ver Apéndice. Anexo 34. I . 
(235) A r a n z a d i . 1966 R. 2035 " " " " H . 

(236) Uer Apéndice. Anexo 32. 
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Conviene d e s t a c a r ya en 1967 e l D e c r e t o de 2 de Fe

bre r o ( 2 3 7 ) , que c o n t i e n e e l t e x t o r e f u n d i d o de l a Ley / 

de Enseñanza P r i m a r i a , que en d e f i n i t i v a no es más que / 

p u b l i c a r e l r e s u l t a d o de l a Ley de Enseñanza P r i m a r i a de 

17 de 3 u l i o de 1945 y de l a Ley de 21 de D i c i e m b r e de // 

1965, que tan sólo h a b l a i n t r o d u c i d o l a s m o d i f i c a c i o n e s / 

con r e s p e c t o a l a p r i m e r a . A q u i se t i e n e ahora de manera 

completa . todo e l a r t i c u l a d o . 

Una Orden de 13 de Febrero de 1967 ( 2 3 8 ) , a m p l i a l a 

composición de l a J u n t a C o n t a l y de l a s J u n t a s P r o v i n c i a ^ 

l e s de C o n s t r u c c i o n e s E s c o l a r e s con un miembro más, en / 

Función de l a F u t u r a y p r e v i s i b l e construcción en l o s // 

c e n t r o s de Enseñanza P r i m a r i a de l a s i n s t a l a c i o n e s depor_ 

t i v a s , conforme a l a s normas técnicas que se d i c t e n . En 

v i r t u d de e s t a p o s i b i l i d a d , se i n c l u y e un r e p r e s e n t a n t e 

de l a Delegación N a c i o n a l de Educación Física y Deportes 

en cada una de e l l a s . 

D e s taca una Orden de 10 de Noviembre de 1967 ( 2 3 9 ) , 

que reproducimos íntegramente en e l Apéndice, donde se / 

F i j a n l o s programas de n e c e s i d a d e s didáctico-arquitectó_ 

n i c a s y l a s s u p e r F i c i e s y módulos de máximo c o s t e para / 

cada una de e l l a s , donde encontramos toda l a tipíFícación 

de e s p a c i o s de l o s c e n t r o s que se c o n s t r u y e r o n con a r r e 

g l o a l a Ley de 22 de D i c i e m b r e de 1953 y que habían s er_ 

v i d o de base para l a s dos décadas ( d e l 50 y d e l 60), y / 

que se modíFicarán en 1971 como veremos. 

(237) A r a n z a d i . 1967 R. 284. Uer Apéndice. Anexo 35 

(238) A r a n z a d i . 1967 R. 351 

(239) A r a n z a d i . 1957 R. 2249. Uer Apéndice. Anexo 36. 
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Por último, en 1967 d e s t a c a e l D e c r e t o de 7 de D i - / 

ciembre (240) por e l que se e s t a b l e c e n para 1968 l o s nue_ 

vos módulos de s u b v e n c i o n e s para construcción de e s c u e l a s 

de nueva creación y en régimen de c o n v e n i o s . Observamos / 

que e x p e r i m e n t a n ya un gran aumento, puesto que e l n i v e l / 

de v i d a se empieza a d i s p a r a r . A s i tenemos: 

Unidad e s c o l a r : 250.000 p t a s . 

l / i v i e n d a para Maestro 200.000 " 

Para e s c u e l a s de P a t r o n a t o l a subvención no podrá / 

exceder de 35 ^ y d e l 50 % en régimen de " E s c u e l a s g r a t u ^ 

tas no e s t a t a l e s " , y en ningún caso de l a s c a n t i d a d e s f i 

jadas a n t e r i o r m e n t e . 

Un De c r e t o de 21 de Marzo de 1968 ( 2 4 1 ) , f i j a l a s / 

normas g e n e r a l e s que deberán t e n e r s e en c u e n t a a l a hora 

de e l a b o r a r l a s normas técnicas p r e c i s a s , s o b r e l a s i n s t a _ 

l a c i o n e s d e p o r t i v a s en l o s c e n t r o s docentes de Enseñanza 

P r i m a r i a , l o c u a l se produce en l a Orden p o s t e r i o r de 5 / 

de J u n i o de 1968, y que por su interés reproducimos i n t e 

gramente en e l Apéndice ( 2 4 2 ) . 

E l D e c r e t o de 24 de J u l i o de 1968, f i j a e l Reglamen

to de l a s v i v i e n d a s de protección o f i c i a l ( 2 4 3 ) , por e l / 

que observamos se produce l a r e s e r v a de s u e l o c o r r e s p o n 

d i e n t e para c o n s t r u c c i o n e s e s c o l a r e s , t a l y como ya hemos 

c o n s t a t a d o a n t e r i o r m e n t e . 

(240) A r a n z a d i . 1968 R. 9 

(241) A r a n z a d i . 1968 R. 693. Mer Apéndice. Anexo 37. 

(242) A r a n z a d i . 1968 R. 1215. Uer Apéndice. Anexo 38. 

(243) A r a n z a d i . 1968 R. 1584. 
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Un D e c r e t o de 30 de Enero de 1969 (244) , a u t o r i z a / 

l a creación de c l a s e s m i x t a s en l o s c e n t r o s que se es t_ i 

me c o n v e n i e n t e , con l o que vemos que empieza a desbloque_ 

a r s e l a política de separación a b s o l u t a e n t r e l a educa

ción m a s c u l i r a y educación femenina, aunque todavía f a l _ 

ta para l l e g a r a l a mexcla t o t a l . 

Por una Resolución de 25 de A b r i l de 1969 (24 5 ) , / 

se dan normas para supresión de e s c u e l a s por i n s u f i c i e r i _ 

cía de alumnos, (donde e x i s t a n menos de 5 a 1 5 ) , pudien_ 

do a g r u p a r s e t a l e s unidades para formar una agrupación. 

Todo e s t o p l a n t e a problemas de e s p a c i o que son c o n s e - A / 

c u e n c i a de hacer unas p r e v i s i o n e s que lu e g o se cambian, 

t a l es e l caso de l a política de construcción masiva de 

e s c u e l a s u n i t a r i a s , que emprendió e l I P l a n N a c i o n a l de 

C o n s t r u c c i o n e s E s c o l a r e s , duchas de e s t a s E s c u e l a s hoy / 

están d e r r u i d a s o abandonadas. E n t r e o t r a s r a z o n e s , hay 

que a d u c i r l a e x i s t e n c i a de f u e r t e s c o r r i e n t e s m i g r a t o - / 

rías que se producen en est o s años, sobr e todo hacía FUB_ 

ra de España ( c e n t r o e u r o p a ) , que irá hac i e n d o que se em

prenda una política de creación de c e n t r o s en e l e x t r a n 

j e r o , como ya veremos. 

Con e s t o l l e g a m o s a un año c l a v e para l a Educación 

española, 1970; e l año de l a Ley G e n e r a l de Educación, / 

que marca una nueva etapa (diríamos que a d u l t a ) en toda 

l a Educación en g e n e r a l y en n u e s t r o tema en p a r t i c u l a r . 

(244) A r a n z a d i . 1969 R. 253 

(245) A r a n z a d i . 1969 R. 904 
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Pero antes de l a promulgación de l a Ley G e n e r a l de 

Educación, c o n v i e n e d e s t a c a r o t r a s d i s p o s i c i o n e s que in 

t e r e s a n a n u e s t r o tema. Son éstas: e l Convenio s u s c r i t o 

por e l rílinisterio de Hacienda con e l Banco I n t e r n a c i o - / 

n a l de Reconstrucción y Fomento, de 30 de J u n i o de 1970 

(246 ) , que aunque l l e v a l a c i t a d a f e c h a , se p u b l i c a en 

e l B.O.E. d e l 23 de Octubre de 1970, haciendo ya r e f e 

r e n c i a e x p r e s a a denominaciones que aparecen por prime

ra vez en l a Ley G e n e r a l de Educación (en a d e l a n t e L.G. 

E.), por e l que se o b t i e n e un crédito de 12 m i l l o n e s de 

dólares U.S.A. para l a financiación de l a construcción 

de 19 c e n t r o s de Educación G e n e r a l Básica, 20 c e n t r o s / 

de B a c h i l l e r a t o U n i f i c a d o y P o l i v a l e n t e , que servirían 

como c e n t r o s e x p e r i m e n t a l e s de l a reforma e d u c a t i v a , y 

8 I n s t i t u t o s de C i e n c i a s de l a Educación ( I . C . E . ) , de/ 

un t o t a l de 15 que e s t a b a n p r e v i s t o s , además de l a f i 

nanciación d e l CENIDE ( C e n t r o N a c i o n a l de Investigación 

y D e s a r r o l l o de l a Educación) y d e l equip a m i e n t o de t o 

dos e s t o s c e n t r o s . Es e l momento de g e s t a r e l p l a n de / 

experimentación, que ya se apunta con l a i n m i n e n c i a de 

l a L.G.E. Es l a hora de l a r e f o r m a de V i l l a r Palasí. 

O t r a disposición, c o m p l e m e n t a r i a de l a a n t e r i o r , / 

es e l D e c r e t o - L e y de 28 de J u l i o de 1970 ( 2 4 7 ) , de l a / 

J e f a t u r a d e l Estado, por e l que se a u t o r i z a a l r n i n i s t r o 

de Hacienda para f i r m a r e l c i t a d o Convenio, s i b i e n se / 

r e s e r v a en l o s u c e s i v o a l M i n i s t e r i o de Educación y Cie_n 

cía l a gestión técnica d e l p l a n e s t a b l e c i d o , según l o que 

en él se e s p e c i f i c a . 

(246) A r a n z a d i , 1970 R. 1737 (Ver Apéndice, Anexo 39 a.) 

(247) A r a n z a d i , 1970 R. 1269 (Ver Apéndice, Anexo 39 b. ) 
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Es p r e c i s o c i t a r aquí l a tan mencionada Ley G e n e r a l 

de Educación de 4 de Agosto de 197Ü (2 4 8 ) , l l a m a d a con / 

p r o p i e d a d en l a segunda p a r t e de su enunciado "...y F i - / 

n a n c i a m i e n t o de l a Reforma E d u c a t i v a " , pero d e s g r a c i a d a 

mente no c u m p l i d a por l a r e t i r a d a de fondos d e l Banco / 

rdun d i a l , una de cuyas muestras acabamos de v e r con l a / 

f i r m a d e l Convenio de 1970. E s t a Ley supone un nuevo c o n 

cepto de Educación, f r u t o de l a intervención en e l poder 

de s e c t o r e s tecnocráticos d e l momento, en l o que respec_ 

t a a l n i v e l llamado p r i m a r i o . Así, p a r t i r de e l l a , l a E.G.B. 

pretendía i n t r o d u c i r e l s i s t e m a llamado: Educación P e r s o n a 

l i z a d a , basado a su vez en l a s teorías de P i e r r e Faure, / 

pedagogo c r i s t i a n o francés contemporáneo. Su p r i n c i p a l de_ 

f e n s o r en España fue Uíctor García Hoz, bajo cuya t u t e l a 

se configuró l a línea pedagógica que s u s t e n t a b a l a L.G.E. 

E s t a considaración es de i m p o r t a n c i a c a p i t a l p a r a n u e s t r o 

tema, pues en l o s p r i m e r o s años de l a implantación de l a 

Reforma e d u c a t i v a , l a s c o n s t r u c c i o n e s e s c o l a r e s y sus p r o 

gramas de n e c e s i d a d e s , t u v i e r o n como n o r t e e s t e s i s t e m a / 

didáctico-pedagógico , para e l que-, se n e c e s i t a b a una i n - / 

f r a e s t r u c t u r a arquitectónica d e t e r m i n a d a y unos medios ma

t e r i a l e s que estaban asegurados con l a financiación p r e - / 

v i s t a d e l Banco M u n d i a l . E l p l a n de implantación de l a Re_ 

forma e s t a b a minuciosamente p l a n i f i c a d o , pero l a m e n t a b l e 

mente, a p a r t i r de 1973 faltó e l apoyo f i n a n c i e r o , y l a / 

t a l planificación fue dando tumbos s u c e s i v o s , s i n que se 

p u d i e r a n c o n s e g u i r l a s c o t a s mínimas e x i g i d a s . Todo e s t e 

proceso t i e n e f i e l r e f l e j o en n u e s t r o tema, como iremos / 

viendo más a d e l a n t e , pero ahora todavía estamos en l a eta_ 

pa eufórica. Comprobémoslo. 

(248) "Ley G e n e r a l de Educación y F i n a n c i a m i s n t o de l a R e f o r 

ma E d u c a t i v a " . Ed. M.E.C. (S.P.) M a d r i d , 1973 y s s . 
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I.IO. De 1970 a 1975.-

En e l mismo mes de Agosto de 1970 se promulgan dos 

De c r e t o s de l a misma Fecha (22-8-70) y une O.ñl. de 30 / 

de S e p t i e m b r e de 1970 (249), que ordenan, res peo t i vamen_ 

te e l c u r s o e s c o l a r 1970-71 y l a experimentación en l o s 

c e n t r o s e s p e c l F i c o s ( p r o p i a m e n t e e x p e r i m e n t a l e s o p i l o 

tos y o r d i n a r i o s ) , donde se hace r e F e r e n c i a e x p r e s a a / 

que m i e n t r a s que no se r e g u l e n y d e s a r r o l l e n l o s p r e c e ^ 

tos c o n t e n i d o s en l a L.G.E., serán de aplicación l a s nor_ 

mas r e g l a m e n t a r i a m e n t e v i g e n t e s en su promulgación, ha

c i e n d o r e F e r e n c i a c o n c r e t a a l tema de l o s p r o y e c t o s de 

construcción de c e n t r o s e s c o l a r e s . Nos encontramos pues, 

con una t r i s t e r e a l i d a d : l a ReForma se i m p l a n t a a l mismo 

tiempo que se e x p e r i m e n t a , y por su p u e s t o en c e n t r o s que 

arquitectónicamente no estaban diseñados para e l l a . 

m i e n t r a s t a n t o , se s i g u e n c o n s t r u y e n d o c e n t r o s con 

a r r e g l o a l a s n o r m a t i v a s de l o s años c i n c u e n t a y s e s e n t a 

en d i v e r s a s p r o v i n c i a s (Las Palmas, A l a v a , T e n e r i F e , Ba

d a j o z , e t c . ) en ese mismo año 1970 ( 2 5 0 ) , e i n c l u s o 76 / 

c e n t r o s en e l e x t r a n j e r o , según una Orden de 7 de Noviem_ 

bre de 1970 (251). 

C ontinuando con e l d e s a r r o l l o de l a L.G.E. se p r o 

mulga l a O.m. de 2 de D i c i e m b r e de 1970 ( 2 5 2 ) , por l a / 

que se aprueban l a s O r i e n t a c i o n e s Pedagógicas para l a / 

E.G.B., según e l c a l e n d a r i o e s t a b l e c i d o en e l D e c r e t o de 

22 de Agosto, de implantación g r a d u a l de l a ReForma,(253) 

(249) A r a n z a d i , 1970 R. 1466, 1467 y 1724 r e s p e c t i v a m e n t e . 
Uer Apéndice. Anexo 40 a) b) y c) 

(250) A r a n z a d i 1970. R. 1969, 427,901 y 106 r e s p e c t i v a m e n t e . 
(251) A r a n z a d i 1970. R. 1945 (Uer Apéndice. Anexo 40 d) . 
(252) R e v i s t a "Uida E s c o l a r " . filEC, 19 70 nS 124-126, p. 6 
(253) F o l l e t o s " E l m a g i s t e r i o Español" n9 41-42, madrid, 1970 
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que serán l a base p a r a l a remodelación de l o s programas 

de n e c e s i d a d e s de 1971, que a n a l i z a r e m o s a continuación. 

Pero a n t e s , es i m p r e s c i n d i b l e d e s t a c a r l a r e a d a p t a 

ción de l o s órganos g e s t o r e s e s t a t a l e s de l a s c o n s t r u c 

c i o n e s e s c o l a r e s . A s i , por un D e c r e t o de 4 de Febr e r o de 

1971 ( 2 5 4 ) , se c r e a n l a s "Juntas de C o n s t r u c c i o n e s , I n s 

t a l a c i o n e s y Equipo E s c o l a r " , denominación que s u s t i t u 

ye a l a a n t e r i o r " J u n t a de C o n s t r u c c i o n e s E s c o l a r e s " , // 

cre a d a por e l D e c r e t o de 22 de Fe b r e r o de 1957 ( 2 5 5 ) , // 

pues no sólo era p r e c i s o c o n s t r u i r , s i n o d o t a r de mate

r i a l y equipo a l o s nuevos c e n t r o s de acuerdo con l a s // 

d i r e c t r i c e s metodológicas emanadas de l a s nuevas Gri e n t a _ 

c l o n e s Pedagógicas, basadas como hemos d i c h o , en l a s teo_ 

r i a s de l a Educación P e r s o n a l i z a d a . Se aproximaba un nue_ 

ve paradigma e d u c a t i v o y h a b l a que p r e p a r a r s e para e l l o . 

Entramos ya en l a O.r í l . de 10 de Febr e r o de 1971 // 

(256) que aprueba l a s normas p a r a l a redacción de p r o - / 

ye c t o s de construcción de c e n t r o s de Educación G e n e r a l / 

Básica y B a c h i l l e r a t o , e s t a b l e c i e n d o l o s programas de / 

n e c e s i d a d e s didáctico-arquitectónicas a l o s que habrán / 

de a j u s t a r s e todos l o s p r o y e c t o s que se aprueben en l o / 

s u c e s i v o , a u t o r i z a n d o a l a "Comisión C o o r d i n a d o r a de Nor_ 

malización de C o n s t r u c c i o n e s e I n s t a l a c i o n e s de Enseñan

za d e l Departamento", a l a v i s t a de l a e x p e r i e n c i a que / 

obtenga a proponer la-s m o d l F i c a c l o n e s que e s t i m e o p o r t u 

nas a l o s programas a n e j o s , dejando con e l l o l a p u e r t a / 

a b i e r t a a l a S m o d i F i c a c i o n e s que e F e c t i v a m e n t e se i n t r o 

d u j e r o n y que comentaremos en su momento. 

(254) A r a n z a d i , 1971 R. 318. V/er Apéndice. Anexo 41. 

(255) A r a n z a d i , 1957 R. 371 

(256) A r a n z a d i , 1971 R. 331. Uer Apéndice. Anexo 42. 
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De su preámbulo c o n v i e n e d e s t a c a r : 

"La Ley G e n e r a l de Educación de 4 de Agosto de 

1970 e s t a b l e c e en forma c l a r a y p r e c i s a l a s pBCulia_ 

r i d a d e s que enmarcan l a s a c t i v i d a d e s docentes en // 

l a s dos etapas de l a E.G.B., subrayando e l carácter 

g l o b a l i z a d o de l a s enseñanzas de l a p r i m e r a , y l a / 

moderada diversificación por áreas de c o n o c i m i e n t o s 

de l a segunda e t a p a , a f i n de f a c i l i t a r a l alumno / 

l a s u l t e r i o r e s o p c i o n e s de e s t u d i o y t r a b a j o . 

P a r a l l e v a r a cabo l a educación p e r s o n a l i z a d a / 

que señala l a Ley, se c o n s i d e r a f u n d a m e n t a l a t e n d e r 

e l p r o c e s o d e t a l l a d o de a p r e n d i z a j e d e l alumno, de/ 

t a l modo que e l t r a b a j o de ese a p r e n d i z a j e c o n s t i t u _ 

ya un elemento de formación p r o f e s i o n a l . 

La atención de l a s d i v e r s a s s i t u a c i o n e s de ese 

a p r e n d i z a j e r e q u i e r e una f l e x i b i l i d a d de agrupación 

de l o s alumnos y, consecuentemente, una s e r i e de es 

p a c i o s y ambientes adecuados que f a c i l i t e n esas ac

t i v i d a d e s en sus d i f e r e n t e s a g r u p a c i o n e s , que funda 

mentalmente comprenden: e l gran grupo de carácter / 

e x p o s i t i v o , que reúne numerosos alumnos; e l grupo / 

m e d i o - c o l o q u i a l , formado por e l número de alumnos / 

de una c l a s e normal; e l grupo pequeño de t r a b a j o s / 

en e q u i p o , de unos s e i s u ocho alumnos, y f i n a l m e n 

te e l e s t u d i a n t e a i s l a d o que d e s a r r o l l a su t r a b a j o / 

i n d i v i d u a l i z a d o . " (257) 

E s t a filosofía de l o s agrupamientos f l e x i b l e s es e l 

elemento más i n n o v a d o r de l a planificación e s t a t a l en mâ  

t e r i a de enseñanza de todo e l s i g l o , t r a t a n d o de s e r im-

(257) A r a n z a d i , 1971 R. 331 I . 
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p u e s t a con carácter g e n e r a l en todo e l s i s t e m a e s c o l a r / 

pero s i n que pr e v i a m e n t e e l p r o f e s o r a d o que debía a p l i - / 

Car e s t a forma de a p r e n d i z a j e f u e r a preparado para e l l o . 

Se habían p r e v i s t o c u r s o s i n t e n s i v o s de actualización ma_ 

s i v a y se pretendía por t a n t o , g e n e r a l i z a r e s t a metodolo_ 

gía a todos l o s p r o f e s o r e s y c e n t r o s de E.G.B., para eso 

se c r e a r o n l o s ICEs, pero f a l l a r o n l o s medios, pues e l / 

Banco Pilundial retiró su ayuda a p a r t i r de 1973, y c o n s i 

guientemente l a s normas para l a redacción de l o s p r o y e c 

t o s . Es e s t a una época de oro para l a s c o n s t r u c c i o n e s es_ 

c o l a r e s en España, pero de efímera duración, pues cuando 

v i n i e r o n a i n n a u g u r a r s e l o s p r i m e r o s c e n t r o s c o n s t r u i d o s 

con a r r e g l o a l a disposición d e l 71, ya se h a b i a cambia

do dos veces l a norma r e g u l a d o r a , como comprobaremos más 

a d e l a n t e . 

En e l Capítulo c o r r e s p o n d i e n t e a l a comparación de 

l o s e s p a c i o s veremos cómo se i n t r o d u c e n nuevas denomina

c i o n e s con r e s p e c t o a l a S n o r m a t i v a s a n t e r i o r e s a l a Ley 

Genera l de Educación, y que aún con l a s s u p r e s i o n e s pos

t e r i o r e s , s i e m p r e han estado p r e s e n t e s desde e n t o n c e s . / 

E l análisis de l a O.fíl, de 10 de F e b r e r o de 1971 nos p e r 

mite comprobar que se t r a t a de l a forma más p r e c i s a que 

h a s t a e s t e momento se había d i c t a m i n a d o , y desde l u e g o , 

a j u s t a d a plenamente a l o s s u p u e s t o s didácticos que s u s 

t e n t a b a n l a Educación P e r s o n a l i z a d a , para poder r e d a c t a r 

l o s p r o y e c t o s de construcción de l o s c e n t r o s de enseñan

za no u n i v e r s i t a r i a d e l país, destacando e l carácter uni_ 

t a r i o que se p r e t e n d e i n t r o d u c i r , t a n t o en l o s Cen t r o s / 

de E.G.B., como en l o s de B.U.P., novedad que tampoco se 

h a b i a p r o d u c i d o con a n t e r i o r i d a d . Las v-i^riaciones p o s t e 

r i o r e s a f e c t a n también cuando se promulgan, a l o s c e n t r o s 

de E.G.B. y a l o s de B.U.P. simultáneamente. 



128 

I . l O . l . PLANOS Y ESQUEMAS CORRESPONDIENTES 

A MODELOS DE CENTROS CON ARREGLO A 

LA O.M. DE 10 DE FEBRERO DE 1971.-
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F i g . 2 

< 

ir» 
PROGRAMA DE NECESIDADES DE UN CENTRO DE EDUCACIÓN GENEreAL BÁSICA 

ANEXO 2 DE 8 UNIDADES-320 ALUMNOS 0 S 

ZONIFICACION 

V: 
ESPACIOS Y LOCALES 

< 
Q. 

Área educacional (Cursos 1.°, 2.° y 3.°). Tres espacios para actividades coloquiales de 50-rm2.—Una 
zona de trabajo personalizado.—Una tutoría.—Aseos. 

LU 
Área educacional (Cursos 4." y 5. Un espacio para actividades coloquiales.—Una zona de trabajo 

personalizado.—Una totoría. 

< 
Q. 

cvj < 

111 

Área educacional (Cursos 6 ° , 7 ° V 8.°). Dos espacios para actividades coloquiales de 50 m2.—Una 
zona de laboratorios de ciencias.—Una zona de recursos.—Una 
zona de medios audiovisuales.—Una tutoría. 

BIBLIOTECA. Biblioteca y centro de recursos.—Almacén de libros. 

2 Expresión plástica y dinámica Un local de actividades múltiples. 
_/ 
O Actividades sociales. Un local para orientación familiar. 

o 
< 

Administración y régimen. Despacho de Director.—Secretaría con archivo.—Sala de visi
tas.—Sala de profesores. 

o 
< 

Servicios generales. Cocina.—Oficio-despensa.—Un guardarropa para alumnos de 
cada etapa.—Aseos alumnos.—Aseos profesores.—Almace
nes varios y calefacción. 

ANEXO 3 
BÁSICA EN LOS TRES PRIMEROS CURSOS DE LA PRIMERA ETAPA 

(SESIÓN DE LA MAÑANA) 

• CURSOS PROFESORES ESPACIOS UTILIZADOS SISTEMA DE TRABAJO 
TIEMPOS 
(Minutos) 

1.° A 
1. ° B 
2. ° A 
2° B 
3. ° A 
3.°B 

I.A 
. I.B 

ll.A 
II. A 
III. A 
III.B 

AC 1 
AC2 
TP 1 
TP 1 
AC5 
AC6 

G. M. 
G. M. 

T. l .oG.P. 
T. 1. 0 G. P. 

G. M. 
G. M. 

60 
60 
60 
60 
60 
60 

1.» A 
1. ° B 
2. ° A 
2. ° B 
3. ° A 
3." B 

I. A 
I. B 

II. A 
II. B 

III. B 
III. B 

AC 1 
AC2 
A C 3 
A C 4 
TP 1 
TP 1 

G.M. 
G. M. 
G. M. 
G. M. 

T. 1. 0 G. P. 
T. 1. 0 G. P. 

60 
60 
60 
60 
60 
60 

1. ° A 
1;°B 
2. ° A 
2. " B 
3. " A 
3." B 

I.A 
I. A 
II. B 
II. B 

III.A 
III. B 

TP 1 
TP 1 

Zona Común (1) 
Zona Común 
Zona Común 
Zona Común 

T. 1. o G. P. 
T. 1. 0 G. P. 

El que corresponda a la actividad. 
El que corresponda a la actividad. 
El que corresponda a la actividad. 
El.que corresponda a la actividad. 

60 
60 
60 
60 
60 
60 

(1) La Zona común comprende la sala de Medios audiovisuales (M. A. V.), de expresión Plástica y Dinámica, zona deportiva, gimnasio y espacios 
libres. En el ejemplo propuesto se ha querido ver no sólo la posibilidad sino la conveniencia de que los distintos grupos de alumnos al frente de uno 
o más Profesores (o un solo Profesor para más de un grupo) utilicen todos los espacios, buscando la alternancia de actividades y sistemas de traba
jo. El ejemplo es sólo Indicativo y tanto las unidades de tiempo como el sistema de agrupación de alumnos en estas unidades es susceptible de mo
dificación adaptándolo a las circunstancias concretas de cada Centro. Los mismos principios son aplicables también a los dos cursos siguientes de 
la primera etapa y a los de la segunda. 

La Biblioteca, que también está dentro de la zona común, entendemos que no es espacio destinado a un determinado grupo de forma continua. 
Es una zona abierta a todos los alumnos en cualquier momento que lo precisen. ' 

38 -
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F i g . 3 

GRUPO E. G. B. 16 UNIDADES. ZONAS Y ESPACIOS 

4 . ° B 

T P 2 

20NA-B 

5.° B 

4.° A 

A C 7 

5.» A 

A C 8 

OFICINA 

OFICIO 

BIBLIO
TECA 

6.° A 

A'fcg 

6°B 

AC 10 

7.° A 

AC 11 

7 . °B 

AC 12 

- i 

8° A 

AC 13 

S.oB 

R 

- 39 
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Fig. 4 

PROTOTIPO DE CENTRO DE EDUCACIÓN GENERAL BÁSICA. 16 UNIDADES 

Sección fugada. Escala 1: 50. 

Arquitectos: José Manuel López-Peláez y Julio Vldaurre. 
Colaboradores: Javier Frechille y Eduardo Séncheí. 

PROTOTIPO DE CENTRO DE EDUCACIÓN GENERAL BÁSICA. 16 UNIDADES 

r' n 1 1 ^ ^ 

u . J J J J . J 
Nivel zonas comunes. Escala 1: 100. 

1. Vivienda conserje.—2. Almacén.—3. Calefacción.—4. Contadores.—8. Aseos.—9. Actividades de usos múltiples.—10. Biblioteca.—It. Zona de recursos.— 
12. Despacho.—13. Secretarla.—14. Sala de profesores.—15. Orlentacifin familiar.—16. Vestuarios.-17. Gimnasio.-18. Porches cubiertos.—19. Coclna-oflclo. 

Arquitectos: José Manuel López-Peláez y Julio Vldaurre. 
Colaboradores: Javier Frechilla y Eduardo Sánchez. 
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Fig. 5 

PROTOTIPO DE CENTRO DE EDUCACIÓN GENERAL BÁSICA. 16 UNIDADES 

Nivel primera etapa. Escala 1: 100. 

5. Actividad personalizada.—6. Actividad coloquial.—7. Tutoría.—B. Aseos. 

Arquitectos: José Manuel López-Peliez y Julio VIdaurre. 
Colaboradores; Javier Frechitia y Eduardo Sánchez. 

PROTOTIPO DE CENTRO DE EDUCACIÓN GENERAL BÁSICA. 16 UNIDADES 

Nivef segunda etapa. Escala 1 : IDO. 

6. Act iv idad coloquial.—7. Tutoría.—8. Aseos.—20. Laboratorios.—21. Medios audiovisuales. 

Arquitectos: José Manuel López-Peláez y Julio Vidaurre. 
Colaboradores: Javier frecbllla y Eduardo Sánchez. 
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F i g . 6 

ESCUEU ESPIGA 

Lérida 

Inauguración: En proyecto. 
Capacidad: 320 + Presscolar. 
Grados: Preescoiar + E. G . B. 
Arquitectos; Mías Naves, Sas Llauradó y Segarra Ballasch. 

48 
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Todavía c o n v i e n e d e s t a c a r en 1971 dos d i s p o s i c i o n e s 

que t i e n e n relación con n u e s t r o tema: l a ü.lñ, de 16 de / 

Marzo de 1971 ( 2 5 8 ) , c o n s t i t u y e n d o e l Consejo E s c o l a r pa. 

ra l a extensión e d u c a t i v a de l o s emigrantes españoles, y 

que tendría que ver con e l tema de l a s c o n s t r u c c i o n e s es_ 

c o l a r e s de esos c e n t r o s en e l e x t r a n j e r o , en su momento, 

y l a O.fil. de 19 de J u n i o de 1971 ( 2 5 9 ) , s o b r e c l a s i f i c a 

ción y transformación de l o s c e n t r o s de enseñanza, que / 

es completada con o t r a de fe c h a 30 de D i c i e m b r e de 1971, 

(26 0 ) , aunque p u b l i c a d a en e l B.O.E. de 12 de Enero de / 

1972, que a f e c t a n t a n t o a l o s c e n t r o s e s t a t a l e s , como a 

l o s no e s t a t a l e s , y que i n s e r t a m o s por su interés en e l 

Apéndice, por ten e r una relación d i r e c t a con n u e s t r o t e 

ma. En éstas dos últimas d i s p o s i c i o n e s se e s t a b l e c e n t o 

dos l o s r e q u i s i t o s p a r a l a homologación de l o s c e n t r o s / 

e x i s t e n t e s y l o s de nueva creación, de l o s n i v e l e s que / 

genéricamente podríamos denominar p r i m a r i o y medio, f i 

jándose l o s módulos mínimos e x i g i d o s , y que debían e s t a r 

de acuerdo con l a O.ítl. de 10 de F e b r e r o de 1971. Estos / 

módulos se referían a: 

"A. C o n d i c i o n e s m a t e r i a l e s 

B. P r o f e s o r a d o 

C. C o n d i c i o n e s en cuanto a l p e r s o n a l técnico CQ_ 

la b o rado r . 

D. C o n d i c i o n e s pedagógicas 

E. Alumnado" (261) 

Desg r a c i a d a m e n t e , una cosa es e l análisis de l a s d i s 

p o s i c i o n e s l e g a l e s , que es l o que en e s t e capítulo estamos 

ha c i e n d o , y o t r a e l n i v e l de l a s r e a l i z a c i o n e s c o n c r e t a s , / 

(258) A r a n z a d i , 1971 R. 697 

(259) A r a n z a d i , 1971 R. 1263. Uer Apéndice, Anexo 43 a) 

(260) A r a n z a d i , 1972 R. 34. Uer -('apéndice, Anexo 43 b) 

(261) I d . 
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que aunque no es e l o b j e t i v o e s e n c i a l de e s t e capítulo,/ 

también tocamos en l a medida de l o p o s i b l e , debido a l a s 

d i f i c u l t a d e s para o b t e n e r información, puesto que se tra_ 

t a de una investigación s o b r e política e d u c a t i v a , y ya / 

se Sabe l a s t r a b a s que e x i s t e n p a r a acceder a l o s a r c h i 

vos o f i c i a l e s , que son p a r t e i n t e g r a n t e d e l s e c r e t o o f i 

c i a l d e l E s t a d o , y a no s e r por p u b l i c a c i o n e s d e l p r o p i o 

M i n i s t e r i o de Educación, no es p o s i b l e s a b e r exactamente 

cuántos c e n t r o s f u e r o n homologados y cuántos r e c h a z a d o s . 

En relación con e s t a s últimas d i s p o s i c i o n e s p r e s e n 

t a d a s , nos basamos más en n u e s t r a p r o p i a e x p e r i e n c i a pro_ 

f e s i o n a l como P r o f e s o r de E.G.B. en a c t i v o en l a etapa / 

que comentamos, que en datos r e a l e s , para a f i r m a r que no 

se p u d i e r o n a p l i c a r r i g u r o s a m e n t e l o s c r i t e r i o s de homo

logación, ya que s i a s i hu b i e s e s i d o , h u b i e r a n t e n i d o que 

s u p r i m i r s e l a mayoría de l o s c e n t r o s d e l país, por no cum 

p l i r l o s mínimos e x i g i d o s . 

En relación con l a política de s u b v e n c i o n e s a l o s / 

c e n t r o s no e s t a t a l e s , se recogen ya v a r i a s d i s p o s i c i o n e s 

a l r e s p e c t o . A s i , por una Orden de 1 de Enero de 1972 // 

(262 ) , se r e g u l a n l a s c o n d i c i o n e s para o b t e n e r subvencio_ 

nes e s t a t a l e s , e n t r e l a s que f i g u r a en t e r c e r l u g a r , l a 

n e c e s i d a d de que l o s c e n t r o s s o l i c i t a n t e s han de s e r au

t o r i z a d o s para i m p a r t i r l a p r i m e r a etapa de E.G.B. previ_a 

mente, p a r a l o c u a l deberían r e u n i r l a s c o n d i c i o n e s míni

mas comentadas a n t e r i o r m e n t e , y por una Instrucción de 1 

de Marzo de 1972 se p u b l i c a n l o s impresos n o r m a l i z a d o s / 

para r e a l i z a r l a s p e t i c i o n e s , i n d i c a n d o que l a relación 

mínima p r o f e s o r — a l u m n o debía s e r : 1:35. ( 2 6 3 ) . 

(262) A r a n z a d i , 1972 R. 242 

(263) A r a n z a d i , 1972 R. 453 
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E s t a situación nos s i g i e r e e l s i g u i e n t e c o m e n t a r i o : 

n i e l Estado podía asumir en su t o t a l i d a d l a construcción 

de l o s c e n t r o s n e c e s a r i o s , n i se podían a p l i c a r con r i g o r 

l a s c o n d i c i o n e s mínimas e x i g i d a s , por todo e l l o , l a Refor_ 

ma con t a b a y a desde su i n i c i o con handicaps a veces i n s u 

p e r a b l e s , que h i c i e r o n v e r l a i m p o s i b i l i d a d de a l c a n z a r / 

mínimos de c a l i d a d d e s e a b l e s . E s t o se m a n i f i e s t a ya c l a r a , 

mente en una C i r c u l a r de 28 de Enero de 1972 (2641, de l a 

Dirección G e n e r a l de Programación e I n v e r s i o n e s , que por 

su interés incluímos en e l Apéndice, y de l a que e n t r e s a 

camos : 

"Por o t r a p a r t e , y s i g u i e n d o con l a tónica de / 

f l e x i b i l i d a d , d e n t r o de l a garantía que e l ríliniste

r i o desea dar a l a transformación, cuando se den l a s 

c i r c u n s t a n c i a s e x c e p c i o n a l e s a que l a misma hace r e 

f e r e n c i a (O.fíl. de 30 de D i c i e m b r e de 1971) , se f o r 

mulará p r o p u e s t a motivada de l a misma". ( 2 6 5 ) . 

E s t a s e x c e p c i o n e s se aplicarían t a n t o a c e n t r o s e s t a 

t a l e s como a l o s no e s t a t a l e s . En e s t a c i r c u l a r de 28 de/ 

Enero de 1972 se d e t a l l a n l o s casos y l a s s o l u c i o n e s para 

C a d a uno, que podían p r e s e n t a r s e , en cuanto a t r a n s f o r m a 

ción y utilización de i n s t a l a c i o n e s e x i s t e n t e s , a s i como/ 

l a determinación de c o n s t r u i r e s p a c i o s nuevos, que comple_ 

ten l o s e x i s t e n t e s , y que p o s t e r i o r m e n t e darían l u g a r a / 

l o s c o n o c i d o s R.A.IYl. ( 2 6 6 ) . Es una política de construccÍ£ 

nes de parcheo, que se produce cuando no se p l a n i f i c a a / 

l a r g o p l a z o . 

(264) A r a n z a d i , 1972 R. 212. \ler Apéndice. Anexo 44 a ) . 

(265) I d . A. 4. 
(266) S i g l a s que c o i n c i d e n con l a S p a l a b r a s : r e f o r m a , am

pliación y mejora. 
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Por una O . m . de 118 de Febrero de 1 9 7 2 ( 2 6 7 ) , se r e c o 

nocen l a s i n c o m p a t i b i l i d a d e s a que están s u j e t o s l o s Facul_ 

t a t i v o s c o n t r a t a d o s por l a J u n t a de C o n s t r u c c i o n e s , I n s t a 

l a c i o n e s y Equipo E s c o l a r , t a n t o en l o s s e r v i c i o s c e n t r a 

l e s como en l a s Unidades Técnicas p r o v i n c i a l e s , p ara q u i e 

nes se l e s concede dedicación p l e n a , c o m p a t i b l e s i n embar

go con e l e j e r c i c i o l i b r e de su profesión, s a l v o que éste 

se e j e r z a en régimen de ocupación de puesto de t r a b a j o en 

c u a l q u i e r E n t i d a d o Empresa pública o p r i v a d a , y cuyas ac_ 

t i v i d a d e s no se r e l a c i o n e n con l o s asuntos o t r a b a j o s que 

éstos r e a l i c e n en l a s dependencias d e l filEC y en l a J u n t a / 

de C o n s t r u c c i o n e s , I n s t a l a c i o n e s y Equipo E s c o l a r . En todo 

caso es n e c e s a r i a l a petición de declaración de c o m p a t i b i 

l i d a d . Se e s p e c i f i c a n también casos c o n c r e t o s de pre5taci£ 

nes que r e s u l t a n i n c o m p a t i b l e s . E s t a medida t r a t a b a de evi_ 

t a r casos de abuso de posición y por t a n t o aprovechamiento 

i n d e b i d o de l a situación que t a l e s cargos p o s i b i l i t a b a . 

Una C i r c u l a r de 7 de Marzo de 1 9 7 2 (268 )^ de l a D i r e c 

ción G e n e r a l de Programación e I n v e r s i o n e s , da i n s t r u c c i o 

nes de f u n c i o n a m i e n t o de l a s J u n t a s P r o v i n c i a l e s de Cons-/ 

t r u c c i o n e s . I n s t a l a c i o n e s y Equipo E s c o l a r , c o n s t i t u y e n d o 

un Reglamento de Régimen I n t e r n o de l a s mismas, f i j a n d o / 

sus competencias y régimen de actuación de forma p r o v i s i o 

n a l , h a s t a t a n t o no s e e s t u d i a un c o n j u n t o de i n s t r u c c i o n e s 

más e s t a b l e , que se dictaría un año después. No o b s t a n t e , / 

c o n t i e n e d e t a l l a d a m e n t e e l p r o c e d i m i e n t o a s e g u i r en l o s / 

Casos de contratación de obras de nueva p l a n t a o do r e p a 

ración de l o s e d i f i c i o s e x i s t e n t e s . 

( 2 6 7 ) A r a n z a d i , 1 9 7 2 R. 6 8 7 

( 2 6 8 ) R r a n z a d i , 1 9 7 2 R. 1 4 3 2 . Uer Apéndice. Anexo 4 4 b ) . 
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Una Orden de 15 de Enero de 1973 ( 2 6 9 ) , f i j a e l p r o 

c e d i m i e n t o que en a d e l a n t e se ha de s e g u i r p ara l a c o n s - / 

trucción de e d i f i c i o s e s c o l a r e s por con v e n i o con Ay u n t a - / 

mientes de más de 50.000 h a b i t a n t e s , en base a l o estable_ 

c i d o en l a Ley de 22 de D i c i e m b r e de 1953, m o d i f i c a n d o e l 

c i t a d o p r o c e d i m i e n t o y elevando l a cuantía de l a a p o r t a - / 

ción d e l Estado a l 80 % d e l p r e s u p u e s t o , pudiendo cada // 

Ayuntamiento que a s i l o q u i s i e r a , proponer e l A r q u i t e c t o / 

que diseñaría l o s p r o y e c t o s , s i b i e n l a inspección y v i g _ i 

l a n c i a de l a s obras sería función de l a s Unidades Técnicas 

P r o v i n c i a l e s d e l [ílinisterio. 

Continúa l a política de s u b v e n c i o n e s a l a enseñanza 

no e s t a t a l . Así por una Orden de 2 de Febrero de 1973 ( 2 7 0 ) , 

se d i c t a n normas para l a subvención de c e n t r o s para e l c u r 

so 1973-74, a l o s c e n t r o s que tengan en f u n c i o n a m i e n t o l o s 

s i e t e p r i m e r o s c u r s o s de E.G.B., con l o que vemos que e l / 

Estado no asume d i r e c t a m e n t e l a enseñanza, s i n o a l c o n t r a 

r i o , se apoya en l a p r i v a d a para l a implantación de l a Re

forma, l o c u a l l e acarrearía unos débitos que todavía se / 

están dejando s e n t i r (entiéndase l o s c o n f l i c t o s de l a LOHE 

y e l aumento s e n s i b l e y p r o g r e s i v o de l a s c a n t i d a d e s d e s t i 

nadas a s u b v e n c i o n e s , en d e t r i m e n t o de l a c a l i d a d de l a en

señanza en l o s c e n t r o s públicos). 

Por un Decreto de 17 de Agosto de 1973 ( 2 7 1 ) , se d e r o 

ga e l D e c r e t o de 4 de Febrero de 1971, que c r e a b a y r e g u l a 

ba e l f u n c i o n a m i e n t o de l a s J u n t a s de C o n s t r u c c i o n e s , I ns t a_ 

l a c i o n e s y Equipo E s c o l a r , ya anunciado en l a c i t a d a Orden 

de 15 de Enero de 1973 ( 2 7 2 ) . Es l a época tecnócrata y se / 

nota su i n f l u e n c i a . Es l a época de l a planificación^ y por 

(269) A r a n z a d i , 1973 R. 288. Uer Apéndice. Anexo 44 c) 
(270) A r a n z a d i , 1973 R. 289. Uer Apéndice. Anexo 44 d) 
(271) A r a n z a d i , 1973 R. 1723. Uer Apéndice. Anexo 44 e) 
(272) C f r . ( 2 6 9 ) . 
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t a n t o l o s órganos p l a n i F i c a d o r e s se remodelan cons tantemejí 

t e , aunque son más b i e n r e m o d e l a c i o n e s orgánicas y adminis_ 

t r a t i v i s t a s , y no l a s que se h u b i e s e n podido d e s e a r . IMos / 

r e f e r i m o s a l a s que h u b i e r a n s u p u e s t o l a inclusión en l o s / 

órganos s t a f f de I s s J u n t a s , de equipos p l u r i d i s c i p l i n a r e s / 

de diseño. Los miembros eran s o l a m e n t e de dos s e c t o r e s de/ 

l o s p o s i b l e s i n t e r u i n i e n t e s : a r q u i t e c t o s y a d m i n i s t r a d o r e s 

d e l s i s t e m a e d u c a t i v o ; pues e l P r e s i d e n t e de d i c h a J u n t a / 

era e l D i r e c t o r G e n e r a l de Programación e I n v e r s i o n e s , y / 

l o s demás miembros de l a s s e c c i o n e s eran a r q u i t e c t o s o téc

n i c o s de l a Administración, pero en ningún c a s o , pedagogos 

o d o c e n t e s . Opinamos que en e s t e caso l a planificación s e / 

h a c i a con c r i t e r i o s económicos y de técnicas c o n s t r u c t i v a s , 

pero no con c r i t e r i o s pedagógicos c o n s t r a s t a d o s con l a ex

p e r i e n c i a v i v i d a en l o s p r o p i o s c e n t r o s . 

Como c o n s e c u e n c i a de una s e r i e de c i r c u n s t a n c i a s que 

ocupan un v a r i a d o e s p e c t r o , como veremos a continuación, / 

se produce a p a r t i r de 1973 en n u e s t r o país, en m a t e r i a de 

c o n s t r u c c i o n e s e s c o l a r e s , un gran r e t r o c e s o , en relación / 

con l a s normas r e g u l a d o r a s de l a redacción de p r o y e c t o s de 

construcción de c e n t r o s de E.G.B., B.U.P. y P.P. y l a r e - / 

percusión que éstas t i e n e n en l a metodología que en t a l e s / 

c e n t r o s se puede r e a l i z a r , pues c i e r t a m e n t e e l e s p a c i o a r 

quitectónico c o n d i c i o n a y d e t e r m i n a l a a c t i v i d a d pedagógi

ca que en e l l o s se r e a l i z a . La misión de proponer l a r e v i 

sión de t a l e s normas r e c a l a en l a Subdirección G e n e r a l de 

P r o y e c t o s y Construcción, órgano de l a J u n t a C e n t r a l de / 

C o n s t r u c c i o n e s , I n s t a l a c i o n e s y Equipo E s c o l a r , creado por 

e l D e c r e t o de 17 de Agosto de 1973 (27 3 ) , y que en una de 

sus p r i m e r a s medidas e l a b o r a l a s bases de l o que fue l a / 

(273) C f r . (271) 
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Orden de 17 de S e p t i e m b r e de 1973 ( 2 7 4 ) . De su i n t r o d u c c _ 

ción se l e e engañosamente: 

"...se suprime l a división que d i f e r e n c i a b a l a 

a c t i v i d a d c o l o q u i a l de l a zona de t r a b a j o p e r s o n a l _ i 

zado, manteniendo l a s n e c e s a r i a s i n t e r r e l a c i o n e s e_n 

t r e c u r s o s y áreas, t a n t o en l o s c e n t r o s de E.G.B./ 

como en l o s de B.Ü.P...." (275) 

Decimos que engañosamente, porque a n t e r i o r m e n t e s e / 

d i c e : " E s t a p r o p u e s t a r e p r e s e n t a un paso a d e l a n t e . . . " , / 

cuando en r e a l i d a d no se produce ningún b e n e f i c i o con t a l 

medida, porque e f e c t i v a m e n t e e s t a s dos zonas debían e s t a r 

d i f e r e n c i a d a s , habiendo un mal e n t e n d i d o de p r i n c i p i o con 

l o que l a O.FÍl. de 10-2-71 denomina zona de t r a b a j o p e r s o 

n a l i z a d o , que en r e a l i d a d es e l gran e s p a c i o p a r a a c t i v i 

dades de gran grupo por c i c l o s , según e l modelo "Team Te_a 

c h i n g " ( 2 7 6 ) , a l que se pretendía s e g u i r . Así pues, s u p r i _ 

mir ese gran e s p a c i o p a r a a c t i v i d a d e s de gran grupo y s e r 

asumido en p a r t e por e l a u l a c o n v e n c i o n a l , eso sí, ampliajn 

do sus dimensiones de 50 á 70 metros cuadrados, es e l i m i 

nar es t r uc t u r almente e l modelo de 'enseñanza en equipo', / 

y pasar de nuevo a l modelo t r a d i c i o n a l : un p r o f e s o r p ara / 

C a d a c u a r e n t a alumnos. Igualmente engañosa r e s u l t a l a afír_ 

mación: 

"...se c r e a un e s p a c i o de a c t i v i d a d c o l o q u i a l - / 

t r a b a j o p e r s o n a l i z a d o para cada uno de l o s c u r s o s , / 

con e l f i n de e v i t a r l o s problemas que se han v e n i d o / 

p l a n t e a n d o por l a aplicación r i g u r o s a de l a n o r m a t i v a 

v i g e n t e . . . " ( 2 7 7 ) 

(274) A r a n z a d i , 1973 R. 1827 (BOE 8-10-73) y BOIYIEC, 1973 
R. 445. Ver Apéndice. Anexo 45 

(275) I d . 
(276) C f r . BAIR, Til. y liJOODUJARD, R.G. "La enseñanza en e q u i p o . 

Team T e a c h i n g " . Ed. fila g i s t e r i o Español. M a d r i d , 19 68. 
(277) Ibídem (275) 
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Porque cuando so promulga l a O.m. de 17 de S e p t i e m 

bre de 1973, todavía no se habían puesto en funcíonamiejí 

to l o s c e n t r o s p r o y e c t a d o s con a r r e g l o a l a O. [i1. de 10 / 

de Feb r e r o de 1971 y por t a n t o se carecía de e x p e r i e n c i a 

g e n e r a l i z a d a de aplicación de l a n o r m a t i v a a n t e d i c h a . Lo 

que en r e a l i d a d sucedió Fue que no se había preparado a l 

p r o f e s o r a d o para t r a b a j a r con esa metodología, n i se hu

b i e r a podido hncer con carácter g e n e r a l para todos l o s / 

n i v e l e s no u n i v e r s i t a r i o s , pues u n i f o r m i z a r a l país en / 

un método pedagógico determinado y c o n s t r u i r de forma g_e 

n e r a l i z a d a su c o n s i g u i e n t e modelo arquitectónico, no r e 

s u l t a r e n t a b l e a todo un s i s t e m a e d u c a t i v o c e n t r a l i z a d o , 

puesto que l a s modas pedagógicas cambian y e v o l u c i o n a n / 

constantemente y l a gran inversión r e q u e r i d a resultaría/ 

pronto o b s o l e t a . Así pues, que no se aleguen razones // 

tan s i m p l e s como: 

"...se han e s t u d i a d o l o s e s p a c i o s de forma que 

s i r v a n plenamente a l uso e d u c a t i v o a l que se d e s t i 

nan, pero adaptando su s u p e r f i c i e a dim e n s i o n e s que 

g a r a n t i c e n un c o e f i c i e n t e de uso adecuado". (278) 

Que es t a n t o como r e c o n o c e r e l f r a c a s o de l a a n t e - / 

r i o r n o r m a t i v a , o cuando se d i c e : 

" . ..por e l mismo c o s t o de construcción de DOS 

c e n t r o s , se podrán c o n s t r u i r ahora TRES, s i g u i e n d o 

l a norma que se propone."(279) 

Como en r e a l i d a d d i c t a b a n l a s razones de e s c a s e z de 

r e c u r s o s económicos p a r a l l e v a r a d e l a n t e t a l r e f o r m a . // 

Los c e n t r o s p r o y e c t a d o s con a r r e g l o a l a CTil. de 10 de / 

Febr e r o de 1971 r e s u l t a b a n e x c e s i v a m e n t e c a r o s , según pa_ 

rec e por l a construcción de l o s grandes e s p a c i o s para 3C_ 

(278) Ibidem (275) 
(279) Ibidem (275) 
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t i v i d a d e s de gran grupo, e i n c l u s o por l a o b l i g a d a cons

trucción de gimnasio a p a r t i r de c e n t r o s de 16 u n i d a d e s . 

!Qué b a r b a r i d a d ! ¿Cómo e r a p o s i b l e t a l d e s p i l f a r r o para 

l o s C o l e g i o s N a c i o n a l e s ? A q u e l l a situación debía s e r co

r r e g i d a cuanto a n t e s , y por eso, a l o s poco más de dos / 

anos después de l a a n t e r i o r , se dictó l a c i t a d a O.Pil. de 

17 de S e p t i e m b r e de 1973, (en a d e l a n t e O. íil. d e l 73). E l / 

gimnasio se suprime como e s p a c i o i n d e p e n d i e n t e y se i n 

c o r p o r a a l a l a zona de expresión plástica y dinámica, 

que se u t i l i z a también como comedor (imagínense l o que 

supone e s t a medida cuando habría que d i s p o n e r todo e l / 

m o b i l i a r i o y menaje n e c e s a r i o p ara e l comedor después / 

de Su utilización p a r a g i m n a s i a o plástica), l o que l e 

hace t e n e r que s e r dedi c a d o a una s o l a de e s t a s a c t i v i 

dades por l o g e n e r a l . En su l u g a r , se p r o y e c t a n p i s t a s 

p o l i d e p o r t i v a s ; manteniéndose l a mayoría de l a s denomi

na c i o n e s de e s p a c i o s a n t e r i o r e s , s i b i e n se suprime en 

l a n o r m a t i v a l a especificación de s u p e r f i c i e s de l o s es

p a c i o s d i f e r e n c i a d o s de l a zona c o m p l e m e n t a r i a ( V i g i l a n 

c i a , S e r v i c i o s g e n e r a l e s y Administración y régimen). 

Todo l o c u a l i n i c i a e l camino de r e t o r n o a l modelo 

a n t e r i o r a l a Ley G e n e r a l de Educación, y l a p r o y e c t a d a 

reforma metodológica se fue a l t r a s t e con l a d e s a p a r i - / 

ción d e l modelo arquitectónico que l a s u s t e n t a b a , y más 

aún, de forma d e f i n i t i v a , con l a s nuevas normas d i c t a d a s 

dos años después, en 1975, como veremos más a d e l a n t e . 

Diremos por último, en relación con l a ü . r f l . d e l 73, 

que se perdió l a o p o r t u n i d a d histórica de c o n s t r u i r l o s 

c e n t r o s e s c o l a r e s adaptados a una metodología no t r a d i 

c i o n a l , s i b i e n l o mejor h u b i e r a s i d o i n t r o d u c i r e l cojn 

cepto de flexibilización de l o s e s p a c i o s y su p o s i b l e / 
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adaptación a l o s métodos c o n c r e t o s que en cada c e n t r o de_ 

terminado p i e n s e n l l e v a r a cabo, s i b i e n , a l no for m a r s e 

l o s equipos docentes con l a homogeneidod r e q u e r i d a p r e - / 

uiamente, tampoco h u b i e r a s i d o p o s i b l e su m a t e r i a l i z a - / / 

ción y h u b i e r a r e s u l t a d o inútil su normatiuización. No / 

o b s t a n t e , l a O.fñ. d e l 73 supone, con relación a l a d e l / 

71 una v u e l t a a l o t r a d i c i o n a l , es d e c i r , e l concepto de 

enseñanza graduada, f r e n t e a l de enseñanza en equipo y / 

de educación p e r s o n a l i z a d a , que rompe con l o s agrupamiejn 

to rígidos e i n t r o d u c e l o s agrupamientes f l e x i b l e s de // 

p r o f e s o r e s y alumnos, t a l y como l a p r o p i a D.Fil. d e l 71 / 

ex p r e s a c l a r a m e n t e . (280) 

Ya en 1974, l a Orden de 19 de A b r i l de 1974 ( 2 8 1 ) , / 

r e g u l a l a e s t r u c t u r a orgánica y f u n c i o n e s de l a J u n t a de 

C o n s t r u c c i o n e s , I n s t a l a c i o n e s y Equipo E s c o l a r , nuevamen 

t e . Es de r e s a l t a r que con r e s p e c t o a l a n o r m a t i v a a n t e 

r i o r ( D e c r e t o de 17 de Agosto de 1 9 7 3 ) ( 2 8 2 ) , se añaden,/ 

e n t r e o t r a s novedades, y d e n t r o de l a Sección 2§ de Ges

tión de Programas, l o s cometidos c o r r e s p o n d i e n t e s a Edu

cación E s p e c i a l , Formación P r o f e s i o n a l , U n i v e r s i d a d e s , / 

B e l l a s '^rtes. A r c h i v o s , B i b l i o t e c a s , E d i f i c i o s A d m i n i s t r a , 

t i v o s y o t r o s programas de n e c e s i d a d e s , prácticamente t o 

do l o r e l a t i v o a e d i f i c i o s d e l MEC. En g e n e r a l , se o b s e r 

va t a l C a n t i d a d de negociados y s e c c i o n e s , que da l a im

presión de que cuando un p r o y e c t o s a l g a a d e l a n t e , es pa

ra darse l a enhorabuena, todo e l l o como f r u t o de l a t e c 

n o c r a c i a a d m i n i s t r a t i v a más r e f i n a d a . Como c o n t r a s t e , ape_' 

ñas se e s p e c i f i c a l a misión de l a s Unidades Técnicas P r o -

(280) C f r . (257) 
(281) n r a n z a d i , 1974 R. 992. Uer Apéndice. Anexe 46. 
(282) C f r . ( 2 7 1 ) . Apéndice. Anexo 44 e) . 
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v / i n c i a l e s , que en r e a l i d a d eran e l único brazo e j e c u t o r 

de l a s d e c i s i o n e s adoptadas a n i v e l c e n t r a l , y que goza

ban de muy poca autonomía, pues todas l a s c o n c e s i o n e s y 

a p r o b a c i o n e s de obras y p r o y e c t o s venían de lYladrid. 

Una urden de 1 de Agosto de 1974 ( 2 8 3 ) , ordena l o s 

trámites n e c e s a r i o s p a r a l a clasiFicdción d e f i n i t i v a de 

c e n t r o s de Educación P r e e s c o i a r , E.G.B., B a c h i l l e r a t o y 

Formación P r o f e s i o n a l , e n t r e l o s c u a l e s debe f i g u r a r un 

plano a e s c a l a de l a s i n s t a l a c i o n e s de l o s mismos, don

de c o n s t e c l a r a m e n t e e l d e s t i n o de cada uno de l o s espa_ 

cíos e x i s t e n t e s . Asimismo, cada O f i c i n a Técnica P r o v i n 

c i a l e s t a b a o b l i g a d a a e m i t i r i n f o r m e s s o b r e l a s u f i - / / 

c i e n c i a técnica d e l c e n t r o y su adaptación a l a norma-/ 

t i v a v i g e n t e , y l a Inspección Técnica c o r r e s p o n d i e n t e / 

s o b r e l a i d o n e i d a d d e l equipo, m a t e r i a l y p r o f e s o r a d o / 

de cada c e n t r o . Se pretendía pues, s a b e r e l estado gene 

r a l de l o s medios m a t e r i a l e s y p e r s o n a l e s de l a enseñan

za en todo e l país. 

S i g u e l a política de c o n v e n i o s con l o s Ayuntamientos 

y C o r p o r a c i o n e s L o c a l e s . Así, por un Decreto de 8 de Agos_ 

to de 1974 (284), se d e t e r m i n a que l a Ounta de C o n s t r u c - / 

c i o n e s . I n s t a l a c i o n e s y Equipo E s c o l a r podrá e s t a b l e c e r / 

c o n v e n i o s con l a s c o r p o r a c i o n e s c i t a d a s , p ara l a cDnstruc_ 

ción, transformación, ampliación, mejora o r e f o r m a de l o s 

e d i f i c i o s de todos l o s n i v e l e s no u n i v e r s i t a r i o s , añadién_ 

dose l o s documentos-base para su tramitación. E n t r e l a s / 

c o n d i c i o n e s d e s t a c a que podría s u b v e n c i o n a r s e a l 100 % a 

l a s D i p u t a c i o n e s P r o v i n c i a l e s , s i n p e r j u i c i o de e s t a b l e 

c e r o t r o t a n t o por c i e n t o d i f e r e n t e para l o s Ay u n t a m i e n t o s . 

(283) A r a n z a d i , 1974 R. 1959. Uer Apéndice. Anexo 46 b) . 

(284) A r a n z a d i , 1974 R. 1758. Ver Apéndice. Anexo 46 c ) . 
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Por o t r o Decreto de l a misma f e c h a que e l a n t e r i o r , 

a de ftigosto de 1974 ( 2 8 5 ) , se c r e a un nuevo árgano, que / 

t i e n e a p a r t i r de entonces i m p o r t a n c i a s u s t a n c i a l con / 

n u e s t r o tema, son l a s Comisiones P r o v i n c i a l e s de Constru£ 

c i e n e s E s c o l a r e s y Escolarización, que no e x c l u y e n a l a s 

Ju n t a s de C o n s t r u c c i o n e s , I n s t a l a c i o n e s y Equipo E s c o l a r , 

s i n o que complementan sus f u n c i o n e s . Hasta entonces h a b l a n 

e j e r c i d o l a s f u n c i o n e s que ahora se c r e a n , l a s llamadas // 

Comisiones A s e s o r a s P r o v i n c i a l e s de Pla n e a m i e n t o y Progra_ 

mación E d u c a t i v a , con participación de r e p r e s e n t a n t e s d e l 

s e c t o r público y p r i v a d o , d e p e n d i e n t e s de l a Dirección / 

Gen e r a l de Programación e I n v e r s i o n e s , pero e l Gobierno 

estimó que debido a l gran montante de c o n s t r u c c i o n e s es

c o l a r e s que e s t a b a p r e v i s t o , e r a mejor c r e a r un órgano / 

d i f e r e n t e , delegado de l a s J u n t a s P r o v i n c i a l e s de Educa

ción de forma d i r e c t a y permanente, y a s i creó e s t a s co

m i s i o n e s para c a n a l i z a r por cada p r o v i n c i a l a s p e t i c i o n e s 

y l o s e s t u d i o s o p o r t u n o s para e l c o n o c i m i e n t o de l o s pr o 

blemas y n e c e s i d a d e s de l a s mismas en m a t e r i a de c o n s t r u c 

c l o n e s e s c o l a r e s y escolarización de l a población e s c o - / / 

l a r en l o s n i v e l e s no u n i v e r s i t a r i o s , y para promover l a 

participación y colaboración en e s t a t a r e a de l a s d i f e r e n _ 

tes I n s t i t u c i o n e s p r o v i n c i a l e s y l o c a l e s , aunque l a adop

ción de l a s d e c i s i o n e s seguía c o r r e s p o n d i e n d o a l fíliniste

r i o de Educación y C i e n c i a , a s i como l a formulación de l o s 

programas c o n c r e t o s , t a l y como correspondía a un Estado 

c e n t r a l i z a d o . La constitución de sus miembros era de t i p o 

orgánico, es d e c i r , r e p r e s e n t a n t e s de l o s órganos que t e 

nían que ver d i r e c t a m e n t e con e l tema de sus f u n c i o n e s , / 

aunque como es n a t u r a l y característico d e l régimen f r a n 

q u i s t a , no formaban p a r t e l o s p r o f e s o r e s y d i r e c t o r e s , / 

miembros-bas e siempre e x c l u i d o s de l a s d e c i s i o n e s que des_ 

pues tendrían que a f e c t a r l e s . 

(285) A r a n z a d i , 1974 R. 1848. Uer Apéndice. Anexo 46 d ) . 
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Este p e r i o d o que a n a l i z a m o s es, c a s i con toda segu

r i d a d , e l más denso que encontramos en l a h i s t o r i a de l a s 

c o n s t r u c c i o n e s e s c o l a r e s en n u e s t r o país, en cuanto a dis_ 

p o s i c i o n e s r e g u l a d o r a s . Seguidamente veremos una d i s p o s i 

ción que nos r e c u e r d a l a s de f i n a l e s d e l s i g l o XIX y p r i n . 

cipíos d e l XX, ya que se r e f i e r e a una c o n v o c a t o r i a para 

e s t a b l e c e r p r o y e c t o s - t i p o de c e n t r o s de Educación G e n e r a l 

Básica, todo e l l o como c o n s e c u e n c i a de l a promulgación de 

l a Ley G e n e r a l de Educación, que a p e s a r de todas l a s c r i _ 

t i c a s que ha t e n i d o , ha s u p u e s t o l a a p e r t u r a de un p e r i o 

do de reformas en l a enseñanza en n u e s t r o país, que t o d a 

vía se e n c u e n t r a i n c o n c l u s o . 

Por una D.M. a p a r e c i d a en e l B.Ü.E. d e l 13 de Noviem 

bre de 1974 se e x p r e s a : 

" E l filinisterío de Educación y C i e n c i a convoca / 

un c o n c u r s o público para l a adquisición d e l derecho 

a l a utilización e x c l u s i v a de un proyecto-típo des

t i n a d o a l a construcción de c e n t r o s de Educación G_e 

n e r a l Básica, que con v a r i a n t e s , según tamaño y co

r r e s p o n d i e n t e adaptación a l a s d i f e r e n t e s c o n d i c i o 

nes climáticas de n u e s t r o país, a c o r t e e l p r o c e s o de 

realización de l a s e d i f i c a c i o n e s , se f a c i l i t e l a / 

. t r a n s p a r e n c i a d e l s e c t o r , aumente l a c o n c u r r e n c i a / 

de empresas y se m i n i m i c e e l c o s t e de ejecución. Los 

p r o y e c t o s - t i p o desarrollarán l a s i d e a s d e l a u t o r pr_e 

miado; se referirán a un c e n t r o de 16 u n i d a d e s , con 

l a s v a r i a n t e s de 8 y 24 unidades y en c u a t r o zonas / 

c l i m a t i c a s . 

Podrán c o n c u r r i r l o s a r q u i t e c t o s en posesión / 

d e l título español, que en l a fe c h a de presentación 

de l o s t r a b a j o s , se e n c u e n t r e n i n s c r i t o s en algún / 

C o l e g i o O f i c i a l . Podrán p r e s e n t a r s e i n d i v i d u a l m e n t e 
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en equipo o en c a l i d a d de miembros de empresas cons

t r u c t o r a s . Se e s t a b l e c e un p r i m e r premio de s e i s mi

l l o n e s de peseta s y dos accésit de un millón de pese_ 

t a s . Los t r a b a j o s se presentarán d u r a n t e l o s días 3 

y 4 de [ílarzo de 1975, ambos i n c l u s i v e , h a s t a l a una 

de l a t a r d e , en e l r e g i s t r o de l a J u n t a de Constru£ 

c i o n e s , I n s t a l a c i o n e s y Equipo e s c o l a r , c a l l e de A l 

fonso X I I , nS 3 y 5 de madrid" (286) 

E l c o m e n t a r i o que nos merece e s t a c o n v o c a t o r i a es de 

v a r i o s t i p o s . Por un l a d o , vemos que e f e c t i v a m e n t e e x i s t e 

una preocupación en e l m i n i s t e r i o por buscar un modelo / 

que f a c i l i t e a l o s c o n s t r u c t o r e s l a c o n c u r r e n c i a a l a s s i j 

bas t a s de c o n t r a t a s , ya que desde l o s años c i n c u e n t a no / 

se había convocado ningún o t r o c o n c u r s o de p r o y e c t o s - t i p o , 

t a n sólo se h a b l a n r e a l i z a d o algunos e s t u d i o s en e l año / 

1972 en un S e m i n a r i o específico, c e l e b r a d o en J u n i o en / 

E l c h e ( A l i c a n t e ) , o r g a n i z a d o por l a Inspección Técnica de 

E.G.B., e n t r e cuyas c o n c l u s i o n e s se eléboro e l diseño de 

un modelo de c e n t r o de E.G.B. de 16 unidades ( 2 8 7 ) , pero 

con a r r e g l o a l a O.m. de 10 de Febrero de 1971, que como 

hemos v i s t o , ya se en c o n t r a b a derogada por l a O.m. de 17 

de S e p t i e m b r e de 1973. Los modelos que se u t u l i z a b a n para 

l a construcción de c e n t r o s únicamente tenían que a j u s t a r 

se a l a s denominaciones de e s p a c i o s y a l a s es pee i f i c a c i o _ 

nes de medidas c o n t e n i d a s en l a s c i t a d a s O.O.m.m., pero / 

no e x i s t i a un modelo c o n c r e t o , l o c u a l se pretendía subsa_ 

nar con e s t a medida. Por o t r o l a d o , tampoco e x i s t i a una / 

diferenciación de zonas climáticas en l a s c i t a d a s O.O.m.m. 

(286) Boletín O f i c i a l d e l Estado d e l 13-XI-74 

(287) R e v i s t a " l / i d a E s c o l a r " nS 143-144. madrid, Nov-Dic 72. 
ArtS "Nuevos e d i f i c i o s para c e n t r o s de E.G.B. U t i l i z a 

ción de e s p a c i o s " Por J . Acebrón (p. 29-38) 
Uer Apéndice. Anexo 47 
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cuestión que también se pretendía s u b s a n a r con l a conuoca_ 

t o r i a d e l c o n c u r s o de p r o y e c t o s - t i p o que comentamos. Otra 

a c e r t a d a consideración que se o b s e r v a es l a consideración 

d e l modelo de c e n t r o r e f e r i d o a 16 u n i d a d e s , número que / 

consideramos e l m^s idóneo para e v i t a r l o s problemas de / 

l a masificación y a l mismo tiempo l a minimización d e l cen_ 

t r o e s c o l a r , aunque se ad m i t e n l a s v a r i a n t e s de 8 y 24 u-

n i d a d e s . Por último, seguimos echando en f a l t a l a o b l i g a 

t o r i e d a d de construcción de p a r v u l a r i o s , que de hecho s i 

guen e x i s t i e n d o en l o s c e n t r o s , ubicándose en e s p a c i o s co_ 

mo l a b i b l i o t e c a o l a s a l a de p r o f e s o r e s , en muchísimos / 

c a s o s , y que hacen que l o s c e n t r o s p r o y e c t a d o s y l o s espc_ 

c i o s p r e v i s t o s , no cumplan s i q u i e r a mínimamente e l o b j e t o 

para e l que f u e r o n diseñados. Es un grave d e f e c t o que se' 

a r r a s t r a aún h a s t a n u e s t r o s días y que nace de no c o n s i 

d e r a r o b l i g a t o r i a l a educación p r e e s c o l a r de manera o f i 

c i a l , pero admitiéndose de hecho l a m a t r i c u l a de l o s n i 

ños en e s t a s edades en l o s c e n t r o s de E.G.B. 

Para e s t a b l e c e r l a s f u n c i o n e s y e l p r o c e d i m i e n t o de 

actuación de l a s Comisiones P r o v i n c i a l e s de C o n s t r u c c i o 

nes E s c o l a r e s y Escolarización, se promulga l a Q. fd. de / 

6 de rdayo de 1975 ( 2 8 8 ) , que se l i m i t a a d e t e c t a r l a s // 

n e c e s i d a d e s de escolarización de l a población e s c o l a r , / 

pero no e n t r a en m a t e r i a de cómo debían s e r l o s e d i f i c i o s , 

ya que para eso están l a s G.O.ril.íil. de l o s años 71 y 73, / 

ya comentadas, y l a que se promulgará en Agosto de e s t e / 

mismo año, y que comentaremos a continuación. S i g u e n exis_ 

t i e n d o l a s modalidades de construcción d i r e c t a por e l fiTEC 

y e l e s t a b l e c i m i e n t o de c o n v e n i o s con l a s c o r p o r a c i o n e s / 

l o c a l e s . 

(288) A r a n z a d i . 1975 R. 954. Mer Apéndice. Anexo 48 a ) . 



149 

P r e c i s a m e n t e para r e g u l a r e l e s t a b l e c i m i e n t o de es

tos c o n v e n i o s , se promulga l a O. Til. de 27 de Filayo de 1975 

( 2 8 9 ) , que a f e c t a a l o s que e l MEC pueda r e a l i z a r con l a s 

c o r p o r a c i o n e s p r o v i n c i a l e s o l o c a l e s . Es una época r e g l a 

m e n t i s t a en m a t e r i a de c o n s t r u c c i o n e s e s c o l a r e s , como con 

s e c u e n c i a d e l d e s a r r o l l o y aplicación de l a Ley G e n e r a l / 

de Educación. Es l a p r i m a r a v/ez que a p a r e c e l a expresión 

"renovación, ampliación y mejora", que d i o l u g a r p o s t e - / 

r i o r m e n t e a l a s s i g l a s R.A.fil., tan f a m i l i a r m e n t e c o n o c i 

das por l o s p r o f e s o r e s . Se t r a t a b a de obras a r e a l i z a r / 

en l o s c e n t r o s ya c o n s t r u i d o s para a d a p t a r l o s a l a s espe_ 

c i f i c a c i o n e s de e s p a c i o s c o n t e n i d a s en l a s G . O . fil. fíl. regu 

l a d e r a s de l a s c o n s t r u c c i o n e s e s c o l a r e s , pero que en bas_ 

t a n t o s c a s o s , e l modelo que se utilizó, sirvió para l a / 

creación de un c e n t r o nuevo, s i n c u m p l i r por t a n t o con / 

l a s normas mínimas c o n t e n i d a s en l a s c i t a d a s • . G . fíl. Til. // 

E s t e t i p o de abusos fue c o n s e n t i d o en muchas o c a s i o n e s / 

por d e s c o n o c i m i e n t o de padres o A y u n t a m i e n t o s , o bajo l a 

presión de que s i no era con e s t e modelo, b a s t a n t e norma

l i z a d o por c i e r t o , no había d i n e r o para c o n s t r u i r un cen

t r o completo. I n s i s t i r e m o s más a d e l a n t e en d e t a l l e s s o b r e 

e s t e p a r t i c u l a r . (Ver e l modelo R.A.Píl, en l a pág. s i g u i e n t e ) 

Con e l l o entramos en l a última O.fil. a p a r e c i d a que / 

r e g u l a de forma g e n e r a l cómo se debe c o n s t r u i r un c e n t r o 

e s c o l a r , es l a Q.m. de 14 de Agosto de 1975 ( 2 9 0 ) , y que 

no ha s i d o m o d i f i c a d a desde ent o n c e s , aunque en 1979 hu

bo un i n t e n t o , que ya a n a l i z a r e m o s más a d e l a n t e . 

E s t a Orden m o d i f i c a l a a n t e r i o r de 17 de S e p t i e m b r e 

de 1973 y aprueba l o s nuevos programas de n e c e s i d a d e s 

(289) A r a n z a d i , 1975. R. 1126. Uer Apéndice.A nexo 48 b ) . 
(290) A,ranzadi, 1975. R. 1714. Uer Apéndice. Anezo 49. 
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para l a redacción de p r o y e c t o s de c e n t r o s de E.G.B., me

r e c i e n d o un c o m e n t a r i o muy e s p e c i a l , por l o que supuso y 

s i g u e suponiendo de r e t r o c e s o c o m p a r a t i v o con sus o t r a s / 

dos p r e d e c e s o r a s de 1971 y 1973. Decimos esto porque VÍB_ 

ne a r e d u c i r aún más l a s dimensiones de todos l o s e s p a c i o s 

a n t e r i o r m e n t e r e g u l a d o s o l a supresión d e f i n i t i v a de a l g u 

nos de e l l o s , como e l g i m n a s i o y l a s a l a de medios a u d i o 

v i s u a l e s ; i n c o r p o r a n d o , eso s i , dos nuevas den o m i n a c i o n e s : 

l a s a l a de p r e t e c n o l o g i a y l a zona de s e r v i c i o médico. No 

o b s t a n t e , l o más s i g n i f i c a t i v o es l a reducción de l a s d i 

mensiones de manera c o n s i d e r a b l e , d e l a u l a de a c t i v i d a d / 

c o l o q u i a l - t r a b a j o p e r s o n a l i z a d o , que pasa de t e n e r 70 me

t r o s cuadrados en e l 73,a 56 metros cuadrados; dimensiones 

s i m i l a r e s a l a s e s t a b l e c i d a s en l o s años 50, que eran de 

54 metros cuadrados por a u l a . 

D e s t a c a i g u a l m e n t e l a reducción de l a b i b l i o t e c a , / 

que pasa de t e n e r 70 metros cuadrados en e l 73,a 30 metros 

cuadrados en e l 75, para c e n t r o s de B un i d a d e s , y a 60 me

t r o s cuadrados para c e n t r o s de 16 ó más u n i d a d e s , o l a r e 

ducción d e l e s p a c i o de l a b o r a t o r i o , e t c . Se mantiene e l / 

r e s t o de denominaciones ya a p a r e c i d a s , aunque con r e c o r t e s 

s i i m i l a r e s ( t o d o e l l o se detallará en e l c a p i t u l o c o r r e s p o n 

d i e n t e a l a confrontación y comparación de d a t o s ) . Lo úni

co p o s i t i v o de e s t a 0.^1. d e l 75 es que r e g u l a l a v e n t i l a 

ción de l a s a u l a s , y que l a s p u e r t a s de éstas, abran ha-/ 

c i a a f u e r a , estando dotadas de a r m a r i o s empotrados de pue£ 

tas c o r r e d e r a s . Es d e c i r , a pesar de su reducción, mejora 

l a regulación de l a s c o n d i c i o n e s de ventilación y s e g u r i 

dad d e l a u l a , d e s a p a r e c i e n d o s i n embargo l a i n t e r c o m u n i c a 

ción que antes e x i s t i a e n t r e e l l a s , y v o l v i e n d o d e f i n i t i v a _ 

mente a l modelo " c e l l s and b e l l s " ( c e l d a s y campanas), ex

puesto por B a i r y üioodiuard ( 2 9 1 ) . 

(291) "La enseñanza en e q u i p o " Ed. m a g i s t e r i o Español.1968 



151 

I.1D.2. mODELO DE CONSTRUCCIÓN TIPO R.A.M. 

(Corres p o n d e a l C P . "José Moreno" d e l 

B a r r i o d e l Progreso de (Tlurcia) 





F i g . 8 153 

íoúo 

^00 N\. 



Fig. 9 154 

I 

AULA 3. 

M • 1 

- \ 
• 

1 
A U L A ¿i 

V E S T l - B U L O 

A S E O S 

A Ü L A ^ ' 

ACERA 

O 

SUSTO 



F i g . 10 
155 

E 

A O L A E 

<S 6 ó 
A-SEOS 

A U L A 6 

tLANTA O 



156 

1.10.2.1.EL rilISmO CENTRO TIPO R . A . m . DESPUÉS 

DE SU Ar/IPLIACION EN CUATRO UNIDADES 
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De todo e l l o se deduce que e l t i p o de a c t i v i d a d d i -

dáctico-metodológica que se p r e c o n i z a b a , d e b i a s e r nece

s a r i a m e n t e e l t r a d i c i o n a l de l a enseñanza de t i p o gradua_ 

do, no p e r m i t i e n d o l a i n f r a e s t r u c t u r a arquitectónica e l 

agrupamiento f l e x i b l e de alumnos, n i e l t r a b a j o en e q u i 

po, v o l v i e n d o a s u m i r a l o s c e n t r o s en unos modelos ante_ 

r i e r e s a l o s e x i s t e n t e s desde l a promulgación de l a Ley/ 

G e n e r a l de Educación. Con e l l o , l a p r e t e n d i d a reforma edjj 

c a t i v a quedaba d e f i n i t i v a m e n t e c o n d i c i o n a d a , pues de todo 

e l l o sólo queda e l p r o f e s o r en su a u l a , ante 40 ó más n i 

ños, s i n apenas e s p a c i o para moverse, de donde únicamente 

pueden s a l i r h a c i a t r e s e s p a c i o s : b i b l i o t e c a , l a b o r a t o r i o 

o s a l a de p r e t e c n o l o g i a , pero todo e l l o s o b r e e l p a p e l , / 

ya que como hemos d i c h o , no se construían p a r v u l a r i o s , pe

ro s i eran a u t o r i z a d o s a f u n c i o n a r , p r e c i s a m e n t e en e s t o s 

t r e s e s p a c i o s y en al g u n o s casos en l a s a l a de p r o f e s o r e s , 

con l o que de hecho se ha v u e l t o a una situación peor que 

en toda l a h i s t o r i a de l a s c o n s t r u c c i o n e s e s c o l a r e s . Apa

rentemente todo ha cambiado, pero en l a r e a l i d a d , que he

mos podido c o n s t a t a r p e r s o n a l m e n t e , todo es f a l s o : l o s n i 

ños son c o n d u c i d o s cada mañana a " s u " a u l a y allí permane

cen n e c e s a r i a m e n t e todo e l día con " s u " maestro. Es un // 

ejemplo c l a r o de cómo e l e d i f i c i o c o n d i c i o n a l a a c t i v i d a d 

didáctica. Todo i n t e n t o de renovación pedagógica debe l l e 

v a r a p a r e j a d o un t i p o de e d i f i c i o d e t e r m i n a d o ; una d i s t r i 

bución d e l e s p a c i o p r e c i s a , para poder d e s a r r o l l a r en él / 

l a s a c t i v i d a d e s didácticas que c o n l l e v a y r e a l i z a r l o s a-/ 

grupamíentos de alumnos y p r o f e s o r e s que e s t a a c t i v i d a d / 

r e q u i e r a . E l mantenimiento d e l modele d e l año 75 r e v e l a / 

por t a n t o , que desde hace 10 años no se ha i n t e n t a d o r e a 

l i z a r un "cambie" en educación, aunque l a propaganda de l a 

política e d u c a t i v a así l o haya proclamado. 
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para c o n c l u i r con e s t e p e r i o d o que a n a l i z a m o s , c i t a 

remos dos últimas d i s p o s i c i o n e s que t i e n e n relación con / 

n u e s t r o tema. La p r i m e r a es l a D,f{\. de 16 de Octubre de / 

1975 (2 9 2 ) , que r e g u l a l a concesión de s u b v e n c i o n e s a l o s 

c e n t r o s no e s t a t a l e s para 1976, para d e s t a c a r que e n t r e / 

l a s c o n d i c i o n e s para l a percepción de nuevas s u b v e n c i o n e s 

se r e q u i e r e que e l número de unidades por c e n t r o sea e l de 

ocho como mínimo, c o r r e s p o n d i e n d o a l o s ocho c u r s o s de l a 

E.G.B. (tampoco l a educación p r e e s c o l a r estaba n i s i g u e / 

estando s u b v e n c i o n a d a ) y que l a relación a l u m n o / p r o f e s o r , 

sea de 4 0 / l en m u n i c i p i o s s u p e r i o r e s a 25.000 h a b i t a n t e s 

y de 35/1 en l a s p o b l a c i o n e s i n f e r i o r e s a d i c h a c i f r a , a l 

comienzo d e l c u r s o e s c o l a r . En su a r t i c u l o 43 se e s t a b l e 

cen l a s bases de l o s módulos de subvención, que serán c a l 

c u l a d o s t e n i e n d o en c u e n t a : 

"a) Coste d e l p e r s o n a l n e c e s a r i o , estimado en / 

función de l a c a n t i d a d que se d e s t i n a por e l Estado 

para su p e r s o n a l c o n t r a t a d o en e s t e n i v e l e d u c a t i v o . 

b) Una c a n t i d a d a l z a d a , en concepto de gastos 

c omplementarios d e l c e n t r o , con exclusión de l a cuo_ 

ta de amortización de c o s t e s de edificación, teniejn 

do en cu e n t a l o que e l Estado d e s t i n a para e s t a s a-

t e n c i o n e s en sus p r o p i o s c e n t r o s . " (293) 

Es t a política de s u b v e n c i o n e s , i n i c i a d a ya desde va

r i o s años a n t e s y c o n t i n u a d a en l a a c t u a l i d a d bajo p r i n 

c i p i o s c o n s t i t u c i o n a l e s , hace que l a s c a n t i d a d e s que e l 

Estado h u b i e r a podido d e d i c a r a e l e v a r l a c a l i d a d de l a 

enseñanza de sus p r o p i o s c e n t r o s , nunca haya podido r e a 

l i z a r s e . 

(292) A r a n z a d i , 1975 R. 2077. Uer Apéndice. Anexo 50 a ) . 

(293) I d . 
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Por último, destacamos l a O-Píl. de 2 de D i c i e m b r e de 

1975 ( 2 9 4 ) , por l a que se e s t a b l e c e l a dotación de l o s / 

elementos mínimos que debe t e n e r e l botiquín en e l g a b i 

nete médico de l o s c e n t r o s e s c o l a r e s , según l a aplicación 

d e l Reglamento P r o v i s i o n a l de l a S a n i d a d E s c o l a r ( 2 9 5 ) . / 

Los c i t a d o s b o t i q u i n e s f u e r o n e n v i a d o s a todos l o s c e n t r a s 

e s t a t a l e s d e l país, pero nada sabemos a c e r c a de l o s l l a m a 

dos G a b i n e t e s Médicos, para l o s que l a c i t a d a disposición 

que comentamos d e s t i n o un e s p a c i o de uonticínco metros / 

cuadrados por g a b i n e t e , comunicado con s a l a de espera con 

" d í G Z a s i e n t o s en dos bancos con p i e y pe r c h e r o s y s a l a de 

a c c i d e n t e s con c a m i l l a " , ya que l a n o r m a t i v a a n t e r i o r m e n t e 

comentada, l a O.M. de 14 de Agosto d e 1975 tan s o l o d e s t i 

na a s e r v i c i o médico una s a l a de 10 metros cuadrados en / 

cada c e n t r o de E.G.B. de nueva construcción. Debe s e r una 

de esas órdenes que nunca han l l e g a d o a e j e c u t a r s e . 

1.10.3. ESTADÍSTICA DE CENTROS PROYECTADOS ENTRE LOS 

AÑOS 19 73-74. 

Como muestra de l a político s e g u i d a por e l Estado en 

e s t e p e r i o d o , en cuanto a construcción de c e n t r o s se r e f i e _ 

r e , presentamos a continuación e l c o n t e n i d o de l a s Ordenes 

n i i n i s t e r i a l e s que r e g u l a r o n e s t e p r o c e s o , l a p r i m e r a de 

e l l a s , se p r e s e n t a a información pública d i c h o programa, / 

para que en e l p l a z o de un mes l o s i n t e r e s a d o s m a n i f i e s t e n 

s i desean h a c e r s e cargo de l a promoción, construcción y u l 

t e r i o r explotación de l o s c e n t r o s que se p r o y e c t a n , es de

c i r , se propone a l a empresa p r i v a d a s i q u i e r e h a c e r s e c a r 

go de l o s c e n t r o s , acogiéndose a l o s b e n e f i c i o s de l a ayu

da e s t a t a l , según l a s d i s p o s i c i o n e s v i g e n t e s en e s t e momen-

(294) A r a n z a d i , 1975 R. 2562. Uer Apéndice, Anexo 50 b ) . 

(295) A r a n z a d i , 1975 R. 2266. 
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to de l a promulgación ( 2 9 6 ) . Una vez aprobada l a r e l a 

ción de s o l i c i t a n t e s , disponían de c u a t r o meses para / 

p r e s e n t a r e l p r o y e c t o de construcción, debiendo compra_ 

meterse a su realización íntegra en e l p l a z o de un año 

a p a r t i r de l a aprobación d e l p r o y e c t o , s a b i e n d o ya // 

en e s t e momento e l régimen de b e n e f i c i o s y ayudas de / 

q u e p o d i a n d i s p o n e r para e l l o . E l r e s t o de c e n t r o s que 

no se c o n s t r u y e r a n con a r r e g l o a e s t e p l a n de subvencio_ 

nes, sería e l programa de c o n s t r u c c i o n e s d e l rílinisterio 

de Educación y C i e n c i a , l o c u a l se e s p e c i f i c a en l a O.M. 

de 24 de Noviembre de 1973 (2 9 7 ) , que se i n s e r t a a con

tinuación, donde v i e n e n e s p e c i f i c a d o s en p r i m e r l u g a r / 

l o s promotores a l o s que se a d j u d i c a o deniega l a cons

trucción de c e n t r o s (Anexos 1 y 2) y l o s que se conce

den a Ayuntamientos y D i p u t a c i o n e s (Anexo 3 ) , presenta_n 

do por último l o s c e n t r o s que se r e s e r v a e l Estado para 

su construcción d i r e c t a , por no haber s i d o s o l i c i t a d o s / 

por ninguno de l o s t i p o s de promotores a n t e d i c h o s . 

Por último presentamos l a O.Til. de 19 de J u n i o de / 

1974 (298) que m o d i f i c a l o s c o s t e s medios de inversión, 

e s t a b l e c i d o s en p r i n c i p i o en l a O.Píl. de 24 de Noviembre 

de 1973, debido a l e s t a l l i d o de l a c r i s i s económica // 

m u n d i a l , que a f e c t a a España ya con toda su c r u d e z a . 

Como vemos, siempre es e l Estado e l que en último / 

término car g a con l a construcción d i r e c t a , pero o f r e c e / 

en primero y segundo l u g a r r e s p e c t i v a m e n t e e s t a p o s i b i 

l i d a d a l a enseñanza p r i v a d a y a l a s c o r p o r a c i o n e s l o c a 

l e s y p r o v i n c i a l e s , t a l y como ha venido manteniéndose / 

desde e l s i g l o pasado. 

(296) B.O.fíl.E.C. 1973 R. 39 
(297) B.O.fíl.E.C. 1973 R. 599 

( 298) B.O.fíl.E.C. 1974 R. 327 

(Dada su i m p o r t a n c i a , reproducimos i n t e g r a s l a s c i t a d a s 

OO.filfil. ) 
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Orden de 15 de enero de 1973 por l a que se somete a infor
mación pública el programa global de construcciones 
de Centros docentes para el año 1973. («Boletín Ofic ial 
del Estado» 29-1-1973.) 

limo. Sr.: L a ejecución de lo dispuesto en los artículos 132 y 133 de la 
Ley General de Educación exige de la Administración Pública la realización 
de los estudios previos tendentes a conseguir la más correcta utilización de 
los gastos públicos en materia de educación. 

De otro lado, la disposición final 4.6 de l a Ley 22/1972, de 10 de mayo, 
aprobatoria del II Plan de Desarrollo, establece que l a creación de Centros 
docentes por parte del Estado se planificará y coordinará con l a correspon
diente de la de los Centros privados con objeto de lograr u n a extensión edu
cativa más equilibrada, tanto para evitar su duplicidad como p a r a conseguir 
u n a mayor eficacia. E l logro de dicho objetivo exige l a mencionada dispo
sición que en la aplicación educativa se consideren las localidades insuficien
temente atendidas y se proceda a u n a urgente información pública de las 
necesidades. 

Por todo ello, en cumplimiento de dichos mandatos, este Ministerio ha 
elaborado u n programa global de construcción de Centros docentes en los 
niveles de Enseñanza Preescolar, Educación General Básica y Bachillerato 
Unificado y Polivalente, en base a los estudios realizados por las Comisiones 
Asesoras Provinciales de Planeamiento y Programación Educat iva de l a que 
forman parte los adecuados representantes de los sectores público y privado, 
programa global que, a los efectos indicados, se somete a información pú
blica como trámite previo para su aprobación definitiva y posterior definición 
de las actividades públicas y privadas a aplicar p a r a su ejecución. 

E n su virtud, a propuesta de la Dirección General de Programación e 
Inversiones, 

Este Ministerio h a dispuesto: 

Pr imero .—Queda aprobado, a los efectos de información pública, el pro
g r a m a global de construcciones de Centros docentes en los niveles de Ense
ñanza Preescolar, Educación General Básica y Bachillerato Unif icado y Poli 
valente que se relaciona en el anexo, que ha de regular las actividades en 
la materia durante el año 1973. 

Segundo.—Se concede u n plazo de u n mes p a r a que los interesados, me
diante escrito dirigido al Ministerio de Educación y Ciencia (Dirección Ge
neral de Programación e Inversiones, Subdirección General de Programación, 
Alfonso XII, 3), manifiesten: 

a) S i desean hacerse cargo de l a promoción, construcción y ulterior ex
plotación de uno o varios Centros de los enumerados en el mencionado anexo. 

b) L a posible lesión de intereses que se deriven del programa global en 
relación con Centros existentes. 

c) P a r a Ayuntamientos de capitales de provincia o de más de 50.000 h a 
bitantes, y Diputaciones o Mancomunidades Provinciales, los Centros que de
sean construir de los incluidos en el mencionado p r o g r a m a global a través 
del régimen de convenios vigentes. 

Tercero.—Transcurrido el plazo de información pública a que se refiere 
el apartado anterior, el Ministerio de Educación y Ciencia resolverá sobre 
los diversos extremos del mismo y aprobará l a relación de solicitudes de 
construcción de Centros que h a n de ser asumidos por cada uno de los so
licitantes. 

E n los supuestos de concurrencia de varias solicitudes p a r a u n mismo 
Centro, el Ministerio de Educación y Ciencia requerirá de los interesados la 
presentación de los documentos con que h a n de completar l a solicitud, a l ob
jeto de acreditar los datos necesarios p a r a adoptar de manera objetiva la 
resolución a que se refiere el párrafo anterior. 

C u a r t o . — U n a vez aprobada la relación de solicitantes, el Ministerio de 
Educación y Ciencia los requerirá, a fin de que en el plazo de cuatro meses 
presenten proyecto de construcción de la obra , acompañada de compromiso de 
ejecutoria íntegramente en u n año a part ir de l a aprobación del proyecto. 
E n dicho requerimiento se les hará saber el régimen de beneficios y ayudas 
a que podrán acogerse para l a construcción de los indicados Centros. 

Quinto.—Los solicitantes, al dar cumplimiento al requerimiento a que se 
hace mención en el apartado anterior, manifestarán las ayudas y beneficios 
a que pretenden acogerse, de conformidad con las disposiciones vigentes en 
dicho momento. 
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Sexto.—El programa de construcciones del Departamento se compondrá 

de aquellos Centros cuya construcción no h a y a sido asumida por el sector 
no estatal como consecuencia de la resolución de los distintos supuestos a que 
se refieren los números anteriores. 

Séptimo.—La aprobación definitiva del programa global de construcción 
de los Centros comportará l a declaración de util idad pública de todas las 
obras que lo componen a que se refieren los artículos 9." y 10 de l a vigente 
Ley de Expropiación Forzosa. 

Octavo .—La presente O r d e n entrará en vigor a l día siguiente de su p u 
blicación en el «Boletín Ofic ial del Estado». 

Lo que comunico a V . I. p a r a su conocimiento y efectos. 
Dios guarde a V . I. 

Madrid , 15 de enero de 1973.—ViiZíar Palasi. 

l imo. Sr. Director general de Programación e Inversiones. 

A N E X O 

Programa global de Centros de Educación Preescolar, Educación General Básica y Bacliillerato Unificado y Polivalente 1973 

RESUMEN PROVINCIAL Y TOTAL NACIONAL 

Número 

1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 

10 
11 
12 
13 
14 
15 
18 
17 
18 
19 
20 
21 
22 
23 
24 
25 
26 
27 
28 
29 
30 
31 
32 
33 
34 
35 
36 
37 
38 

Provincia 

Alava 
Albacete 
Alicante 
Almería 
Avila 
Bacaioz 
Baleares 
Barcelona .... 
Burees 
Cáceres 
Cádiz 
Castellón 
Ciudad Real 
Córdoba 
Coruña. La . 
Cuenca 
Gerona 
Granada 
Guadalaiara 
Guipúzcoa .. 
Huelva 
Huesca 
Jaén 
León 
Lérida 
Logroño 
Lugo 
Madrid 
Malaga , 
Murcia 
Navarra 
Orense 
Oviedo 
Palencia 
Palmas. 
Pontevedra 
Salamanca 
Santa Cruz de Tenerife 

Las 

39 
40 ^eecvia 
41 •^eviiiá 
42 
43 
44 Teruel 
45 
46 
41 v'ailadclid 
48 
49 
50 
51 
52 Melilla 
53 

T o t a l 

P'-e escolar E G . B. Bachillerato 

Unidades Puestos Unidades Puestos Unidades Puestos 

4 160 32 1.280 1 315 
102 4 080 1 810 

24 960 322 12 880 3 1.755 
8 320 120 4 800 1 810 

32 1 280 — — 
168 6.720 — — 
200 8.000 — — 
368 14.720 10 7.920 

lio 4 4C0 2 1,620 
354 6.160 1 810 

16 640 96 3.840 3 2.250 
152 6,080 1 630 • 78 3.120 1 810 
182 7 280 — — 
270 10 800 — — 
64 2.560 — — 

1 40 256 10.240 2 1.620 

— 140 5.600 2 1 620 
76 3 C40 — — 

192 7 680 2 1.440 
144 5.760 — — 
72 2.8eo 1 810 

190 7.600 — — 
80 3,200 2 1,620 

104 4 160 — — 
.124 4,960 2 1.260 
160 6 4C0 — — 

195 7.800 1.076 43.040 7 5,670 
258 10.240 1 810 
168 6 720 1 810 

80 3 2C0 — — 
72 2,880 2 1,440 

360 6 400 1 810 _ 82 3 280 1 SCO 
25 1.000 694 27 760 1 810 

P 320 286 11.440 1 810 
40 3 600 1 630 

- — 630 25,200 2 1,620 

152 6.080 1 630 
— — 80 3,200 1 810 
80 3,200 648 25.920 10 8.100 
— — 72 2,880 
29 1,360 168 6 720 1 810 
— — 116 4,640 
— — 106 4 240 1 810 
72 2 880 322 12,880 4 2.745 
— — 106 4,240 
25 1 000 392 15,680 2 1.620 
— — 80 3,200 — 
— — 238 9,520 4 3.240 
— — 8 320 — 
— — 8 320 
— — 32 1 280 — -

487 19 4RC 10 060 402 400 77 58.775 
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Orden de 24' de noviembre de 1973 por l a que se resuelve 
l a información pública a que Ha estado sometido el pro
g r a m a global de construcciones de Centros docentes para 
el año 1973. («Boletín Oficial del Estado* 17-XII-1973.) 

limo. Sr. : C o n fecha 15 de enero de 1973 («Boletín Oficial del Estado» 
de 29 de enero) se sometió a información pública el programa, global de cons
trucciones de Centros docentes para el año 1973, concediéndose el plazo de 
u n mes para que las personas interesadas manifestaran por escrito su deseo 
de hacerse cargo de la promoción, construcción y explotación de uno o varios 
de los Centros programados. 

L a misma facultad se concedió a los Ayuntamientos de capitales de pro
vincia o de más de 50.000 habitantes. Diputaciones y Mancomunidades Pro
vinciales que desearan construir a través del régimen de convenios vigente. 
A la vista del interés despertado por dicho programa, el Sindicato Nacional 
de Enseñanza solicitó y obtuvo la prórroga del plazo anterior, que quedó 
fijada en el 20 de marzo de 1973 (Orden ministerial de 28 de febrero de 1973, 
«Boletín Oficial del Estado» del 2 de marzo). 

Transcurrido el plazo de información pública, fueron contestadas en su 
día las reclamaciones relativas a l artículo segundo, párrafo seis, de l a men
cionada Orden, referentes a l a posible lesión de intereses derivada del pro
grama global, y ahora, en cumplimiento de lo preceptuado en el articulo 
tercero, previo informe de los Servicios Provinciales del Departamento, .a l a 
vista de la documentación aportada en cada caso y procurando que la ubi 
cación de los Centros responda al máximo a las necesidades del programa 
se aprueba la relación de solicitantes del sector privado que, deseando hacerse 
cargo de la construcción de alguno de los Centros, así lo h a y a n manifestado, 
constituyendo el resto de los Centros el programa de construcciones de C e n 
tros estatales. 

De otro lado, l a publicación de la Orden de 17 de septiembre («Boletín 
Oficial del Estado» de 8 de octubre) por la que se aprueba el programa de 
necesidades para la redacción de proyectos de Educación General Básica 
y de Bachillerato, exigía la adecuación de los Centros a las nuevas, normas, 
lo que igualmente h a sido tenido en cuenta p a r a l a determinación de Jos 
nuevos tipos de Centros. 

Por todo ello y en su virtud, este Ministerio h a tenido a bien disponen 
Primero .—Aprobar la relación de Centros que se adjudican a los solicitantes 

del sector privado, de conformidad con el anexo I de esta Orden. L a .subven
ción para la construcción de los Centros señalados en el mencionado anexo 
se unifica con carácter general en u n treinta y cinco por ciento de la inver
sión aprobada en Educación General Básica y en u n veinte p o r ciento p a r a 
el Bachillerato Unificado y Polivalente. 

P a r a la determinación de la subvención correspondiente a cada Centro 
se tomará como base el coste medio de inversión que se fija p a r a este progra
m a global en la siguiente cuantía: 

Pesetas 

Educación General Básica 
Centro 8 unidades 
Centro 16 unidades 
Centro 22 unidades 

9.000.000 
16.200.000 
20.000.000 

Bachillerato unificado y polivalente 
Centro 9 unidades para 360 alumnos 
Centro 15 unidades • para 600 alumnos 
Centro 18 unidades para 720 alumnos 

11.000.000 
17.400.000 
19.700.000 

Preescolar 
Coste medio por unidad 720.000 
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E n dichos costes quedan incluidos los de edificación y urbanización, cerra
miento y pista polideportiva. Los aumentos de coste por necesidad de cimen
taciones especiales se considerarán en todo caso como incremento en el 
valor de los terrenos. 

Segundo.—Denegar las solicitudes contenidas en el anexo II por carecer 
los solicitantes de algunos de los requisitos básicos exigibles para el cum
plimiento del programa. 

Tercero.—Aprobar l a relación de los Centros del Estado que h a n de cons
truirse a través del sistema de convenios con las Corporaciones Locales 
(anexo III). 

Cuarto .—Aprobar la relación de Centros que h a n de construirse directa
mente por el Estado a través del Ministerio de Educación y Ciencia, Junta 
de Construcciones, Instalaciones y Equipo Escolar (anexo IV). 

Quinto.—Los Ayuntamientos de más de 50.000 habitantes. Diputaciones 
•y Mancomunidades Provinciales que, pudiendo acogerse a Convenio con el 

Ministerio de Educación y Ciencia, de acuerdo con l a Orden de 15 de enero, 
no han hecho uso del mismo, podrán hacer uso de dicha facultad, siempre 
que lo manifiesten de forma expresa, en relación a los Centros que les 
afecten, contenidos en el programa del Estado. 

Sexto . - Con independencia de todo lo anterior, podrán solicitarse los bene
ficios de interés social en la cuantía y forma actualmente vigente por los 
particulares que deseen hacerse cargo de la promoción, construcción y ulte
rior explotación de Centros incluidos en el programa general de necesidades. 

Séptimo.—Se concede u n plazo de quince días para que aquellos solici
tantes a los que h a sido concedido en foma condicionada la construcción de 
algún Centro, conforme se señala en el anexo de esta Orde,n, manifiesten 
su conformidad con lo mencionado en el mismo, advirtiéndoles de que si 
no lo hicieran, se considerará que renuncian a la petición formulada. 

Octavo.—La presente Orden entrará en vigor al día siguiente de su publi 
cación en el «Boletín Oficial del Estado». 

Lo que comunico a V . L para su conocimiento y efectos. 
Dios guarde a V . I. 

Madrid , 24 de noviembre de 1973.—Rodríguez Martínez. ' 

ílirio. Sr. Director general de Programación e Inversiones. 
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ANEXO I 
RELACIÓN D E C E N T R O S ADJUDICADOS A PARTICULARES 

Unidades Capacidad Adjudicatario 

P B E E S C O L A R 
Alicante 

8 3 2 0 Aracelí Santiago de. Obeso (1) . 

Madrid 
1 8 

4 
640 ! 
160 

Teodomlío. Vélasco García'. 
Mercedes Costa García. 

7 280 Pilar Pérez Campo-Osorlo. 
•« 3 2 0 • Francisco Gómez del Río. 

Las Palmas 

6 'Encarnación Cárdenas Anuas. 
6 240 Hijas de la Caridad de San Vicente de Paúl. 

Sevilla 

Hijas de la Caridad de San Vicente de Paúl. 

Sevilla 8 32Ó Parroquia de Nuestra Señora de la Oliva. 

E D U C A C I Ó K GEKERAt B Á S I C A 

Albacete 

1 6 6 4 0 José Gaude Rodríguez (2) . 
1 6 6 4 0 Emilio Martínez Almendros (3) . 

Vlllarrobledo 1 6 6 4 0 Ana Martínez Almansá y Cía. 

Alicante 

1 6 Ana Martínez Almansá y Cía. 

1 6 6 4 0 Ana Molina Rebórdosá (4) . 
1 6 6 4 0 Francisca Gassó Secanell (5) . 

Almería 

1 6 6 4 0 

1 6 6 4 0 ' Manuel Bermudo dé la Rosa. 
8 3 2 0 - María Algüera Pro (Hilas de Jesüai. 

Avila 

Arenas de S. Pedro 
Avila 

Badajoz 

Don Benito 
Mérida 

Badajoz 

Barcelona 

Hospitalet 
Mataró 
Sobadell 
Manresa 

Burgos 

Burgos 

Miranda de Ebro 

Cdceres 

Cáceres 

Castellar. 

Alcora 

Ciudad Real 

Daimiel 

Valdepeñas . 

Córdoba 

Córdoba 

Córdoba 
Córdoba 

1 6 
1 6 

1 6 
1 8 

16 

16 
1 8 
1 6 
1 6 

1 6 
16 

16 

1 6 

8 

1 6 

8 
16 

6 1 0 
6 4 0 

6 4 0 
6 4 0 

640 

6 4 0 
640 
6 4 0 
6 4 0 

6 4 0 
6 4 0 

6 4 0 

320 

640 

3 2 0 

640 

3 2 0 
6 4 0 

Obispo de lá Diócesbs de Avila (Maximino Romero) 
Guadalupe Aliseda Vázquez. 

Carlos M . Díaz Muñiz (Colegio Corazón de María). 
Purificación Martín de la Calle (Misioneras Sier-

vas de San José). 
Misioneras Siervas de San José. 

Francisco Batalló Pou. 
Javier Brullet lenas. 
Fausto Gallego Godoy y Cía. 
Lorenzo Rial Faine. 

María Mallo Mallo (Hnas. de la Caridad). 
Centros Docentes Reunidos. 

Congregación de Religiosas de la Santísima T r i 
nidad. 

Vicente GulUamons Forés. 

Elena Boan Linares (Colegio Divina Pastora Cala-
sanclos). 

Manuel Crespo Gómez y otros. 

José Torrenteras Rojas (Caja de Ahorros y Monte 
Piedad) (6) . 

Obispo de Córdoba (José María Cirarda). 
José Navarro Jiménez. FEISA (7) . 
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Unidades Capacidad Adjudicatario 

La Coruña 

La Coruña 
La Coruña 

Gerona 

Blanes 

Gerona 

Granada 

Granada .... 

Guadalajara 

Guadalajara (Plan Suri .. 

Guipúzcoa 

Eibar 
San Sebastián 

Jaén 

Jaén 
Jaén 
Andújai 

Madrid 

Madrid-Hortaleza 
Madrid-Fuencarral 
Madrid-Gran San Blas 
Madrid-Retiro 
Madrid-Carabanchel 
Madrid-Carabanchel 
Madrid-Tetuán 
Madrid-Tetuán 
Madrid-Tetuán 
Madriá-Villaverde 
Las Rozas 
S. Sebastián de los Reyes 
S. Sebastián de los Reyes 
Murcia 

Molina de Segum • 
Cieza i 
Murcia 

Murcia , 

Oviedo 

Oviedo 

Las Palmas 

Las Palmas 

Santr. Cruz de Tenerife 

Santa Cruz de Tenerife .. 

Segovia 

Segovia 

Segovia 

Sevilla 

Sevilla 
S e v i l l a 
Marchen?. 
Eciia 

Tarragona 

Rous 

Valencia 

Malvarros 

Vizcaya 

Durango 
Zamcra 
Z&mora 

1 6 
18 

1 6 

I B 

1 6 

1 6 

1 6 
1 6 

1 6 
1 6 
16 

16 
18 
1 6 
1 5 
16 
16 

la 
18 
1 6 
4 8 
16 
22 
22 

16 
18 

8 
8 

16 

1 6 

22 

1 6 
1 6 

16 
1 6 
1 6 
16 

13 

16 

16 

6 4 0 
6 4 0 

6 4 0 

6 4 0 

6 4 0 

6 4 0 

6 4 0 
6 4 0 

6 4 0 
6 4 0 
6 4 0 

6 4 0 
6 4 0 
6 4 0 
6 4 0 
6 4 0 
6 4 0 
6 4 0 
6 4 0 
640 

1 .920 
6 4 0 
8 8 0 
8 8 0 

640 
640 
3 2 0 
3 2 0 

640 

6 4 0 

8 8 0 

640 
6 4 0 

640 
640 
6 4 0 
6 4 0 

640 

640 

640 

3 2 0 

Zoilo Rodríguez Cancela. 
Nieves Pena García. 

María del Carmen Majó Coll (Misioneras Corazón 
de María). 

Luis Feu Ortéu (Marlstás). 

Asociación Manjonlana da las Escuelas del Ave 
María. 

Fulgencio Sánchez (Saleslanos). 

Antonio- Sagala Bascarán. 
Manuel Cisneros Mestre. 

Mariano Gómez Torres. 
Magín Fuertes Aguncíez. 
Manuel Bermúdez de la Rosa. 

Francisco Puyol García. 
Jesús Ripa Echarri. 
Jesús Núñez Velázquez (8) . 
Vicente Pico Amador. FEISA. 
Mercedes Costa García. 
Jesús López Casuso. 
Fernando Abad Bustamante. 
Herinana Corazón de María Pagador (9). 
Manuel O. Fernández Arenas. 
Alberto Martín Alfonso. 
Francisca Alvarez Rodríguez. 
Samuel J . Baonza Martín (10) . 
Jaime Marugán Hernández. 

Caridad de Lara Fernández. 
Juan Sánchez Salmerón y Cía. (11). 
Francisco Parra Caballero. 
Onofre Martínez Faura. 

FEISA. 

Hijas de la Caridad de San Vicente de Paúl. 

Vicente Alvarez Pedreira. 

Juan de Miguel Arenal. 
Milagros Alearca Izquierdo ( 1 2 ) . 

Ramón Cisneros Palacios. A . D. A . 
Provincia Agustiniana Santo Nombre de Jesús. 
A n a M . Rodríguez Jiménez. 
Escuelas Profesionales Sagrada Familia. 

Pascual Guarque Saura. 

José Molina Roig. 

José M . ' Beltrán de Guevara (Compañía de Jesús). 

E m i l i o González M i g u e l (13). 
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Unidades Capacidad Solicitante 

Zaragoza 

-

16 
16 
16 

640 
640 

'640 

R.R. Sagrado Corazón de Jesús. 
P;P. Agustinos Recoletos. • 
María Teresa Gomara Granada. 

Ceuta 

8 320 José A . Marti Salvador. 

Melilla 

8 320 Francisco Aguilar Manzanares. 

B A C H I L I E B A T O U N I F I C A D O T P O U V A L E N T E 

Madrid 

Madrid-Vlllaverde 
Madrid-Vallecas 

1 
1 

720 
720 

Alberto Martín Alonso. . 
Susana E.Palacios García y Cía; • 

Zaragoza 

1 
1 

380 
720 

R.R. Sagrado Corazón de Jesús. 
P.P. Agustinos Recoletos." 

(1) A condición de que el solicitante se comprometa a su vez a tiansformar e l centro qué actualdienté' posee, tal y como estaba previsto. 
(2) A condición de que especifique los metros cuadrados del sclar. 
(3) A condición de que el solicitante se comprometa a su vez a transformar el centro que actualmente posae, tal y como estaba previsto. 
(4) A condición de qua el solicitante ss comprometa a su. vez a transformar el Centro que actualmente pcsee, tal y como estaba previsto, 
ts) A condición da que el solicitante so comprometa a .su vez a transformar el centre que actualmente'posáe, tal y^como estaba previsto, 
(e) A condición da que ofrezca otro solar no incluido en el recinto universitario. 
(7) A condición' da que ofrezca, otro solar no incluido en el recinto universitario. 
(8) A condición de que edifique en el solar de mayor amplitud. 
(9) ' A condición de que lustlílquo los metros cuadrados del solar. 

(10) A condición .de que edifique en el solar del que ha enviado croquis. 
(11) A . condicióa de que amplíe el solar. . . . ' 
(12) A condición de que lustlfique los.metros cuadrados del solar. 
(13) A condición de que edifique en el solar de la calle Ramiro Ledesma-Ramos. 



A N E X O II 

RELACIÓN D E CENTROS D E N E G A D O S A PARTICULARES 

Unidades Capacidad Solicitante 

P R E E S C O L A R 

Madrid 
8 

4 3 
8 

320 
.720 
320 

José María Pascual Rodríguez. 
Teodomiro Velasco García. 
María Soasóles Rodríguez Martín. 

Sevilla 
8 320 Prov. Agustiniana Santo Nombre de Jesús. 

Valencia 
8 
8 

1 6 
8 
e 
8 
8 
5 
8 
6 
8 
8 

3 2 0 
3 2 0 
6 4 0 

•320 
3 2 0 
3 2 0 
3 2 0 

. ^ 0 0 
3 2 0 
240 
3 2 0 
320 

José María Davó Llácer. 
José María Davó Llácer. 
Marco A . Martínez Abolaflo. 
Joaquín Espí Espí. 
Manuel Sánchez Sánchez, 
Ci-escencio Narbarte Ordás. 
María Concepción Domingo Lloret. 
María Dolores González Salmerón. 
María Teresa Vilata Roca. 
Julio Badenas Flors. 
María Paula Ferníindez Gómez. 
Eduardo Rublo Nüñez. 

Vizcaya 
1 0 
1 0 

400 
400 

Cooperativa Basauri. 
Alfredo García Delgado. 

EoucAaÓK G E N E R A L B A S I C A 

Alicante 
18 640 Araceli Santiago de Obeso. 

Avila 

18 Araceli Santiago de Obeso. 

16 640 Maximino Romero de Lema (Obispado de Avila). 

Baleares 
18 6 4 0 IMPESA. 18 

Barcelona 
1 6 
16 

640 
64Ú 

Montserrat Falcorro Rovira. 
Luis García Paija. 
Sebastián Aguar Torrau. 
Or-ofre Buqué Pares. 

1 6 6 4 0 

Montserrat Falcorro Rovira. 
Luis García Paija. 
Sebastián Aguar Torrau. 
Or-ofre Buqué Pares. 1 6 640 

Montserrat Falcorro Rovira. 
Luis García Paija. 
Sebastián Aguar Torrau. 
Or-ofre Buqué Pares. 

Burgos 

1 6 640 

Montserrat Falcorro Rovira. 
Luis García Paija. 
Sebastián Aguar Torrau. 
Or-ofre Buqué Pares. 

2 2 8 8 0 Leandro Jiménez García. 
2 2 8 8 0 'Luis Santos Ovejas. 

Castellón 

2 2 8 8 0 'Luis Santos Ovejas. 

16 6 4 0 Santiago Campo Alvarez. 

Ciudad Real 

16 6 4 0 Santiago Campo Alvarez. 

8 320 Alfonso Martín de Pozuelo. 

Lá CoTUña 

8 320 

16 
1 6 

640 .Zoilo Rodrigo cancela. 
Manuel Otero Peón (FEISA). 

16 
1 6 640 

.Zoilo Rodrigo cancela. 
Manuel Otero Peón (FEISA). 

Gerona 

16 
1 6 640 

.Zoilo Rodrigo cancela. 
Manuel Otero Peón (FEISA). 

1 6 640 IMPESA. 

Granada 

1 6 640 IMPESA. 

1 6 
1 6 

6 4 0 Paulino Vico (Colegio Edelweiss). 
INENSA. 

1 6 
1 6 640 

Paulino Vico (Colegio Edelweiss). 
INENSA. 

Madrid 

1 6 
1 6 640 

Paulino Vico (Colegio Edelweiss). 
INENSA. 

1 6 
1 8 
18 
1 8 
1 6 

6 4 0 Luis Gómez Fernández. 1 6 
1 8 
18 
1 8 
1 6 

6 4 0 Luis Gómez Fernández. 
Luis Gómez Fernández 

1 6 
1 8 
18 
1 8 
1 6 

6 4 0 
Luis Gómez Fernández. 
Luis Gómez Fernández 

1 6 
1 8 
18 
1 8 
1 6 

6 4 0 José María Pascual Rodríguez. 

1 6 
1 8 
18 
1 8 
1 6 6 4 0 Carmen Melle Cruz. 
2 2 
16 

eso Romualdo Burgueño. 
Romualdo Burgueño. Madrid-San Blas 

2 2 
16 640 

Romualdo Burgueño. 
Romualdo Burgueño. 

16 
16 
1 8 

6 4 0 
640 

Carlos Fernández Bardena. 
Luisa Fernández Gonzalo. 

16 
16 
1 8 6 4 0 Rafael Pérez Azpeitia. 
1 6 640 Juan Polo Garrudo. 
1 6 6 4 0 Fernando Cliiclana Lucena. 
16 640 Fernando Chiclana Lucena. 



Madrid-Moratalaz 
Madrid-Mediodía 
Madrid-Vallecas 
Madrid-Vallecas ; 
Madrid-Moratalaz 
Madrid-Tetuán 
Madrid-Tetuán 
Madrid-Tetuán :. 
Madrid-Tetuán 
Madrid-Villaverde 
Madrid-Villaverde 
Aldea del Fresno 
Las Rozas ..i 
San Sebastián de los Reyes 
Móstoies 
Madrid-Moratalaz 

Málaga 

Málaga 
Málaga 
Málaga 

Murcia 

Murcia 
Alcantarilla 

Navarra 

Pamplona 
Pamplona 

•Oviedo 

Qyledo" 

Santa Cruz de Tenerife 

La • Laguna .-. 
Santa Cruz de Tenerife 
L a Laguna , , 

Santander 

Reinósa' 

Reinósa 

Sevilla 

Sevilla 
Mairena de Alfarache 
Sevilla 
Sevilla 
Sevilla 

Segovia 

Segó vi a ... 

Tarragona 

Tarragona 

Valencia 

Chiva 
Catarroja 
Alginet , 
Alfafar 
La Malvarrosa 
Chirivella 
Catarroja , 
Alfafar 
Chirivella 
Mislata 
Chirivella 
Benimamet ..... 
Valencia 
Valencia -
Valencia 
Valencia 
La Malvarrosa 
Valencia .......... 

Toledo 

Talaverá de la Reina 
Toledo 
Ocaña 

Vizcaya 

Baracaldo 
• Santurce 
Baracaldo 

16 

16 

Capacidad 

640 
640 

1.280 
640 
610 
840 
640 
640 
640 
640 
640 
320 
640 
880 
640 

640 
640 
640 

640 
640 

640 
640 

640 

880 
880 
880 

640 

640 

640 
640 
840 
640 
640 

640 

320 

640 
640 
640 
640 
640 
640 
640 
640 
640 
640 
640 
640 
640 
640 
640 
640 
640 
640 

880 
640 
320 

•640 
640 
640 

171 
Solicitante 

Santiago Baña Vales. 
Rafael Muñiz García. 
Hogar Dolores Sopeña. 
Julio López Herrero. 
Julio López Herrero. 
Francisco J . Monge González; 
María Consuelo Madruga Casado. 
Femando Abad Bustamante. 
María Sonsoles Rodríguez Martín. 
Milagros Rodríguez Herguedas. 
Zósimo Ibáñez Alonso. 
Pablo Solsonlero Velasco.. 
Luis Gómez López. 
Jaime Marugán Hernández. 
Carolina Castillo Manzano. ' 
Isidoro Rublo González. 

Pedro Cáscales López. 
María Cristina de la Maza Trueba. 
Rogelio Ramos Guerrero. 

Antonio García Blechi, 
Encamación Martínez Balberán. 

Juan Ignacio Mengs Calle. 
FEÍSA. 

Mai-íá Liiisa Alonso Banglano. 

Luis Fiestas Caro. 
Luis Fiestas Caro. 
Miguel F . Gómez Ramos. 

Colegio A N T A R E S . 

David García de Miguel. 

S. A . para el Fomento de Enseñanza del Sur. 
Relig. del Sagrado Corazón. 
Pío Instlt. de Hijas de M . " HR. de las Escuelas Pías. 
Antonio Domínguez Mellado. 
Provincia Agustlniana Santo Nombre da Jesús. 

María Cruz Gutiérrez Mosquita. 

Juan Rolg.Güell. 

José María Davó Llácer. 
Francisco Salavert Guillot. 
Angélica Ballester Clvera. 
Marco A . Martínez Abolafio. 
Marco A . Martínez Abolafio. 
Marco A . Martínez Abolafio. 
Marco A . Martínez Abolafio. 
Guillermo Martínez Martínez. 
Joaquín Éspí Espí. 
Rafaela Viñals Olaso. 
José L. Mayordomo Dolz. . 
Estrella Contreras García. 
María Teresa Vilata Roca. 
María Paula Fernández Gómez. 
María del Carmen Torres AyaJa. 
Migueí Navarro Alcayna. 
Miguel Navarro Alcayna. 
Herminio Martínez Brines. 

Adolfo Mirón Madroñal y otros. 
Joaquín García Díaz. 
Carmen Nieto Ballesteros. 

Leopoldo Capel Molina. 
José L. Moratinos Cabrera. 
AJtreoo García Delgado. 
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Unidades Capacidad Solicitante-

1 6 
1 8 
1 6 

6 4 0 
5 4 0 
640 

Obispado de Bilbao. 
Cooperativa Alzaga. 
José María Urresti Arrospide. 

Zaragoza 

1 8 
i8 
1 6 
1 6 
1 8 
1 6 
1 6 

6 4 0 
6 4 0 
6 4 0 
6^0 
6 4 0 
6 4 0 
6 4 0 

. Antonio Ardid de Zayas. 
Manuel García Urrea. 
Santiago Berdela Pardo. 
Santiago Berdeía Pardo. 
Santiago Berdela Pardo. 
Santiago Beraela Pardo. 
Sociedad Limitada S A C E . 

B A C H I L L E R A T O U N I F I C A D O I P O U V A L E N T E 

Gerona 

1 720 Luis Feu Orteu (Herlnaiios Marisfas). 

Madrid 
t TOft Luis Gómez Fernández. 

José María Pascual Rodríguez. 
Jesús Núñez Velázquez. 
Carmen Melle Cruz. 

1 
7 2 0 
7 2 0 
79rt 

Luis Gómez Fernández. 
José María Pascual Rodríguez. 
Jesús Núñez Velázquez. 
Carmen Melle Cruz. 

1 7 2 0 
7 2 0 
79rt 

Luis Gómez Fernández. 
José María Pascual Rodríguez. 
Jesús Núñez Velázquez. 
Carmen Melle Cruz. 3. 

7 2 0 
7 2 0 
79rt 

Luis Gómez Fernández. 
José María Pascual Rodríguez. 
Jesús Núñez Velázquez. 
Carmen Melle Cruz. 1 

Luis Gómez Fernández. 
José María Pascual Rodríguez. 
Jesús Núñez Velázquez. 
Carmen Melle Cruz. 

Santa Cruz de Tenerife 

720 
720 

Luis Fiestas Caro. 
Miguel F . Gómez Ramos. 1 

1 
720 
720 

Luis Fiestas Caro. 
Miguel F . Gómez Ramos. 

Segovia 

t María Cruz Gutiérrez Mesquita. JL María Cruz Gutiérrez Mesquita. 

Sevilla 

1 Tía Provincia Agustinlanó Santo Nombre de Jesús. 

Valencia 

Tía Provincia Agustinlanó Santo Nombre de Jesús. 

1 720 Marco A . Martínez Abelaíio. ^.,r 
1 720 Luis VlllanuBva Orrlach. 720 

Vizcaya 
1 720 Leopoldo Capel Molina 720 Leopoldo Capel Molina 
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A N E X O 111 

RELACIÓN D E CENTROS ADJUDICADOS A A Y U N T A M I E N T O S Y DIPUTACIONES PROVINCIALES 

Unidades Capacidad Adjudicatario 

P R E E S C O L A R 

Sevilla 

7 2 2 .680 Ayuntamiento. 

Tarragona 

1 0 400 Ayuntamiento. 
6 240 Ayuntamiento. 
9 360 Ayuntamiento. 

Valencia 

1 6 640 Ayuntamiento. 

E D U C A C I Ó N G E N E R A L B Á S I C A 

Asturias 

4 8 1.920 Ayuntamiento. 
1 6 6 4 0 Ayuntamiento. 

Baleares 

4 8 1 .920 Ayuntamiento. 

Castellón 
4 8 1 .920 Ayuntamiento. 
16 6 4 0 Diputación Provincial. 

Guadalaj'ara 

Guadalajara ( B . " Dr. San Vázquez) 1 8 640 Diputación Provincial. 

Guipúzcoa 

2 2 8 8 0 Ayuntamiento. 

Málaga 

Málaga (2 de 18) .... 3 2 1.280 Ayuntamiento. 

Murcia 

18 640 Ayuntamiento. 
1 6 640 Ayuntamiento. 
8 3 2 0 Ayuntamiento. 

15 640 Ministerio del Aire. 

Navarra 

3 2 1.280 Ayuntamiento. 

Falencia 

44 1.760 Ayuntamiento. 

Salamanca 

1 6 640 Ayuntamiento. 

Sevilla 

144 5 .760 Ayuntamiento. 

Tarragona 

1 6 6 4 0 Ayuntamiento, 
1 6 •640 • Ayuntamiento. 
3 3 2 0 Ayuntamiento. 

1 8 640 Ayuntamiento. 

Valencia 

16 6 4 0 ' Ayuntamiento. 

Vizcaya 

3 2 1.280 Ayuntamiento. 
3 2 1.280 Ayuntamiento. 
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Los Centros que a continuación so detallan han-sido añadidos a la programación del 15 de enero de 1973, debido a que 
con anterioridad a esa fecha su construcción estaba ya en fase de tramitación por los respectivos Ayuntamientos. 

Alicante 
Elche 'Colegio «General Muñoz Grandes) 
Elche (Partida E l Altet) 
Elche (Partida Las Bayas) 
Elche (Partida La Hoya) 
Elche (Partida La Marina) 
Elche (Partida Torrellano Alto) 

Murcia 

Murcia (Polígono «La Fama.) ... 
Murcia (Polígono «La Alberca») 
Murcia (Carretera del Palmar) .. 
Murcia (Sangonera La Seca) ..... 
Murcia (San Antolln) 
Miu-cia (Barrio Vista Alegre) ..... 

Barcelona 

Barcelona (Can Frares, Hogares de A n a G . Muri-
det) 

22 
8 
8 
8 
8 
8 

22 
16' 
8 
8 
le 
8 

14 

880 
320 
320 
320 
320 
320 

880 
640 
320 
320 
640 
320 

560 

Ayuntamiento. 
Ayuntamiento. 
Ayuntamiento. 
Ayuntamiento. 
Ayuntamiento. 
Ayuntamiento. 

Ayxmtamlento. 
Ayuntamiento. 
Ayuntamiento. 
Ayuntamiento. 
Ayuntamiento. 
Ayuntamiento. 

Ayuntamiento. 

A N E X O I V 

C E N T R O S N O ADJUDICADOS Y Q U E S E R E S E R V A E L E S T A D O 

P R E E S C O L A R 

Centros que Se res-erva el Estado por no haber sido adjudicados a particulares ni a Corporaciones Locales por el sistema 
da convenios. 

P r o v i n c i a M u n i c i p i o Unidades Capacidad 

4 160 
8 320 

Al irnnt f i 8 320 
8 320 

CÁrWy 8 320 
CáfM'7 8 320 

1 40 
52 2.080 

Madrid 
Madrid 
Madrid 
Madrid 
Las Palmas 
Las Palmas 
Las Palmas 
Pontevedra 
Tarragona .. 
Tarragona .. 
Valencia 
Valencia 
Valencia 
Valencia 
Valencia 
Valencia 
Vizcaya 
Vizcaya 
Vizcaya 

San Blas 
Hortaleza 
Arganzuela 
Carabanchel 
Las Palmas 
Telde 
San Bartolomé Tirajbna (Maspalomas) 
Pontevedra 
Calafell 
Cambrils , 
Torrente 
Sagunto 
Manises 
Alcira 
Játiva 
Gandía 
Baracaldo 
Basauri : 
Sestao 

28 
28 
28 
24 
6 
6 
6 
8 
2 
2 
8 

16 
8 
8 
8 
8 

10 
10 

S 

1.120 
1.120 
1.120 

080 
240 
240 
240 
320 

80 
80 

320 
640 
320 
320 
320 
320 
400 
400 
200 
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E D U C A C I Ó K G E N E R A L BXsic.v 
Centros que se reserva el Estado por no haber sido adjudicados a particulares ni a Corporaciones Locales por el sistema 

de convenios. 

P r o v i n c i a 

Álava 
Albacete ... 
Albacete ... 
Albacete ... 
Albacete ... 
Alicante ... 
Alicante ... 
Alicante ... 
Alicante ... 
Alicante ... 
Alicante ... 
Alicante ... 
Alicante .. 
Alicante .. 
Alicante .. 
Alicante .. 
Alicante .. 
Alicante .. 
Alicante ., 
Alicante .. 
Alicante .. 
Alicante .. 
Alicante .. 
Almería ... 
Almería ... 
Almería ... 
Almería ... 
Almería ... 
Almería ... 
Asturias .. 
A.sturias .. 
Asturias .. 
Asturias ., 
Avila 
Badajoz ., 
Badajoz .. 
Badajoz .. 
Badajoz ., 
Badajoz ., 
Badajoz .. 
Badajoz .. 
Badajoz . 
Badajoz . 
Baleares 
Baleares 
Baleares 
Baleares 
Baleares 
Baleares. 
Baleares 
Baleares 
Baleares 
Baleares 
Baleares 
Baleares 
Baleares 
Barcelona 
Barcelona 
Barcelona 
Barcelona 
Barcelona 
Barcelona 
Barcelona 

M u n i c i p i o 

Vitoria 
Albacete 
Almansa 
Tobarra 
E l Bonillo 
Cocentaina 
Alicante 
Alcoy 
San Vicente 
Muchamiel 
San Juan 
Crevillente 
Elda (2 de 16) 

^Imoradí 
Callosa de Segura 
Bigastro 
Catral 
Vlllajoyosa 
Altea 
Viüena 
Biar 
Oni l „ . . . . ; 
Orihuela (2 de 16) 
Almería 
Almería 
Sorbas 
Pulpí 
Roquetas de Mar (2 de 16) 
Olula del Río 
Mieres 
Bimenes 
Somiedo 
Gijón (3 de 16) 
Navaluenga 
Badajoz 
Mérida 
Guareña 
Fuente de Cantos 
Villanueva de la Serena .. 
Almendralejo 
Viilafranca de los Berros 
Fregenal 
Berlanga 
Palma de Mallorca 
Lluchmayor-El Arenal 
Sóller 
Manacor 
Felanitx (Porta) 
Porreras •. 
Iblza 
San José 
Villacarlos 
Pollensa , 
Calviá 
San Juan Bautista 
Formentera 
San Pedro de Ribas ....... 
Masnóu 
Granollers 
La Garriga 
Tarrasa 
San Felíu de Llobregat .... 
San Juan Despt 

Unidades 

32 1.280 
22 880 
8 320 
8 320 

16 640 
16 640 
16 640 
16 640 
16 640 
8 320 
8 320 

16 C40 
32 1.280 
22 880 
22 880 
8 320 
8 320 

22 880 
S 320 

16 643 
8 320 

16 640 
32 1.280 
16 640 
8 320 
8 320 

16 640 
32 1.280 
16 64U 
16 640 
8 320 
8 320 

48 1.920 
16 640 
16 640 
16 640 
16 640 
6 320 

16 640 
16 640 
16 640 
16 640 
8 320 
8 320 
8 320 

16 640 
16 640 
8 320 
8 326 

16 640 
8 320 

18 640 
16 640 
16 640 
8 320 
8 320 
8 320 
8 320 

16 640 
8 320 

16 640 
16 640 
16 1 640 



P r o v i n c i a M u n i c i p i o Unidades Capacidad 

Barcelona '. Avia 8 320 
Barcelona 8 320 
Barcelona 16 640 
Barcelona San Adrián de Besos 16 640 

Santa Coloma 16 640 
Barcelona Mollet ; , 16 640 

Moneada y Reixach 16 840 
Barcelona Rlpollet 16 640 
Barcelona San Cugat del Valles la 640 
Barcelona • San Baudilio de Llobregat 18 640 

Barcelona Prat de Llobregat 18 840 
Barcelona '. ::. Viládecáns 16 640 
Barcelona Piera 8 • 320 
Barcelona Sardanyola (Badía) 32 1.280 
Burgos • ; Aranda de Duero 22 880 
Burgos Burgos i 18 640 
Burgos Lerma 16 640 
Burgos Medina de Pomar 16 640 
Burgos Pampliega ; , 8 320 
Cáceres Jaraiz de la Vera 16 640 
Cáceres Plasencia 22 880 
Cáceres •. Corla 22 880 
Cáceres Cáceres (2 de 10) 32 1.280 
Cáceres ; Cáceres (3 de 8) 24 seo 
Cáceres Navalmoral 22 880 
Cádiz i Olvera 10 . 640 

Cádiz '. . v . . . Ubrique 16 640 
Cádiz Jerez de la Frontera 16 640 
Cádiz Cádiz (2 de 16) 32 1.280 
Cádiz Algeciras 16 640 
Castellón ; Vinaroz 18 640 
Castellón Benicarló 16 640 
Castellón Villarreal 16 640 
Castellón •. Segorbe ; 16 640 

Valí de Uxó 16 640 
Ciudad Real Villarrubia de los Ojos 22 880 
Ciudad Real Tomelloso 16 640 
Ciudad Real ; ; Puertollano 8 320 
Ciudad Real Campo de Criptana 8 320 

Córdoba Montoro '. , 16 640 
Córdoba Friego 16 640 
Córdoba Rute 22 830 
Córdoba ; 18 040 
Córdoba La P.umbla 16 / _^640 

Córdoba Valenzuela 8 320 
Córdoba Almodóvar 18 640 
Córdoba Iznájar • 16 640 
Córdoba Córdoba 16 640 

Vimianzo 22 880 
La Coruña Puerto del Son 18 640 
La Coruña Rianjo 16 640 
La Coruña Ribeira (Aguiño) X8 640 
La Coruña .' Puebla 16 840 
La Coruña El Pino ÍArca) 16 640 
La Coruña Dumbría 8 320 
La Coruña Mugía : '. 16 640 
La Coruña Brión 16 640 
La Coruña Vedra 16 640 
La Coruña El Ferrol del Caudillo 16 640 
La Coruña La Baña 8 320 
La Coruña A ranga 8 320 

Tordoya 8 320 
La Coruña Trazo 8 320 
La Coruña , Sobrado 8 320 

Vilasantos (Presares) 8 320 
Mesía 8 320 

La Coruña Mañón (El Barquero) 8 320 
Cuenca Cuenca (1 de 16) 16 640 
Cuenca Cuenca (1 de 8) 8 320 
Cuenca .... Sisante 18 640 
Cuenca Priego 8 320 
Cuenca Cañete 8 320 
Gerona '. Gerona 16 640 

Gerona 22 880 
Gerona Celrá 16 640 
Gerona Sarria, de Ter 16 640 
Gerona , Figueras 18 640 
Gerona Castelló de Ampurias 8 320 
Gerona Llansá 16 640 
Gerona Lloret de Mar 18 640 
Gerona Hostalrich 11 440 
Gerona Bañólas 16 640 
Gerona San Fellú 16 640 

Tossa de Mar 8 320 
Bagur , 18 640 

Gerona Arbucias 16 840 
Gerona CastellfulUt de la Roca : 4 160 
Gerona '. San Juan les Fon 11 440 
Granada 18 640 
Granada Salobreña 16 640 
Granada Almuñécar 22 880 
Granada , Castell de Verro 18 640 
Granada Ugíjar 16 640 
Granada Pitres 8 320 
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P r o T l n o l f t M u n i c i p i o Unidades Capacidad 

Granada Lecrín 8 320 
22 880 

GuadeJalara (El Balconcillo) 22 880 
Sigüenza 22 880 

Guipúzcoa Oyarzun 16 640 
Guipúzcoa Irún 16 640 
Guipúzcoa 8 320 

Beasain 22 680 
Guipúzcoa Villarreal 22 880 
Guipúzcoa Mondragón 18 640 
Guipúzcoa Aicoitia 16 640 
Guipúzcoa Motrico 22 880 
Huelva San Juan del Puerto 18 640 
Huelva Huelva (2 do 18) 32 1.280 

Puebla de Guzmán IR 640 
Huelva E l Cerro de Arévalo 16 640 
Huelva Bonares 16 640 
Huelva Rociana 16 640 
Huelva Villalba del Alcor 16 640 

Minas de Rlotinto 16 640 
Huesca Huesca 16 840 
Huesca ' • Fraga 18 640 
Huesca 16 640 

Sabiñánigo 16 640 
Huesca Castejón de Sos 8 320 
Jaén Torre del Campo 18 640 
Jaén Bailen 16 640 
Jaén Arjona 16 840 
Jaén Alcalá la Real 18 640 
Jaén Alcaudete 16 640 
Jaén 22 880 
Jaén Bedmar 16 640 
Jaén Jódar 16 640 
Jaén Puente de Génave 8 320 
León Mansilla de las Muías 16 640 
León Astorga 16 640 
León Ponferrada 18 640 

Fabero •. 16 640 
León León 16 640 
Lérida Lérida (Santa María de Gardeny) (2 de 16) 32 1.280 
Lérida Alfarras 8 320 
Lérida Alguaire : 8 320 
Lérida Sort 8 320 
Lérida Oliana 8 320 
Lérida Mollerusa 8 320 

Tárrega 8 320 
Cervera 8 320 

Lérida Borjas Blancas 8 320 
Artesa de Segre 8 320 

Logroño Logroño (2 de 16) 32 1.280 
Logroño Alf aro ... 16 640 

Calahorra 18 640 
Nájera 16 640 
Haro 22 880 

Logroño Amedo 22 330 
Fonsagrada 16 640 

Lugo Burela Cervo 8 320 
Lugo Burela (San Ciprián) 8 320 

Villalba 16 640 
Lugo 16 640 

Lugo Friol 8 320 
Vivero 16 640 
Mondoñedo 16 640 
Pastoriza 8 320 

Lugo Puentenuevo-Villaodriel ; 16 640 
Lugo Saviñao (Escarión) 16 640 
Lugo Chantada 16 640 
Madrid Madrid-Vallecas (6 de 16) 96 3.840 
Madrid Madrid-Hortaleza (2 de 16) 32 1.280 
Madrid Madrid-Moratalaz (4 de 16) 64 2.580 
Madrid Madrid-Carabanchel 32 1.280 
Madrid ; Madrid-San Blas (3 de 16) 48 1.920 

Madrid-Mediodía (2 de 16) : 32 1.280 
Madrid Madrid-Latina (2 de 16) 32 1.280 
Madrid Madrid-Arganzuela 16 340 
Madrid Madrid-Moncloa 16 640 

Alcorcón (2 de 16) 32 1.280 
Madrid Alcorcón 22 880 
Madrid Alcalá de Henares (2 de 16) 32 1.280 
Madrid Aldea del Fresno 8 320 
Madrid Collado Villalba 22 S80 
Madrid Coslada (2 de 18) 32 1.280 

Chinchón 8 320 
Madrid Fuente del Saz 8 320 
Madrid Getafe (El Bercial) 22 880 
Madrid Getafe (Casco 3 de 22) : 68 2.640 
Madrid Manzanares el Real 8 320 
Madrid Morata de Tajuña 8 320 
Madrid Paracuellos de Jarama 8 320 
Madrid San Femando de Henares (2 de 16) 32 I.ÍBO 
Madrid San Martín de la Vega 8 320 
Madrid Torrejón de Ardoz' (2 de 22) 44 1,760 
Madrid San Lorenzo de El Escorial 18 640 
Madrid Leganés (2 da 16) 32 1.2B0 
Madrid Móstoies (2 de 16) 32 1 1.280 
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P r o v i n c i a 

Madrid 
Málaga 
Málaga 
Málaga 
Málaga 
Málaga 
Málaga 
Málaga 
Málaga 
Málaga 
Málaga 
Málaga 
Murcia 
Murcia 
Murcia 
Navarra 
Navarra 
Navarra 
Navarra , 
Orense 
Orense 
Orense 
Orense 
Orense 
Orense 
Orense 
Orense 
Falencia 
Falencia 
Las Palmas 
Las Palmas 
Las Palmas 
Las Palmas 
Las Palmas 
Las Palmas 
Las Palmas 
Las Palmas 
Las Palmas 
Las Palmas 
Las Palmas 
Las Palmas 
Las Palmas 
Las Palmas 
Las Palmas 
Las Palmas 
Las Palmas 
Las Palmas 
Las Palmas 
Las Palmas 
Las Palmas 
Las Palma 
Las Palmas 
Las Palmas 
Las Palmas 
Las Palmas 
Las Palmas 
Las Palmas 
Las Palmas 
Las Palmas 
Las Palmas 
Las Palmas 
Las Palmas 
Las Palmas 
Las Palmas 
Las Palmas 
Las Palmas 
Las Palmas 
Las Palmas 
Las Palmas 
Las Palmas 

•Las Palmas 
Pontevedra . 
Pontevedra . 
Pontevedra . 
Pontevedra 
Pontevedra 
Pontevedra 
Pontevedra 
Pontevedra ' 
Pontevedra 
Pontevedra 
Pontevedra 
Pontevedra 
Pontevedra 
Pontevedra 
Pontevedra 
Pontevedra 
Salamanca 
Salamanca 
Santa Cruz 
Santa Cruz 
Santa Cruz 
Santa Cruz 
Santa Cruz 
Santa Cruz 

M u n i c i p i o 

de Tenerife 
de Tenerife 
ae Tenerife 
de Tenerife 
de Tenerife 
de Tenerife 

Navalcamero -
Cártama (Estación) 
Alora 
Antequera 
Archidona 
Cuevas de San Marcos 
Coln 
Fuengirola 
Mijas 
Marbella 
Torre del Mar i. 
Algarrobo 
Yecla 
Lorca (2 de 16) 
Alcantarilla 
Vianas 
San Adrián 
Falces 
Villava-Burlada (a localizar en Burlada) 
Lovios 
Cortegada 
Comesende 
Ramiranes 
Sarreaus 
Vil lar de Barrio 
La Peroja 
Orense 
Herrera de Pisuerga 
Alar del Rey 
Las Palmas 
Las Palmas (4 de 16) 
Telde 
Telde 
Arucas (Bañaderos) 
San Nicolás de Tolentino (2 de 8) 
San Isidro 
Agaeta 
San Bartolomé de Tirajana (Casco) 
Santa Lucía (Casco) 
Ingenio 
Arrecife 
Pájara (Morrojable) 
Las Palmas 
Las Palmas (2 de 22) 
Santa Brígida 
Vega de San Mateo 
Tejada 
Telde 
Arucas 
Firgas 
Teror 
Valleseco 
Artenara ; 
Moya 
Ingenio 
Santa Lucía (Saria) 
San Bartolomé de Tirajana (Castillo) ... 
Mogán 
Arguimeguin 
Arrecife 
Tias 
Yadiza 
Haría 
San Bartolomé Lanzarote 
Teguise 
Antogua 
La Oliva (Corralejos) .• 
Santa Lucía (Doctoral) 
San Bartolomé Tirajana (El Tablero) ... 
Aquines (Cruce Arinaga) 
Santa Lucía (Cruce Serdina) 
Moaña 
Nigrán 
Porrino 
Más 
Redondela 
Sotoniayor 
Poyo 
Vilaboa 
Arbo 
El Rosal 
Silleda (Bendelra) 
La Estrada (2 de 16) 
Villagarcía de Arosa (Villa Juan) 
Cambados (2 de 16) < 
Campo de Lameiro 
Cuntís 
Béjar • 
Guijuelo 
La Laguna (3 de 22) 
La Laguna (3 de 8) 
Tacoronte 
E l Rosario 
El Sanzal 
Teguesle 

Unidades 

18 
16 
16 
16 
16 
16 
16 
16 
8 

16 
16 
8 

16 
32 
16 
8 

18 
16 
16 
8 
8 
8 
8 
8 
8 
8 

16 
22 
16 
8 

64 
22 
16 
22 
16 
22 
8 
8 
8 

?2 
22 
8 
8 

44 
22 
22 
8 

22 
22 
16 
22 
16 
8 

22 
22 
22 
22 
8 
8 

22 
18 
8 
8 

16 
8 
8 
8 

16 
16 
8 
8 

16 
16 
18 
16 
16 
16 
16 
16 
22 
16 
18 
32 
16 
32 
8 

16 
8 

16 
66 
24 
16 
16 
16 
16 

Capacidad 

640 
640 
640 
640 
640 
640 
640 
640 
320 
640 
640 
320 
640 

1.280 
640 
320 
640 
640 
640 

320 
320 
320 
320 
320 
320 
320 
640 
880 
640 
320 

2.560 
880 
640 
880 
640 
880 
320 
320 
320 
880 
880 
320 
320 

1.760 
880 
880 
320 
880 
880 
640 
880 
640 
320 
880 
880 
880 
880 
320 
320 
880 
640 
320 
320 
640 
320 
320 
320 
640 
640 
320 
320 
640 
640 
640 
640 
640 
640 
640 
640 
880 
640 
640 

1.280 
640 

1.280 
320 
640 
320 
640 

2.640 
960 
640 
640 
640 
640 

17 8 



P r o v i n c i a 

Santa Cruz de Tenerife 
Santa Cruz ds Tenerife 
Santa Cruz de Tenerife 
Santa Cruz de Tenerife 
Santa Cruz de Tenerife 
Santa Cruz de Tenerife 
Santa Cruz de Tenerife 
Santa Cruz de Tenerife 
Santa Cruz de Tenerife 
Santa Cruz de Tenerife 
Santa Cruz de Tenerife 
Santa Cruz de Tenerife 
Santa Cruz de Tenerife 
Santa Cruz de Tenerife 
Santa Cruz de Tenerife 
Santa Cruz de Tenerife 
Santa Cruz de Tenerife 
Santa Cruz de Tenerife 
Santa Cruz de Tenerife 
Santa Cruz de Tenerife 
Santa Cruz de Tenerife 
Santa Cruz de Tenerife 
Santa Cruz de Tenerife 
Santa Cruz de Tenerife 
Santa Cruz de-Tenerife 
Santander 
Santander 
Santander 
Santander 
Santander 
Santander 
Santander 
Santander 
Santander 
Santander 
Segovia 
Segovia 
Segovia 
Sevilla 
Sevilla 
Sevilla 
Sevilla 
Sevilla 
Sevilla 
Sevilla 
Sevilla 
Sevilla 
Sevilla 
Sevilla 
Sevilla 
Sevilla 
Sevilla 
Sevilla 
Sevilla 
Sevilla 
Sevilla 
Sevilla 
Sevilla 
Sevilla 
Sevilla 
Sevilla 
Sevilla 
Sevilla 
Sevilla •. 
Sevilla 
Sevilla 
Sevilla 
Sevilla 
Sevilla 
Sevilla 
Sevilla 
Sevilla 
Soria 
Soria 
Soria 
Soria 
Soria 
Soria 
Soria 
Tarragona 
Tarragona 
Tarragona 
Tarragona 
T a r r a g o n a 
Tarragona 
Tarragona 
Teruel 
Teruel 
Teruel 
Teruel 
Teruel 
Teruel 
Teruel 
Toledo 

M u n i c i p i o 

Puerto de la Cruz (2 de 22) 
Santa Úrsula 
La Victoria 
Los Beslejos , 
Icod de los Vinos 
Icod de los Vinos 
Buenavista 
Arona (2 de 8) 
Güimar 
Candelaria 
Arafo 
Fasnia 
Mazo 
Los Llanos, 
El Paso 
San-Andrés y Sauces 
Tijarafe 
Alajero 
Valverde 
Frontera (2 de 8) 
Santa Cruz de Tenerife (2 de 22) 
Santa Cruz de Tenerife (2 do 16) 
Guía de Isora 
Santiago de Teide 
Granadilla 
Suances 
Torrelavega 
San Vicente de la Barquera 
Reinosa 
Cabezón de la Sal 
Corrales 
Ramales 
Liérganes 
Potes 
Pulientes 
Santa María Real de Nieva ' 
Coca 
Cuéllar 
Navas de la Concepción 
La Campana 
Carmena 
Lora del Río 
Fuentes de Andalucía 
Guilema , 
Pedrera 
E l Rubio 
Marinaleda 
Marchena 
E l Arrabal 
Montellano 
Los Palacios y Villafranco 
Lebrija ; 
Almadén de la Plata 
E l Ronquillo 
Castillo de las Guardas 
Cantillana 
Villaverde del Río 
Tecina 
La Algaba 
Coria del Río 
Puebla del Río 
San Juan de Aznalfarache 
Santiponce 
Camas 
Sanlúcar Ta Mayor 
Aznalcóllar 
Umbrete 
Villanueva del Ariscal 
Pilas 
Dos Hermanas 
Alcalá de Guadaira 
El Viso del Alcor 
Soria (capital) y Las Pedrizas 
Soria (dos de ocho) 
San Esteban de Gormaz 
Gomara 
Covaleda , 
Burgo de Osma 
Agreda 
Vilaseca 
Amposta 
Arbós del Panadés 
Alcanar 
Miostroio 
Vendrell 
Ribarroja del Ebro 
Calanda 
Alcañiz (dos de dieciséis) 
Alcoriza 
Monreal del Campo 
Monreal del Campo 
Calamocha 
Cantoviejo 
Villacañas 

Unidades 

44 
16 
22 
16 
22 
16 

8 
16 
22 
16 
18 

8 
22 
22 
16 
16 

8 
16 
16 
16 
44 
32 
16 

8 
8 

16 
16 
16 
16 
16 
16 
16 
16 
16 

8 
16 
16 
16 
18 
16 
16 
16 

8 
16 

8 
8 
8 

16 
16 
16 
16 
16 

8 
8 
8 

16 
8 
8 

16 
18 
16 
16 
16 
16 
16 

8 
8 

16 
16 
16 
16 
16 
16 
16 

8 
8 
8 
8 

16 
16 
16 
16 

8 ' 
16 
16 

8 
8 

32 
16 
22 

8 
22 

8 
22 

Capacidad 

1.760 
640 
880 
640 
880 
640 
320 
640 
880 
640 
640 
320 
880 
880 
640 
640 
320 
640 
640 
640 

1.780 
1.280 

640 
320 
320 
640 
640 
640 
640 
640 
640 
640 
640 
640 
320 
640 
640 
640 
640 
640 
640 
640 
320 
640 
320 
320 
320 
640 
640 
640 
640 
640 
320 
S20 
320 
640 
320 
320 
640 
640 
640 
640 
640 
640 
640 
320 
320 
640 
640 
640 
640 
S40 
640 
640 
320 
320 
320 
320 
640 
640 
640 
640 
320 
640 
640 

O 

3 
1.2 

6 
8 
3 
6 
3 
8 
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P r o v i n c i a 

T o l e d o 
T o l e d o 
Toledo 
T o l e d o ..... 
To ledo . . . . 
V a l e n c i a 
V a l e n c i a .-. 
V a l e n c i a .. 
V a l e n c i a .. 
V a l e n c i a .. 
V a l e n c i a .. 
V a l e n c i a .. 
V a l e n c i a .. 
V a l e n c i a .. 
V a l e n c i a .. 
V a l e n c i a .. 
V a l e n c i a .. 
V a l e n c i a .. 
V a l e n c i a .. 
V a l e n c i a .. 
V a l e n c i a .. 
V a l e n c i a .. 
V a l e n c i a .. 
. V a l l a d o l i d 
V a l l a d o l l d 
V a l l a d o l i d 
V a l l a d o l i d 
V a l l a d o l i d 
V a l l a d o l i d 
V i z c a y a ... 
V i z c a y a ... 
V i z c a y a . . . 
V i z c a y a ... 
V i z c a y a ... 
V i z c a y a ... 
V i z c a y a ... 
V i z c a y a ... 
V i z c a y a ... 
V i z c a y a ... 
V i z c a y a ... 
V i z c a y a ... 
V i z c a y a ... 
V i z c a y a ... 
V i z c a y a ... 

V i z c a y a ... 
V i z c a y a ... 
V i z c a y a ... 
Z a m o r a ... 
Z a m o r a ... 
Z a m o r a ... 

• Z a m o r a ... 
Z a m o r a ... 
Z a m o r a ... 
Z a r a g o z a . 
Z a r a g o z a , 
Z a r a g o z a . 
Z a r a g o z a . 
Z a r a g o z a , 
Z a r a g o z a 
Z a r a g o z a . 
Z a r a g o z a 
Z a r a g o z a 
Z a r a g o z a 
Z a r a g o z a 
G u i n e a ... 
G u i n e a ... 

M u n i c i p i o 

C o n s u e g r a 
T a l a y e r a 
T o l e d o 
O c a ñ a 
A ñ o v e r de Ta) o 
A l b a l a t deis Sorel ls 
A r b o r a y a 
C h i r i v e l l a 
A l f a f a r 
C a t a r r o j a 
M i s l a t a 
A l g i n e t , 
A l c i r a 
A l b a l a t de l a R i b e r a 
A l b a i d a 
O n t e n i e n t e 
Gandía 
A y o r a 
Navarrés 
C h i v a 
Buñol 
L i r i a 
R e q u e n a 
V a l l a d o l i d (dos de 22) 
T u d e l a de D u e r o 
C a m p a s p e r o 
Torrelobatón 
Iscas 
A r a q u i n e s 
Larrabezúa 
Sestao 
B a r a c a l d o (dos de 16) 
A r r i g o r r i a g a 
B a s a u r i (dos de 16) 
Galdácano (dos de 16) 
Urdúl iz 
G u e m i c a - L u n o 
Z a l d l b a r 
L e q u e i t i o 
Ondárroa 
Barriatúa 
M i r a v a l l e s 
Y u r r e 
O r o z c o 

V a l m a s e d a 
C a r r a n z a 
Le joña ; 
Z a m o r a 
T o r o 
Alcañices 
C a r b a j a l e s 
M a h i d e 
A l m e i d a 
F u e n t e de E b r o 
Q u i n t o de E b r o 
A l m u n i a de Doña G o d i n a 
B e l c h i t e 
C a l a t a y u d (dos de 16) 
E j e a de los C a b a l l e r o s 
Cariñena ; 
B o r j a 
T a r a z o n a 
A l a g ó n 
M a l l é n 
B a t a 
M o n g o m o 

Unidades 

22 
22 
16 
8 
8 

16 
18 
16. 
16 
18 
16 
19 
13 

8 
22 
18 
16 
22 

8 
16 
16 
16 
22 
44 
22 

8 
8 

16 
8 

16 
16 
32 
16 
32 
32 

8 
16 
16 
16 
16 
3 

16 
16 

8 

16 
16 
16 
16 
16 
16 

8 
8 
8 

16 
16 
16 
16 
32 
22 
16 
18 
18 

8 
16 
16 
16 
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B A C H I L L E R A T O UNIFICADO Y P O L I V A L E N T E 

Centros que se reserva el Estado por no haber sido adjudicados a particulares ni a Corporaciones Locales por el sistema de 
convenios. 

P r o v i n c i a 

Álava 
Albacete 
Alicante 
Alicante 
Alicante 
Almería ., 
Barcelona 
Barcelona 
Barcelona 
Barcelona 
Barcelona 
Barcelona , 
Barcelona 
Barcelona 
Barcelona 
Barcelona 
Burgos 
Burgos 
Cáceres 
Cádiz 
Cádiz 
Cádiz 
Castellón 
Ciudad Real 
Gerona 
Gerona 
Granada 
Granada 
Guipúzcoa 
Guipúzcoa 
León 
León 
Logroño 
Logroño 
Madrid 
Madrid 
Madrid 
Madrid 
Madrid 
Madrid 
Málaga 
Murcia 
Orenss 
Orense 
Falencia 
Las Palmas 
Pontevedra 
Salamanca 
Santa Cruz de Tenerife 
Santa Cruz de Tenerife 
Santander 
Segovia 
Sevilla 
Sevilla 
Sevilla 
Sevilla 
Sevilla 
Sevilla 

M u n i c i p i o 

La Guardia 
Hellín 
Alicante 
Monóvar 
Ibl 
Almería 
Sitges 
Masndu , , 
Sabadell 
Tarrasa 
Barcelona ; 
San Adrián de Besos 
Badalona 
Sardanyola 
Hospitalet 
Cornelia 
Aranda de Duero 
Burgos 
Coria , 
Jerez de la Frontera 
Cádiz 
Arcos de la Frontera 
Onda 
Puertollanc ; 
Salt 
Figueras 
Granada 
Loja i 
San Sebastián 
Villafranea de Ordira 
Cistierna 
Fabero 
Nájera 
Haro 
Madrid Hortaleza 
Madrid Vallecas 
Madrid parte baja Gran San Blas 
Boadilla-Aravaca 
San Cristóbal de los Angeles 
Alcalá de Henares 
Fuengirola 
Murcia 
Carballino 
Ginzo de Limia 
Carrión de los Condes 
Las Palmas 
Lalín 
Peñaranda 
La Laguna 
Puerto de la Cruz , 
Astillero 
Segovia 
Marchena • 
Lebrija 
Sevilla S=>n Pablo 
SevillaPolígono Sur 
Sevilla Torreblanca 
Sevilla Montano 

Centros Capacidad 

360 
720 
720 
360 
600 
720 
600 
720 
720 
720 
720 
720 
720 

720 
720 
720 
720 
720 
720 
720 
720 
600 
600 
720 
720 
720 
720 
720 
720 
720 
720 
720 
800 
600 
720 
720 
720 
720 
720 
720 
720 
720 
600 
720 
360 
720 
720 
600 
720 
720 
600 
720 
720 
720 
720 
720 

-720 
720 

Sevilla Sevilla Tablada •í. 720 
720 
720 
720 
720 
720 

1.440 
720 
380 
720 
720 
720 
720 
600 

Sevilla La Rinconada. }• •í. 720 
720 
720 
720 
720 
720 

1.440 
720 
380 
720 
720 
720 
720 
600 

Coria del Río r 
•í. 720 

720 
720 
720 
720 
720 

1.440 
720 
380 
720 
720 
720 
720 
600 

Camas !¡ 

•í. 720 
720 
720 
720 
720 
720 

1.440 
720 
380 
720 
720 
720 
720 
600 

Tarracrona r 

•í. 720 
720 
720 
720 
720 
720 

1.440 
720 
380 
720 
720 
720 
720 
600 

Talayera \ .. 

•í. 720 
720 
720 
720 
720 
720 

1.440 
720 
380 
720 
720 
720 
720 
600 

Valencia v su área (dos de 720) 

•í. 720 
720 
720 
720 
720 
720 

1.440 
720 
380 
720 
720 
720 
720 
600 

Valencia Buñol 1 • 

•í. 720 
720 
720 
720 
720 
720 

1.440 
720 
380 
720 
720 
720 
720 
600 

Valencia Villar 

•í. 720 
720 
720 
720 
720 
720 

1.440 
720 
380 
720 
720 
720 
720 
600 

Vizcaya .' Baracaldo 

•í. 720 
720 
720 
720 
720 
720 

1.440 
720 
380 
720 
720 
720 
720 
600 

Guecho , . 

•í. 720 
720 
720 
720 
720 
720 

1.440 
720 
380 
720 
720 
720 
720 
600 

Eiea de los Caballeros 

•í. 720 
720 
720 
720 
720 
720 

1.440 
720 
380 
720 
720 
720 
720 
600 

Zaragoza 

•í. 720 
720 
720 
720 
720 
720 

1.440 
720 
380 
720 
720 
720 
720 
600 Zaragoza Zaragoza . . r 

•í. 720 
720 
720 
720 
720 
720 

1.440 
720 
380 
720 
720 
720 
720 
600 

— 

•í. 720 
720 
720 
720 
720 
720 

1.440 
720 
380 
720 
720 
720 
720 
600 
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Debido a un estudio más detallado de las necesidades de puestos escolares 
se h a n producido para la programación de 1973 variaciones en las siguientes 
p r o v i n c i a s : . 

A v i l a : Se incluye u n nuevo Centro de Educación General Básica de IP uni 
dades en Navaluenga. 

Cuenca : E l Centro de Educación General Básica de Cuenca (Pozo de las 
Nieves) se reduce de 16 unidades a ocho. 

Badajoz: Se añade u n Centro de Educación General Básica de ocho unida
des en Fuente de Cantos. 

C iudad Real : E l Centro de ocho unidades de Educación General Básica 
en Ciudad Real se suprime. Se incluye uno de ocho unidades de Educación 
General Básica en Campo de Criptana. 

Las Palmas: 
E l Centro de Educación General Básica de 16 unidades programado en 

S a n Bartolomé de Tirajana (casco) h a sido reducido a ocho unidades. 
. E l Centro de Educación General Básica de 16 unidades de Teguise pasa 

a ser de ocho unidades. 
E l Centro de Educación General Básica de 16 unidades programado en 

Antequera pasa a ser de ocho unidades. 
Se suprime el Centro de Educación General Básica de ocho unidades en 

Pájara. 
Se añaden los siguientes Centros: 
Santa Lucía (Doctoral), Centro de 16 unidades de Educación General 

Básica. 
S a n Bartolomé de Tirajana (El Tablero), Centro de 16 unidades. 
Aquines (Cruce Arinaga), Centro de ocho unidades. 
Santa Lucía (Cruce Sardina), Centro de ocho unidades. 
Santa C r u z de Tenerife: 

E l Centro de ocho unidades programado para A r i c o se traslada a G r a n a 
dilla, con la misma capacidad. 

E l Centro de «El Paso», en la isla de L a Palma, que era de ocho unidades, 
pasa a ser de 16 unidades. 

Toledo: Se suprime definitivamente el Centro de ocho unidades que estaba 
programado para Cobeja del Segura. 

Sevilla: Los Centros de Pedrero y Marinaleda , que antes eran de 16 u n i 
dades cada uno, pasan a ser de ocho unidades. 

Los Centros de Vi l lanueva del Ar isca l y L a Campana, que antes eran de 
ocho unidades, pasan a ser de 16 unidades. 

Asturias: So suprime el Centro de B. U . P., de 720 puestos, en Gijón. 
Huesca: Se suprime el Centro de B. U . P., de 720 puestos, en Huesca. 
M a d r i d : Se añade un Centro de 720 puestos en Madrid-Val lecas . 

•Navarra: Los Centros de San Adrián y Falces, que eran de 12 unidades, 
pasan a ser de 16 unidades. 

Las Palmas: Los Centros programados en Las Palmas, Telde y San Barto
lomé de Tirajana, para preescolar, pasan de cinco unidades a seis unidades. 



183 

Orden de 19 de junio de 1974 p o r l a que se modifica en 
parte lo establecido en el número 1." de l a Orden de 
24 de noviembre de 1973. («Boletín Oficial del Estado» 
24-VII-1974.) 

l imo. Sr. : L a Orden ministerial de 24 de noviembre de 1973 («Boletín Oficial 
del Estado» de 17 de diciembre) por l a que se resuelve l a información pública 
del programa global de construcciones de Centros docentes para el año 1973, 
recoge en su número primero l a cuantía de los costes medios de inversión 
que habrían de ser tomados en consideración para l a determinación en cada 
supuesto, de l a correspondiente subvención. Las modificaciones y reajustes 
dé precios en este sector desde la promulgación de dicha Orden ministerial 
hacen aconsejable actualizarla. 

E n su virtud, este Ministerio, previo informe de l a J u n t a de Construccio
nes, Instalaciones y Equipo Escolar, h a dispuesto: 

1.° Los costes medios de inversión fijados en el número primero de la 
Orden ministerial de 24 de noviembre de 1973 deberán considerarse modifica
dos en l a forma que a continuación se indica. 

Educación General Básica 

Centro de 8 unidades 16.000.000 
Centro de 16 unidades 29.400.000 
Centro de 22 unidades ^ • 36.100.000 

Bachillerato unificado y polivalente 

Centro de 9 unidades p a r a 360 alumnos 19.600.000 
(¿entro de 15 unidades para 600 alumnos 31.500.000 
Centro de 18 unidades p a r a 720 alumnos 35.800.000 

Preescolar 
Coste medio por unidad 1.200.000 

1 ° Lo dispuesto en l a presente O r d e n ministerial entrará en vigor al 
día siguiente de su publicación en el «Boletín Oficial del Estado». 

Lo que digo a V . L para su conocimiento y efectos. 
Dios guarde a V . L muchos años. 
Madrid , 19 de junio de 1974.—P. D., el Subsecretario, Federico Mayor Za

ragoza. 

limo. Sr. Director general de Ordenación Educativa. 


